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A publicidade do mercado turístico tem como hábito promover cidades mediante representação 
de imagens que, em geral, referenciam paisagens de espaços turísticos, estes cada vez mais 
comuns na realidade urbana contemporânea. Pesquisas em geral demonstram que a constituição 
de espaços turísticos resulta da disponibilidade de atrativos e superexposição da paisagem, o 
que reafirma duas perspectivas da paisagem: a de forma simbólica e a de recurso turístico. 
Tanto a publicidade como as iniciativas científicas concentram atenção demasiada na figura dos 
atrativos e espaços turísticos, postura que implica recortes severos na cidade, esvaziados de 
contextos da própria paisagem, e que dificultam entendimentos mais completos sobre a 
fisionomia e identidade visual dos espaços turísticos. Através da análise visual, referenciada nas 
categorias (a) atributos físicos – para exame da dimensão morfológica e (b) presença social – 
para leitura do uso social, a pesquisa abordou os centros históricos de Paranaguá, Morretes e 
Antonina e as orlas de Caiobá e Guaratuba como espaços de paisagens. Este conceito, proposto 
por Cauquelin (2008), representa genericamente espaços portadores de paisagens socialmente 
valorizadas e desejadas. Delineada como estudo de caso múltiplo, a pesquisa detalha em 
memoriais textuais e iconográficos a constituição fisionômica destas cinco áreas, escolhidas 
dado o destaque que suas paisagens detêm na publicidade. Outros resultados são os traços 
fisionômicos apresentados, sendo dezoito comuns a todos os espaços selecionados, quatro 
específicos aos centros históricos e três específicos às orlas. Adicionalmente, deu-se efetividade 
à reflexão sobre a identidade visual desses espaços de paisagens. 
 


































Tourism publicity has a habit of promoting cities through the representation of images that, in 
general, reference landscapes of tourist areas, and this is increasingly common in contemporary 
urban reality. Research has generally demonstrated that the creation of touristic spaces results 
from the availability of tourist attractions and overexposure of the landscape, which confirms 
two perspectives of landscape: one that is symbolic and another that is a tourist resource. Both 
tourist publicity and scientific initiatives focus too much attention on the image of tourist 
attractions and areas, a stance that involves severe cuts within the city, emptied of the very 
contexts of landscape, and that hinder a fuller understanding about the appearance and visual 
identity of tourist areas. Through visual analysis, referred to in the following categories: (a) 
physical presence − to examine the morphological dimension and (b) social presence − to 
examine social use, this study concentrated on the historical centers of Paranaguá, Morretes and 
Antonina and the costal areas fringing Caiobá and Guaratuba as landscape spaces. This 
concept, proposed by Cauquelin (2008), generically represents landscape spaces that are 
socially valued and desired. Designed as a multiple case study, this research details in textual 
and iconographic memories the physiognomic constitution of these five areas, chosen because 
of the emphasis on their landscapes within advertising. Of the physiognomic features that are 
presented, eighteen of which are common to all the selected spaces, four are specific to the 
historic centers and three are specific to the costal areas. Additionally, this study reflected on the 
visual identity of these landscape spaces. 
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Em meio à profusão de imagens que circulam mídia afora, chama-nos atenção as que 
representam cidades, especialmente as vinculadas ao mercado turístico. Tais imagens, 
nitidamente promocionais, são cuidadosamente produzidas, em função de ângulos e 
composições meticulosamente selecionados. Parcela considerável destas nada mais é do que 
representações de paisagens urbanas, consideradas especiais, adequadas à divulgação e 
altamente competitivas em termos de atratividade. Estas paisagens trazem consigo códigos 
estéticos e culturais pertencentes a sua própria noção − historicamente constituída −, onde ganha 
relevo uma contínua afirmação enquanto forma simbólica e, mais recentemente, como recurso 
turístico. 
Se a imagem indica um recorte de um contexto mais amplo de paisagem, há ainda que 
se observar, que esta exprime o recorte espacial da cidade, que em primeira instância comporta 
o conteúdo projetado na paisagem. Frente à necessidade de destaque, numa mídia profissional e 
disputada, a procura que se faz é por recortes da cidade com peso simbólico, mais valorizados e 
atraentes, a ponto de magnetizar e despertar desejos de veneração e, principalmente, visitação. 
Este segundo recorte, em geral, conduz aos chamados espaços turísticos que, no prisma técnico 
e científico, em linhas gerais, resultam da combinação entre atrativos e fluxos de visitação. 
Comuns e integrados na realidade urbana de diversos países, sobretudo após a década de 1950, 
os espaços turísticos derivam de fenômenos presentes na cidade contemporânea, que exigem 
ações de projeção frente à eclosão daquilo que Clavé (2009) lembra como sendo uma “nova” 
economia, dinamizada por serviços, informações e experiências. 
A superexposição de atrativos, como figuras estimulantes, triunfa como aspecto 
fundamental da configuração de espaços e paisagens para o turismo. Urry (2001) observa que 
são eles que protagonizam e definem espaços turísticos, propiciam reconhecimento enquanto tal 
e dão sustentação à projeção de paisagens alinhadas a convenções culturais do campo 
simbólico, de permanente sintonia com as expectativas e fantasias do olhar do turista. 
Como percebido, presas às imagens que exaltam e celebram recortes das cidades, tem-
se cotidianamente a expressão de paisagens emblemáticas, onde num primeiro momento é 
preciso aceitar a competência dos ângulos meticulosamente predefinidos, conforme a arte da 
composição e da fotografia. Todavia, num segundo momento é preciso observar e examinar a 
fundo o teor espacial, o conteúdo essencial desses retratos que elevam a paisagem como recurso 
iconográfico de expressão e sedução de espaços portadores de atrativos turísticos. O que eles 
11 
 
trazem nas adjacências? É uma fotogenia gratuita ou tão somente obtida na competência 
fotográfica de selecionar um ângulo especial que resulta numa composição julgada adequada e 
seguidora de um padrão predefinido? 
Esta relação entre imagem, paisagem, espaço, cidade e atrativos turísticos promove e 
revela clivagens sucessivas, naturalmente associadas ao processo de representação contido na 
publicidade. Nesse rumo, com apoio teórico em Cauquelin (2008), Urry (2001), Clavé (2009 e 
1998) e Nogué (1989 e 1992), interpretam-se os seguintes desdobramentos desse modelo de 
promoção da paisagem como recurso turístico: (i) a instauração de códigos estéticos que 
disciplinam a percepção e o olhar, principalmente do turista, replicam modelos únicos e 
assemelhados, além de basear expectativas no sentido visual; (ii) produzem e alimentam 
constantemente um sistema de imagens de paisagens como objetos, que passam a circular com 
status de emblemáticas, além de consideradas coletivamente como excitantes para fruição 
visual; (iii) são recortes potencialmente hierarquizantes, ao mesmo tempo em que altamente 
dependentes da manutenção e perpetuação de atrativos turísticos, do espaço urbano que dá 
suporte e da paisagem por ele projetada; (iv) projetam paradigmas e referências, para ações de 
intervenção na realidade física da cidade, pretensiosamente estimuladoras de turismo. 
Além disso, e para melhor situar esta reflexão, é preciso lembrar de estudos que 
captaram e problematizaram cientificamente aspectos dos desdobramentos supracitados, 
especialmente os nascidos sob o olhar da Geografia. Muitos desses estudos focalizam a relação 
entre paisagem e espaço turístico e, por conseguinte, trazem contribuições para a compreensão 
de interfaces entre a dinâmica turística e o espaço geográfico. Para tanto, exploram implicações 
do turismo na perspectiva da modelagem e transformação do espaço e da paisagem. Dentre os 
resultados destas interpretações, surgem metáforas e emblemas para os espaços turísticos. 
No cenário internacional, Turner e Ash classificam em meados da década de 1970 os 
espaços turísticos surgidos ao redor de áreas industrializadas como periferias do prazer. Na 
década de 1980, Roberto Boullón, pesquisador influente no pensamento técnico do turismo 
latino, teorizou o espaço turístico e delimitou as superfícies de uso turístico como áreas 
gravitacionais. Na década de 1990, Lozato-Giotard publica em Geografía del turismo o 
conceito de enclave turístico, ou seja, espaços fechados exclusivamente destinados a atividades 
do turismo e com paisagens especializadas. No início desta mesma década, John Urry proporia 
a categoria olhar do turista, por onde aborda a constituição de espaços turísticos e a 
transformação da paisagem. Urry também mencionou o potencial de espaços turísticos se 
assemelharem com bolhas ambientais, internamente providos de cenários e comportamentos 
sociais caracterizados por reduzida autenticidade. O geógrafo Nogué criticou as paisagens dos 
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espaços turísticos no início da década de 1990. Em sua análise, avaliou que os espaços turísticos 
possuem paisagens estandarizadas, destinadas a agradar visualmente os turistas. Para tanto, 
mescla-se artifícios que lhes constituem como referências inautênticas, além de promover o 
kitsch e pastiches. Clavé (1998 e 2009) tem publicado a respeito de “cidades turísticas”, 
“espaços e paisagens do ócio”, “paisagens tematizadas” e principalmente “urbanização 
turística”.  
No contexto brasileiro, Yázigi (2003) explora a segregação do turismo em relação aos 
contextos urbanos. Propõe o conceito de confinamento territorial, meio pelo qual explica como 
se sustenta a formação territorial e de paisagem diferenciada nos assentamentos turísticos. Cruz 
(2007) defende que o turismo detém uma capacidade inquestionável de transformar lugares. 
Destaca a capacidade do turismo em promover segregação espacial e produzir pseudo-lugares, 
conceito que expressa suas convicções sobre as características diferenciadas dos espaços e das 
paisagens destinadas ao turismo. 
A partir da observação de duas esferas, uma referente à estratégia publicitária, e outra 
que revela o panorama de tratamentos teóricos a respeito da paisagem e espaços turísticos, surge 
uma oportunidade de investigação. Esta se localiza no ponto de diálogo e aproximação entre as 
práticas cotidianas da publicidade turística e as exigentes e rigorosas interpretações de natureza 
científica. Ambas concentram atenção na figura do atrativo e nos espaços turísticos. No caso da 
publicidade o atrativo é elevado a ente autônomo da paisagem. Paradoxalmente, a 
superexposição de espaços turísticos e de atrativos por meio da paisagem, seja na ciência ou na 
publicidade, implica no esvaziamento de contextos mais amplos da própria paisagem.  
Nessa direção, e por certo junto às contribuições acadêmicas para a interpretação 
espacial do fenômeno turístico, inclusive através da paisagem – já que em linhas gerais é 
adotada como expressão fisionômica do espaço -, cabem avanços no sentido de conhecimento 
fisionômico abrangente e de identidade visual de espaços turísticos. Também é possível avançar 
nas relações e características de paisagem dessa tipologia espacial, como ainda nas relações de 
paisagem decorrentes da integração desses espaços no contexto da cidade. 
Diante disso, esta pesquisa planejou uma abordagem alternativa para o estudo de 
espaços turísticos. A investigação contempla a ideia nuclear que defende o espaço turístico 
como resultado da atomização de atrativos, todavia, escolhe orientação teórico-conceitual e 
estratégias de análise que potencializam e tonificam o papel da paisagem na compreensão dessa 
tipologia espacial. Isto porque se escolheu avançar para além de análises do espaço turístico e 
da paisagem que obscurecem adjacências, quando centradas em demasia na superexposição e 
distribuição geográfica de atrativos.  
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O interesse principal aponta para a leitura de contextos de paisagem, que envolvem e 
preenchem “vazios” de paisagem entre os atrativos, além das relações de paisagem decorrentes 
da inserção desses espaços turísticos no meio urbano. Para tanto, a pesquisa adotou o conceito 
espaço de paisagens, proposto por Cauquelin (2008), para representar genericamente espaços 
portadores de paisagens socialmente valorizadas e desejadas, cujo espaço turístico, na 
perspectiva desses requisitos, é expoente categórico. Este conceito é operado na pesquisa como 
instrumento teórico que permite um ângulo de análise diferenciado para a compreensão do 
espaço turístico, já que dá vigor à perspectiva de inserção em contextos mais amplos e 
complexos de paisagem. 
O recorte geográfico da pesquisa atende num primeiro momento ao conjunto das 
cidades do Litoral do Paraná. Esta região, originariamente tupi-guarani, colonizada por 
europeus a partir do século XVI, abriga uma população de aproximadamente 265 mil habitantes 
(IBGE, 2010), distribuídos em sete municípios, onde o turismo demonstra ser uma atividade 
importante do cotidiano, agente na configuração socioeconômica e espacial (ANGULO, 2000; 
DESCHAMPS e KLEINKE, 2000; MOURA e WERNECK, 2000). Na alta temporada, esta 
região acolhe cerca de 1 milhão de turistas, segundo estudos1 da Secretaria de Turismo do 
Paraná. Por isso, trata-se de uma das principais Regiões Turísticas do Paraná para o Ministério 
do Turismo e seu Programa de Regionalização, que estrutura as políticas públicas nacionais 
para o setor há quase dez anos. Nesse sentido, cumpre atribuir como ressalva que não são as 
sete cidades alvo desta pesquisa, mas sim os principais espaços de paisagens nelas 
identificadas. Sendo assim, esta pesquisa estudou a paisagem dos principais espaços de 
paisagens das cidades do Litoral do Paraná.  
As seguintes questões orientam esta Tese:  
a) Quais são os principais espaços de paisagens do litoral paranaense?  
b) Como são constituídos em termos fisionômicos os principais espaços de 
paisagens do Litoral do Paraná?  
c) Quais são as características morfológicas e de uso social desses espaços de 
paisagens?  




                                                             
 
1 Estudo da Demanda Turística do Litoral do Paraná (2000-2006), disponível em www.setu.pr.gov.br .  
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Frente a estas questões, são objetivos da investigação: 
a) Examinar a constituição fisionômica dos principais espaços de paisagens urbanos 
do litoral paranaense. 
b) Interpretar os principais espaços de paisagens urbanos do litoral paranaense; 
c) Interpretar características de paisagem (morfológicas e de uso social) dos espaços 
de paisagens; 
d) Determinar teoricamente traços fisionômicos e verificar a identidade visual dos 
espaços de paisagens.  
A Tese apresenta um delineamento metodológico de estudo de caso múltiplo, nesse 
aspecto está principalmente referenciada em Yin (2010). Como método de pesquisa os estudos 
de caso são indicados em três situações bastante comuns aos estudos de paisagem. Primeiro em 
situações de pouco e nenhum controle sobre os eventos examinados, segundo quando o enfoque 
se detém em fenômeno contemporâneo no contexto da vida real, e, por fim, quando a pretensão 
é descoberta e descrição, com amplitude e profundidade, de algum fenômeno. A adoção desse 
delineamento metodológico pretendeu: (i) a análise profunda e exaustiva de seus objetos; (ii) 
apresentação de amplo e detalhado conhecimento sobre aquilo que se pôs como objeto de 
estudo; (iii) a focalização da realidade em profundidade no contexto, com registros minuciosos 
de dados empíricos. 
O desenvolvimento da pesquisa, nos termos de suas questões, exigiu a realização de 
quatro etapas. Na primeira etapa foram selecionados os principais espaços de paisagens das 
cidades do Litoral do Paraná. Para isso, empregou-se como técnica a análise exploratória e de 
conteúdo, além de pesquisa documental, numa coletânea de material publicitário (guias, mapas, 
catálogos, folders), que foi explorada em seu conteúdo textual e iconográfico. Foram captadas 
as indicações mais fortes e proeminentes, além de frequentes, a respeito de apelos de 
atratividade turística relacionados à paisagem das sete cidades do litoral. Do conjunto de 
evidências relativas aos espaços portadores de paisagens emblemáticas, cinco se destacaram em 
volume de indicativos, atrativos turísticos, estímulos e projeções. Os centros históricos de 
Paranaguá, Antonina e Morretes, e as orlas de Caiobá (Município de Matinhos) e Guaratuba 
foram os espaços de paisagens selecionados como casos de estudos. 
A próxima etapa tratou da coleta de dados, com vistas à leitura morfológica e de uso 
social dos cinco espaços de paisagens. A análise visual (DEL RIO, 1990; KOHLSDORF, 1996; 
CULLEN, 1971) foi adotada como técnica principal nos trabalhos de campo, orientados em 
técnicas de observação direta. A fundamentação teórica, todavia, se efetivou mediante a 
combinação de duas categorias teóricas, atributos físicos e presença social, cada qual 
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aglutinadora de um conjunto de categorias empíricas. Os atributos físicos correspondem à 
dimensão morfológica dos espaços de paisagens. Através deles se examinou os elementos 
formadores e as características visuais físicas e estruturais do espaço. A presença social se 
deteve aos traços fisionômicos relativos ao uso social do espaço. Proporcionou registro de usos, 
atividades sociais, tipologias e formas de ocupações coexistentes, além de agrupamentos e 
práticas sociais. 
A terceira etapa comportou análise e interpretação a respeito da constituição 
fisionômica dos cinco espaços de paisagens. A organização de memoriais com conteúdo textual 
e iconográfico para cada um dos espaços de paisagens deu sustentação a esta etapa. Os 
memoriais foram na sequência utilizados em uma nova análise das cinco áreas, para 
cumprimento da determinação teórica de traços fisionômicos e, adicionalmente, para dar 
sustentação à análise da identidade visual dos espaços de paisagens. Por fim, a última etapa se 
caracterizou pela redação das elaborações teóricas, bem como organização dos demais 
elementos que deram corpo a este documento.  
Três partes articulam a Tese. A Primeira Parte apresenta a plataforma teórica da 
pesquisa em três capítulos: Interpretações e perspectivas da paisagem; A paisagem como 
integrante do espaço turístico; A paisagem no contexto da cidade. No conjunto, estes capítulos 
comportam a revisão de literatura e reflexões introdutórias para a devida contextualização da 
paisagem como tema científico, além de elementos conceituais, teóricos e metodológicos que 
relacionam os três temas centrais que interagem ao longo do trabalho: paisagem, espaço 
turístico e cidade. 
Na Segunda Parte da Tese se realizam as apreciações de ordem teórico-metodológica. 
Em primeiro lugar com exposição a respeito do delineamento da pesquisa e seu 
desenvolvimento. Apresentam-se as estratégias e os recursos teórico-metodológicos concebidos 
e empregados. Na sequência faz-se a demonstração do processo de análise que baseou a seleção 
dos principais espaços de paisagens das cidades do litoral do Paraná, além da apresentação e 
breve contextualização de cada um deles. Dois capítulos integram esta Segunda Parte: 
Metodologia e recorte da pesquisa e Espaços de paisagens das cidades do litoral paranaense.  
A Terceira Parte da Tese expõe os resultados da pesquisa organizados em dois 
capítulos: A análise visual dos espaços de paisagens; Traços fisionômicos e identidade visual 
dos espaços de paisagens. Esta parte documenta a paisagem dos centros históricos e das orlas e 
sistematiza as elaborações teóricas da pesquisa, produzidas à luz do corpo teórico e dos 
resultados alcançados.  
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A realização desta pesquisa oportunizou um conjunto de resultados bastante versáteis 
em termos de contribuição. Na perspectiva regional, o Litoral do Paraná conta com uma 
produção sistematizada e contextualizada a respeito das suas paisagens emblemáticas, utilizadas 
frequentemente em ações publicitárias, responsáveis pela sustentação da imagem turística das 
cidades contempladas. A abordagem escolhida amplia o papel da paisagem e o espectro de 
análise para esses valiosos espaços turísticos, e pode resultar: (i) em ações de maior eficiência e 
eficácia na gestão dos espaços turísticos; (ii) em subsídio para olhares técnicos mais 
abrangentes em relação às peculiaridades da paisagem urbana e seus vínculos com o cotidiano e 
o patrimônio natural e cultural; (iii) em apoio para ações de gestão e políticas no sentido de 
preservação, conservação e melhoria das formas de uso turístico.  
Sob ponto de vista teórico, a determinação de traços fisionômicos e a reflexão sobre 
identidade visual, propiciam novos elementos para a interpretação e compreensão de espaços 
turísticos, das paisagens que projetam e do modo como se inserem e interagem nos contextos 
urbanos mais amplos. Paralelo a isso, a pesquisa pode se configurar num importante recurso 
didático para áreas de conhecimento que se dedicam ao estudo da cidade, do urbanismo e da 





















PRIMEIRA PARTE  




Nesta parte da Tese consta a plataforma teórica da pesquisa. Trata-se de revisão de 
literatura e reflexão que contempla aspectos introdutórios e basilares para a compreensão da 
paisagem como tema científico, entre outros elementos conceituais, teóricos e metodológicos 
relacionados aos três temas centrais que interagem ao longo do trabalho: paisagem, espaço 
turístico e cidade. 
Três capítulos articulam esta primeira Parte da Tese: Interpretações e perspectivas da 
paisagem; A paisagem como integrante do espaço turístico; A paisagem no contexto da cidade. 
Em se tratando de um estudo de caso múltiplo, a estrutura teórica evoca, a partir dos temas 
centrais, uma variedade de estudos científicos de onde foram selecionados os conteúdos 
considerados mais pertinentes ao tratamento das questões de pesquisa.  
 
 
CAPÍTULO I – INTERPRETAÇÕES E PERSPECTIVAS DA PAISAGEM  
  
 
Neste primeiro capítulo a paisagem é o tema central. Tem como objetivo esclarecer 
fundamentos teóricos e conceituais pertinentes ao delineamento da Tese. Por isso, é 
demonstrada uma perspectiva sobre a constituição da noção de paisagem, onde se dá ênfase à 
interpretação turística, que articula a paisagem como recurso, sob especial influência de 
componentes imaginários e simbólicos. Apresenta-se o conceito espaços de paisagens, 
responsável pela correspondência teórica à problemática da pesquisa. 
A estrutura do capítulo possui três tópicos. No primeiro apresentam-se as concepções 
iniciais da paisagem. No segundo tópico verificam-se diferentes conceitos e abordagens, que 
revelam a paisagem como um tema cientificamente versátil. Para finalizar, o terceiro tópico 






1.1 CONCEPÇÕES INICIAIS 
 
 
Em termos históricos a paisagem aparece nos registros da literatura científica como 
uma invenção cultural, síntese de um conjunto de relações subjetivas e objetivas entre homem e 
ambiente. Polette2 (1999) indica que a referência mais antiga sobre paisagem na literatura 
mundial está registrada no livro dos Salmos (48.2), onde está registrada a seguinte passagem: 
“Seu santo monte, belo e sobranceiro, é a alegria de toda a terra; o monte de Sião, para os lados 
do norte, a cidade do grande Rei”. Polette (1999) entende que este trecho, que faz menção a 
Jerusalém e sua vista, com destaque para o templo do Rei Salomão, instiga a uma ideia de 
paisagem (noff em hebreu) diretamente relacionada à beleza (yafe).  
Por outro lado, Oseki e Pelegrino (2004) afirmam que a noção de paisagem nasceu na 
China, no século IV. A representação de elementos do ambiente em conjunto − interpretado 
culturalmente como natureza − sustentou as primeiras ideias de paisagem. O vocábulo sanshui 
significa montanhas e águas e possui variantes, que preservam o significado próximo do que se 
compreende por paisagem no ocidente.  
Para o ocidente, pesquisadores como Bombim (1987), Nogué (1989) Cosgrove (1998), 
Salgueiro (2001), Claval (2004), Cauquelin (2008) possuem entendimentos semelhantes a 
respeito do histórico da paisagem. Consideram, que o nascimento cultural da paisagem (noção; 
palavra; conjunto estruturado; esquema simbólico) está associado à representação artístico-
pictórica do mundo na arte renascentista do início do século XV.  
Claval (2004) e Cauquelin (2008) afirmam que a noção de paisagem surgiu nos Países 
Baixos como landskip. O termo nasce e difunde-se junto com a arte pictórica na primeira 
metade do século XV. As primeiras ideias de paisagem surgiram vinculadas aos quadros da 
pintura flamenga com duplas cenas esboçadas mediante representação de janelas. As telas 
reproduziam ambientes internos de residências, por exemplo, com o destaque da janela, cujo 
enquadramento trazia à vista a representação do campo e cidades. A pintura da janela com 
enquadramentos meticulosamente trabalhados foi decisiva para consolidar as primeiras noções 
de paisagem.  
A pintura nessa época incorporava gradativamente as técnicas da perspectiva que 
aprimoraram a representação iconográfica do espaço. A arte pictórica difundiu o uso da 
                                                             
 
2  Referenciado em NAVEH, Z.; LIEBERMAN, A. S. Landscape Ecology – Theory and Application, Springer 
Series on Environmental Management. New York: Springer Verlag, 1984. 338p. 
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perspectiva e junto dela as noções de paisagem. Cosgrove (1998) orienta que a importância da 
perspectiva para a pintura se deve ao fato de que ela permite reproduzir em duas dimensões um 
espaço que é composto racionalmente por três dimensões. 
Nesse aspecto, Cauquelin (2008, p. 59) assinala: 
 
A questão da pintura prende-se com o seguinte – ela projeta à nossa frente um plano, 
uma forma onde penetra a percepção, nós vemos em perspectiva, vemos quadros, não 
vemos nem podemos ver de outro modo senão de acordo com as regras artificiais 
estabelecidas nesse preciso instante, aquele em que, com a perspectiva, surge a questão 
da pintura e da paisagem. 
  
Claval (2004, p. 15) avalia como revolucionária a expansão da técnica da perspectiva 
na pintura: 
 
De início, só se sabia criar a ilusão de profundidade construindo rigorosamente as 
linhas de fuga. O método não é bem aplicado, uma vez que tudo aquilo que se vê são 
bosques, colinas, rios, lagos: não existem as linhas retas. Aos poucos é colocada a 
perspectiva atmosférica, que influi nas cores mais claras e mais vaporosas daquilo que 
está distante.  
 
Nesse contexto, Claval (2004) e Salgueiro (2001)3 afirmam que a introdução da janela 
como objeto da pintura foi mesmo o fato decisivo para a invenção da paisagem. A vista em 
perspectiva reproduzida para a área correspondente ao interior da janela, seu enquadramento, 
forneceu um quadro dentro de outro quadro e instituiu a noção de pays, que evoca região, pátria 
ou lugar de nascença. De acordo com Roger (1989; 1991), citado por Salgueiro (2001, p. 38), 
pays é o “espaço geográfico que existe sem interesse estético, o grau zero que precede a 
paisagem, considerada como espaço artializado de acordo com as regras pictóricas e do gosto”.  
Representar o pays e suas fisionomias na pintura tornou-se um hábito que substituiu o 
destaque anterior dado ao enquadramento apresentado pela janela. Cosgrove (1998) explica que 
através da pintura brotou na Europa a expressão popular da paisagem, que ao mesmo tempo 
passou a ser representada na poesia, no teatro, nos jardins e na concepção de parques. O 
emprego da paisagem nas artes difundiu-se pela Europa, principalmente na Holanda, Inglaterra, 
Alemanha e Itália. O holandês Landskip, de raiz germânica, aparece no alemão como landschaft 
e no inglês como landscape. Nas línguas latinas o termo é empregado no italiano como 
paesaggio, para transcrever a ideia de pays, que deriva da raiz land, e no francês como paysage, 
                                                             
 
3  Salgueiro (2001) se baseia nas seguintes obras de Alain Roger: ROGER, A. Esthétique du Paysage du siècle 
des Lumières. In: MARCEL, O. (ed.). Composer le paysage, construction et crise de l’espace. Paris: Éd. 
Champ Vallon, Paris, 1989. p. 61-82 e ROGER, A. Le Paysage Occidental. Rétrospective et Prospective. In: 
Le Débat. Paris, 65, p. 14-28, 2001.  
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ou vista de um conjunto de uma extensão do pays (CLAVAL, 2004; SALGUEIRO, 2001; 
POLETTE, 1999). 
Campo y Francês (1972, p. 240) complementa: 
 
[...] el paisaje, como producto subjetivo de la contemplación estética, proviene de la 
pintura, donde empezó a servir de fondo a las escenas y figuras religiosas y humanas. 
Después adquirió personalidad propia en su plasmación pictórica como pais, paisaje, 
landscape, landschaft […] 
  
A abordagem filosófica de Cauquelin (2008, p. 27-28) reforça: 
 
A paisagem (palavra e noção) chegaria até nós vinda da Holanda, passaria pela Itália, 
instalar-se-ia definitivamente nos nossos espíritos com a longa elaboração das leis da 
perspectiva, e triunfaria sobre todos os obstáculos quando, ao existir por si mesma, 
escapou ao seu papel decorativo e ocupou o primeiro plano. 
 
[...] a paisagem restituir-se-ia, pois, a uma representação figurada, destinada a seduzir 
a visão do espectador através da ilusão perspectivista. A inesgotável riqueza dos 
elementos naturais encontraria um local privilegiado, o quadro, para surgir na 
harmonia enquadrada de uma forma e incitaria, então, a interessar-se por todos os 
aspectos da Natureza, como por uma realidade à qual o quadro daria acesso. 
 
Luchiari (2001, p. 15), a partir dos estudos de Roger (1989; 1991), destaca a laicização 
da natureza como outro elemento do processo de construção cultural da paisagem, e reforça a 
contribuição da janela, além de comentar os movimentos da pintura: 
 
Na pintura, a paisagem só emerge do imaginário ocidental após a laicização dos 
elementos naturais e a autonomização destes mesmos elementos – o que possibilitou a 
homogeneidade do conjunto. 
 
A aparição da janela no interior do quadro permitiu que a perspectiva isolasse o 
exterior, dando autonomia à paisagem. Já no século XIX, o impressionismo (Monet, T. 
Rosseau, Corot) ampliou este quadro e, em seguida, a subjetividade foi ganhando 
maior representação (Van Gogh, Cézanne), até superar o dualismo que distanciava o 
artista da paisagem (p. 15). 
 
Desse modo, é possível constatar pela literatura científica que o termo paisagem e a 
noção correspondente surgiram no ocidente em razão de um processo cultural e social iniciado 
no período renascentista. Tal fato é assinalado como de alta relevância cultural por 
pesquisadores como Cauquelin (2008), Cosgrove (1998) e Salgueiro (2001), pois representou 
uma nova maneira de perceber, conhecer e agir sobre o ambiente.  
Cauquelin (2008) afirma que a paisagem surgiu como equivalência da natureza e 
virou, desde o seu nascimento, uma representação poética do mundo, subordinada às 
convenções pictóricas e também literárias, até configurar um objeto cultural sedimentado cuja 
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função é garantir permanentemente os quadros de percepção do tempo e do espaço. Tornou-se 
assim “fruto de uma longa, paciente e complexa aprendizagem” (p. 8). 
Para Cosgrove (1998, p. 98-99) a paisagem equivale a uma maneira de ver, de compor 
e harmonizar o mundo externo em uma “cena”. Concorda o autor que o nascimento da noção de 
paisagem designou uma nova relação entre os seres humanos e o ambiente, além de originar um 
conceito complexo que envolve: (i) as formas visíveis, a composição entre elas e a estrutura 
espacial; (ii) concepções racionais correspondentes a unidade, coerência e ordem do meio 
ambiente; (iii) ideias de intervenção humana e controle de forças que modelam e remodelam o 
espaço. 
Neste sentido, Cosgrove (1998) indica: 
 
[...] a paisagem está intimamente ligada a uma nova maneira de ver o mundo como 
uma criação racionalmente ordenada, designada e harmoniosa, cuja estrutura e 
mecanismo são acessíveis à mente humana, assim como ao olho, e agem como guias 
para os seres humanos em suas ações de alterar e aperfeiçoar o meio ambiente (p. 99).  
  
 Salgueiro (2001) avalia que implícito à invenção da paisagem há ideias relacionadas à 
fruição da natureza como um espetáculo estético. A natureza recebeu novos significados 
durante o Renascimento, o que a aproximou de um objeto portador de beleza, harmonia e 
pureza. A emergência desta nova carga semântica conjugou análise visual e território como 
possibilidades de prazer e experiências estéticas. A pintura e outras artes figuraram como um 
exercício para o estabelecimento de um conjunto de códigos estéticos de apreciação da 
natureza. Esse foi o passo inicial para a paisagem tornar-se um veículo cultural a demandar 
mobilização dos sentidos e de mecanismos cognitivos para o seu aprendizado.  
Como um novo modo de observação do mundo, a paisagem fez emergir códigos de 
seleção, apreciação e valorização integrantes de um modelo cultural. Salgueiro (2001) explica 
que o mecanismo perceptivo precisou ser educado para receber a paisagem como termo 
portador de um repertório de significados culturalmente construídos.  
Salgueiro (2001) cita Roger (1989; 1991), que propôs dois processos culturais 
associados à paisagem. A Artialização in visu corresponde à aprendizagem e descoberta de 
códigos e modelos sobre a beleza da natureza – o ambiente por meio da paisagem torna-se 
categoria e objeto de fruição. A Artialização in situ se refere à 
 
[...] inscrição do código artístico na materialidade do lugar, na sua transformação de 
modo a torná-lo belo. É no essencial o processo que preside à arte de fazer jardins a 
que poderíamos acrescentar, pelo menos em teoria, o urbanismo nalguns dos seus 




Polette (1999) registra que o jardim foi um dos primeiros espaços a incorporar as 
noções decorrentes do aprendizado cultural que a paisagem proporcionou. Na Idade Média os 
jardins eram confinados. O desgaste das bases filosóficas desse período e a emergência dos 
valores florescentes da renascença deram nova direção à arte da jardinagem, pois o contexto 
social estimulou outras funções para esse espaço. O jardim, então, precisou ser planejado para o 
prazer, para exercer função de espaço de convívio social entre artistas, intelectuais e estudantes. 
Cauquelin (2008, p. 46-50) interpreta de maneira diferente os vínculos históricos entre 
jardim e paisagem. A filósofa defende que o jardim possui esquema simbólico próprio, mas 
reconhece que sua noção é próxima da noção de paisagem. Esse elemento é fruto de projeto, 
simula o campo e a natureza sem os seus perigos, assim é simultaneamente interior (cidade) e 
exterior (campo/natureza). 
Cauquelin (2008) reforça que:  
 
Na perspectiva do otium, ele [o jardim] não é a redução, à escala dita humana, da 
generosa natureza, não mais do que uma metábole ou sinédoque pela qual ela se 
apresentaria. Muito pelo contrário, é através de uma separação dela que ele se constitui 
– e quase em sentido oposto (p. 49). 
 
O jardim não é um intermediário, um feto ou um embrião de paisagem; ele comunica, 
sob a forma da écloga, das bucólicas ou da ode, os elementos da constituição do 
campestre – a árvore, a gruta, a nascente, o prado, o monte, o outeiro ou o talude, os 
animais e os utensílios que lhe completam o léxico. Serão retomados na tradição 
medieval, e até aos nossos dias são inseparáveis dos atributos que conferimos à 
natureza paisagística. Voltaremos a encontrá-los nas artes contemporâneas e imutáveis 
da paisagem. O jardim desenha uma das pregas da memória, e permanece, aquém da 
paisagem, um modelo de naturalidade (p. 49-50). 
  
O aprendizado da paisagem como expressão do ambiente ampliou a capacidade 
humana de conhecer e agir tecnicamente sobre o território (COSGROVE, 1998; CLAVAL, 
2004). Isso foi reforçado durante a Renascença, período no qual as explicações teológicas foram 
atenuadas em decorrência das vigorosas renovações intelectuais e artísticas em diferentes áreas 
(astronomia, literatura, cartografia, geografia, arquitetura, imprensa, outras).  
Para Polette (1999, p. 85-86), durante a Renascença e especialmente nos séculos XVII 
e XIX a conotação espacial da paisagem adquiriu um significado mais compreensivo, e ela foi 
experimentada como realidade total espacial-visual do ambiente. A ideia da paisagem como 
unidade e mosaico de elementos naturais e não-naturais passível de ser apreendida 
sensorialmente é a resultante dos novos olhares e representações. O autor destaca que: 
 
[...] o que ocorre é uma redefinição de dita “unidade” promovida pela paisagem. 
Durante a Idade Média, a unidade baseava-se no conjunto do espaço percebido 
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(fisionômico) e do espaço vivido (territorial). Após este período, o sucessivo 
desmembramento dos impérios acarreta um deslocamento da noção de territorialidade 
para os Estados-nação, então, em surgimento, relegando à paisagem um outro sentido 
de unidade baseado principalmente no conjunto de elementos materiais percebidos 
(POLETTE, 1999, p. 85-86).  
  
A consolidação da noção ambígua de paisagem, com interpretações científicas e 
artísticas, constitui a base das diferenças existentes entre a concepção de paisagem oriental e 
ocidental de acordo com Oseki e Pelegrino (2004). A concepção oriental expressa uma 
“harmonia intrínseca entre representação e representado, ou melhor, entre contemplação e 
contemplado” (p. 488). Para os autores a concepção ocidental possui de modo inerente a divisão 
entre teoria (pensar) e prática (fazer). Nesse contexto, a paisagem aparece ao mesmo tempo 
como representação e construção, além de expressar um “despedaçamento da natureza”. 
Oseki e Pelegrino (2004) apontam que “A modernidade européia divide a natureza em 
dois modos incompatíveis: aquele revelado pelos sentidos (arte) e aquele analisado pela razão 
(método científico). A paisagem permanece nesse espaço intermediário entre a percepção e a 
concepção.” (p. 488). 
Capdevila e Ortiz (2008) analisam a paisagem no contexto da geografia física e 
reconhecem que foi o desenvolvimento do conhecimento científico ocorrido no século XIX na 
Europa Central que libertou de maneira decisiva para a paisagem uma nova possibilidade 
conceitual, com teor científico. Até então, a paisagem aparecia subordinada a “interpretación 
particular que hacía el individuo delante de uma determinada situación espacio-temporal de su 
entorno” (p. 165).  
Com efeito, Capdevila e Ortiz (2008) explicam que a contribuição fundamental a esse 
processo foi dada por Alexander Von Humboldt que apresentou uma visão coerente e funcional 
para explicar a superfície terrestre. Pioneiro em converter o conhecimento geográfico em 
científico, Humboldt refletiu sobre a natureza, incluindo o homem, como a constituição de um 
todo, uma unidade que evolui em razão de contínuas atividades internas e externas e por relações 
de dependência. Tal concepção de natureza, sem aportes subjetivos, baseou a concepção 
científica4 de paisagem. 
Como visto, a paisagem surgiu no ocidente a partir da realidade europeia do século XV 
mediante representações artísticas, inicialmente na pintura, até proliferar em outras artes. A 
expressão artística do espaço (no sentido territorial – pays) conduziu ao nascimento da 
                                                             
 
4  Capdeliva e Ortiz (2008, p. 165-166) explicam que a obra iniciada por Humboldt foi incrementada em ideias, 
princípios e métodos por geógrafos alemães como Ritter, Ratzel, Troll e Schmithüsen, o que permitiu a 
estruturação da Landschaftskunde, ou Ciência da Paisagem, atualmente inclinada a se organizar como 
Paisalogia, “[...] compuesta de ‘país’ – raiz de paisaje – y ‘logia’ de logos – estúdio, tratado [...]” (p. 166).  
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paisagem como termo e concepção em diferentes línguas e culturas. A compreensão clássica, na 
perspectiva artística, predominou até meados do século XIX, até ser incrementada por 
interpretações de cunho científico, sobretudo em função dos avanços da Geografia enquanto 
ciência. Os conceitos e abordagens de cunho científico são discutidos a seguir. 
 
 
1.2 CONCEITOS E ABORDAGENS 
 
 
Em termos conceituais, a paisagem é discutida na literatura científica com caráter 
polissêmico e controverso, isso por conta da multiplicidade de usos, significados e conceitos. 
Esse panorama exige, de acordo com as recomendações de pesquisadores como Bernaldez 
(1981), Bombim (1987) e Yázigi (2001), precisão conceitual como condição de base para 
acertos metodológicos das investigações. 
Bernaldez (1981) avalia que a multiplicidade de concepções sobre paisagem conduz a 
uma potencial confusão em seu emprego, fato que ressoa nas perspectivas acadêmicas. O termo 
paisagem aparece acompanhado de ambiguidades, pois tem uso definido por sentidos artísticos 
e científicos. O autor assinala que as tensões são produzidas em função de simultaneidade dos 
aspectos científicos-racionais e estéticos-sensoriais atreladas a conotações espaciais presentes 
nas composições semânticas ou conceituais.  
Bernaldez (1981) ilustra seus argumentos ao citar as referências de paisagem contidas 
em dicionários e enciclopédias. No Webster’s New World Dictionary (1954) predomina o 
caráter artístico e perceptivo, pois a paisagem é apresentada como imagem (pintura ou 
fotografia) ou objeto da percepção visual. O Dicionário da Academia Real de Língua 
Espanhola (1970 – 19. Edição) considera exclusivamente o caráter artístico, pois referencia 
paisagem como pintura ou desenho que representa certa extensão do terreno ou uma porção do 
terreno considerada em seu aspecto artístico. De outro modo, na Pequena Enciclopédia 
Soviética (1928), a exemplo de outros dicionários e enciclopédias, predomina a concepção 
científica. Ela apresenta paisagem como: “Porção da superfície terrestre, provida de limites 
naturais, onde os componentes naturais (rochas, relevo, clima, águas, solos, vegetação, mundo 
animal) formam um conjunto de interação e interdependência” (v. 5, p. 350). 
Após exame bibliográfico, Bernaldez (1981) sugere dois grupos de acepções. Um 
primeiro grupo para a paisagem como imagem do território, seja ela pintada, fotografada ou 
percebida num único lance pela visão. O segundo grupo acolhe a acepção culta da paisagem 
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geográfica, que corresponde ao conjunto de elementos de um território, esses ligados por 
relações de interdependência.  
Bombim (1987) também destaca a ausência de mínima unidade conceitual para 
paisagem. Para o autor a paisagem tem uso corrente no cotidiano para expressar situações ou 
cenas agradáveis ou bonitas, de difícil demonstração verbal, “puede decirse em uma primeira 
aproximación que se trata de uma voz abstracta e intuitiva” (p. 7). Para o autor, a ambiguidade 
do termo é acentuada em razão do uso da paisagem por variadas profissões (pintores, poetas, 
geógrafos, paisagistas, arquitetos, planejadores), nos campos das artes e da ciência, o que 
produz uma abundância de entendimentos.  
Bombim (1987) compreende ser necessário como ponto de base para os estudos sobre 
paisagem a diferenciação entre a abordagem artística e a científica. Essa diferenciação é chave 
para evitar equívocos metodológicos e vícios em resultados de pesquisa ou qualquer outro 
trabalho em que a paisagem é elemento integrante.  
Em razão da multiplicidade de usos e conceitos, identificado em pesquisas sobre o 
tema, Bombim (1987) e Jordana (1992) propõem, a exemplo de Bernaldez (1981), uma 
organização semelhante para os conceitos de paisagem, com base em três enfoques: 
a) Estético: compreende alusões sobre a harmonia entre formas e cores do território, 
seja a partir da representação ou do sujeito. Trata-se do enfoque mais primitivo e 
intuitivo e está diretamente associado aos aspectos perceptivos e sensoriais do ser 
humano. Nele pode-se verificar e avaliar a paisagem como representação além dos 
impactos provocados no observador. 
b) Ecológico e geográfico: a paisagem é analisada nesse enfoque como resultado de 
um conjunto de elementos inter-relacionados. Baseia as interpretações científicas, 
sobretudo as vinculadas às ciências naturais, pois a paisagem é abordada como 
objeto que representa visualmente a evolução conjunta de elementos físicos e 
biológicos que a constituem. 
c) Cultural: esse enfoque dá suporte para as análises em que a paisagem é abordada 
como cenário das atividades humanas. Por isso, pode ser entendida como 
testemunho histórico e recurso, no sentido humano, ao passo que o homem é 
promotor de transformações. Reconhece que a atuação humana parte de uma base 
que é o meio natural, transformado continuamente por razões socioeconômicas, e 




É importante notar o salto entre a abordagem da paisagem na concepção clássica e as 
abordagens no meio científico, sobretudo por meio da Geografia. A variedade de conceitos e 
usos aliada a versatilidade para expressar assuntos de ordem cultural ou ecológica, promoveu a 
base da paisagem como tema científico. A Ciência da Paisagem, ou Paisalogia, como argumenta 
Capdevila e Ortiz (2008), se articulou por meio de princípios contidos nas ciências naturais, 
sociais e da psicologia. 
Segundo Capdevila e Ortiz (2008) a evolução filosófica e científica da primeira metade 
do século XX permitiu, em certa medida, uma visão unificada – em termos conceituais e 
metodológicos – entre as ciências naturais e sociais para os estudos objetivos da paisagem.  
Dois fatores são destacáveis nesse aspecto na ótica de Capdevila e Ortiz (2008). 
Primeiro, a paisagem foi interpretada como totalidade que apresenta estrutura e relações 
elementares derivados de longos processos. Segundo, a Teoria Geral dos Sistemas, derivada do 
estruturalismo, propunha o sistema como um modelo consistente na representação de um 
conjunto de elementos que possuem interação entre si, fato que baseou a designação da 
paisagem como Geosistema. “De la misma forma que el ecosistema es el modelo teórico de la 
Ecologia, el geosistema lo es del paisaje […]” (p. 167).  
O geosistema compatibilizou que elementos e energias naturais e antrópicas 
interagissem em um mesmo modelo teórico, o que favoreceu a aproximação entre ciências 
naturais e sociais em estudos sobre a paisagem. Neste modelo teórico, a paisagem corresponde a 
um geosistema no tempo e em espaço determinado. Permite identificar a interação entre 
subsistemas abiótico, biótico e antrópico, além de fontes e trocas de energias internas e 
externas. A dinâmica do geosistema classifica a antropização como processo, assim, a 
interferência do homem na paisagem permite uma leitura tipológica tripartida em paisagens 
natural, rural e urbana (CAPDEVILA; ORTIZ, 2008). 
Capdevila e Ortiz (2008) indicam a partir do modelo em tela que há duas formas para 
se compreender a paisagem no geosistema: (i) A paisagem real é definida por cientistas, 
técnicos e especialistas. É captada pelos sentidos (paisagem sensorial) e elaborada por meio da 
observação, reflexão, interpretação, intersubjetividade, comunicação e debate. (ii) A paisagem 
percebida é a “paisagem da sociedade em geral” (p. 128). É resultado da percepção de 
habitantes, turistas, artistas (paisagem sensorial) e é elaborada por meio dos mecanismos 
socioculturais e históricos da percepção subjetiva.  
Capdevila e Ortiz (2008), no entanto, destacam que os aspectos psicológicos ficaram à 
margem no gênero morfológico e funcional de investigação científica da paisagem, porque “el 
objeto de estúdio está más em el sujeto observador que em el paisaje” (p. 167).  
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Nesse sentido, a Geografia Cultural deu notável contribuição aos estudos da paisagem 
na perspectiva do sujeito-observador, com destaque ao campo simbólico, sobretudo após a 
década de 1970. A partir do século XIX a exploração científica da paisagem nessa área de 
conhecimento produziu um estatuto epistemológico diversificado em abordagens, metodologias 
e interpretações, pois na visão da Geografia realidades físicas, econômicas, políticas, culturais e 
simbólicas podem ser interpretadas a partir do conceito paisagem.  
Claval (2004) e Salgueiro (2001) examinaram a trajetória da paisagem como conceito-
chave da Geografia. Os autores concordam ao constatar que do final do século XIX até o início 
da década de 1970 os trabalhos sobre a paisagem estavam articulados de modo a enfatizar a 
ligação e as relações existentes entre aspectos físicos, componentes biológicos e realidades 
sociais. Predominava um “olhar” morfológico e funcional em apresentações em geral 
descritivas, pois a pretensão dominante era demonstrar objetivamente a fisionomia do espaço e 
as relações de organização entre elementos. “Durante muito tempo os geógrafos aceitaram que a 
paisagem era a porção do espaço geográfico que se abrangia com o olhar, estudando como 
paisagem as características desse espaço” (SALGUEIRO, 2001, p. 43). 
Melo (2001), Salgueiro (2001), Claval (2004), Le Bossé (2004) e Mondada e 
Soderström (2004) explicam o processo de mudança ocorrido na década de 1970, em que a 
Geografia Cultural se constituiu como um caminho alternativo para outros perfis de produção 
científica, até as concepções contemporâneas. A Geografia Cultural foi renovada devido à 
interação de geógrafos com as filosofias de base existencialista e fenomenológica, além de 
cooperações com fundamentos teóricos da Linguística e Antropologia. As pesquisas foram 
diversificadas a partir de novos conceitos, abordagens e interpretações, com a valorização da 
dimensão subjetiva, presente na corrente Humanista e nos ramos da Geografia da Percepção e 
das Representações.  
Nesse sentido, Salgueiro (2001, p. 43-44) assinala que a literatura geográfica pós 
década de 1970 apresenta “uma transição do enfoque objectivável (físico/ecológico) para o 
fenomenal (o modo de ver, a relação sujeito/objeto) [...]”. 
No contexto da Geografia, Corrêa e Rosendahl (1998) avaliam que a paisagem 
apresenta simultaneamente cinco dimensões, que variam em função das matrizes 
epistemológicas: 
a) Morfológica: corresponde ao conjunto de formas produzidas pelas dinâmicas da 
natureza e em decorrência da ação humana. 




c) Histórica: como produto da ação humana, a paisagem possui “camadas temporais” 
que a caracterizam como um testemunho de tempos passados. 
d) Espacial: pois atua como expressão visível da superfície terrestre. 
e) Simbólica: investiga a paisagem como portadora de significados, além da 
expressão valores, crenças, mitos e utopias. 
Polette (1999) sintetiza, com base em Rodriguez5 (1984), a noção de paisagem como 
um todo sintético que combina natureza, economia, sociedade, cultura e religião. Essa noção 
predomina nas escolas geográficas antropocentristas, geopolíticas ou aquelas que se apoiam em 
concepções filosóficas metafísicas e idealistas. Refletindo sobre a questão, conclui: 
 
Logo, dentro do marco deste amplo contexto observam numerosos matizes. Para 
alguns, a essência é subtrair a relação existente entre a percepção cultural de uma 
sociedade e as transformações do meio físico, obra desta mesma sociedade. Trata-se 
de subtrair na paisagem o contexto tangível da associação do homem com o homem e 
do homem com a superfície da Terra (p. 89).  
 
As distintas dimensões e interpretações traçadas a partir da paisagem na ciência 
produzem, na ótica de Polette (1999), Salgueiro (2001), Pires (2001) e Pereira Santos (2006), 
conceitos diferentes, que atendem cada qual a abordagens teóricas e demandas operacionais 
derivadas dos objetivos de pesquisa. Esses pesquisadores examinaram, sobretudo na órbita da 
Geografia e Ecologia, a variedade de conceitos de paisagem. Em geral, o que se pode constatar 
é uma polarização entre conceitos que seguem ou a perspectiva estruturalista-sistêmica ou a 
fenomenal.  
Pereira Santos (2006, p. 121) averiguou a abordagem teórico-conceitual da paisagem 
nas obras de Humboldt, Sauer, Ritter, Hasbobek, Berque, Dolfus e Cosgrove e constatou: 
 
Diante de todas essas abordagens a única medida que todas nos oferecem em comum é 
a noção de que a paisagem é um dado humano e pode ser reduzida ao indivíduo, à 
potencialidade de seu alcance perceptivo. Podemos dizer que a paisagem é a única 
fração do espaço, da superfície terrestre, a que temos o direito e a possibilidade de 
criar e manipular. Criar e manipular a todo momento a partir do ponto em que 
estacionamos, bastando para isto mudar alguns ângulos e graus de um mesmo 
posicionamento, apostos numa dada superfície.  
  
Luchiari (2001, p. 15) reconhece nos domínios da Geografia e de outras ciências o 
mesmo gênero de conflito em termos conceituais: 
 
                                                             
 
5  RODRIGUEZ, J. M. Apuntes de Geografia de los Paisajes. Ciudad de la Habana: Universidad de la 
Habana/Facultad de Geografia, 1984. 468p. 
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A emergência de uma concepção polissêmica se impôs já a partir da geografia alemã e 
das influências do racionalismo positivista, de um lado, e do idealismo e do 
romantismo, de outro. Mesmo o conceito abrangente de landschaft já associava uma 
apreensão objetiva (científica) e subjetiva (artística). Desde o início, a apreensão da 
paisagem como fenômeno visível se colocou como o centro de um conflito entre 
objetividade (descrição de elementos concretos da fisiologia da paisagem que 
poderiam ser analisados por qualquer geógrafo) e subjetividade (descrição seletiva dos 
elementos da paisagem, conforme interesse explicativo). 
  
Nesse contexto, vale destacar o entendimento teórico-conceitual proposto pelo 
geógrafo Augustin Berque, pois de acordo com Claval (2004) e Salgueiro (2001), ele procurou 
desenvolver uma abordagem integrativa, tendo se inspirado conceitualmente na filosofia 
japonesa6. Berque defendeu na década de 1980 que o meio deveria ser estudado na sua “plena 
realidade simultaneamente factual e sensível, física e fenomenal, ecológica e simbólica” 
(SALGUEIRO, 2001, p. 46), em opção a dualidade objeto ou representação. Sua publicação, 
bastante difundida, “Paisagem-Marca, Paisagem-Matriz”, propõe a paisagem como 
manifestação concreta, expressão da relação sociedade e espaço, que a produz, reproduz e a 
transforma em funções de certas lógicas, além de ser também dado sensível.  
Berque (1998, p. 84) afirma que a “paisagem é uma marca, pois expressa uma 
civilização, mas também uma matriz porque participa dos esquemas de percepção, de 
concepção e de ação”. Nesses termos defendeu: 
 
É preciso compreender a paisagem de dois modos: por um lado ela é vista por um 
olhar, apreendida por uma consciência, valorizada por uma experiência, julgada (e 
eventualmente reproduzida) por uma estética e uma moral, gerada por uma política, 
etc. e, por outro lado, ela é matriz, ou seja, determina em contrapartida, esse olhar, essa 
consciência, essa experiência, essa estética e essa moral, essa política [...] Em resumo: 
1) a paisagem é plurimodal (passiva-ativa-potencial) como é plurimodal o sujeito para 
o qual a paisagem existe; e 2) a paisagem e o sujeito são co-integrados em um 
conjunto unitário, que se autoproduz e se auto-reproduz (e, portanto, se transforma, 
porque há sempre interferências com o exterior) pelo jogo, jamais de soma zero, 
desses diversos modos. O jogo seria de soma zero se a paisagem não tivesse nenhum 
sentido (isto é, nem significado, nem tendência evolutiva), o que não é o caso. Esse 
jogo impregnado de sentido é a cultura [...] (BERQUE, 1998, p. 86). 
 
Em direção aos estudos de paisagem na linha dessa pesquisa, mostra-se necessário 
destacar abordagens e conceitos utilizados por pesquisadores do turismo. Dessa maneira, 
trabalha-se a interpretação turística da paisagem como tema central do próximo tópico. 
 
 
                                                             
 
6  Claval (2004, p. 50-51) explica que Berque tirou partido dos trabalhos de Watsuji Tetsoro, estudioso do fudo, 
modo japonês de colocar em relação os homens e o meio em que vivem. 
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1.3 A INTERPRETAÇÃO TURÍSTICA 
 
 
A paisagem também é interpretada por pesquisadores de turismo. Yázigi (2001) 
discute a paisagem como integrante da identidade do lugar, pois ela assume especial destaque 
“na estrutura da personalidade do lugar, pois é precisamente dela que nos chega muito da 
percepção” (p. 34). Em seu entendimento, há duas tendências de investigação a partir da 
paisagem. Uma na qual ela é o ponto de partida, onde é interpretada como testemunho que 
remete à questão social e sua dinâmica. Outra na qual a paisagem figura como objeto em si, que 
expressa à interação de vários fatores de transformação. 
Yázigi (2001) argumenta sobre diferentes concepções da paisagem no sentido de 
buscar uma noção ampliada para seu objetivo de pesquisa. Dessa maneira, reconhece que ela 
pode expressar um sistema dinâmico e instável em que há interação de distintos elementos 
(vegetação, sistema hídrico, clima, arquitetura, outros), num tempo e espaço determinado, mas 
também um sistema de representação: 
 
O fato de a paisagem ser patrimônio cultural, coletivamente percebido com memória e 
imaginário, não deixa de ser também uma porção do espaço que determina um 
envelope e um conteúdo de todas as representações paisagísticas desta porção do 
espaço (YÁZIGI, 2001, p. 34). 
  
Ele também reconhece que a paisagem possui atributos expressivamente simbólicos e 
que atua para o turista ou cidadão comum como objeto de contemplação, porque porta 
significados diversos. De modo fundamental, na perspectiva do cotidiano e do turismo, Yázigi 
(2001) incorpora em sua reflexão uma analogia para a paisagem baseada em Turri7 (1998), 
pesquisador que explica a paisagem como um teatro, onde indivíduo e sociedade recitam e há 
prioridade do representar (homo figurans) sobre o agir (homo faber). 
Nessa direção, Yázigi (2001, p. 36-37) lembra:  
 
Esta paisagem subentende que homem e sociedade agem de dois modos no 
território: transformando-o em atores, no sentido ecológico de ambiente de vida, 
imprimindo o sinal da própria ação e, comportando-se como espectadores que sabem 
olhar e entender o sentido operado. Assim, nosso agir é sempre um recitar para os 
outros e para nós mesmos. A paisagem seria o momento comunicativo entre dois 
sistemas, o social e o territorial.  
 
                                                             
 




Nogué (1989; 1992) também opta por não adotar um conceito único para suas reflexões 
teóricas sobre a relação entre turismo, percepção e paisagem. Em alternativa, constrói uma 
interpretação de paisagem por meio de elementos teóricos que julga se complementarem e 
enfatiza a influência da noção de scenery, o que alinha o tema paisagem a cenário, panorama ou 
vista.  
Nesse contexto, o pesquisador propõe um conceito genérico em que apresenta a 
paisagem como “el aspecto visible y perceptible del espacio” (NOGUÉ, 1989, p. 36; 1992, p. 
45). Para reforçar seu delineamento, avalia ser necessário combinar ao conceito genérico um 
conceito específico, em que a paisagem é o “resultado final e perceptible de la combinación 
dinâmica de elementos abióticos, bióticos y antrópicos, combinación que convierte al conjunto 
em algo único y em continua evolución”. 
Para complementar suas reflexões, Nogué (1989) pontua outros elementos teóricos em 
sua abordagem. Baseado em Cosgrove, vê o conceito de paisagem impregnado de conotações 
culturais e ideológicas, pois é expressão de construções culturais, que evocam formas de ver o 
mundo. Também entende que a “paisaje es, pues, em buena medida, la proyección cultural de la 
sociedad em um espacio determinado” (1989, p. 42), de modo que articula um dinâmico código 
de símbolos que falam sobre a cultura do passado, presente e talvez futura (NOGUÉ, 1992). 
Para complementar o exposto, é preciso lembrar que outros pesquisadores do 
fenômeno turístico enfatizam que além de históricas, as relações com a paisagem são vitais. 
Pearce (2003) e Nogué (1989), por exemplo, compreendem o turismo como uma experiência 
essencialmente geográfica, de interação entre homem e meio e que envolve um conjunto de 
relações que resultam em deslocamentos e estadias provisórias. Esses autores interpretam a 
paisagem como recurso que exerce função de referência espacial e atratividade.  
Bombim (1987) avalia que a concepção clássica de paisagem, de fundo 
estético/representação, alterou-se para uma concepção moderna, onde é compreendida como um 
recurso turístico – matéria do planejamento territorial de várias profissões de gestão do espaço, 
inclusive para funções de estímulo e apoio ao turismo. Para o autor a paisagem também é um 
recurso, atrelado à noção de patrimônio cultural e natural, além de portador de valores 
demandados pela sociedade. 
Yázigi (2001; 2002) analisa as relações entre paisagem e turismo e identifica haver 
uma simbiose cultural entre turismo e patrimônio, simbiose esta que conduz à configuração da 
história, do meio ambiente e da paisagem em recurso. Na ótica desse pesquisador, a paisagem 
revela a interação do homem, sua visão e atuação no espaço.  
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Campo y Francês (1972, p. 240) defendem que o turismo possui um suporte-chave, de 
natureza subjetiva, que é o “sentimento estético”, conceito validado empiricamente por meio da 
experiência contemplativa e desfrute turístico da paisagem. 
É possível verificar, na literatura científica, dois eixos que agrupam as variações de 
enfoque sobre a relação entre paisagem e turismo. O primeiro enfatiza a paisagem como 
externalidade, ou seja, “recurso” ou “cenário”. A paisagem é abordada como projeção do 
ambiente, seja ele cultural ou natural. Estudos nesse eixo verificam as potencialidades e 
vocação turística da paisagem, a organização ecossistêmica, capacidade de suporte, arranjos e 
conjuntos patrimoniais (BOMBIM, 1987; NOGUÉ, 1992; CERRO, 1983; PIRES, 2005).  
O segundo eixo articula a perspectiva fenomenológica. Dá-se ênfase a produção 
subjetiva que observadores (empreendedores, promotores, autoridades governamentais e do 
terceiro setor, entidades de classe e os próprios turistas) realizam diante da paisagem. Com 
efeito, a perspectiva fenomenológica pode ser explorada em dois níveis distintos, conforme 
corrobora Kohlsdorf (1996) ao distinguir diferentes níveis: o nível da percepção (efeitos 
topológicos e perspectivos) e o nível da imagem mental (representação projetiva e euclidiana). 
Nesse eixo estão situados também estudos de avaliação e preferência da paisagem (NOGUÉ, 
1989 e 1992; BERNALDEZ, 1981, p. 181-219).  
É necessário destacar as abordagens integrativas, tal como em Yázigi (2001) e Urry 
(2001). Yágizi (2001, p. 34) compõe os dois eixos anteriormente expostos ao estabelecer uma 
cooperação conceitual entre paisagem e lugar: “Ao se pensar na estrutura da personalidade do 
lugar, a paisagem assume especial destaque, pois é precisamente dela que nos chega muito da 
percepção”. Urry (2001) interliga os dois eixos na categoria olhar do turista, na qual demonstra 
que a paisagem possui uma relação ontológica com o fenômeno social do turismo. Para o turista 
em si a paisagem é referência que comporta padrões de percepção, valores e significados. Para 
as destinações e seus atores sociais, a paisagem é um recurso para comunicação visual das 
atrações contidas no espaço, quando não a principal atração. 
É preciso ainda anotar que os estudos turísticos da paisagem podem atribuir pesos 
diferenciados aos componentes da paisagem, em número de três conforme proposição de 
Bombim (1987). O primeiro e fundamental para a existência da paisagem é o homem, que a 
capta através dos seus sentidos e a interpreta e avalia os significados que evoca. Pesquisas sobre 
esse componente tendem a adotar a perspectiva fenomenológica. O segundo corresponde ao 
espaço visual que é representado pela porção territorial, de modo que investigações sobre esse 
componente em tese privilegiam a ideia de “cenário”. A percepção é o elemento mediador entre 
o espaço visual e o homem, agente da observação.  
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Considerando o panorama teórico traçado até o momento, principalmente o contido 
nas interpretações turísticas da paisagem, dois componentes citados por Bombim (1987) se 
tornam proeminentes aos interesses desta pesquisa, por conseguinte, demandam análise teórica 
complementar: percepção e espaço visual.  
A percepção aparece como assunto de base em vários estudos revisados, porque é 
fundamental para a existência cultural da paisagem (MENESES, 2002). Mais importante, 
porém, é que quando observada como construção social, a percepção é o mecanismo chave para 
a compreensão das dinâmicas que estabelecem a paisagem como recurso turístico (PEARCE, 
2003; NOGUÉ, 1989; BOMBIM, 1987). Já o tema espaço visual, em interação com o sentido 
social da percepção, fornece os elementos para a compreensão do espaço turístico, um espaço 
organizado e deliberado para proporcionar paisagens sintonizadas às expectativas do olhar e das 
práticas de fruição do turista. Sendo assim, estes dois temas, a percepção da paisagem como 
recurso e os “espaços de paisagem”, são objetos de reflexão nos próximos itens. 
 
1.3.1 A percepção da paisagem como recurso  
  
Como demonstrado, para examinar o viés da paisagem como recurso faz-se necessário 
refletir a percepção enquanto tema. Para tanto, é o sentido de construção social da percepção 
que permite discutir a paisagem como forma simbólica. Com efeito, é preciso encarar a 
paisagem como um bem humano, produzido e interpretado à luz da cultura, sendo que a 
percepção da paisagem é um processo complexo que envolve uma operação conjunta entre 
instrumento sensorial e mecanismos cognitivos e culturais (BOMBIM, 1987; NOGUÉ, 1992; 
JORDANA, 1992; CAUQUELIN, 2008). 
Bombim (1987, p. 11) apresenta a percepção da paisagem como um processo “por el 
cual el organismo humano se informa de los objetos y câmbios que se manifiestan a su 
alrededor”. Para esse autor, a percepção da paisagem é efetivada quando há uma cena 
estimulante – no sentido de ser apreendida pelos sentidos, e um observador, receptivo e 
sensibilizado em relação ao que está ante seus sentidos. 
Nogué (1992) enfatiza inicialmente a percepção da paisagem como um ato individual e 
fisiológico. Assinala, no entanto, que é a dimensão social da percepção que reveste a matéria de 
maior complexidade se comparada à captação visual que o observador tem do meio. Em relação 
ao observador, Nogué (1992) e Jordana (1992) explicam que a percepção e a interpretação da 
paisagem são influenciadas e condicionadas por fatores próprios ao indivíduo (sensitivos, 
emotivos, afetivos, formas de observar, capacidade fisiológica, potencial imaginativo) e fatores 
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culturais que são socialmente construídos (padrões educativos, culturais e estéticos; 
representações). 
Nogué (1992) explica então o processo de percepção articulado em três fases inter-
relacionadas. A primeira fase é de operação da experiência sensorial, onde os sentidos humanos 
atuam para captar o que está no entorno no observador. A segunda refere-se à cognição, 
compreende o conjunto de processos pelo qual o observador estrutura e organiza a informação 
recebida pelo instrumento sensorial. Interligada a essas duas fases está a de avaliação ou 
preferência, correspondente as atitudes e preferências em relação ao que é apreendido.  
Bombim (1987) orienta que há quatro elementos básicos na percepção:  
a) Paisagem: composição de formas naturais e humanizadas. 
b) Visibilidade: zona física de visão estabelecida entre observador e paisagem. 
c) Observador: o agente passivo da percepção. Nesse elemento é também incluído o 
entorno imediato ao observador, que lhe permite observar uma mesma paisagem 
por diferentes ângulos e perspectivas. 
d) Interpretação: diz respeito ao observador, sua análise e avaliação, realizadas para o 
conteúdo e significado da cena vista. 
Cauquelin (2003; 2008) apresenta a paisagem como objeto cultural desenvolvido 
historicamente e analisa os impactos do mundo contemporâneo “na noção e na prática da 
paisagem” (2008, p. 8). Suas reflexões abordam o sentido social da percepção da paisagem, nas 
palavras da autora uma “noção-percepção”. Sua obra é assim uma referência chave desta 
pesquisa, como se demonstrará na sequência.  
Em uma reflexão filosófica e científica, Cauquelin (2003; 2008) defende a paisagem 
como forma simbólica. Procura reconstituir a “gênese” deste invento social que inaugurou uma 
nova forma de “ver”, instalada a partir de regimes óticos e culturais nascidos na Renascença, 
mediante a técnica da perspectiva e de valores atribuídos à noção de natureza. 
Se anteriormente foi comentado que o turismo possui relação vital com a paisagem – 
que figura como recurso, as bases desta assertiva podem ser identificadas na abordagem de 
Cauquelin (2003; 2008), onde é possível entender a interação entre o sentido social da 
percepção da paisagem e o desenrolar de outros fenômenos e práticas culturais com efeitos 
sobre hábitos, valores e organização espacial atrelados ao turismo. Isto porque Cauquelin (2003; 
2008) vincula o desenvolvimento de hábitos sociais e práticas culturais, alguns dos quais 
embrionários ao fenômeno do turismo, às propriedades da paisagem como forma simbólica. Do 
mesmo modo que estes hábitos e práticas se desenvolvem a partir da “noção-percepção” da 
paisagem, legitimam e promovem um modelo cultural.  
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A exemplo de Cosgrove (1998), Cauquelin (2003; 2008) explica que a paisagem se 
organizou como um modo de ver e sentir o mundo. Traz em seu interior um complexo cultural 
composto por noção, conjunto estruturado, regras de composição e esquemas simbólicos, 
articulados historicamente. 
 
Eis a “forma simbólica paisagem” instalada e para durar. Ainda estamos nela. Basta ver a 
maneira como qualquer um tira fotos para sublinhar a colocação natural dessa forma: o 
enquadramento, a sequência de planos, a harmonia necessária para o equilíbrio das 
massas fazem referências às leis plásticas estabelecidas pela perspectiva legítima e só há 
paisagem, para nós, da cultura ocidental, se ela responder a essa demanda 
(CAUQUELIN, 2003, p. 26). 
 
O que chamo de forma simbólica é exatamente esse envelope de sentidos que nos 
coloca em condição de perceber qualquer coisa como uma paisagem, sem que 
possamos contradizê-lo por um trabalho crítico, pois não estamos conscientes de 
seguir uma regra. Se existe, de fato, uma forma simbólica, é sob a condição de que ela 
seja implícita: “natural” e que crie um conceito tácito, inteiramente interiorizado 
(CAUQUELIN, 2003, p. 26). 
  
Como construto histórico, a pesquisadora afirma que a paisagem é um objeto cultural 
sedimentado que promove quadros de percepção do tempo e do espaço. Desse modo, a 
paisagem é impregnada de muitas “camadas” e “pregas” justapostas de significados. Nesse 
sentido, Cauquelin (2008, p. 21) explica como a paisagem se põe como armadilha, porque é um 
tema de aprendizagem social tido como evidente ou equivalente fiel da projeção da realidade, 
baseado em “nossa crença mais inabalável – a visão”. Por isso, argumenta que um observador 
capta não a realidade ou a exterioridade, mas sim a sua “própria fábrica intelectual” (p. 21). 
 Cauquelin (2008, p. 10) lembra que “Os dados do ambiente físico estabelecem um 
contacto estreito com os dados perceptuais formados pela paisagem”. Desse modo, a ideia de 
paisagem é como um filtro que ensina formas, panoramas e medidas para a percepção: 
 
Da Grécia a Roma, de Roma a Bizâncio, de Bizâncio à Renascença, foram produzidas 
certas formas que regem a percepção, orientam as avaliações, instauram práticas. Estes 
perfis perspectivistas passam de um para o outro, desenhando “mundos” que, para 
aqueles que os habitam, têm a evidência de um dado (CAUQUELIN, 2008, p. 32). 
  
Quando surgiu na pintura, mediante combinação das técnicas da perspectiva a valores 
florescentes da Renascença, a paisagem incorporava intenções de representação sensível da 
relação entre natureza e homem. Assim, a pintura representou inicialmente a paisagem como 
equivalente de natureza, um meio para conhecê-la, entretanto, direcionado à sensibilidade 
humana. Tornou-se hábito a aplicação de uma série de valores e códigos nas telas, responsáveis 
para a constituição da paisagem como forma simbólica. Essa forma de conceber a paisagem foi 
retomada na contemporaneidade, porém ligada a questão turística.  
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Para Cauquelin (2008), o que era registrado nos quadros não era o ambiente em si, mas 
uma relação entre elementos, elos atribuídos por significados. Essa característica distingue a 
pintura da paisagem dos esquemas icônicos precedentes e dá suporte ao seu legado cultural, 
dinamizado por variadas significações.  
 
Este “mostrar aquilo que vemos” faz surgir a paisagem, o desinteresse pelo simples 
ambiente lógico – essa torre para significar o poder, essa árvore para significar o 
campo, essa rocha escavada para abrigar o eremita. A istoria e as suas razões 
discursivas passam para o segundo plano. E, vejam, fala-se de “planos”, de 
proximidade e de longitudes, de distância e de pontos de vista, ou seja, de perspectiva 
(CAUQUELIN, 2008, p. 61).  
 
A partir desses princípios, a paisagem se instalou no imaginário social como 
equivalente da natureza, com poder reverencial aos sentimentos, pois abrigava símbolos de 
pureza, harmonia, prazer (CAUQUELIN, 2008). Mediante tal ponto de vista, a paisagem 
sedimentou-se culturalmente também como objeto carregado de convenções e modos de ver 
regulados. Por consequência, tornou-se favorável a uma série de conexões estabelecidas com 
práticas ligadas ao turismo, em geral dependentes da expectativa, devaneio e fantasias, onde o 
espaço, projetado como paisagem, se mostra suporte e tônico, conforme reflexão presente em 
Urry (2001). Nesse aspecto, Cauquelin (2008, p. 77) afirma que: 
 
Todas as proposições que falam da paisagem compõem um longo tecido cujas 
referências estão implícitas (dobradas para dentro). São estas proposições – bem como 
projetos – cujo “preenchimento”, satisfação, que formam a sinfonia da expectativa [...]. 
 
Como forma simbólica, a paisagem possui estatuto responsável por evocar sensações e 
emoções, provocar desejos, comportamentos e hábitos (CAUQUELIN, 2008). Com efeito, 
importante referenciar que a partir do século XVII as primeiras relações com a noção 
contemporânea de turismo se desenvolveram, momento em que a paisagem se tornou recurso 
educativo. O meio de realizar esta experiência educativa foi estabelecido como Grand-tour, 
viagens a determinados espaços que continham paisagens necessárias ao aprendizado de 
significados e conceitos. O sublime, belo e pitoresco, como exemplo, passaram a ser a própria 
tradução de determinadas combinações entre rochedos, montanhas e cursos d’água.  
Conhecer o pitoresco e indicar suas manifestações classificava socialmente os 
indivíduos e revelava suas noções de estética. Nesse sentido, jardins e parques passaram a ser 
equipados de referências mitológicas das civilizações clássicas (MENESES, 2002; 
CAUQUELIN, 2008; URRY, 2001).  
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A emergência do movimento romântico estimulou um “retorno” às paisagens clássicas, 
com a devida fruição de motivos ligados a natureza. A experiência contemplativa era 
desenvolvida em itinerários precisos, com espaços e paisagens adequadas em termos de 
conteúdo. As artes, durante o Romantismo, Realismo e Impressionismo, difundiram para a 

















Luzes, perspectivas e cromatismos foram trabalhados como artifícios para indicar paisagens 
carregadas de simbolismos (Figura 1). Percebe-se nas imagens um diálogo entre os elementos 
culturais e naturais na composição artística. No jogo dos planos, a ideia de cultura em geral ocupa o 
primeiro deles e também o centro das telas. A ênfase é para os registros da ação humana, 
representada na arquitetura, castelos, janelas, caminhos curvos, pontes e arcos. São elementos 
disponíveis para a experiência contemplativa, neste caso, vinculados ao meio natural. A natureza 
ocupa outros planos e é apresentada pelo céu, árvores, riachos, cascatas, montanhas (distantes). Sua 
função é emoldurar a cena dos elementos culturais e completar o protagonismo da harmonia. Com 
efeito, a paisagem produzida nas diferentes artes retratava ambientes idealizados, instigava 
sensações, criava e produzia convenções (SALGUEIRO, 2001; MENESES, 2002; CAUQUELIN, 
2008). Desta forma, do mesmo modo que o Grand tour incentivou novas práticas culturais 
desenvolvidas a partir da paisagem e o que ela continha enquanto “noção-percepção”, um conjunto 
de outros hábitos sociais foi instaurado - “vindo da imagem” (CAUQUELIN, 2008, p. 70). 
FIGURA 1 − Biombo Grand Tour: demonstra as paisagens “obrigatórias” da Itália  
(De Alessio de Marchis, primeira metade do Século XVIII).  
FONTE: Meza (2009, p. 33). 
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Ao avaliar a constituição da noção da paisagem e observar suas variações mais recentes, 
inclusive neste diálogo com o exemplo do Grand tour, Cauquelin (2008) destaca a promoção 
social de determinadas paisagens em interação com a emergência de hábitos e práticas sociais. 
Com efeito, Cauquelin interpreta a deliberação de espaços e panoramas imperativos como 
“invenção de paisagens”, um processo que resulta na produção de “espaços de paisagens”, 
sustentados mediante a construção cultural de sensibilidades sociais. Estes espaços de paisagens 
tornam-se bens comuns e ingressam “no vocabulário das ‘necessidades’ naturais” (2008, p. 70).  
O espaço visual, componente da paisagem (BOMBIM, 1987), integra esta reflexão 
teórica no próximo tópico. Todavia, será integrado mediante o conceito espaços de paisagens, 
apresentado por Cauquelin (2008). A interação entre os dois conceitos é teoricamente oportuna ao 
andamento da discussão, conforme se verá na sequência.  
  
1.3.2 Os espaços de paisagens  
 
O conceito espaços de paisagens é um valioso instrumento teórico para a 
compreensão de interpretações e usos turísticos da paisagem, uma vez que permite examinar o 
espaço como suporte material e simbólico à apreensão social da paisagem. Ele estimula 
observar a interação entre a realidade física, usos, práticas e hábitos sociais e o campo 
simbólico. Pois como retrata Cauquelin (2008, p. 85), a realidade física demanda “ser 
preenchida por operações complementares de adequação, de adaptação do percepcionado ao 
dever ser percepcionado, e isto por um reajustamento permanente através da linguagem” 
(CAUQUELIN, 2008, p. 85). Visto isso, este conceito será discutido e contextualizado na 
sequência, como forma de demonstrar a pertinência de sua aplicação nesta pesquisa. 
A pintura e a literatura, entre outras artes, desempenharam papel fundamental na 
dinâmica cultural de promoção de paisagens e produção de espaços de paisagens, porque 
promoveram e difundiram historicamente imagens de espaços, com enquadramentos de 
paisagem especialmente selecionados aos modelos solicitados. Como anteriormente descrito, 
estes espaços portam ou são trabalhados no sentido dos significados presentes no imaginário 
social (CAUQUELIN, 2008; NOGUÉ, 1992).  
Este fato cultural pode em parte ser averiguado por meio da análise de pinturas do 
Romantismo e Impressionismo. Nestes gêneros pictóricos, um dos destaques se dava a 
aproximação da vida social aos espaços naturais ou àqueles espaços adequadamente 
equipados paisagisticamente (Figura 2 e 3). A sensibilidade social, sobretudo após século 


















Em algumas destas pinturas, a perspectiva utilizada para representar a realidade indica 
sensibilidade para hábitos e práticas sociais, instaurados como ordens culturais. Onde se deve 
passear, o que vale a pena ser visto e o que é belo definiam a expressão e composição de inúmeras 
telas. Cauquelin (2008, p. 23) avalia que, como consequência, retratos dessa tipologia se 
constituíram ao longo do tempo como coisas dadas, oferecidas e, assim, deram robustez à noção 
de paisagem. Junto a isso se tornaram produtos prontos para reproduzir quadros de percepção do 
tempo e do espaço. Com efeito, novos hábitos foram estabelecidos até os limites da linguagem e 
do simbolismo, presentes nos relatos da literatura e, sobretudo, nas imagens das artes.  
 
No esteio desta dinâmica cultural, a praia, os lagos, a montanha, os bosques, as 
ruínas, entre outros espaços de paisagens, como menciona Cauquelin (2003; 2008), foram re-
significados e inventados gradativamente até começarem a “existir” como espetáculo. 
Tornaram-se palcos de práticas, hábitos e ritos. Os símbolos de natureza, interpretada cada 
vez mais em versão amistosa, pura e impregnada de valores afetivos, adquiriram status social 
que projetaram estes espaços de paisagens como propícios a atividades de descanso e lazer. 
FIGURA 2 − Pinturas de Claude Monet: idealizaram a vida social em meio à paisagem. 
FONTE: Gariff (2008). 
 
FIGURA 3 − Pinturas de Èdouard Manet e Edgar Degas: retrataram “novos” ambientes de relaxamento 
social. 
FONTE: Gariff (2008). 
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Compõe-se então uma dinâmica de valores que preenche ou esvazia de significados 
determinados espaços, como se observa na dinâmica contemporânea de espaços turísticos. 
Nogué (1992) corrobora nesse sentido ao mencionar que qualquer elemento de 
paisagem, seja ele um lago, um bosque, montanhas, entre outros, possuem realidade, 
espacialidade e temporalidade objetivas e próprias, independentes da observação humana. Ao 
serem percebidos e codificados por filtros pessoais e culturais, esses elementos de paisagem 
são impregnados de significados e valores e se convertem em símbolos, sem deixar de ser o 
que são objetivamente 
Para Nogué (1992, p. 47): 
 
Si para la cultura burguesa europea del siglo XIX los lagos nórdicos desprendían 
ternura, permanencia o pureza, para la misma cultura del siglo XX representan 
tranquilidad, equilibrio ecológico o contaminación. El bosque, por poner otro caso, 
es uno de los elementos del paisaje más cargados de simbología y, por tanto, una 
buena ocasión para acceder al universo inconsciente y colectivo de los símbolos e de 
los mitos: leyendas, cuentos fantásticos, gnomos, historias de brujos y de brujas 
encuentran aún hoy en el bosque su medio ideal.  
  
Na mesma linha de argumentação que Cauquelin (2008) e Nogué (1992), Urry 
(2001) demonstrou como os balneários marítimos se tornaram alvo do olhar de aristocratas e 
operários no século XVIII. O autor contextualiza sua análise, indica que a passagem do século 
XVIII para o século XIX foi período em que houve uma alteração de valores em relação à 
cidade e à praia, estimulada pelo “movimento romântico”. No romantismo:  
 
Deu-se ênfase à intensidade da emoção e da sensação, ao mistério poético, mais do 
que à clareza intelectual, e à expressão hedonística individual [...] Os prazeres 
individuais deveriam derivar da apreciação de uma paisagem que causasse uma 
impressão (URRY, 2001, p. 38-39). 
 
A oposição entre ordinário e extraordinário, útil para validar o conceito olhar do 
turista de Urry (2001) é por ele identificada a partir das cidades, cada vez mais 
industrializadas, poluídas, reativas e insalubres, como ambientes do ordinário. Já o mar e a 
praia, bem como a paisagem que expressam, se constituíram rapidamente como símbolos de 
“natureza”, de fuga do ambiente urbano, por consequência, a representação do extraordinário. 
Com isso, os banhos de mar e o próprio mar e a praia foram convertidos em símbolos de 
saúde, devido a inúmeras propriedades medicinais propaladas. Tais ambientes se tornaram 
populares entre os operários e portavam “tons sociais” diferenciados, uma hierarquia social.  
Urry (2001) relata que havia restrição de uso dos balneários em razão de classe 
social. Alguns utilizavam cercas para restrição de acesso. Em termos de status social, quanto 
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mais frequentados por operários, mais ridicularizados e desprezados eram pelas classes mais 
ricas. Independente destas características, o uso dos balneários se dava em função das atrações 
simbólicas que dispunham em seus domínios, inicialmente relacionadas ao mar, areia, sol e 
paisagem. Posteriormente passaram e ser equipados com elementos destinados ao olhar do 
turista. Em visão retrospectiva, como essa de Urry (2001), é possível perceber claramente que 
aos espaços de destino dos turistas novas necessidades são incorporadas, assim, faz-se 
necessário desenvolver, estruturar e edificar objetos dedicados ao prazer dos frequentadores, 
dentre os quais, atrações. 
Os balneários ingleses foram até o período da Segunda Guerra equipados para 
competir entre si pela atenção de turistas. A estratégia utilizada para fins de destaque consistia 
em apelar na estruturação de elementos portadores de significados de modernidade, alta 
tecnologia, juventude e outras expectativas de prazer. 
 
O turismo sempre envolveu o espetáculo. Os balneários da Inglaterra, por exemplo, 
competiram entre si para proporcionar aos visitantes o mais magnífico de todos os 
salões de baile, o mais longo cais, a torre mais alta, o parque de diversões mais 
moderno, o acampamento de férias cheio de classe, o bulevar mais elegante, etc. 
Devido à importância do visual e do olhar, o turismo sempre se preocupou com o 
espetáculo e com práticas culturais que, em parte, implodem umas nas outras 
(URRY, 2001, p. 122).  
  
Tais atrações, como o cais e a torre, eram objetos com associações simbólicas diretas 
à ideia de conquista da natureza por meio do domínio do mar e de permitir proximidade com 
o céu.  
Este quadro simbólico se alterou pós Segunda Guerra, pois a desindustrialização das 
cidades e uma nova estrutura social promoveram modificações tanto para as cidades como 
para os balneários no eixo ordinário–extraordinário. Os balneários deixaram de ser 
extraordinário com a proliferação de opções de lazer e sociabilidade nos ambientes urbanos, 
cada vez mais organizados como lugares inovadores, excitantes e criativo, propícios à 
diversão e ao consumo. 
O autor aponta que: 
Muitos balneários oferecem atrações mais pobres do que muitas cidades pequenas [...] 
cidades de pequeno porte se desenvolveram como centros de consumo, para seus 
moradores e para os turistas em potencial [...] Cada objeto potencial do olhar do turista 
agora tem de competir internacionalmente, o que levou a modificações substanciais 
daquilo que é extraordinário e daquilo que é internacionalmente ordinário (URRY, 




O conceito de Urry (2001) olhar do turista possui vertente individual e coletiva, 
ambas reproduzem e validam padrões e valores mutantes da esfera social. Essa lógica vale 
para a configuração do espaço, de modo que os ambientes turísticos passam a receber uma 
série de acessórios e equipamentos para controlar e potencializar o uso turístico. No entanto, 
interessante perceber em sua reflexão os artifícios relacionados à transformação de espaços 
naturais, antes de pouco valor, em espaços de paisagens.  
Como o processo descrito por Urry (2001) é cambiante, ele constatou que as atrações 
perdem significado social enquanto tal, à medida que há saturação do símbolo, ponto em que 
ou são substituídos ou tornam-se símbolos de outro gênero. A torre e o cais, por exemplo, 
atuavam no século XX como expressões de nostalgia nos balneários da Inglaterra. 
 
A relativa atração exercida pelo próprio mar declinou. No século XIX o 
desenvolvimento dos balneários baseava-se nas supostas propriedades dos banhos de 
mar como restauradores de saúde. Os banhos de sol, ao contrário eram relativamente 
inusitados, em parte devido ao grande valor atribuído à pele alva, que significava 
delicadeza, ócio e reclusão. Isso começou a mudar em relação às classes altas a 
partir de 1920, sobretudo graças ao desenvolvimento de novos balneários da moda, 
tais como Cannes e Biarritz. Entre esses grupos sociais uma pele bronzeada era 
associada à suposta espontaneidade e a sensualidade natural do negros. Presumia-se 
que os banhos de sol levassem pessoas para mais perto da natureza (URRY, 2001, p. 
60). 
 
Como visto nas reflexões de Urry (2001), a costa marítima continha paisagens 
adequadas aos valores produzidos socialmente, que demandavam lugares limpos e propícios à 
saúde, um contraponto aos ambientes urbanos ordinários à vida cotidiana, tidos como sujos e 
“cinzentos”, além de estressantes. Atrelado ao espaço visual ou espaço de paisagem, às praias 
emergem noções que enquadraram a percepção social desta época. Por conseguinte, junto à 
paisagem “acolhedora”, se aprendia que havia descanso, calor, banhos, relaxamento, exibição, 
gestos e sedução. 
No contexto brasileiro, Ferreira e Silva (2001) explica como o discurso médico 
influenciou a mudança de significados da praia e do mar no imaginário da população do Rio 
de Janeiro no século XIX, até se converterem no que se chama aqui de espaços de paisagens. 
O pesquisador faz um relato histórico do conteúdo simbólico das áreas litorâneas onde 
descreve um ambiente carregado de sentimentos de medo, repulsa e desprezo, bastante 
diferentes dos significados de prazer que vigoram no período contemporâneo.  
Ferreira e Silva (2001) sustenta que sentimentos reativos se devem ao próprio texto 
bíblico, que influenciou fortemente as representações sobre o mar e a praia na cultura 
ocidental. Ciência e religião produziram versões e mitos que atribuíam ao mar sentimentos de 
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atenção e cuidado. Os relatos de viajantes pós século XV também se mostraram 
amedrontadores. Somente quando tais mitos caducaram, mediante avanço da ciência e do 
conhecimento moderno, é que novos significados se estabeleceram. 
Os discursos médicos que classificavam a praia, bem como ambientes lacustres 
(pântanos, brejos) como insalubres, são alterados a partir de 1850 pela Academia Imperial de 
Medicina. Os estudos, em outro patamar científico, constataram que parcela considerável das 
doenças do período não resultava do ambiente, mas sim da qualidade das residências, da 
ausência de saneamento e de hábitos de higiene (FERREIRA E SILVA, 2001). 
Outro fato importante a ser referenciado no contexto dos espaços de paisagens é a 
fotografia. Na primeira metade do século XIX o desenvolvimento tecnológico da fotografia 
influenciou significativamente o papel da arte pictórica como representação da realidade. Meza 
(2009, p. 12) avalia que os artistas continuaram a se inspirar na natureza, porém, “a pintura 
deixou de ser representação e recriação”, para se tornar criação. Assim a tela passou a indicar 
uma realidade autônoma, não mais dependente da similitude com o objeto representado. 
Urry (2001) avalia que a fotografia provocou uma insaciabilidade social pela captação 
imagética do mundo. O novo instrumento, no entanto, permitiu a variação dos modos de 
contemplar e outras competências para tal finalidade. Porém, a exemplo do que foi a pintura, “a 
fotografia é uma maneira socialmente construída de ver e registrar” (p. 186), entendida como 
mais próximo da transcrição fiel da realidade.  
A produção crescente de imagens fotográficas difundiu significados e modelos de 
percepção. As imagens advindas da câmera diferiam das afirmações de mundo promovidas 
pela pintura e outras artes, pois correspondiam a sua própria demonstração por pequenas 
parcelas. O recurso fotográfico difundiu imagens de espaços e paisagens, vinculados ao 
universo de valores solicitados pelas práticas sociais do turismo.  
Urry (2001) entende que a fotografia desempenhou relevante contribuição na 
formação do imaginário social atrelado ao fenômeno do turismo, pois “está intimamente 
ligada ao olhar do turista. As imagens fotográficas organizam nossas expectativas ou nossos 
devaneios sobre os lugares que podemos contemplar” (p. 187).  
Para Urry (2001) as imagens fotográficas relacionadas aos espaços e paisagens 
turísticas revelam desde o princípio tendência estetizante. Costumam transmitir a paisagem 
como um cenário, onde se pode submergir em busca do prazer e de relaxamento social. 
Indicam espaços com “paisagens fotogênicas” para a satisfação de fantasias, “[...] as 
fotografias são o resultado de uma significante prática ativa, na qual aqueles que fotografam 
selecionam, estruturam e moldam aquilo que vai ser registrado” (p. 186). 
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Tendo em vista o descrito, percebe-se no prisma teórico como a formação de espaços 
de paisagens envolve o sentido social da percepção e o desenvolvimento de hábitos e práticas 
sociais. É possível perceber também como o conceito espaço de paisagens possui 
propriedades intrinsecamente associadas à concepção contemporânea de espaços turísticos. 
Nesse sentido, Nogué (1989) observa:  
 
Hacia finales del siglo XIX el viajero romántico cede el paso a un tipo de viajero 
diferente, más preocupado por conocer a fondo el territorio que visita, que pode 
transmitir las evocaciones que el paisaje le produce […] (p. 39).  
 
El viajero continuará formando parte de una elite, pero de una elite cada vez más 
extensa, que dará lugar, entre otros, al nacimiento de los primeros espacios turísticos 
por excelencia: San Sebastián, Sitges, la Costa Brava. La creación de esos espacios 
turístico hacia finales del siglo XIX y primera mitad del siglo XIX responde a causas 
diversas, pero lo que está fura de toda duda es que el elemento paisajístico tuvo una 
importancia fundamental. Fue la calidad estética del paisaje de un área determinada 
lo que, en muchos casos, condicionó la elección de dicha área como asentamiento 
turístico (p. 39-40).  
 
Com efeito, partindo da explicação de Nogué (1992), a criação de espaços turísticos 
pode ser vista como fenômeno situado no interior da reflexão de Cauquelin (2008) sobre a 
invenção e produção de espaços de paisagens. Isto ganha força, pois, segundo Cauquelin 
(2008), o nascimento de espaços de paisagens corresponde a um alargamento da esfera da 
paisagem impulsionado no mundo contemporâneo, que repercute em um panorama vasto e 
diferenciado da ideia inicial de representação pictórica da natureza.  
Nessa mesma direção, Cauquelin (2008) explica que o mundo contemporâneo assiste 
a uma ampliação da esfera da paisagem em dois caminhos. Num primeiro, a paisagem aparece 
fundida às noções de natureza, com a instalação da preocupação ecológica no interior de sua 
noção. Na segunda frente, a criação permanente de espaços de paisagens – em parte ligados a 
reconversão tecnológica, que interfere acentuadamente no estatuto da paisagem.  
Espaços de paisagens derivam e são promovidos por variantes híbridas, mestiçadas, 
frutos da interação de pintura, escultura, fotografia, vídeos, jogos, web cam e outros efeitos 
sobre a dimensão sensível. Este aparato tecnológico que interfere na noção de paisagem não 
educa somente o olhar e a sensibilidade, como anteriormente a pintura fazia, mas educa a 
própria inteligência das coisas e os laços entre elas. Segundo Cauquelin (2008), outros 
padrões surgiram para a organização de objetos, apresentação do espaço, disposição do seu 
conteúdo e propriedades, interferindo significativamente nas noções de paisagem. 
 
Já não se trata da penetração de um raio visual, do estabelecimento de uma 
representação em duas dimensões, enquadrada e à distância do olho que focaliza. Já 
não se trata de representar, mas de testar programas de encenação, agindo sobre as 
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variantes das condicionantes pré-estabelecidas [...] Já não é o objecto ali exposto que 
é o alvo a atingir, mas a forma como pode ser exposto (p. 132). 
 
[...] já não nos dirigimos da superfície (a aparência dos fenômenos) para o fundo (a 
essência “sentimental” da paisagem), mas da estrutura física, concebida segundo leis 
que se estipulam, para a aparência que induz (p. 133). 
  
 O “alargamento” contemporâneo da esfera da paisagem pari passu à produção de 
espaços de paisagens, conforme interpretação de Cauquelin (2008), promoveu um recurso 
cultural compatível com operações e usos culturais variados.  
Importa reconhecer, entretanto, variações que apresentam aderência ao fenômeno do 
turismo, principalmente a correspondência entre o conceito espaços de paisagens e as 
propriedades teóricas do que se entende por espaços turísticos. Nesse sentido, é adequado 
lembrar o patrimônio cultural, conceito que abriga monumentos, conjuntos, centros históricos, 
técnicas, em suma, espaços de paisagens definidos por convenções e valores afetivos, 
cognitivos e artísticos (CHOAY, 2001), presentes em diferentes culturas. A noção de 
patrimônio se conjugou ao longo do século XX à de espaço turístico, a ponto de ser a sua 
própria escrita na paisagem. Tornou-se objeto do olhar do turista, cenário e espetáculo das 
fantasias e desejos turísticos, referência fundamental enquanto atração para práticas de 
fruição, a exemplo de outros espaços de paisagens mais antigos (parques, lagos, montanha), 
como bem demonstraram Urry (2001) e Murta (2002). 
Para reforçar, pesquisas recentes revelam usos cada vez mais variados e sofisticados 
da paisagem como recurso turístico. São estudos que indicam haver uma multiplicidade de 
espaços de paisagens destinadas ao turismo. Clavé (2009), por exemplo, investiga “paisagens 
temáticas”, encontradas em “espaços do ócio”, que possuem função de viabilizar o comércio 
do lazer mediante práticas turísticas. Estas paisagens temáticas estão em emergência, em 
razão da economia de serviços, informação e da experiência.  
Após a década de 1980 a “indústria” do entretenimento e da recreação se mostrou 
uma das mais dinâmicas do sistema capitalista (CLAVÉ, 2009). Seu desenvolvimento se 
traduziu na multiplicação de espaços de ócio: parques temáticos, paisagens midiáticas, sítios 
patrimoniais, centros de divulgação, zoológicos, aquários, centros comerciais, parques 
aquáticos. De modo instigante, o autor aponta:  
 
[...] No deja de ser ilustrativo, en este sentido, que en Francia algunos de estos 
diversos tipos de instalaciones de ocio se hayan agrupado en una misma asociación: 





Na ótica de Clavé (2009) a expressão mais significativa desse fenômeno corresponde 
aos parques temáticos, cujas paisagens articulam estratégias e mecanismos estandarizados para 
sustentar um microcosmo simbólico para os usuários.  
 
[...] no son solamente espacios producidos “para” el ocio como lo son los 
tradicionales parques de atracciones, sino espacios de ficción que basan su 
existencia en la materialización de una narración fantástica a través de formas, 
volúmenes e interpretaciones (p. 100).  
 
Clavé (2009) discute também as “paisagens tematizadas”, constituídas por lógicas 
estéticas projetadas e processos de construção física e social de realidades imaginárias, 
magníficas, no sentido de serem portadores de significados desejados socialmente. 
Representam espaços de ilusão e emoção, situados na interseção das indústrias culturais, 
turística e técnicas de planejamento e ordenamento territorial. Para Clavé (2009), o ato de 
tematizar indica a intenção de dotar de conteúdo um produto ou espaço, além de projetar a 
necessidade de consumo.  
 As paisagens tematizadas adquirem significados específicos, ligados a uma proposta 
direcionada ao olhar turístico e de construção de imagem singular, difundida por mecanismos 
de marketing: 
 
Las tecnologías apropiadas para tematizar pueden aportar singularidad a los paisajes 
convencionales a través de su asociación con elementos da cultura popular-
mediática, especialmente los programas de televisión o las películas de cine y, hasta 
cierto punto, la literatura. Algunos eventos e imágenes de ficción tienen capacidad 
para proporcionar una nueva identidad a determinados lugares y son aprovechados 
por los agentes privados e públicos para desarrollar en conjunto del espacio como 
una atracción turística (CLAVÉ, 2009, p. 104).  
 
As reflexões desse tópico demonstraram proeminência do componente da paisagem 
espaço visual (BOMBIM, 1987), que devido à focalização turística, foi averiguado como 
espaço de paisagens. Esta estratégia não só conferiu nitidez, como fez pertinente o 
alinhamento teórico entre o componente espaço visual e os conceitos espaços de paisagens e 
espaço turístico. Diante da correspondência conceitual entre espaços de paisagens e espaço 
turístico, este último passa a ser, no próximo capítulo, o assunto central a interagir na 








CAPÍTULO II – A PAISAGEM COMO INTEGRANTE DO ESPAÇO TURÍSTICO 
 
 
Neste segundo capítulo demonstra-se o panorama que expressa a associação teórica 
entre paisagem e espaço turístico como temas científicos. Nesse sentido, é observada a 
contribuição da Geografia, ciência que observou e registrou considerações a respeito das 
influências do fenômeno turístico na configuração do espaço e de paisagens. É também alvo 
de referência uma discussão sobre a constituição de espaços e paisagens com significado e 
configuração atrelados ao turismo. A estrutura do capítulo em tela possui dois tópicos. O 
primeiro situa a contribuição da Geografia no debate sobre paisagem e espaços turísticos. Para 
finalizar, recebe atenção o atrativo, teoricamente avaliado como componente fundamental 
para a definição de espaços e paisagens com significado e configuração turística.  
 
 
2.1 EXPRESSÕES ESPACIAIS DO FENÔMENO TURÍSTICO NA PAISAGEM 
 
 
Após a década de 1930, sobretudo, o turismo vem ganhando projeção como objeto 
do saber científico. As diferentes áreas do conhecimento que investigam este fenômeno social 
estabeleceram ao longo do tempo uma série de ângulos sob os quais se pode melhor 
compreender a dinâmica e os enlaces do turismo com outras esferas do cotidiano. Para esta 
pesquisa importa conferir principalmente as implicações do turismo no espaço e na paisagem. 
Desse modo, particularmente interessante são as produções teóricas que exploram a 
perspectiva espacial do fenômeno turístico. Estudos deste gênero derivam principalmente das 
cooperações científicas com a Geografia. Recorte especial compreende os estudos que 
discutem a paisagem, em geral referenciada como a expressão fisionômica do espaço, e os 
que existem em razão da percepção humana (SANTOS, 1985; RODRIGUES, 1999; YÁZIGI, 
2001). 
Neste tópico objetiva-se demonstrar um panorama de estudos que abordam 
interações entre dinâmicas espaciais do turismo e a paisagem. Com isso, o vínculo entre o 
conceito de espaços de paisagens, integrante do primeiro capítulo, e a ideia de espaço 
turístico ganhará maior precisão teórica e conceitual. Para isso, faz-se uma revisão teórica 
organizada por três momentos.  
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Inicialmente, discute-se a aproximação científica da Geografia na exploração do 
conjunto de fenômenos e relações da atividade turística. Na sequência apresenta-se um 
panorama de estudos que propuseram interpretações da dinâmica espacial do turismo por 
meio de modelos teóricos. Estes estudos avançaram significativamente a partir da década de 
1960, com intuito de explicar a dimensão geográfica do turismo e estabelecer padrões tanto 
dos fluxos como para as relações espaciais e de paisagem. Por fim, examinam-se abordagens 
teóricas que interpretam o espaço turístico, com menções ao papel da paisagem na 
constituição desta tipologia espacial.  
Os três momentos em conjunto demonstram que a paisagem desempenha para a 
perspectiva desta pesquisa um duplo papel, pois ao mesmo tempo em que figura como 
atributo para desenvolvimento do turismo, se apresenta como objeto de estudo onde é possível 
detectar configurações peculiares dos espaços turísticos.  
 
2.1.1 Paisagens e espaços turísticos sob o olhar geográfico 
 
A contribuição da Geografia na produção de conhecimento sobre o turismo é 
relativamente recente se comparada à sua fundação como disciplina institucionalizada em 
universidades europeias na segunda metade do século XIX (CORRÊA, 1995).  
Pearce (1991) afirma que os geógrafos começaram a se sentir atraídos pelo estudo do 
turismo já na primeira metade do século XX, especificamente nas décadas de 1930 e 1940, 
quando surgiram estudos8 norte-americanos e europeus abordando-o como objeto central ou 
correlato a problemas geográficos, com os seguintes temas em destaque: (i) O turismo como 
uma diferente e importante atividade que faz uso do solo (EUA); (ii) Os aspectos econômicos 
derivados do desenvolvimento do turismo (EUA); (iii) O turismo como agente modificador da 
paisagem e definidor de novas formas urbanas (EUA); (iv) Morfologia dos centros turísticos e 
                                                             
 
8  Pearce (1991, p. 13) faz as seguintes referências: (i) McMURRAY, K. D. The use of land for recreation. In: 
Annals Ass. American Geographers, n. 20, p. 7-20, 1930 e BROWN, R. M. The business of recreation. In: 
Geographical Review, n. 25, p. 467-75, 1935; (ii) CARLSON, A. S. Recreation industry of New 
Hampshire. In: Economic Geography, n. 14, p. 255-70, 1938; (iii) JONES, S. B. Mining end tourist towns 
in de Canadian Rockies. Documento apresentado a Peacesat Conference on the Impact of Tourism 
Development in the Pacific (mimeografado) e EISELEN, E. (1945). The tourist industry of a modern 
highway US16 en South Dakota. In: Economic Geography, n. 21, p. 221-20, 1933; (iv) GILBERT, E. W. 
The growth of inland and seaside heath resorts in England. In: Scottish Geographical Magazine, n. 55, p. 
16-35, 1939; (v) MIÈGE, J. La vie touristique en Savoie. In: Revue de Géographic Alpine, n. 23, p. 749-
817, 1933 y n. 24, p. 5-213, 1934; (vi) POSER, H. Geographische Studien uber den Fremdenverkehr in 
Riesengebirge. In: Abhandlungen der Gesellschaft der Wissenchaften zu Gottingen, Dritte Folge, n. 20, 
p. 1-173, 1939. 
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recreativos de férias de interiores e costeiros (Inglaterra); (v) O turismo como movimento de 
pessoas e recurso regional em Sabóia (França); (vi) Distribuição e qualidade locais das diversas 
formas de turismo em Reisengebirge (Alemanha). 
Pearce (1991; 2003) avalia que a interação espacial é um traço inerente ao turismo e 
que este fenômeno é alvo da ciência geográfica há tempo porque é uma atividade que se 
desenvolve a partir de pessoas e lugares. Pessoas ou grupos de pessoas que viajam, passam e 
estacionam provisoriamente por determinados lugares, que podem ser de partida, estada ou de 
passagem. Assim é possível entender o turismo como “um conjunto de relações e fenômenos 
originados com as viagens e estadas temporárias de pessoas que estão viajando sobretudo a 
lazer ou com finalidades recreativas” (PEARCE, 1991, p. 25). 
O despertar da Geografia para o turismo foi favorecido por sua natureza de ciência 
social. Também por dispor de ferramentas teóricas e conceituais que proporcionam a análise 
da sociedade por diferentes perspectivas, que dão conta de aspectos espaciais físicos e 
culturais. Em especial destacam-se seus conceitos chaves: paisagem, região, espaço, lugar e 
território (CORRÊA, 1995, p. 16) como de utilidade ímpar à compreensão do turismo.  
Estes conceitos apresentam familiaridades e relações entre si que permitem objetivar 
teoricamente, tanto na geografia como em outras ciências, o conjunto de relações e fenômenos 
derivados do turismo, tal como demonstrou conceitualmente Pearce (1991; 2003). Via 
conceito de paisagem, por exemplo, é possível encontrar estudos que a inter-relacionam com 
o espaço tal como demonstrou Roberto Boullón (1985) ao apresentar a sua teoria sobre o 
espaço turístico. Eduardo Yázigi (2001), responsável por vários estudos sobre o turismo na 
perspectiva espacial, observou o papel da paisagem para as regiões a partir da constituição das 
identidades. Também demonstrou vínculos da paisagem com o lugar, ao refletir sobre a 
estrutura da personalidade do lugar, pois é pela paisagem que se efetiva a percepção visual e 
parte das relações de significação constituídas entre os homens e os lugares. Este mesmo 
pesquisador relacionou o conceito de paisagem ao território ao analisar o confinamento 
territorial em seus vínculos com o cotidiano e marcas na paisagem (YÁZIGI, 2003). 
De modo geral, a aproximação da Geografia com o conjunto de fenômenos e 
relações do turismo sustentou uma produção científica, seja de natureza descritiva, explicativa 
ou propositiva/normativa. Pearce (1991, p. 14) identificou seis temas para a composição da 
disciplina “Geografia do Turismo”: a) os padrões de distribuição espacial da oferta, b) os 
padrões de distribuição espacial da demanda, c) a geografia dos centros de férias, d) os 
movimentos e fluxos turísticos, e) os impactos do turismo, f) os modelos de desenvolvimento 
do espaço turístico. 
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Os seis temas estão articulados tendo o espaço como conceito central da reflexão, 
cuja orientação ou variação de abordagem facilmente permite associar aspectos teóricos 
concernentes ao conceito de paisagem. Alocando-se a paisagem como conceito central, os 
tópicos mudam em conteúdo e sentido, de modo que outros assuntos podem ser abordados 
para ampliar o alcance de análises sobre a interação espacial do turismo e sua expressão 
fisionômica.  
Com efeito, é possível destacar o papel da paisagem como elemento da oferta, em 
especial os atrativos turísticos. Características da paisagem aparecem vinculadas às 
preferências e aos comportamentos da demanda turística. As paisagens selecionadas pelas 
comunidades receptoras são tidas como apropriadas à estética do turismo. Simbolismos e 
imaginários são ligados à paisagem tanto por residentes como por visitantes. Discute-se a 
organização espacial e o papel dos agentes em torno das paisagens valorizadas como 
turísticas. As marcas do desenvolvimento do turismo aparecem registradas na organização 
espacial e na paisagem. 
Desse modo, torna-se claro que relacionar espaço e paisagem ao universo do turismo 
permite abordagens e recortes variados, seja em estudos geográficos ou de outras áreas. Tal 
característica é passível de ser interpretada nos dois próximos momentos desta análise, em 
que se apresentam os modelos teóricos do turismo, bem como elaborações de cunho teórico 
focadas no espaço turístico e na paisagem. 
 
2.1.2 Paisagem e espaço turístico em modelos teóricos 
 
Os modelos teóricos abordam aspectos diversos da estrutura espacial do turismo. 
Uma das perspectivas interessantes da análise desses modelos é a interpretação das 
correlações entre as dinâmicas espaciais do turismo e os processos de configuração da 
paisagem ou tão somente a análise do papel desempenhado pela paisagem como estímulo ao 
desenvolvimento do turismo ou como reveladora desse processo.  
Isto é verificado ao longo do tempo na apresentação dos modelos que passam a 
direcionar análises de abordagem mais amplas para recortes mais específicos, até as tentativas 
de se esboçar a dinâmica do espaço turístico, onde se interpretam efeitos na constituição da 
paisagem. O modelo de maior destaque nesse sentido é do tipo evolucionário proposto por 
Miossec (1976), pois contempla a dimensão tempo e assim valoriza a paisagem como objeto 
de estudo, onde é possível captar transformações fisionômicas do espaço.  
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Os modelos teóricos foram difundidos no final da década de 1970 e 1980 de acordo 
com Pearce (2003), principalmente em razão de dois pontos. O primeiro em função da rápida 
expansão do turismo pós II Guerra, com o aumento das interferências na organização espacial 
e na paisagem de diversos países que se abriram a atividade e propiciaram o seu crescimento. 
O segundo ponto diz respeito à ascensão do interesse da academia pelo exame dos fenômenos 
e relações associados ao turismo.  
De início muito da concepção desses modelos estava baseada em modelos teóricos 
praticados em outras áreas geográficas, tal como reconhece Pearce (2003, p. 52-53) e Smith 
(1991, p. 95), ao citar a Teoria de von Thünen9, com seus anéis ao redor de centros 
consumidores definidos por aspectos comerciais de produção e o uso da terra. Na segunda 
metade do século XX muitos países começaram a experimentar alterações substanciais na 
organização dos seus territórios, não só em função do rápido processo de urbanização, como 
também por consequência das manifestações espaciais do turismo.  
Ao dirigir atenção aos contextos de desenvolvimento do turismo de massa, Pearce 
(1991, p. 14-15) identificou as suas origens primeiramente nos países da Europa Ocidental, 
Estados Unidos da América e Japão. Posteriormente tornou-se também atividade importante 
para a estrutura econômica em países da Ásia, África, América Latina, Oceano Pacífico e 
América Latina.  
Do ponto de vista espacial, o turismo assumiu muitas formas, em seu 
desenvolvimento por esses continentes e países. Formas estas verificadas na proliferação de 
centros de férias litorâneos, balneários – impulsionados pela segunda residência, centros 
termais ou de montanhas – principalmente na realidade europeia, turismo urbano, parques 
temáticos e parques naturais.  
Smith (1991) e principalmente Pearce (1991; 2003) fazem menção a estes recursos 
que objetivam identificar padrões estruturais dos fluxos e das relações espaciais do turismo. 
Os dois autores reconhecem que tais modelos são úteis porque descrevem e definem certas 
situações do mundo real, apesar de serem simplificadores das complexidades inerentes aos 
fatos observados, pois ao buscar padrões gerais, não dão conta de contemplar singularidades e 
outros aspectos importantes da realidade.  
 
                                                             
 
9  Johann Heinrich von Thünen – economista alemão do século XVIII fundador da Teoria da Localização (ou 
ubicación). Smith (1992, p. 146) explica que von Thünen estudou o uso da terra agrícola no entorno de um mercado 
central isolado, apontando zonas concêntricas de produção com características de valor baseadas no preço de 
mercado do cultivo e custo de transporte ao mercado. 
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Em razão dessas características, Smith (1991, p. 107) lembra que os modelos teóricos 
explicam sistemas gerais e podem carregar consigo dificuldades de aplicação em 
circunstâncias específicas, de modo que não são completamente eficazes à compreensão de 
certos problemas. Reconhece, no entanto, uma perspectiva positiva dos modelos, em 
concordância com Pearce (2003), ao afirmar que tais recursos favorecem a interpretação de 
hipóteses e em algumas análises permitem correlação a questões localizadas e específicas e 
com isso a determinação parcial de diagnósticos.  
Smith (1991) e Pearce (2003) orientam também que as análises desenvolvidas na 
forma de modelos estruturais favorecem não só a interpretação como também a explicação de 
alguns fenômenos, que podem ser mais bem compreendidos em si ou na relação com outros 
aspectos da realidade. Outra utilidade decorre da aplicação dos modelos para demarcação do 
fenômeno ou fato investigado, pontuando a partir do geral, situações particulares para o 
desenvolvimento de estudos de natureza qualitativa.  
Uma análise dos modelos mostra-se importante em abordagem teóricas sobre a 
dinâmica espacial do turismo e suas correlações com a paisagem porque estes recursos 
inspiraram estudos empíricos, políticas e projetos de intervenção em várias destinações. O que 
parece mais importante, no entanto, é que destes modelos e dos estudos desdobrados a partir 
dos seus princípios, provém a base das concepções teóricas de “espaço turístico”, 
costumeiramente atreladas aos arranjos de oferta (atrativos, equipamentos e serviços, 
infraestrutura) presente na destinação e com indicações da paisagem como recurso turístico no 
interior desta oferta. O destino, por sinal, é o nó que fomentou o maior número de análises 
presentes na literatura sobre turismo, conforme lembra Smith (1991) e Pearce (2003) em suas 
revisões sobre a produção de conhecimento nesta área, articulada pioneiramente a partir do 
sistema de dois nós com fluxos de ligação: Origem – Ligação – Destino.  
Na retrospectiva efetuada por Smith (1991) e Pearce (2003) demonstra-se claramente 
que o interesse inicial da abordagem geográfica foi estimulado pelo desejo de compreensão geral 
da dinâmica espacial do turismo. Os motivos desse interesse estavam ligados aos fatos 
decorrentes do desenvolvimento do turismo e produção de espaços turísticos e paisagens 
especializadas em países europeus e em contextos insulares (Caribe e Mediterrâneo). Isto se 
mostrou conveniente às análises de cunho estrutural e sistêmico, com determinações sobre o todo 
na interação com as partes, fluxos associados, fatores e processos determinantes à dinâmica geral, 




Seguindo Pearce (2003), apontam-se quatro grupos de modelos teóricos do turismo: 
“Viagem Turística”; “Origem-destino”; “Estruturais” e “Evolucionários”. Desses quatro, os 
modelos Evolucionários receberão destaques e atenção maior, pois demonstram linhas gerais 
da dinâmica espacial do turismo porque esboçam a evolução estrutural em regiões turísticas 
no tempo e no espaço, característica de especial utilidade à compreensão das expressões e dos 
ritmos do turismo no espaço e na paisagem. 
Pearce (2003, p. 30-34) demonstra que do sistema Origem – Ligação – Destino a 
ênfase dos modelos de Viagem Turística se dá ao componente ligação ou ao que 
simplesmente se denomina de viagem. De modo geral se observam as rotas e os itinerários, o 
volume das viagens e o comportamento e intensidade do tráfego em relação a variáveis 
geográficas tais como a distância em relação aos núcleos de origem. Na sequência 
apresentam-se, com base em Pearce (2003), os modelos10 de maior interesse a este capítulo, 
que são os de Campbell (1967), Mariot (1969) e Miossec (1976), demonstrados na Figura 4. 
Na descrição desses modelos é possível perceber elementos da dinâmica do turismo 
relacionados à organização espacial desta atividade. Aparecem a estruturação de bens e serviços, a 
infraestrutura, tanto nas rotas de acesso ao destino como principalmente no destino, pois as 
atividades recreativas se estabelecem em terrenos apropriados (sobretudo em função das 
características de paisagem) e equipados para tal finalidade e estimulam serviços de suporte que, 
juntamente com os fluxos de turistas, trazem implicações espaciais e à paisagem.  
Campbell (1967) demonstrou que a viagem é composta da visita a vários lugares e não 
somente a um único destino, principalmente quando se trata de excursões, seu objeto de análise. 
Ao analisar percursos de excursões, estabeleceu padrões de viagem e distinguiu grupos. Para o 
grupo recreativo a ênfase da viagem são as atividades recreacionais. Para grupos de excursionistas 
o percurso é o componente central e para o grupo misto excursionista-recreativo o componente 
central são as viagens curtas a partir de uma base regional.  
Aspecto geral do trabalho de Campbell (1967) é a afirmação de que a viagem 
recreativa é difundida radialmente a partir da cidade (origem), ao passo que a viagem de férias 
tende a ser orientada linearmente e por rodovias. 
 
                                                             
 
10  Estes modelos são assim referenciados por Pearce (2003): CAMPBELL, C. K. An approach to research 
in recreational geography. In: B. C. Occasional Papers, n. 7, Dept of Geography, University of British 
Columbia, Vancouver, p. 85-90, 1967; MARIOT, P. Priestorové aspeky cestovnélio rechu a otázky 
gravitacného zazemia návstevnych miest. In: Geografick’y Casopis, v. 21, n. 4, p. 287-312, 1969; MIOSSEC, 
J. M. Eléments por une Théorie de l’Espace Touristique. In: Les Cahiers du Tourism, C-36, CHET, Aix-en 
Provence, 1976.  
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Mariot (1969) desenvolveu pesquisa para estabelecer tipologias das rotas de viagem. 
O nó origem foi por ele chamado de “Lugar de Residência Permanente” e o nó destino de 
“Centro Turístico”. Para ele há três tipologias derivadas das rotas de ligação entre estes dois 
nós. As rotas de acesso, de retorno ou rotas recreativas, cada qual com as suas especificidades, 
definidas fundamentalmente pelo comportamento dos grupos durante o percurso de ligação. 
Miossec (1976) organizou um modelo em que o núcleo é circundado por cinturões que 
se alteram em função de fatores de viagem, como: zonas, motivos, meios e custos. Pearce (2003, 
p. 33) lembra que Miossec atribui especial destaque à qualidade da imagem do destino turístico e 
que essa qualidade é variável, como valor cultural e simbólico, em função do ambiente 
sociopolítico e linguístico, tanto do nó de origem, quanto do nó do destino. Outro fator importante 
é que o conhecimento dos destinos turísticos "declina com a distância, mas pode haver certos 
pontos de referência ou evocativos fazendo com que o mapa mental que cada indivíduo tem do 
espaço turístico sofra restrições tanto concêntricas quanto setoriais." (MIOSSEC, 1976, p. 33). 
 
 
 FIGURA 4 − Modelos de (a) Campbell (1967), (b) Mariot (1969) e (c) Miossec (1976).  






Nos modelos teóricos Origem-Destino, apresentados por Pearce (2003), o 
componente ‘ligação’ perde destaque. O foco de análise é direcionado para o desempenho 
sistêmico dos nós, geralmente referenciados ao nível de países. Eles apresentaram resultados 
sobre: o duplo papel dos nós como geradores e receptores; a interação de fluxos entre eles; a 
intensidade de afluência de turistas, tendo suas variações em razão de aspectos como nível de 
desenvolvimento, disponibilidade tecnológica e de infraestrutura e restrições políticas. 
Pelas avaliações de Pearce (2003), percebe-se que, em alguns destes estudos que 
deram origem aos modelos deste gênero, já se destacavam elementos relacionados à 
caracterização do destino e os fluxos nele estabelecidos, com indicação de fatores que 
vinculavam atração à paisagem.  
O modelo desenhado por Lundgren (1982), com base na realidade canadense, se 
concentra em demonstrar o papel exercido pelos destinos, recortados em menor escala geográfica 
como localidades, não países. Sua análise identifica quatro tipos de destinos (Figura 5), que por 
serem também geradores, estabelecem afluências mútuas que variam em função da centralidade 

















 Os destinos do tipo “Metropolitanos” de localização central possuem elevado 
volume de tráfego recíproco e centros metropolitanos avantajados em termos de integração às 
redes de transporte internacional e transcontinental. Os destinos “Urbanos Periféricos” com 
FIGURA 5  − Modelo de Lundgren (1982). 




menor população em relação aos metropolitanos tendem a ser mais propícios à recepção do 
que geração de fluxos. Destinos “Rurais periféricos” são menos nodais em relação ao sistema 
e predominantemente receptores. Estes dependem dos seus ambientes e de um conjunto de 
características de paisagens capazes de atrair turistas. Os destinos de “Ambiente Natural” são 
mais dependentes do interesse e da preferência dos indivíduos do que se consideram nas áreas 
geradoras, pois se localizam geralmente distantes de grandes centros. Sua dificuldade de 
consolidação também se deve à baixa densidade populacional nos arredores, fato que reduz as 
possibilidades de serviços de suporte. 
Na revisão de Pearce (2003, p. 40-42) a respeito dos modelos Estruturais, encontra-se 
ênfase à formação de mercados e fluxos. Indicam o nó de origem como sendo “mercados 
metropolitanos” e o destino como “produto”. Como abordam contextos de países em 
desenvolvimento, seja no Caribe ou Pacífico, principalmente, classificam o destino como 
“Produto de nação periférica”, onde surgem enclaves, resultados da implantação de resorts, que 
dependem das atrações turísticas disponíveis. Nestes modelos aparecem, de acordo com Pearce 
(2003), abstrações entre centros (origem) e periferias (destino), noções sobre os fluxos 
estabelecidos entre os nós e esboços sobre a dispersão de turistas nos países receptores, com a 
indicação de que a mobilidade nesses territórios é variável em função de atrações. 
É, todavia, nos modelos Evolucionários que se encontra maior proximidade entre 
configuração espacial e paisagem. Eles trazem oportunidades de reflexão sobre fluxos e 
estrutura espacial numa perspectiva dinâmica porque incorporam a variável tempo. A noção 
de movimento é muito significativa teoricamente e empiricamente para a compreensão dos 
efeitos do turismo no espaço e na constituição ou transformação da paisagem, porque amplia 
o potencial de análise do caráter descritivo para o explicativo e propositivo. 
Ao revisar os modelos de natureza evolucionária, Pearce (2003, p. 43) discute as 
mudanças de escolha dos fluxos turísticos em direção a algumas destinações ao longo do 
tempo. Inicialmente faz considerações interessantes sobre o conceito de “Periferia do Prazer”, 
cunhado por Turner e Ash (1975), quando observaram a distribuição do turismo internacional 
e constataram a concentração de destinos turísticos ao redor de zonas industrializadas, 
geralmente próximos da linha do Equador, com tempo de deslocamento aéreo entre duas e 
quatro horas. Citaram, para ilustrar tal conceito, o Caribe, em relação à América do Norte, e o 
Mar Mediterrâneo, com referência aos países europeus. Retrataram, em seu estudo, que os 
turistas pioneiros ou fluxos de massa alteram suas escolhas, o que estabelece uma condição 
dinâmica em termos de afluência nestas destinações.  
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Com efeito, é importante compreender que há destinações que se estruturam 
socioeconomicamente e organizam seus territórios em função do desenvolvimento do turismo. 
A expansão ou retração da atividade promove, então, efeitos sobre os conjuntos da estrutura 
social. 
Outro modelo apresentado, o de Thurot (1973), dá maior ênfase à influência do 
turismo na configuração espacial de destinações. Tal estudo descreve o processo evolutivo do 
turismo no Caribe. Na fase 1, o destino é descoberto por turistas ricos e surgem hotéis de 
classe internacional. A fase 2 é marcada pelo desenvolvimento de hotéis de classe média, pois 
há também crescimento do tráfego turístico, ao passo que na fase 3, ocorre a perda do valor 
original da destinação atribuída pelos turistas pioneiros, que rumam para outro destinos.  
Desenvolve-se, então, o turismo de “classe média” e de massa. À medida que 
aumenta o tráfego, percebe-se, nas fases descritas por Thurot (1973), um estilo de 
estruturação da destinação relacionado ao turismo, com equipamentos e infraestrutura sendo 
implantados no território. O hotel é um dos equipamentos principais, e junto a eles surgem 
outros serviços e infraestruturas. O cenário descrito nesse caso permite verificar que a 
evolução do turismo promove novas maneiras de organizar o espaço e a paisagem, com a 
inserção de novos elementos. 
É no modelo evolucionário proposto por Miossec (1976) que se encontram 
apontamentos sistemáticos a respeito de processos que relacionam o desenvolvimento do 
turismo a aspectos de organização espacial (Figura 6). Este modelo expressa a evolução 
estrutural de regiões turísticas. Seu projeto traz um panorama em linhas gerais de processos 
no tempo e no espaço, organizados por meio da interação entre quatro elementos: resorts; 
redes de transportes; comportamento dos turistas; atitudes das autoridades e população local. 
A análise de Miossec está direcionada para o nó destino. Pearce (1991) indica que o modelo 
traz processos mais explícitos, tal como a questão espacial e dos transportes e outros 
subjacentes, não especificados, dentre os quais não se pode deixar de mencionar a pertinência 
deste modelo para ilustrar a relação estabelecida entre a expansão do turismo e o papel da 
paisagem.  
Esta interpretação é favorável, sobretudo, nos componentes resorts e redes de 
transportes. As fases 0 destas duas colunas demonstram territórios com interferência nula do 
turismo, adjetivado por Miossec (1976) como territórios isolados. Posteriormente, há a 
instalação do primeiro resort, fato que se efetivará em virtude de uma combinação de fatores 
relacionados à geografia do local e das características de paisagem, que sustentam atratividades 
de empresas desta natureza. Nas fases 2, 3 e 4 Miossec (1976) esboça a multiplicação de 
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empresas hoteleiras (resorts) e constituição de uma rede de transportes responsável pelo 
funcionamento das conexões entre os resorts. A representação de Miossec indica, na fase 4, 
uma dominação do território e da paisagem por atividades vinculadas ao turismo, e indica 
(fase 3 dos componentes “Comportamento do turista” e “Atitudes das autoridades e população 




































FIGURA 6 − Modelo de desenvolvimento turístico elaborado por Miossec (1976). 
FONTE: Pearce (2003, p. 51). 
 
Lozato-Giotard (1990) propôs uma tipologia de espaços e regiões turísticas por meio 
de modelos estruturais (Figura 7). A compreensão do espaço turístico possui lacunas não 
resolvidas pela ciência ou pela Geografia do Turismo na ótica deste autor, por isso defende 
que a demonstração dos tipos de espaços turísticos proporciona entendimentos e comparações 
entre as variações nem sempre evidentes no prisma da história, economia e sociologia.  
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Lozato-Giotard (1990) afirma ter realizado uma decodificação geográfica de espaços 
turísticos, cujas tipologias são traçadas a partir de fatores ligados a organização espacial, 
observados na paisagem. Para tanto, analisou a dinâmica histórica do turismo e constatou em 
diferentes países variações espaciais em função das características da área, do seu entorno e 
dos propósitos das atividades turísticas. A paisagem foi para o estudo do autor, o meio de 





















FIGURA 7 − Tipos de estruturas de espaços turísticos elaborados por Jean-Pierre Lozato-Giotard. 
NOTA: (a) Estruturas em ambientes costeiros e lacustres (b) Estruturas em ambientes urbanos. 
FONTE: Lozato-Giotard (1990, p. 82; 84). 
 
Assim, ele conciliou aspectos conceituas a realidades espaciais, e efetivou a análise 
por uma leitura fisionômica, afirmando metodologicamente que: 
 
La tipología de los espacios turísticos puede ser abordada de varias maneras y 





- La presencia espacial del turismo, es decir la intensidad de los flujos de 
frecuentación y la división del espacio en relación a otras formas de ocupación con 
las que puede coexistir. 
- Las formas espaciales de las diversas instalaciones turísticas y su impacto en el 
medio geográfico, sea éste el medio natural o el medio humano (LOZATO-
GIOTARD, 1990, p. 69).  
 
A combinação destas duas categorias de fatores geográficos viabilizou o ensaio 
tipológico de Lozato-Giotard (1990), aplicado em estudos sobre destinos turísticos como 
Flórida (EUA), Ilhas Canárias (ESP), centros da Costa Azul (FRA), Florença (ITA), Paris 
(FRA), Acapulco (MEX), entre outros. Examinou a organização espacial nestas destinações 
turísticas considerando que se tratava de diferentes ambientes (litorâneo, lacustre, urbano, 
natural, outros). As classificações são definidas em razão das atividades desenvolvidas e o 
espaço pode variar de Polivalente até Especializado (monovalente); em razão da distribuição 
geográfica do fluxo do turismo pode variar também de Polinuclear a Mononuclear, e em razão 
das instalações (atrativos, em especial) varia de Multipolar a Unipolar. 
Na Figura 7 apresentam-se alguns esquemas concebidos por Lozato-Giotard (1990). 
Observam-se padrões de organização espacial definidos em função do turismo, com a 
disposição de componentes naturais (ex.: praia) e indicação de núcleos e polos. Na Figura 7(a) 
os desenhos dizem respeito a ambientes litorâneos e lacustres, ao passo que em 7(b) as 
indicações estão por conta de dinâmicas encontradas em cidades.  
Atrai atenção neste estudo a determinação do autor em conferir as permeações do 
turismo no cotidiano, aspecto difícil de revelar por simples conferência aos esquemas da Figura 
7, mas que sustentam a lógica da análise. Num dos casos – “Los tipos enclavados” - surge o 
conceito enclave, que corresponde a espaços especializados que se desenvolvem de maneira 
autônoma, são “[...] formas de ocupación del espacio que crean lugares y paisajes específicos 
em relación com el medio de acogida” (LOZATO-GIOTARD, 1990, p. 97). 
Lozato-Giotard (1990) é lembrado com frequência em estudos devido a este 
conceito, que inspira críticas ao caráter de organização espacial fechada do turismo como, por 
exemplo, no caso de resorts. Foi referenciado por Cruz (2007), oportunidade na qual 
conceituou “pseudo-lugares”11 e aparece em Yázigi (2003), nas formulações sobre o 
“confinamento territorial” do turismo.  
É de se ressaltar que a estratégia metodológica de Lozato-Giotard (1990) favorece a 
identificação da mistura da atividade turística na organização espacial, com a indicação de 
                                                             
 
11  “Pseudo-lugares” correspondem a “lugares cuja história e identidade são prostituídas em nome de um uso 
especializado, de relações alienadas e alienígenas produzidas pelo e para o turismo” (CRUZ, 2007, p. 25). 
61 
 
formas de interação com o campo cultural, artístico e financeiro, apresentem estes ligação ou 
não com as atividades do turismo. Considera-se, assim, que o turismo possui potencial 
limitado para estreitamento de laços com as dinâmicas de uso e ocupação do espaço. Em 
muitos casos o turismo coexiste com outras atividades, sejam ou não indispensáveis às suas 
necessidades específicas, com ou sem demarcações claras em limites e fronteiras.  
A sobreposição de categorias expressas por Lozato-Giotard (1990) permite 
demonstrar as interposições do turismo com outras agendas do cotidiano. Esta é uma rica 
possibilidade teórica e metodológica a se extrair do estudo desse geógrafo, sobretudo para a 
análise de paisagem. 
Com a revisão de alguns modelos teóricos propostos nas décadas de 1970 e 1980 
para compreender e explicar o turismo como um fenômeno que envolve pessoas e lugares, tal 
como conceituou Pearce (2003), foi possível conferir um modo de produzir conhecimento que 
privilegia linhas gerais do turismo em contextos geográficos, sociais e políticos específicos. 
Os modelos expressaram direção e volume de fluxos e fatores da dinâmica espacial do 
turismo, tendo por base situações reais de desenvolvimento dessa atividade. Mais importante, 
todavia, é que por análise de correlação a presente revisão associou turismo, configuração 
espacial e paisagem.  
 
2.1.3 A paisagem em abordagens teóricas do espaço turístico  
 
Passa-se, agora, ao exame de abordagens teóricas sobre o espaço turístico com 
menções à paisagem. Em algumas das obras revisadas a paisagem assume alto nível de 
destaque, ao passo que em outras a sua expressão tem caráter subjacente, mesmo assim 
proeminente. As discussões de autores como Boullón, Smith, Knafou, Rodrigues e Yázigi são 
apresentadas na sequência. 
Boullón (1985; 1990), por exemplo, escreve sobre uma teoria para o espaço turístico 
e estabelece diretrizes para o planejamento e organização política de municípios turísticos. 
Também investiga a produção do espaço, distingue tipologias e traça apontamentos para o 
planejamento e normatização do espaço turístico. Em sua reflexão a paisagem aparece como 
recurso para a comunicação de atrativos, que são a luz da elaboração do presente autor, os 
elementos que fundam o espaço turístico. Para Boullón (1985) a dinâmica espacial do 
turismo, seja no espaço urbano ou natural, está diretamente atrelada ao campo perceptivo, e 
dessa maneira à paisagem. 
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O texto escrito por Boullón (1985), intitulado “Planificación del espacio turístico”, 
possui três aspectos que valem ser destacados nesta revisão: a) a abordagem técnica articulada 
de um lado por rigor conceitual e, por outro, a partir de métodos empíricos ligados a 
referenciais de planejamento do espaço físico; b) A elaboração teórica do conceito de espaço 
turístico como desdobramento do “espaço potencial”; e c) a incorporação na análise espacial 
de componentes do campo subjetivo, com atribuição de destaques ao processo perceptivo, às 
paisagens e imagens derivadas da experiência turística, descrita pelo autor numa perspectiva 
estética. Nos três aspectos a paisagem está contemplada como elemento de reflexão, como se 
verá na sequência. 
Boullón afirma que atrativos constituem a matéria prima do turismo. Se houver 
disponibilidade de atrações, que são elementos do patrimônio, mais uma planta turística, 
pode-se então definir tecnicamente um espaço turístico. O espaço turístico de Boullón 
apresenta-se como consequência de ações de ordem técnica e política. Por sinal, é o ponto 
central da análise do pesquisador o fato do espaço turístico ser fruto de deliberações, baseadas 
na ocorrência de matéria-prima, que são os atrativos turísticos. Este modo de pensar fica mais 
claro quando o autor apresenta e conceitua as classes de espaço. “El lenguage del 
planeamento maneja siete tipos distintos de espacio físico: real, potencial, cultural, natural, 
virgem, artificial e vital” (BOULLÓN, 1985, p. 61).  
As classes cultural, natural, virgem e artificial correspondem a expressões materiais 
do espaço físico, quando os demais – real e potencial - são qualificações conceituais do 
planejamento (BOULLÓN, 1985). Assim, oportuno se faz averiguar o conceito de espaço real 
e potencial, pois o espaço turístico se articula em ambos, apesar de que as manifestações do 
turismo ocorrem também nas demais classes. O espaço real tem definição ampla, pois 
corresponde à superfície do planeta, captável pelo homem por meio dos sentidos, dentre os 
quais o sentido da visão, essencial ao turismo, sobretudo porque é ele que permite explorar a 
paisagem como recurso. O espaço potencial é o da possibilidade e tal como os demais, se 
desenvolvem a partir do espaço real. O espaço potencial representa um campo de abstrações 
de técnicos que avaliam as possibilidades de uso do território e determinam atividades a 
serem desenvolvidas. 
Na sequência, Boullón (1985) estabelece alguns parâmetros para a definição do 
espaço turístico. Ressalta, por exemplo, que tecnicamente, o espaço turístico deve ser 
trabalhado a partir de mapas, com a demarcação dos atrativos turísticos. Nesse sentido, 
considera que o espaço turístico é entrecortado, pois as atrações produzem limites territoriais 
bem definidos, independente da possibilidade de interligação entre atrativos. Por isso, defende 
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que a identificação das atrações é passo inicial para o planejamento e definição do espaço 
turístico, porque permite avanços futuros com a identificação de densidades e vazios. 
Realizadas estas etapas, o método empírico é, de acordo com Boullón (1985), a 
melhor forma de demarcar o espaço turístico, que se faz visível como mancha no mapa em 
razão de agrupamentos de atrativos. Processos sistematizados de análise conduzem então a 
identificação dos componentes do espaço turístico, que apresentam graus de importância de 
acordo com os elementos encontrados em seus domínios, principalmente a quantidade de 
atrativos turísticos.  
Sendo assim, é possível verificar em Boullón (1985) uma tendência de polarização 
espacial do atrativo, que naturalmente irá desdobrar no campo fisionômico numa polarização 
visual em relação ao contexto da paisagem. A definição desses termos e princípios como base 
da análise irá repercutir nas demais ponderações do autor, como segue.  
Boullón (1985) classifica − em função da combinação de fatores quantitativos, 
ligados a atrativos, proximidade, entre outros − os conceitos de zona, área, centro (tipologias: 
de distribuição, estadia, escala, excursão), complexo, unidade, núcleo, conjunto e corredor 
turístico (tipologia: de traslado ou estadia). Em termos de relação e características físicas, tais 
elementos podem abarcam superfícies, tal como no caso das zonas, áreas, complexos, núcleos, 
conjuntos e centros de distribuição; serem pontuais, como centros de escala e de estadia e 
unidades; ou longitudinais, tal como os corredores de traslado e estadia. Para ser classificada 
como zona turística, por exemplo, uma área deve possuir no mínimo dez atrativos 
suficientemente próximos, equipamentos e serviços turísticos e dois ou mais centros 
turísticos, além de infraestrutura e redes de transportes de interligação destes elementos. 
As reflexões de Boullón (1985) sobre o espaço turístico são marcadas pelo rigor 
técnico dos conceitos, a ênfase na definição estrutural de componentes do espaço turístico e 
principalmente no caráter fundamental que o atrativo turístico exerce em suas formulações 
como representações de matéria prima. Mais importante, todavia, é perceber na concepção o 
recrudescimento da perspectiva atomizada para o espaço turístico e para a paisagem em 
função da supervalorização do atrativo, entre outros equipamentos. É preciso, contudo, 
ponderar em função do contexto uma vez que são reflexões influenciadas pelas técnicas de 
planejamento físico da década de 1980, notadamente orientadas por um perfil descritivo e 
normativo e que vincularam a maneira do autor em conceber (espaço potencial) o espaço 
turístico como resultado de deliberações técnicas.  
A partir dessa plataforma conceitual, Boullón (1985) distingue duas tipologias 
principais de espaços turísticos: o natural e o urbano. Feito isso, promove uma caracterização 
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de cada um dos espaços como meio de entrar propositivamente em técnicas de planejamento 
diferenciadas. Cada uma das caracterizações trará novas perspectivas para a paisagem, em seu 
papel de recurso turístico. Isto se deve principalmente a incorporação de fatores relacionados 
ao caráter eminentemente humano do turismo, em que homem interage com o ambiente 
através do processo perceptivo. Por conseguinte a concepção do autor passa a se articular pelo 
campo subjetivo, com especial destaque à ideia da prática turística como experiência estética, 
em que tanto o espaço e a paisagem são decisivos para fazer viável a dinâmica turística. 
Ao abordar o espaço turístico natural Boullón (1985) tece um conjunto de 
considerações sobre o turista, que passa assim a ser alvo de uma discussão que o centra como 
um observador, sujeito de juízos de valor, inclusive estéticos, sobre o que vê e sente ao longo 
da viagem. Para tanto, o conceito de ambiente passa a ser utilizado com maior frequência em 
substituição ao de espaço, sobretudo porque não se fala tão só de uma base física e territorial, 
mas de um lugar, onde a paisagem figura como objeto estético em relação a observadores 
sensíveis (turistas).  
 
[...] podemos definir al paisaje como uma cualidad estética que adquieren los 
diferentes elementos de um espacio físico, solo cuando el hombre aparece como 
observador, animado de uma actitud contemplativa dirigida a captar sus 
propriedades externas, su aspecto, su carácter y otras particularidades que permitan 
apreciar su belleza o fealdad (BOULLÓN, 1985, p. 101). 
 
O ângulo da análise se altera de modo que o espaço reduz o sentido de base territorial 
de atrativos e passa a ser analisado por meio da paisagem. Trata-se de uma mudança 
substancial, pois se altera o eixo do olhar vertical para o horizontal e com isso o enfoque de 
planejamento. O olhar vertical, marca do enfoque tecnocrático de planejamento, cuja 
realização se dá através de mapas, croquis e ferramentas principalmente examinadas em 
trabalho de gabinete, passa para o olhar horizontal, de análise de paisagem, típica do 
enfrentamento e averiguação do objeto de planejamento através de imersões em trabalhos de 
campo.  
Isso torna a paisagem o caminho para se avaliar o espaço turístico, por isso, uma 
dedicação longa de Boullón (1985) ao discutir detalhadamente a qualidade, elementos básicos 
(topografia, vegetação, clima, habitat), propriedades (diversidade, repetição, unidade, 
variação) e tipologias (natural, virgem, urbano, cultural) da paisagem. Também apresenta 
tecnicamente o modo como se descreve uma paisagem, demonstrando quais os componentes 
sensoriais (forma, odor, cor, luz, textura, som, temperatura, atmosfera) da paisagem para, a 
partir daí refletir sobre a visualização da paisagem e a formação de imagens.  
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Ao discutir o espaço urbano, Boullón (1985) mantém as bases que utilizou para 
descrever a importância da percepção e da paisagem no espaço natural, mas ressalta que há 
especificidades entre as tipologias de espaço que tornam a experiência diferente entre urbano 
e natural. Sugere então que a percepção do urbano é também fragmentada e sujeita as 
variações culturais dos indivíduos, todavia entende que no ambiente urbano há maior 
familiaridade e conhecimento a respeito dos elementos captados via paisagem.  
Sendo assim, com vistas à caracterização do espaço urbano, Boullón (1985) define 
elementos do espaço turístico urbano. Para tanto, se utiliza da obra “A Imagem da Cidade”, de 
Kevin Lynch, escrita na década de 1960 e bastante difundida no meio acadêmico em razão do 
seu pioneirismo em descrever a cidade por referências imagéticas das quais os usuários são 
portadores.  
A adaptação conceitual de Lynch é chave para a proposta da leitura morfológica do 
espaço turístico urbano. Na ótica de Boullón (1985) os elementos são identificados 
visualmente, por conseguinte, auxiliam na retratação de espaços turísticos em ambientes 
urbanos: 
a) Nós: correspondem a espaços abertos e cobertos de uso público, com acesso 
livre. São exemplos de nós ou pontos nodais os parques, praças, zoológicos, 
feiras, centros comerciais, galerias, mercados, calçadão, estação de transportes, 
entre outros. 
b) Marcos: dizem respeito a objetos, artefatos urbanos e edifícios que devido à 
dimensão e qualidade expressa pela forma se destacam no conjunto de paisagem. 
Tais características configuram os marcos como pontos de referência visual da 
paisagem urbana. Para isso dependem de estimular na percepção dos usuários 
efeito de contraste, de modo a se tornarem elementos atrativos. Podem se 
apresentar na paisagem como edifícios, torres, monumentos, fontes, igrejas, 
quiosques, entre outros. 
c) Bairros: são espaços relativamente extensos e criados politicamente para 
facilitar a gestão urbana e a melhor compreensão das divisões da cidade. 
Apresentam certa homogeneidade física. Em bairros antigos e preservados, por 
exemplo, a unidade temática é forte e observável na paisagem por características 
presente em ruas, edificações, paisagismos, passeios ou em elementos como a 
topografia.  
d) Setores: são compreendidos como partes da cidade menores que os bairros, 
porém com as mesmas características. Para enquadramento neste conceito 
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precisam ser remanescentes de bairros antigos de valor histórico e arquitetônico 
(geralmente com área total de até 3 hectares).  
e) Margens: são elementos lineares que marcam limites entre as partes de uma 
cidade. Atuam como fronteiras que separam bairros diferentes. Exemplos: 
autopistas, rios, avenidas, praias. Estes espaços podem ser unificadores por 
congregarem pessoas em torno de objetivos, como, por exemplo, a prática de 
lazer. 
f) Caminhos: correspondem a corredores de circulação do fluxo turístico veicular 
e não veicular que ligam os atrativos e as saídas das cidades. Apresentam a 
função de estruturar e ligar o conjunto de atrativos turísticos do espaço urbano.  
Ao analisar o espaço urbano e seu planejamento para o turismo, Boullón (1985) 
orienta uma postura seletiva, em que se deve concentrar atenção nas áreas gravitacionais, 
determinadas em razão dos interesses dos turistas. Sendo assim, a experiência do turista deve 
ser constituída a partir fragmentos da paisagem da cidade que lhe interessam: estações 
terminais de transporte, zonas de concentração turística e de serviços, além de atrativos e os 
trechos de ligação entre esses elementos. 
Na avaliação de Boullón (1985) é preciso ter em mente que não há regularidade na 
localização de atrativos e que, mesmo quando indefinidos em razão da ausência de fluxos 
turísticos, é preciso atitude técnica para a delimitação dos territórios do turismo. O que se 
apresenta é um modo de pensar cuja técnica define e articula espacialmente as áreas urbanas 
adequadas à experiência do turista ao mesmo tempo em que promove um descarte de outras 
superfícies. Novamente recrudesce a perspectiva de atomização e polarização, onde contextos 
mais amplos de paisagem enfraquecem em termos de importância e interação.  
Stephen Smith (1992) organizou em “Geografía recreativa: investigación de 
potenciales turísticos” uma obra baseada na revisão de métodos utilizados por geógrafos do 
no estudo de localidades com atividades recreativas e turísticas. Trata-se de um trabalho de 
natureza técnica-científica em que a estrutura está delineada pela investigação de “lugares” e 
“viagens”, em quatro enfoques distintos: descritivo, explicativo, prognóstico e normativo.  
Smith (1992) explora o conjunto de métodos utilizados por geógrafos recreativos na 
abordagem de lugares adequados para a instalação e o desenvolvimento de atividades 
recreativas e de turismo, sendo que a paisagem compõe eixo central das reflexões.  
Num primeiro momento, Smith (1992) concentra-se nos métodos e nos resultados 
por eles propiciados em termos de compreensão dos lugares e das pessoas que viajam. 
Questiona, por exemplo, as razões dessas práticas, perfil das pessoas e das suas preferências e 
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todo um conjunto de características que determinados lugares possuem para desenvolver 
práticas ligadas ao lazer e à recreação, seja em momentos de férias ou em outros períodos de 
não trabalho.  
Na discussão sobre a interação entre espaços turísticos e paisagem, o que se torna 
oportuno referenciar em Smith (1992) é a demonstração categórica da paisagem como um 
conceito de valor central à atração que os lugares podem exercer sobre as pessoas. A 
paisagem é trabalhada por este pesquisador como o eixo nuclear da análise. Ao expor os três 
conceitos chaves do seu texto “paisagem”, “recreação” e “estudo sistemático”, o autor 
defende um entendimento conceitual de paisagem flexível porque reconhece que para o 
campo recreativo da Geografia a paisagem exerce uma função ativa e passiva.  
A paisagem se refere, na ótica de Smith (1992, p. 5), à superfície da terra, à 
atmosfera, a aspectos climáticos, aos ambientes subterrâneos, além de incluir fenômenos 
intangíveis tais como: 
 
[...] la movilidad de la gente, la utilización que ésta hace de los recursos, las 
fronteras políticas, patrones de diferenciación de áreas, clima, relaciones 
econômicas, entre lãs industrias, patrones de organización social y valores humanos, 
que, aunque invisibles, son aspectos importantes del paisage [...].  
 
Para entender o papel atribuído à paisagem no texto de Smith (1992) é 
particularmente interessante o capítulo “Investigação descritiva de lugares” (Cap. 1). Neste há 
todo um preparo técnico sobre a importância da descrição de uma área recreativa. A tônica da 
análise está voltada para a leitura sistematizada desta área, etapa de natureza diagnóstica e que 
precede outras, associadas ao desenvolvimento e à implantação das atividades e instalações. 
Nessa direção, três aspectos precisam ser observados: a) localização de instalações e 
atividades; b) localização e inventário de recursos; e c) imagens de regiões e recursos. A 
localização de instalações e atividades é relacionada aos usos potenciais dos lugares. O autor 
menciona que o desenvolvimento de recreação depende da combinação entre localização, 
instalações e atividades. A paisagem assume neste tópico um papel de elemento definidor dos 
usos potenciais e das instalações a serem dispostas. 
Ao escrever sobre o inventário de recursos é que Smith (1992) expressa o papel 
preponderante da paisagem, que deixa de ser vista numa perspectiva de apoio cênico das 
atividades recreativas, para que exerça, junto aos recursos ou atrativos presentes na área 
investigada, função ativa na projeção das atividades recreativas. A área é estudada de modo a 
enfatizar que a paisagem atua como cenário para o corpo em suas práticas recreativas, e 
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também como a estrutura que dá sustentação aos recursos ali dispostos.  
A concepção de alguns métodos revisados por Smith (1992) provém das ciências 
naturais, em razão disso, são organizados por parâmetros que estabelecem uma equivalência 
de paisagem a ecossistema. Outro ponto interessante no entendimento do autor é que a 
presença dos recursos ou atrativos combinados à paisagem potencializa o uso recreativo. 
Sendo assim, a efetivação do uso é que demanda etapas de projeção e executivas e as formas 
de uso se posicionam como alvo central da técnica do planejamento.  
O terceiro aspecto apontado por Smith (1992), descrição de imagens de regiões e 
recursos, está correlacionado a métodos que focalizam o campo subjetivo. Os dois aspectos 
anteriores (localização de instalações e atividades; localização e inventário de recursos) 
tinham sentido técnico na organização e produção de informações sobre as áreas, para efeito 
de descrição. Neste terceiro aspecto são os usuários ou técnicos e as suas avaliações sobre 
áreas e atividades recreativas a questão central.  
Smith (1992) agrupa três categorias de técnicas que permitem captar estes valores: 
espontânea, preferencial e avaliativa. Na espontânea questiona-se antes da experiência in loco 
qual é a imagem formada pelas pessoas a respeito de determinadas regiões ou recursos. Os 
relatos é que produzem as informações a serem consideradas nas projeções futuras. Cita o 
autor que estudos de mercado costumam ser conduzidos nestes referenciais. A técnica 
preferencial, também chamada de estudo de medição estética, permite conferir, na ótica de 
usuários, elementos correspondentes a gostos e aversões. Para efetivar a avaliação estética, é 
necessário assinalar um determinado conjunto de valores com relação a um cenário particular. 
Por fim, a técnica avaliativa se articula por meio da definição de variáveis e sistemas de 
avaliação das áreas a ser aplicadas por especialistas. 
Smith (1992, p. 42) comenta que esta linha de investigação se desenvolveu devido a 
necessidades de se buscar objetivamente os efeitos de alterações de paisagem em termos de 
preferências das pessoas, uma vez que muitas dessas alterações estavam fundamentadas em 
decisões políticas.  
Knafou (1999) explica os processos de configuração espacial de territórios turísticos. 
Na produção do espaço turístico, assunto pouco discutido até o momento, ele privilegia 
estudos de natureza teórica com vistas à caracterização e planejamento das dinâmicas 
espaciais. É importante conhecer um panorama das argumentações desse geógrafo que utiliza 
o termo “turistificação” para expressar o processo de desenvolvimento do turismo na 
perspectiva territorial, apontando seus efeitos na configuração do espaço e da paisagem.  
69 
 
Knafou (1999) defende que a abordagem científica do turismo precisa se desenvolver 
a partir de uma base, em sua ótica, a ser constituída por: fontes de criação da atividade 
turística e de turistificação dos lugares e dos espaços; tipos de relação entre turismo e 
território. Isto porque o autor vê como chave superar alguns desafios para o delineamento de 
uma problemática espacial do turismo.  
Nessa direção, Knafou (1999) critica pressupostos tidos como “intocáveis” na 
literatura do turismo, pois avalia que são baseados em argumentos de fundo ideológico, 
afetivo e moral. Com efeito, entende que parte considerável da produção científica a respeito 
do turismo retrata um perfil hostil, além de reproduzir ideias prontas, superficiais e 
julgamentos sumários. Para ele, as causas apontadas estão vinculadas ao próprio termo que é 
polissêmico e de uso comum, evocando uma atividade humana e social e um considerável e 
extenso aparelho econômico.  
O turismo contemporâneo, segundo Knafou (1999), conjuga uma herança elitista 
derivada das práticas de massa do século XVIII, característica tributária de uma contradição 
que o autor aponta como mal vivida e fonte de “tantas condenações ao turismo e ao turista” 
(p. 64): 
 
[...] há diferentes territorialidades que se confrontam nos lugares turísticos: a 
territorialidade sedentária dos que aí vivem frequentemente, e a territorialidade 
nômade dos que só passam, mas que não tem menos necessidade de se apropriar, 
mesmo fugidiamente, dos territórios que frequentam.  
  
Esta questão socioespacial produz tensões e valores de rejeição ao turismo que 
revelam para Knafou (1999) uma recusa em dividir lugares e certas práticas. Essa dinâmica 
atrelada a conflitos de territorialidades conduz o autor a refletir sobre algumas ideias 
consolidadas, as quais demandam aprofundamento cientifico. Essas ideias, muitas vezes, são 
produzidas para demonstrar que a transformação da paisagem, da sociedade e do território 
decorrente do turismo é essencialmente degradação ou processo depreciativo. Em parte se 
pautam em três argumentos, “empregados para condenar o turismo em nome da preservação 
do meio ambiente – na realidade é uma concepção do meio ambiente [...]” (KNAFOU, 1999, 
p. 65).  
O “antes era melhor” corresponde a argumentos que rejeitam a novidade. Para 
Knafou são ideias antigas. Para ilustrar as críticas, cita a região da Costa Azul (FRA), que, 
altamente urbanizada, parece demonstrar saturação, mas que desde o século XIX é alvo de 
comentários semelhantes, conforme ilustrou com um relato proferido por um viajante que 
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regressou à Costa Azul após vinte anos de sua última estadia: “As colinas dos arredores estão 
cobertas com as abadias repugnantes dos ingleses ricos, cujo principal objetivo parece ser o 
anulamento de todas as belezas naturais do lugar [...]” (apud KNAFOU, 1999, p. 65). 
Há também os argumentos que exploram “o ar de saturação” (KNAFOU, 1999, p. 
66) e anunciam medos sobre a quantidade de pessoas e recusa de mudanças coletivas ligadas 
ao lugar. Para isso se utilizam de representações a respeito de densidades e usos. O autor 
reconhece que para os casos relacionados ao turismo de massa se conduz a um aumento de 
densidade populacional em espaços limitados e que com isso, a transformação dos meios de 
recepção é intensa ou total. O autor afirma que estas transformações possuem fisionomias que 
podem ser conferidas como fenômeno ligado a economia, a aspectos sociais, demográficos ou 
estéticos. É possível se concentrar também somente nos aspectos negativos entoando a 
saturação do espaço. 
Por fim, Kanfou (1999) apresenta um terceiro grupo de argumentos que relacionam 
diretamente o turismo como um devorador de paisagens, em referência aos estudos de Jost 
Krippendorf (1975). A tese de que a paisagem transformada pelo turismo ou a urbanização 
leva a perda da atratividade turística e ao declínio do espaço é frágil, segundo Kanfou (1999), 
pois basta observar em vários destinos, justamente o movimento contrário, “são os lugares 
turísticos mais densamente frequentados os que mais atraem. Isto significa, ao mesmo tempo, 
que a oferta turística ocasiona a demanda, e que gente atrai gente” (p. 67).  
Apesar de estabelecer contrapontos importantes em relação ao espaço e à paisagem, 
estas considerações são elementos periféricos da reflexão de Knafou (1999), cujo objetivo 
central é estabelecer uma problemática espacial ao turismo. Como já mencionado, a 
plataforma para isso é formada por dois eixos. O primeiro é composto pelas três fontes de 
criação da atividade turística e da turistificação dos lugares e espaços e o segundo é 
estabelecido a partir das relações entre turismo e território, também em número de três.  
Knafou (1999) analisa neste primeiro eixo as lógicas de produção do turismo, que 
são distintas. A primeira corresponde aos turistas, eles “estão na origem de tudo”, ou seja, o 
território passa a ser turistificado em virtude do investimento de alguns pioneiros em 
experimentar lugares, sem a intermediação do aparelho e suporte dos serviços de mercado, 
“não são produtos que estão na origem desse processo, mas sim práticas” (p. 70).  
A segunda fonte de turistificação para Knafou (1999) está a cargo do mercado. O 
autor exemplifica a partir das pistas de esqui nas montanhas da Europa, organizadas pelo 
aparelho do mercado como espaços direcionados a estas práticas. Concebem-se as formas de 
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uso e colocam-se produtos, com apoio de serviços. É uma equipagem do território para o 
desenvolvimento de atividades ligadas à face mercante do turismo.  
A terceira e última fonte principal de turistificação corresponde a planejadores e 
promotores “territoriais”. Knafou (1999) expõe que a leitura de mercado dos operadores 
turísticos é global. Para estes operadores os lugares têm utilidade semelhante aos peões nos 
jogos de xadrez, ou seja, seu manejo conduz a multiplicação ou descarte. Cada lance é 
decidido ao interesse do jogador. Nesse caso, importante é a constatação do autor a respeito 
de processos de turistificação, estes nem sempre são decididos ou deliberados nos lugares por 
onde se desenvolve a atividade. 
As relações entre turismo e território podem apresentar três naturezas distintas. A 
primeira considera a relação territórios sem turismo, tal como se pode constatar 
historicamente, principalmente até o século XVIII. Para Knafou (1999) há ainda numerosos 
territórios sem turismo ainda hoje, mas a expansão dos transportes e do imaginário de acesso 
a qualquer parte do planeta tem levado a uma diminuição acentuada desse tipo de território 
sem qualquer relação com o turismo.  
Outra possibilidade de relação é turismo sem território. Trata-se de uma 
consequência, um resultado da iniciativa de operadores que inserem produtos no mercado 
com alguma ligação ao território, mas sem força para produzir um “território turístico”, 
entendido por Kanfou como um território que é apropriado por turistas.  
 
A forma mais acabada de turismo sem território, isto é, turismo que se contenta com 
sítios e lugares equipados, é o turismo “fora do solo”, quase completamente 
indiferente à região que o acolhe e onde a extensão planejada nada mais é do que um 
espaço-receptáculo (1999, p. 72).  
 
A última possibilidade de relação é a dos territórios turísticos, que são inventados e 
produzidos pelos turistas ou por agentes do mercado e promotores territoriais. O desafio do 
planejamento neste caso é pensar e articular o turismo às atividades do cotidiano, tal como 
defende, por exemplo, Yázigi (2001; 2009), “já que não é somente os espaços que se 
‘planeja’, mas toda a sociedade” (KNAFOU, 1999, p. 73). 
Rodrigues (1999) entende que o cenário da produção de conhecimento sobre o turismo 
na perspectiva espacial necessita de um aprofundamento das bases teórico-metodológicas. Para 
isso defende como ponto de partida a reafirmação do turismo como fenômeno, cuja 
complexidade é “expressa pelas relações sociais e pela materialização territorial que engendra 
no processo de produção do espaço” (p. 61). A análise de Rodrigues (1999) é pautada pelo 
interesse de compreensão da natureza do espaço do turismo. Dessa maneira, utiliza como 
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referencial a obra de Milton Santos, precisamente “Espaço e método” (1985). Mediante 
adaptações, a autora propõe um método para análise do espaço turístico. Em virtude dessa 
adaptação, no primeiro exercício teórico da autora aparecem conceitos e princípios de Milton 
Santos, notadamente o conceito de espaço: “um conjunto indissociável de sistemas de objetos e 
sistemas de ações” e considerações sobre “fixos e fluxos” (1999, p. 61-62).  
Em uma primeira análise, esses conceitos expressam a dinâmica espacial, tanto a 
horizontal como a vertical. Os centros emissores de demanda são identificados como “fixos”, 
de onde saem os “fluxos” para os núcleos receptores. Os elementos de infraestrutura 
(rodovias, estações) e os equipamentos de apoio à acolhida são também interpretados como 
“fixos”, cujo conjunto leva a ideia de sistemas de objetos. Em destinos de fluxos horizontais 
(núcleos receptores) ao mesmo tempo ocorre produção e consumo de espaços do turismo, fato 
que conduz a interpretação de novos sistemas de objetos ligados a novos sistemas de ações.  
Rodrigues (1999, p. 62) aponta que “o espaço do turismo é essencialmente fluido, 
porque implica mobilidade horizontal e vertical”. A autora busca demonstrar que a interação 
que ocorre entre “fixos” e “fluxos” é em caráter permanente, sejam nas áreas de dispersão, 
também entendidas como “centros emissores” (Origem), como em áreas de atração, “núcleos 
receptores” (Destino), como também em áreas de traslado (Ligação). 
Um segundo momento da proposição de Rodrigues (1999) é estruturado para a 
apresentação dos elementos do espaço do turismo (Figura 8 – a) e de categorias para análise 
(Figura 8 – b). Para tanto, mantém o embasamento teórico-metodológico em Santos (1985) e os 
aspectos estruturais presentes nas suas formulações a respeito de movimento, totalidade e 
dinâmica. Os elementos do espaço são em número de cinco e funcionam como uma engrenagem - 












FIGURA 8 − Representações de Rodrigues (1999): elementos do espaço do turismo (a) e categorias 
de análise espacial (b).  




A adaptação teórica dos elementos do espaço para elementos do espaço turístico 
resulta em conceitos específicos. Homens corresponde à demanda turística, à população do 
núcleo receptor e a todos os indivíduos que contribuem no funcionamento dos outros 
elementos. No conceito de Firmas representam-se empresas que dão suporte à atividade 
turística com a produção de bens, serviços e ideias relacionadas à acolhida, tais como as 
empresas de hospedagem, alimentação, transportadoras, estabelecimentos de lazer e 
entretenimento, entre outros. Em Instituições tem-se conceitualmente a indicação da 
superestrutura. São organismos responsáveis pela ordenação jurídico-administrativa das 
atividades de turismo. Infraestrutura indica os elementos de suporte ao desenvolvimento do 
turismo. Situam-se nos pontos de origem e destino, bem como nos espaços de ligação do 
sistema. É constituída por vias de acesso, rede de transporte, segurança, saneamento, 
comunicação, entre outros. Por fim, o conceito de Meio ecológico faz referência ao ambiente 
natural e cultural. 
 A paisagem foi destacada na construção teórico-metodológica de Rodrigues (1999) 
na etapa do estudo que aponta a análise espacial a partir das categorias desenvolvidas por 
Milton Santos – forma, função, estrutura e processo. A ligação entre paisagem e espaço neste 
momento da discussão da autora revela uma concepção de paisagem dinâmica, que 
acompanha, por razão do referencial teórico utilizado, os movimentos de interação entre 
espaço e sociedade. Isto permite uma associação à perspectiva de produção e organização do 
espaço, identificável em sistemas de objetos e de ações, possíveis de serem observados via 
paisagem. 
Para a autora: 
 
Todos os elementos do espaço, numa dinâmica constante de ações e interações 
recíprocas, em movimentos sincrônicos e/ou diacrônicos, produzem formas 
distintas, historicamente determinadas, que constituem a paisagem, recurso turístico 
de grande magnitude (RODRIGUES, 1999, p. 71). 
 
Das quatro categorias de Santos (1985), o estudo das formas é, segundo autora, é o 
mais complexo e também o mais sedutor, por ser expresso pela paisagem. Para Rodrigues 
(1999, p. 72): 
 
A paisagem é a forma espacial presente, testemunho de formas passadas que podem 
ou não persistir. Ao ler-se a paisagem, toma-se contato com uma parte do espaço, 
circunscrita à abrangência do campo visual do observador, como se o espaço fosse 
estático [...] A paisagem é um notável recurso turístico, desvelando alguns objetos e 





A função representa o papel de cada elemento, tomado separadamente. Em relação 
ao espaço turístico, significa investigar a função dos elementos da oferta e da demanda 
turística. Permite avaliar estes recursos em relação à demanda, seja ela a real, futura ou 
potencial. A estrutura é a categoria que se refere ao dinamismo espacial, pois corresponde a 
noção de rede de relações. E, por fim, processo corresponde à interação das demais 
categorias, pois contempla as outras três categorias, e operacionaliza o tempo como novo 
elemento ao conjunto (RODRIGUES, 1999). 
Yázigi (2003) discute questões relacionadas às características do turismo como 
atividade ligada ao cotidiano e os desafios relacionados ao seu desenvolvimento tendo por 
base os quadros da realidade urbana brasileira. Esse pesquisador construiu uma linha de 
análise, organizada em uma variedade de publicações, que interliga conceitos geográficos 
(região, paisagem, lugar, território) a demandas de planejamento e de políticas para o turismo 
(YÁZIGI, 2001; 2002; 2003; 2009).  
Yázigi (2003) formulou o conceito de confinamento territorial para expressar a 
organização espacial de territórios turísticos. Apesar de desenvolver diretamente sua reflexão 
a partir do conceito território, os fatos empíricos que efetivam sua proposição a respeito desse 
conceito possuem elementos associados à paisagem. O autor entende que o confinamento 
territorial não é exclusivo às dinâmicas turísticas, mas que o turismo, como fenômeno social, 
é mais uma das forças a registrar confinamentos no espaço. Por meio deste conceito, Yázigi 
apresenta uma interpretação filiada às críticas de segregação espacial, pois o confinamento 
“afeta o sentido de socialização do espaço” (2003, p. 57).  
Por conseguinte, no momento em que Yázigi (2003) descreve os territórios turísticos 
particularizados em termos de organização socioespacial, a paisagem corresponde à dimensão 
visual do que o autor denomina de microcosmos. Tais territórios do turismo são pensados em 
comparação a um contexto mais amplo de território, sendo que neles é justamente a paisagem 
que projeta os elementos que caracterizam visualmente as particularidades do confinamento. 
Yázigi apresenta a descrição de confinamento territorial do turismo. Para ele o 
termo: 
 
[...] pode ser entendido como uma extensão contínua de interesses ambientais, 
equipamentos e serviços, microcosmos, no perímetro dos quais tem de se dar a vida 
turística – que alguns preferem chamar de bolha. As razões do confinamento são 
muitas e não só de segurança (YÁZIGI, 2003, p. 54).  
 
Na sequência Yázigi (2003) avalia que é o próprio contexto brasileiro, onde a 
violência, a miséria e a incapacidade técnica-administrativa estão banalizadas, que atua como 
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estímulo ao aparecimento de confinamentos, sendo os mesmos mecanismos de autodefesa e 
isolamento físico. As primeiras manifestações pelo autor referem-se à Granja Julieta e ao 
Shopping Iguatemi na década de 1960. Atualmente se vê uma variedade dessas manifestações 
intramuros, tais como condomínios fechados, centros empresariais, entre outros, “como não 
poderia deixar de ser, se reverbera no turismo e carimba visivelmente o lugar” (p. 52-53, grifo 
nosso). 
As formas territoriais do confinamento turístico, segundo Yázigi (2003), são em 
número de sete, em síntese na sequência. Grandes complexos correspondem a conjuntos 
criados e recriados para funcionarem como “ilhas da fantasia” (p. 56). Reproduzem em seus 
domínios comércio, serviços de saúde, capela, cursos, esporte, creches, bailes, festas, a partir 
de padrões que seguem ideias de lazer, fantasia, arquitetura e urbanismo.  
Os Hotéis também atuam como confinamentos territoriais. Yázigi (2003) avalia que 
em países ricos os hotéis funcionam apenas como ponto de apoio, já que são cercados por 
oportunidades de fruição. No Brasil, há muitos casos em que devido à falta de opções de 
fruição no destino e em seus arredores, o próprio hotel se converte na finalidade de viagem, 
por isso agregam à hospedagem uma série de serviços e programações complementares.  
As Zonas Turísticas são formas de confinamento territorial mais grave, do ponto de 
vista social, porque não se referem a ambientes privados, tal como as duas primeiras. 
Correspondem a  
 
[...] uma extensão territorial com atrativos das mais diferentes naturezas: paisagem 
natural e construída, monumentos, residências, curiosidades, equipamentos em 
geral, animação em estabelecimentos alimentares, jogos, bebidas, danças [...] 
(YÁZIGI, 2003, p. 57).  
 
O confinamento neste caso isola o turista a partir desses recursos de apoio ao turismo 
a territórios bastante restritos se comparados ao conjunto. No Rio de Janeiro, exemplo citado 
pelo autor, praias, zonas históricas, demais pontos turísticos − como o Corcovado − são 
territórios do turismo, mas o restante não possui significação turística.  
Segregação social e Violência são, para Yázigi (2003), outras duas formas de 
confinamento territorial, articuladas basicamente em razão das condições socioeconômicas do 
Brasil, uma vez que o abismo entre as classes fomenta cisões territoriais e impedem o mínimo 
de homogeneização. A primeira está muito ligada ao uso do solo, ao passo que a segunda está 
diretamente associada ao aparato de prevenção instalado em espaços públicos e privados.  
Acidentes geográficos se referem a confinamentos organizados em função de 
atrações de grande potencial turístico sem correspondências em termos de atrativos no 
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entorno. Para ilustrar, Yázigi (2003) critica Foz do Iguaçu, cidade que descreve ser repelente, 
onde a única atração é mesmo o complexo das Cataratas, tão sedutor a ponto de ser dominante 
no interesse de visitação da cidade e dos seus arredores.  
Por fim, a última forma de confinamento descrito é Feiúra, que diz respeito às 
“indizíveis extensões de degradação do espaço urbano e rural” (YÁZIGI, 2003, p. 63). 
 Até o momento foi observado como os estudos teóricos contemplam a dinâmica 
espacial do turismo e suas relações com a paisagem. Como se viu, a paisagem e a organização 
espacial assumem um duplo papel na perspectiva do turismo, pois ao mesmo tempo em que 
constituem a base para desenvolvimento material e simbólico das atividades, registram as 
marcas da produção turística.  
Sob a ótica geográfica, os estudos alternam os conceitos-chaves dessa ciência em 
adequação à proposta da pesquisa e de sua problemática, assim costumam operar território, 
lugar, paisagem e região na leitura espacial do turismo. Neste sentido, as pesquisas revisadas 
explicitaram abordagens variadas, com atenção direta ou indireta ao peso da paisagem e da 
organização espacial nos rumos do turismo.  
Há ocasiões em que as investigações estão direcionadas para explicações mais 
amplas do fenômeno; são, portanto, delimitadas com intuito de assinalar traços gerais a partir 
de análises no tempo e no espaço ou recorte temático específico. Esse tipo de delineamento 
deixa claro, mesmo que em situações particulares e de incompatível generalização, as 
expressões espaciais do turismo, com apontamentos sobre polarizações e extensões territoriais 
produzidas.  
O domínio desse processo em termos de conhecimento e registro científico permite 
num segundo plano a identificação dos efeitos do turismo, associados a matrizes 
epistemológicas e perfis ideológicos que denunciam supostas mazelas na organização 
socioespacial e por consequência à própria paisagem. Também há abordagens que estão 
dedicadas a interpretação teórica do espaço na tipologia espaço turístico, voltadas para a 
compreensão dos processos de desenvolvimento e potenciais dispositivos normativos.  
Nesse contexto, de associações teóricas entre paisagem e espaço turístico, será 
explorado na sequência um recorte temático, ou seja, tomar-se-á como prioridade na revisão 
em tela abordagens que discutem a paisagem na relação espacial entre atrativo e seu contexto.  
Interessa explorar teorias que encaram os espaços turísticos e questionam como é fundada 
essa tipologia espacial, a exemplo do que foi realizado na análise da paisagem como recurso 
turístico no primeiro capítulo, onde foi tratado do vínculo conceitual entre espaços de 
paisagens e as ideias de base do espaço turístico. 
77 
 




 O atrativo, com variadas expressões e tipologias, é considerado teoricamente o 
elemento fundante do espaço turístico. Com efeito, costuma-se basear as análises sobre este 
elemento, pois ele é peça chave para que o espaço desenvolva a função turística. De acordo 
com Boullón (1985; 1990) o atrativo é a matéria prima do espaço turístico, “La existencia del 
espacio turístico está condicionada a la presencia de atractivos turísticos [...] constituyen la 
causa principal que motiva um viaje turístico” (1990, p. 21).  
Sem os atrativos não há como sustentar o conjunto de relações entre pessoas e 
lugares por ocasião de viagens, tal como conceituou Pearce (2003). A atração viabiliza a 
concepção básica de dois nós interligados (origem-ligação-destino), pois o nó destino é 
instituído no sistema em função da capacidade de atrair turistas. Dessa maneira, a discussão 
seguinte observa o papel de atrativos na definição de espaços e paisagens valorizados 
turisticamente. Uma melhor discussão nesse sentido também favorece o contexto da análise, 
que incorporou anteriormente o conceito espaços de paisagens.  
Na leitura que faz sobre a cidade, com vistas ao seu planejamento para o turismo, 
Boullón (1985) interpreta uma divisão funcional da superfície urbana em espaços turísticos e 
não-turísticos. Afirma que mesmo nas parcelas turísticas da cidade é comum se verificar um 
entrelaçamento entre atividades gerais e específicas ao turismo. Poucos são os casos em que 
há exclusividade no uso e ocupação do solo para finalidade turística. Em contraste a isso há 
parcelas do solo urbano sem qualquer vínculo com atividades turísticas.  
A análise desse autor enfatiza que o turismo se desenvolve em superfícies restritas da 
cidade, sobretudo em grandes cidades, em suma, naquilo que intitulou áreas gravitacionais, 
descritas como áreas que atraem o interesse de turistas. Elas podem ser de quatro tipos: (i) 
Estações de transporte; (ii) Zonas de concentração da planta turística e de outros serviços 
urbanos; (iii) Atrativos turísticos; (iv) Saída de rotas que conduzem a atrativos, incluindo raio 
de influência e ruas que conectam atrativos entre si e com zonas de concentração da planta 
turística e com estações de transporte (BOULLÓN, 1985). 
Para Boullón (1987) os atrativos não possuem uma localização regular no espaço 
urbano, o que conduz a territórios turísticos pouco definidos, em geral devido a dois fatores. 
Primeiro, a relação de proximidade entre atrativos e equipamentos e serviços de transporte 
não é regra. Além disso, os territórios acompanham o movimento e sedimentação liminar dos 
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fluxos turísticos. Estas constatações conduzem o pesquisador a reforçar a necessidade de 
afirmação técnica e de pragmatismo na definição dos espaços turísticos, com delimitação 
precisa de áreas de concentração, estas sim alvo das políticas de desenvolvimento e controle. 
Como se vê, o texto de Boullón (1985) expressa para o espaço turístico urbano, na 
relação entre atrativos e seus contextos espaciais, uma visão reticular com ocorrência de nós 
(ou polos) de interesse. A experiência turística fica circunscrita às paisagens e a organização 
espacial das áreas gravitacionais, sendo nula em outras parcelas urbanas. Esta visão reticular é 
expressa nos croquis apresentados por Boullón (1987). Eles representam cidades imaginárias 
cuja superfície corresponde a uma mancha monocromática, entrecortada por caminhos que 
conduzem às áreas gravitacionais, dotadas de atrativos, serviços e equipamentos de suporte ao 
turismo, configurados em concentração ou isolados. 
A paisagem sobressai como tema de relevo na relação entre atrativo e contexto 
espacial, no momento em que Boullón (1985) discute o espaço de domínio dos atrativos 
turísticos e dos pontos focais urbanos. O autor avalia o papel preponderante dos atrativos na 
organização turística da cidade com uma postura crítica baseada teoricamente na percepção 
visual do espaço urbano. 
Boullón (1985) afirma que os atrativos dependem de um entorno favorável à 
visualização, cuja valorização estética tem suporte na composição da paisagem. 
 
Del mismo modo que un árbol magnífico pierde valor estético se está rodeado de un 
basurero; un edificio, una iglesia o un monumento disminuye su belleza si el espacio 
que los circunda no armoniza con su arquitectura y su escala (p. 215). 
 
É interessante perceber que a análise de Boullón (1985) organiza, para efeito do 
planejamento, os atrativos presentes na cidade como objetos estéticos dominantes na 
experiência contemplativa. Assim, na proposição do autor é possível estabelecer sob ângulo 
turístico fragmentações da superfície da cidade.  
Com efeito, num primeiro momento a cidade foi representada por Boullón (1987) 
como um mosaico funcional entre espaços turísticos e não-turísticos. Agora, em estudo mais 
direto sobre a paisagem, a fragmentação é de ordem estética e intra-área gravitacional. Os 
atrativos, tomados em relação ao entorno, e a composição de paisagens com hierarquia 
estética são os fatores que sustentam essa nova divisão.  
Atinge-se desse modo na análise de Boullón (1985), a ideia de “cidade esquema” 
com três camadas sobrepostas de importância ao turismo. As três se articulam ao combinar 
propriedades funcionais a aspectos de paisagem, como se vê na sequência.  
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As superfícies da cidade sem qualquer vínculo funcional com o turismo compõem a 
primeira camada. Uma segunda camada, interna à primeira, representa as áreas gravitacionais, 
os nós (ou polos) de interesse que atraem os turistas. São territórios para exercício e 
desempenho das atividades turísticas, de perfil funcional (ex.: estações de transporte) ou de 
fruição estética (ex.: atrativos). Interno às áreas gravitacionais, o conjunto de atrativos 
promove outra fragmentação funcional e estética − a terceira camada –, que o autor chama de 
espaço de domínio dos atrativos urbanos. Trata-se de espaços que devem ser defendidos em 
nome da preservação de espaços turísticos urbanos. A demarcação dos espaços de domínio 
dos atrativos depende da operação de técnicas visuais que indicam a presença espacial do 
atrativo, sua área de influência visual e o ambiente dos pontos focais (BOULLÓN, 1985). 
Neste arranjo espacial, presente na interpretação de Boullón (1987), ao mesmo tempo 
em que se revela proeminência de espaços e paisagens de interesse, demarcam-se espaços e 
paisagens vazios de valor turístico. 
A abordagem fenomenológica de Yázigi (2003) avalia as possibilidades do turismo 
frente ao quadro de urbanização no Brasil. Este geógrafo demonstra a urbanização brasileira 
filiada a padrões degradantes. A partir deste contexto explora os desafios que o turismo possui 
em termos de desenvolvimento, uma vez que depende da paisagem resultante da organização 
espacial urbana. Por essa razão, escreve em defesa da construção de uma teoria do 
planejamento territorial do turismo.  
Em geral, Yázigi (2001; 2002; 2003; 2009) é responsável por uma série de 
publicações e ensaios cujo eixo crítico correlaciona a organização espacial do turismo aos 
conceitos de lugar, território e paisagem. Para efeito de análise, será objeto desta revisão 
Yázigi (2003), em especial o Capítulo 3, “Mas, afinal, o que é um samovar?”, momento em 
que o autor discute o papel do atrativo em relação ao contexto, conceitos integrados ao 
cotidiano a que pertencem, com base nas cidades de São Paulo e Rio de Janeiro. 
Como primeiro passo, é importante compreender que Yázigi (2003, p. 73) não 
interpreta a constituição e ocorrência pontual de atrativos no espaço, pois esta é uma opção na 
ótica do autor que precisa ser superada, porque está alinhada a sua crítica expressa no 
conceito de confinamento territorial.  
 
Se de um lado os ambientes fechados (museus, restaurantes, casas de diversão etc.) 
são sempre fatores de motivação, a falta de ambiência na própria cidade pode 
interromper uma viagem, quando ela representa o próprio desprazer. Nesse sentido, 
São Paulo e Rio de Janeiro oferecem variadíssimo repertório de atrações, que, por 
serem, espacialmente truncadas, alternando-se com imensos bolsões repelentes, 
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criam desdém entre todos aqueles que pretendem se abrir além do confinamento 
turístico.  
 
Yázigi (2003) relata que a situação ideal para as cidades seria observar as melhores 
referências históricas, com intervenções rumo a ambientes acolhedores e favoráveis a um 
encontro profundo com o lugar. Para isso é necessário contemplar garantias e sensações 
(segurança, prazer, outros), ofertas funcionais (conforto, acessibilidade, praticidade, outros), 
virtudes psicológicas (contemplação, meditação, outros), requisitos biológicos (qualidade 
atmosférica, sonora, outros).  
Neste referencial, verifica-se que a experiência turística é marcada e reconhecida 
pelo caráter contemplativo, mas não se limita aí, tampouco na indicação isolada de atrações, 
que em geral se sustentam no acervo patrimonial da cidade e, consequentemente na paisagem. 
Importante se faz notar que a formação de elementos atrativos na ótica de Yázigi (2003) é um 
processo articulado à noção de patrimônio, que possui valor sociocultural historicamente 
constituído, sobretudo a partir da experiência francesa, com debates oficiais sobre este tema, no 
século XVIII.  
Para ilustrar o papel do patrimônio no contexto urbano Yázigi (2003, p. 56) traça uma 
analogia com o “samovar”, peça metálica ornamentada, com braseiro interior, que é utilizada para 
a manutenção da água na temperatura adequada ao chá. O uso do “samovar” está ligado ao ritual 
de se tomar chá, que se repete, apesar de variações, em muitos países. Trata-se de uma peça que 
valoriza o ambiente em que se insere em termos estéticos e reciprocamente é valorizada por meio 
do seu uso. 
O autor salienta que: 
 
Um samovar utilizado como simples adorno de um ambiente deixa de ser um samovar. 
Torna-se uma bela peça metálica e só. O patrimônio guarda semelhanças com o 
samovar: a mera contemplação, sem uso, retira seu significado maior, alienando-o do 
meio, que assim perde relações fundamentais, inclusive de coesão de grupo (YÁZIGI, 
2003, p. 56).  
  
Desse modo, a proeminência estética de artefatos ou elementos urbanos na paisagem 
como atrativos da cidade, em atenção a deliberações e convenções técnicas, é relativamente 
descartada na reflexão de Yázigi (2003). Com efeito, o autor trabalha no sentido de fortalecer o 
patrimônio ambiental urbano como conceito fundamental à noção espacial do turismo, porque o 
vincula ao cotidiano e não a parcelas privilegiadas do solo urbano.  
O patrimônio ambiental urbano ou patrimônio ambiental pode ser operado como 
princípio ao planejamento ou conceito relacionado ao universo da cidade, pois atua como virtude 
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e potencial ingrediente da qualidade de vida. Assim, “tem de ser visto como processo criativo que 
acompanha o movimento social” (YÁZIGI, 2003, p. 59). 
É importante perceber que a clara demarcação de atrações pontuais ao turismo em 
meio à paisagem da cidade perde força na própria nomenclatura conceitual – patrimônio 
ambiental urbano –, orientada pela noção conceitual de ambiente. Yázigi (2003) assinala que 
o ambiente em discussão se “identifica com o lugar, mas não é coisa física, é relação” (p. 59). 
Para seu entendimento não é suficiente identificar ou agrupar fatores históricos, sociais, 
culturais, pois é preciso cruzá-los com tudo o mais que compõe o espaço.  
Com efeito, Yázigi (2003) expressa seu ideal de cidade como um ambiente de 
integração social, sem cisões, cuja análise para o turismo está baseada numa condição 
cotidiana que reconhece um mosaico de ambientes urbanos (recreação, vida noturna, 
religioso, flanação, comercial, contemplação, encontro social, espetáculo, comilança). Neste 
ideal de cidade a pretensão deveria ser a coesão social e o valor socioespacial dos conjuntos.  
Nesta linha, a ideia de patrimônio ambiental urbano é necessária porque representa a 
composição entre: (i) Conjuntos arquitetônicos e urbanísticos, com ou sem monumentos; (ii) 
Espaço público, incluindo equipamentos e mobiliários; (iii) Espaços naturais integrados (de 
bosques, rios ao relevo); (iv) Adereços ou obras de arte. 
Yázigi (2003) também assinala a dificuldade de aplicação do conceito de patrimônio 
ambiental no quadro urbano brasileiro. Desse modo, defende seu uso pragmático e técnico 
para a identificação de conjuntos remanescentes de patrimônio. 
 
Diria que o patrimônio ambiental pode ser reconhecido sob variadas formas 
geométricas: enquanto zona, linear ou pontualmente, podendo ocorrer eventuais 
interrupções desconformes, pois nas condições históricas da urbanização brasileira, 
raros conjuntos conseguiram se manter em grandes extensões homogêneas ou com 
todos os elementos iniciais (p. 58). 
 
Modificar a visão de bens patrimoniais isolados de seus entornos amplia 
geograficamente o desafio e complexifica ainda mais a questão porque tanto a vizinhança 
como as relações estabelecidas nos arredores precisam ser contempladas, segundo orientações 
de Yázigi (2003).  
Argumenta nessa direção: 
 
Outra enorme dificuldade num país emergente, em que o capital tem primazia sobre 
outros componentes da qualidade de vida – no caso o patrimônio ambiental – está na 
quase utopia de se preservar os conjuntos. Com efeito, ao elencarmos o que de bem 
ou mal foi oficialmente preservado, verificamos que a esmagadora maioria se 
constitui de partes autônomas em relação a suas vizinhanças. São bens comumente 
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“isolados” do entorno, com a característica adicional de as zonas nem sempre 
comportarem unidade residenciais vivas, indispensáveis para consagrar um conjunto 
coeso [...] Tombamentos no estilo de Parati e Ouro Preto são excepcionais, não 
tendo se podido evitar, mesmo em tais casos, que nos arredores surgisse a própria 
antípoda do conjunto em questão: os bairros mal acabados e carentes de tudo 
(YÁZIGI, 2003, p. 79). 
 
Urry (2001) propõe o conceito olhar do turista em sua abordagem sociológica de 
natureza descritiva e explicativa sobre o fenômeno turístico. Esse conceito representa um 
conjunto de elementos que foram avaliados pelo autor em estudos sobre o turismo além de 
suas próprias reflexões.  
A pretensão de Urry (2001) é discutir uma gama de conceitos e argumentos que 
demonstrem o que é específico do turismo e comum às práticas sociais do turismo e a certas 
práticas não turísticas. Contempla, então, em relação ao turismo, descrição e explicação sobre: 
a percepção na esfera individual e coletiva como construto social e simbólico, formas de lazer 
e prazer, valores e padrões atribuídos a grupos sociais, lugares e objetos. Desse modo, tal 
conceito possui características teóricas importantes para explicação do processo de 
constituição de atrações e a definição de espaços e paisagens de valor turístico.  
Na análise de Urry (2001) é possível identificar, em termos geográficos, o sistema 
Origem–Ligação–Destino como um dos princípios de base da reflexão. Sendo assim, o olhar 
do turista é descrito a partir da experiência do sujeito entre o ordinário (origem) e o 
extraordinário (ligação/destino). Nesse sentido, os padrões e valores atribuídos às 
experiências da vida social e ao que se coloca como objeto dela, variam como um ponto 
móvel em um eixo cujas extremidades marcam o que é para sujeito e sociedade classificado 
como extraordinário e ordinário.  
A motivação turística é construída e alimentada durante a rotina (ordinário), ao passo 
que a prática turística figura como uma ruptura espacial e social provisória dos laços 
cotidianos, ou seja, vive-se no nó destino, em seu tempo, espaço e paisagens, 
predominantemente marcados por situações extraordinárias. 
 
Para Urry (2001): 
 
Não existe um único olhar do turista enquanto tal. Ele varia de acordo com a 
sociedade, o grupo social e o período histórico. Tais olhares são construídos por 
meio da diferença. Com isso quero dizer que não existe apenas uma experiência 
universal verdadeira para todos os turistas, em todas as épocas. Na verdade, o olhar 
do turista, em qualquer período histórico, é construído em relacionamento ao seu 
oposto, com formas não turísticas de experiência e de consciência social [...] Esse 
olhar pressupõe, portanto, um sistema de signos sociais que localizam determinadas 
práticas turísticas, não em termos de algumas características intrínsecas, mas através 
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de contrastes implicados com práticas sociais não-turísticas, sobretudo aquelas 
baseadas no lar e no trabalho remunerado (p. 16).  
 
Urry (2001) demonstra que o olhar do turista é sistematizado e organizado por 
operações decorrentes do sentido social da percepção, conforme as discussões realizadas no 
primeiro capítulo. Como mecanismo culturalmente desenvolvido, a percepção possui amarras 
com questões sociais mais amplas, de modo que observar e refletir sobre os objetos típicos do 
complexo olhar do turista é uma maneira de compreender determinados aspectos do arranjo 
social, político e econômico em que se vive.  
O sentido da visão, no estudo de Urry (2001, p. 33), é articulado simbolicamente: “O 
caráter do olhar é fundamental para o turismo, que é fenômeno de revolução na experiência, 
no pensamento e na percepção que conduz a modos insólitos de prática social”. Para o 
indivíduo, em condição de turista, o olhar é instrumento utilizado, junto às imagens pré-
formadas e modos de comunicação linguística, para decidir as formas de consumo e fruição 
no destino. Para o destino, é pela mediação da paisagem que o olhar se faz importante, como 
meio de estimular permanência e excitar os programas de visitação e de consumo realizados 
pelo turista.  
Como se vê, Urry (2001, p. 18) assinala a paisagem como recurso visual que dá 
sustentação à dimensão social dos signos e imaginários. Considera que o olhar do turista, 
lançado num conjunto de cenários e paisagens diferentes do cotidiano, se constrói por signos e 
lê a paisagem à procura de significantes, alguns dos quais símbolos de atratividade.  
 
Os lugares são escolhidos para ser contemplados porque existe uma expectativa, 
sobretudo através de devaneios e da fantasia, em relação a prazeres intensos, seja em 
escala diferente, seja envolvendo sentidos diferentes daqueles com que 
habitualmente nos deparamos. Tal expectativa é mantida por uma variedade de 
práticas não-turísticas, tais como o cinema, a televisão, a literatura, as revistas, os 
discos e os vídeos, que constroem e reforçam o olhar (p. 18). 
 
O olhar do turismo é direcionado para aspectos de paisagem do campo e da cidade 
que os separam da experiência de todos os dias. [...] O direcionamento do olhar do 
turista implica freqüentemente diferentes formas de padrões sociais, com uma 
sensibilidade voltada para elementos visuais da paisagem do campo e da cidade, 
muito maior do que aquela que é encontrada normalmente na vida cotidiana (p. 18).  
 
Interessante perceber em Urry (2001) sua análise histórica do olhar do turista, que 
revela a paisagem como recurso ligado ao conhecimento, prazer e consumo, reflexão na 
mesma linha do primeiro capítulo.  
Relembra o autor que no grand-tour a paisagem era explorada como instrumento de 
aperfeiçoamento cognitivo e artístico. Aprendiam-se valores estéticos ligados ao sublime e 
84 
 
ensaiavam-se imagens para expressar o pitoresco. Na sociedade contemporânea, determinados 
lugares e paisagens autorizam a organização de atividades de consumo socialmente 
classificadas como prazerosas. Não são todos os lugares e paisagens, no entanto, que atraem 
os turistas. A atração, segundo Urry (2001) depende da proximidade que tal lugar, objeto ou 
paisagem possui em relação ao que é convencionado socialmente como ordinário e 
extraordinário.  
Há desse modo, na interpretação de Urry (2001), um conjunto social, político e 
econômico, em interação com a indústria de fomento e suporte do turismo (mercado, 
governos) e com as formas de organização das rotinas sociais que produzem elementos que 
variam culturalmente entre ordinários e extraordinários. Os indivíduos constroem expectativa 
de consumo para o que socialmente está convencionado como mais próximo do extraordinário 
– este processo autoriza simbolicamente a formação de objetos atraentes, convencionados no 
meio turístico como atrativos.  
Predomina uma “fixidez espacial” das atrações nos lugares por onde circulam os 
fluxos de turistas. Estes objetos, instigantes ao olhar do turista, dependem do que possuem de 
diferentes, das características que portam, além do que se proporciona pelo ordinário, “As 
pessoas precisam vivenciar prazeres particularmente distintos, que envolvam diferentes 
sentidos, ou que se situem em uma escala diferente daquela com que se deparam em sua vida 
cotidiana” (URRY, 2001, p. 28).  
Em suas reflexões Urry (2001) reconhece e valida estudos12 da sociologia da religião, 
entre outros, que comparam a dinâmica do turismo à das peregrinações. Os praticantes do 
“ritual” do turismo experimentam três estágios. O primeiro marcado pela separação espacial 
do lugar de residência e dos laços sociais de rotina. O segundo estágio é caracterizado por 
uma situação liminar em termos de espaço e tempo, onde se exerce a experiência direta de 
vivência e adoração do espaço “sagrado”, no caso do turismo, ambientes com paisagens e 
atrações escolhidas para relaxamento social e fruição. Nesse estágio intermediário, “as 
obrigações cotidianas são suspensas ou invertidas. Existe uma licença para um 
comportamento permissivo, alegre” (p. 26-27), relativamente livre de restrições e convenções 
sociais como as praticadas no ambiente de residência. O último estágio corresponde ao 
retorno e reintegração ao grupo de origem.  
                                                             
 
12  Faz referência a TURNER, V. The Ritual Process. Harmondsworth, Penguin, 1974 e MacCANNEL, D. 
Staged authenticity: arrangements of social space in tourist settings. American Sociological Review, 79, p. 
589-603, 1973.  
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A busca dos turistas, no entanto, difere dos peregrinos, comumente com objetivo de 
homenagear um centro sagrado, pois os turistas veneram vários centros de atração, que 
envolvem processos complexos de produção.  
Urry (2001) também considera que os espaços turísticos são organizados em torno de 
autenticidades encenadas para agradar, seduzir a fascinar turistas para o consumo de bens e 
serviços. A referida encenação envolve potencialmente pessoas e cenários, e no conjunto 
destoam do que há no entorno a ponto de ser possível interpretar os espaços turísticos, com 
organização peculiar de paisagem e do comportamento das pessoas, como “Bolhas 
ambientais” (p. 23).  
 A exemplo de outros autores já examinados, Urry (2001) também caminha para 
demarcar espaços turísticos e não turísticos por razões de frequentação, porém, em atenção ao 
caráter simbólico. Em suas argumentações, demonstra que as atrações, culturalmente 
constituídas, fundam as áreas de uso dos turistas e configuram contextos espaciais 
especificamente relacionadas às atividades de suporte do turismo.  
A posição do destino, e das paisagens que dispõe, no eixo simbólico ordinário-
extraordinário, reforça ou esvazia seu valor turístico, processo que marca o espaço e a 
paisagem, tal como Urry (2001) demonstra no caso dos balneários ingleses – conforme 
exposto no Capítulo "Os espaços de paisagens". Segundo a reflexão desse autor, os balneários 
bem exemplificam, em termos empíricos, os aspectos de ordem física e simbólica associados 
à constituição de atrativos e definição de espaços e paisagens de valor turístico.  
A pós-modernidade como paradigma cultural também resultou em alterações 
substanciosas nas lógicas simbólicas abordadas por Urry (2001). A evolução dos meios de 
transporte, tecnologia e comunicações ampliou o espectro de oportunidades associadas ao 
eixo ordinário-extraordinário. A competição internacional pelo olhar do turista se consolidou 
como mecanismo de desenvolvimento numa economia de mercado, e conduziu países e 
profissionalizar e dar sofisticação de natureza turística aos elementos culturais e naturais com 
potencial de ressonância aos padrões culturais e simbólicos aceitos por esse segmento.  
O panorama deste tópico até aqui trabalhado, evoca tanto as propriedades conceituais 
de espaços de paisagens (CAUQUELIN, 2008) como “paisagens tematizadas” (CLAVÉ, 
2009) e “urbanização turística” (CLAVÉ, 1998; PRADO, 2006; LOPES JÚNIOR, 1997), pois 
Urry (2001, p. 170) afirma que “Devido à universalização do olhar do turista, todos os tipos 
de lugares [...] passaram a estruturar-se como objetos do olhar do turista [...] não como centros 
de produção ou símbolos do poder, mas como lugares de prazer.”  
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Nesse contexto, parcelas consideráveis das atrações do turismo são fabricadas com 
ênfase no pastiche, colagem e alegoria. A significação que valida paisagens e espaços como 
recursos de fruição e prazer cada vez mais depende de signos e representações (NOGUÉ, 
1992; URRY, 2001). Os padrões de consumo também se alteraram na pós-modernidade, pois 
não são mais predominantemente contemplativos, mas sim atrelado a uma agenda de 
programações e atrativos que promovem a distração dos espectadores.  
É importante verificar que os atrativos e seus contextos espaciais, com organização 
peculiar, são examinados por Urry (2001) como resultantes de paradigmas culturais que 
associam prazer, relaxamento das rotinas, fantasias e devaneios a determinados espaços e 
paisagens. O autor interpreta como fenômeno crescente ao olhar turístico contemporâneo o 
fato deste se apresentar cada vez mais sinalizado, articulado por uma rede de espaços com 
marcos que identificam objetos classificados como dignos ao olhar dos turistas. Nesse 
sentido, concorda com outros autores já revisados que, sob ponto de vista geográfico, aceitam 
como resultante do turismo uma atomização de atrativos e peculiaridades na organização 
espacial das áreas de uso. “Essas sinalizações identificam um número pequeno de pontos 
centrais turísticos. O resultado é que a maior parte dos turistas se concentra em uma área 
muito limitada.” (p. 70). 
Com efeito, Urry (2001) afirma que os objetos do olhar do turista podem ser 
agrupados em três dicotomias que regulam o eixo simbólico ordinário-extraordinário, são 
eles: romântico/coletivo, histórico/moderno e autêntico/inautêntico. Os padrões e valores 
culturais vinculados a esses três eixos dão sustentação aos objetos turísticos de maior peso 
contemporâneo, que são semantizados como objetos atraentes. 
 Como reforço a estas considerações, basta conferir o intenso uso turístico de áreas 
naturais como símbolos de autenticidade e exotismo e o papel central desempenhado por 
cidades antigas, centros históricos, equipamentos culturais, artísticos e monumentos 
arqueológicos no direcionamento dos fluxos turísticos, pois figuram como ícones para 
práticas sociais ligadas à história, autenticidade e romantismo (ex.: “viver paisagens do 
passado”).  
A literatura consultada para esta discussão, selecionada para conferir o panorama 
teórico que encara o papel de atrativos na definição de espaços e paisagens de valor turístico, 
segue com estudos desenvolvidos na perspectiva qualitativa, conforme se viu em Boullón 
(1985), Yázigi (2003) e Urry (2001).  
Smith (1992), que revisou estudos de Geografia recreativa, constatou que alguns 
pesquisadores, ao se darem conta de que a relação entre um recurso (ou atrativo) e seu uso 
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turístico está sujeita aos valores humanos, passaram a enfatizar nas análises a função das 
imagens e percepções na exploração de recursos. 
Atração, nesta perspectiva de análise da paisagem, é um conceito fundamental ao 
estudo geográfico do turismo e desafiante na medida em que envolve elementos abstratos e 
intangíveis. A literatura aponta que os fatores que definem se um objeto ou paisagem são 
atraentes aos olhos dos turistas variam em relação às culturas.  
Em geral, o valor turístico de um destino e do que ele dispõe em termos de paisagem 
e recursos atrativos depende dos usos que o consumidor potencial está disposto a praticar; das 
preferências dos usuários − como visto, não seguem padrões rígidos ou fixos; do tempo e dos 
modismos em função do que é ou não socialmente atraente, tal como explicou Urry (2001). 
Além disso, têm-se como necessária a disponibilidade de atrativos naturais, 
histórico-culturais, oportunidades de lazer e recreação, compras, infraestrutura e serviços de 
acolhida (alimentação, hospedagem). Com efeito, o espaço turístico consolidado a partir 
destes elementos apresenta estrutura espacial, imagem, simbolismos, ofertas de consumo, 
estrutura populacional, empresarial e política (SMITH, 1992; PEARCE, 1988; CLAVÉ, 
1998).  
Smith (1992) destaca, nesse sentido, a relevância de estudos qualitativos para a 
compreensão da organização espacial de destinos e a constituição cultural de atrações 
turísticas em seus domínios. O autor relata, para sustentar sua posição, a pesquisa de Ritter 
(1975) sobre a estruturação espacial do turismo em países islâmicos. As referências de Smith 
(1992) sobre essa pesquisa validam aspectos culturais e simbólicos como fatores importantes 
à organização espacial e semantização de objetos como atrações do turismo.  
Ritter (1975) efetuou estudos de campo e combinou presença, ausência e distribuição 
relativa de desenvolvimento turístico com estudos sobre a história, estrutura social e da 
religião nos países por ele escolhidos. Constatou que há poucos balneários no mundo 
islâmico. A natação e demais práticas aquáticas encontram resistências em tabus religiosos 
que pregam que homens e mulheres devem evitar se banhar conjuntamente.  
Para uso de áreas naturais, Smith (1992) e também Ritter (1975) constataram que há 
diferenças entre os costumes intelectuais e espirituais europeus, nascidos no romantismo, com 
apreciação e exaltação da natureza, com os hábitos e preferências islâmicos, que optam por 
uma natureza “domesticada” e livre de perigos.  
No sentido dos estudos que avaliam a questão da constituição cultural de atrativos e 
contextos espacial, Pearce (2003, p. 301) faz referência ao estudo de Jeans (1990) sobre a 
dinâmica de atratividade turística de ambientes costeiros, onde costumeiramente se edificam 
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resorts. Jeans (1990) desenvolveu uma interpretação semiótica para investigar significações 
contidas no ambiente foco de sua análise. Constatou que o uso turístico e as noções de 
atratividade promovem um zoneamento simbólico no espaço.  
Assim, uma zona representa a cultura, com o resort, pensões, jardins serviços de 
entretenimento. É controlada e estruturada por classe e função. Outra zona corresponde ao 
mar, que representa a natureza. Nessa área o usuário desfruta de “perigos” (ex.: imagens de 
tubarão) e “prazeres sensoriais compensadores” (PEARCE, 2003, p. 302). Cultura e natureza 
são entrecortadas por outra zona simbólica de transição, que possui vias sinalizadas e a praia 
que atua como uma zona de ambiguidade, onde é possível se despir e se divertir sensualmente 
sem transgredir convenções culturais (PEARCE, 2003). 
Em Coelho Netto (2007) encontram-se elementos teóricos úteis à compreensão do 
papel de atrativos na definição de espaços e paisagens de valor turístico. De modo preciso, o 
autor reflete: (i) como um espaço ganha ou perde significados? (ii) Como muda seu conteúdo? 
Encara as questões a partir de dois ângulos “distintos e fundamentais”: discurso sobre o 
espaço e a prática do espaço. Como ponto de partida da reflexão, o autor assinala: 
 
De início, um espaço é semantizado, recebe referências através e a partir do corpo 
humano. É, inquestionavelmente, a partir do corpo que se vive um espaço, que se 
produz um espaço – isto é, que um espaço recebe uma carga semântica qualquer. 
Esta é a operação mínima, necessária e indispensável para a investidura de um 
léxico sobre o tecido espacial (COELHO NETTO, 2007, p. 118). 
 
A primeira atribuição semântica ao espaço ocorre em função da prática do espaço, 
cujo conceito é, para efeito de estudo, bipartido. A prática física se relaciona aos aspectos 
úteis e funcionais ao passo que e prática imaginária se refere aos elementos subjetivos, tais 
como os relativos às impressões, sensações e valores.  
Esta cisão, conforme reflexão de Coelho Netto (2007), não se verifica no cotidiano, 
pois os dois ramos se apresentam indissoluvelmente ligados. Nessa direção, o autor critica a 
postura predominante nos estudos sobre o espaço e arquitetura que abordam a perspectiva das 
práticas físicas, sem ponderar ou contemplar minimamente assuntos relacionados ao corpo 
humano. 
Salienta o autor que 
 
[...] o espaço mantém um relacionamento direto com o corpo do indivíduo 
adquirindo em conseqüência uma significação precisa, ele alimenta igualmente uma 
relação não menos direta com o imaginário desse indivíduo, através do qual esse 
espaço se semantiza de modo freqüentemente diverso do que ocorre no primeiro 
caso, e de modo nem sempre definido, distinto (já que neste caso a semantização se 
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opera particularmente ao nível do subconsciente ou mesmo inconsciente) porém não 
menos certo e determinável (COELHO NETTO, 2007, p. 118). 
 
Conforme se viu, a primeira semantização ocorre em virtude das práticas no espaço. 
Após esse processo inicial, outros complementares podem ser exercidos, ou seja, o espaço 
pode experimentar mudanças ou receber acréscimos semânticos. Coelho Netto (2007) explica, 
então, que o espaço pode comportar camadas sobrepostas de semantização. As camadas 
sustentadas pelas práticas físicas são mais fáceis em termos de averiguação, pois envolvem 
situações concretas e de fácil validação por análise visual. Já as cargas semânticas das práticas 
imaginárias, são mais trabalhosas para identificação e compreensão. O outro ângulo para 
explicar como o espaço ganha ou perde significados ou muda seu conteúdo se articula por 
meio do discurso sobre o espaço. Trata-se das formas de comunicação que fazem referência 
ao espaço e lhe “aplicam” dotações semânticas extras.  
Coelho Netto (2007) exemplifica com o mercado imobiliário, que promove e 
legitima um sistema de consumo a partir das noções de propriedade e das ideologias de 
consumo. O que se divulga sobre uma residência, para ilustrar, combinará um misto entre a 
fantasia do redator, as condições do imóvel e os valores extras. O anúncio irá revelar uma 
residência para morar associada a conforto, segurança, luxo, vida harmoniosa e feliz, beleza, 
entre outros.  
Coelho Netto (2007) descreve esta operação como suprasemantização ou 
conotatividade sucessiva e faz referência ao turismo, como um “universo exemplar” de 
acontecimentos dessa natureza. O mesmo processo de semantização aqui descrito pode em 
sentido inverso promover a dessemantização do espaço. O autor explica, de modo 
complementar, que discurso sobre o espaço é processo potencial para desencadear práticas do 
espaço, constatação que aproxima teoricamente Coelho Netto (2007) de referenciais já vistos 
como Urry (2001) e Yázigi (2003).  
A interação entre os postulados desses três referenciais, conjugada aos estudos 
técnicos de Boullón (1985), constitui uma base teórica consistente e instigante. Esta base 
teórica mostra-se útil à explicação das ideias e conceitos que de um lado definem espaço 
turístico e paisagem como unidade, e por outro lado, fragmentam a superfície da cidade em 







CAPÍTULO III – A PAISAGEM NO CONTEXTO DA CIDADE  
 
 
Neste terceiro capítulo serão observadas discussões teóricas que debatem a paisagem 
no contexto da cidade. Os autores selecionados, como se verá na sequência, disponibilizam 
em suas produções conteúdo pertinente a esta pesquisa porque trazem reflexões, conceitos e 
estratégias de pesquisa e questões fundamentais para a etapa empírica da Tese. 
A propósito, divide-se este capítulo em quatro tópicos. O primeiro traz considerações 
sobre o universo cultural, simbólico, político, econômico, arquitetônico e urbanístico da 
cidade contemporânea. O segundo aborda o tema paisagem urbana a partir de Relph (1987) e 
Cullen (1971). No terceiro demonstram-se considerações a respeito de trabalhos que fizeram 
uso da analise visual para estudo da cidade, onde se destacam Del Rio (1991), Cullen (1971) e 
Kohlsdorf (1996). E, por fim, observam-se considerações teóricas a respeito da urbanização 
turística, baseadas principalmente em Clavé (2009; 1998). 
 
 
3.1 A CIDADE CONTEMPORÂNEA 
 
 
A proposta deste primeiro tópico é estabelecer um quadro de reflexões a respeito da 
cidade contemporânea, a partir de postulados que têm origem em diferentes campos do saber. 
Esses postulados não só se desdobram como mantém conexões com o conteúdo geral do 
capítulo. Em síntese, trata-se de um panorama teórico que privilegia argumentações sobre 
traços comuns às cidades no contexto atual, uma vez que correspondem a fatores que definem 
a cidade. Com efeito, a paisagem transforma-se num espelho de tais implicações.  
Mela (1999) avalia as transformações do urbanismo contemporâneo com ênfase à 
dimensão cultural e simbólica da cidade em meio à condição pós-moderna. A cidade pós-
moderna, na ótica sociológica do autor, expressa elementos por ele definidos como 
imprevisibilidade, fragmentação, “explosão” das diferenças e acentuação das noções de 
perigo. Tais elementos estão na base da experiência cotidiana e refletem-se nas formas de 
expressão estética, com vínculos elementares com a paisagem urbana. 
Para o autor a cidade é um fenômeno cultural amplo, representa meio de intensa 
elaboração cultural e simbólica, além de forma específica de organização social no território. 
O conjunto de símbolos presentes na cidade decorre de uma estratificação histórica, uma vez 
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que tais símbolos se sustentam tanto em estruturas físicas, a exemplo de ruas, praças, 
monumentos, como também nos modos de vida, cerimônias, rituais de vida urbana, imagens e 
discursos (MELA, 1999).  
O simbolismo urbano é discutido por Mela (1999) em perspectiva dupla. O autor 
reconhece no simbolismo um ponto de referência, condicionado às práticas sociais e 
atividades do cotidiano, e também associado aos processos que definem identidades 
individuais e coletivas. Ao mesmo tempo, vê a própria atividade social e a interação de 
indivíduos portadores de identidades heterogêneas contribuírem na reprodução e modificação 
dos símbolos vinculados à cidade.  
Seguindo-se com referência a Mela (1999), a cidade contemporânea fortalece o 
aspecto de nó, importante à vida social, repleto de diversidade, tensões e conflitos, de 
desenvolvimento das culturas (normas, crenças, valores, tradições, símbolos, modos de vida). 
Nesse sentido, vale reconhecer a cidade como espaço de confronto de culturas heterogêneas, 
característica atribuída à cidade porque se configurou historicamente como palco propício à 
incubação de amplos processos de reordenamento de valores e comportamentos culturais.  
Como mencionado, a cidade tem acentuado a característica de nó, onde há 
interceptação e difusão de circuitos comunicativos e tecnológicos variados, trocados em alta 
velocidade, com múltiplas mensagens e imagens. Contribui sobremodo para esta perspectiva a 
difusão capilar dos meios de comunicação, “quase todas as manifestações da vida cotidiana, 
estilos de vida, moda e tendência expressiva ganham visibilidade e podem tornar-se objeto de 
uma comunicação de largo alcance” (MELA, 1999, p. 128). 
Além desta característica, Mela (1999) chama atenção para a radical transformação 
do arranjo físico das cidades operada a partir da II Guerra Mundial, a qual foi realizada sob o 
signo de uma arquitetura que exprime uniformidade e estandarização e que reflete imperativos 
de uma especulação da construção em larga escala. Junto a isso, observa que a experiência de 
vida na cidade defronta-se com alterações substanciais na percepção do tempo e do espaço. 
Com relação à percepção do espaço, esta é influenciada nos sistemas metropolitanos 
pelo fenômeno da especialização espacial, que divide a superfície da cidade em espaços 
residenciais, de trabalho, cultura, divertimento e consumo, entre outros. Há também nestes 
espaços especializados uma ulterior fragmentação que resulta numa experiência de vida 
cotidiana dispersa pelo território. Nesse contexto, os espaços públicos são destacados por 
Mela (1999) em virtude do papel que desempenham na comunicação das cidades, uma vez 
que permitem o contato cara a cara. São os espaços públicos que melhor caracterizam uma 
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cidade e sua vida social, pois além de terreno de encontro, são privilegiados para inovações 
culturais e elaborações simbólicas.  
Nesse contexto, Mela (1999) reconhece que os espaços públicos têm assumido cada 
vez mais um caráter funcional na rede urbana. Assim, pode-se compreender no quadro atual 
que as cidades revelam um crescimento reticular integrado a sistemas mais amplos. Junto a 
isso há uma tensão permanente entre espaços de fluxos, cuja base material é a 
internacionalização da economia, e espaços de lugares. 
Argan (1998) reflete sobre os conceitos de espaço e ambiente e suas influências no 
pensamento e no fazer da cidade contemporânea, organizada em sua ótica como sistema de 
serviços e de informações. Da mesma maneira como Mela (1999), o autor destaca a influência 
da tecnologia na vida social e na constituição do espaço urbano contemporâneo. Aponta que, 
além de coisas, objetos e estruturas, imagens estão presentes em processos de formação da 
cidade contemporânea, fator diretamente interveniente nas realidades físicas e psicológicas. A 
interação entre as realidades física e psicológica deve-se, segundo Argan (1998), à 
florescência do sentido ecológico e do sentido estruturalista, e afeta diretamente as formas de 
conhecer e interpretar a cidade. 
Para Argan (1998) é significativa a influência da sociedade do consumo no arranjo 
físico e visual das cidades contemporâneas: 
 
Não temos nenhuma dificuldade em admitir que a cidade, no sentido mais amplo do 
termo, possa ser considerada um bem de consumo, ou melhor, até mesmo um 
imenso e global sistema de informações destinado a determinar o máximo consumo 
de informações (p. 219). 
 
[...] a cidade deixa de ser um lugar de abrigo, de proteção, refúgio e torna-se aparato de 
comunicação; comunicação no sentido de deslocamento e de relação, mas também no 
sentido de determinados conteúdos urbanos (p. 235). 
  
A definição da cidade como bem de consumo está relacionada à sua organização 
enquanto espaço visual. Há formas características que marcam a paisagem urbana e atuam 
como referências para uma série de relações sociais. Assim, para Argan (1998), a forma 
urbana comporta símbolos e valores históricos e estéticos, principalmente, sujeitos a avaliação 
e apreciação. Por isso, a interpretação da cidade como espaço visual deve considerar não só os 
valores como também os processos de atribuição de valor, bem como os elementos que os 
suportam. 
Nesse sentido, Argan (1998) entende também que a análise da atribuição de valor a 
dados visuais da cidade passa pela relação entre função e valor, conceitos estes comunicantes, 
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onde um é prolongamento do outro. Atrelam-se nesse processo, elementos ligados à 
percepção, julgamento e valências, contemplação, vivência da dinâmica funcional do objeto e 
principalmente a experiência social vinculada. Isto porque a função associa-se a razão de ser 
dos objetos da cidade. Todavia, não outorga significado; os significados são atribuídos nas 
relações estabelecidas entre tal objeto e o espaço urbano, uma vez que é um ponto de 
referência no contexto da cidade.  
Outras considerações de Argan (1998) pertinentes à reflexão da paisagem no 
contexto da cidade contemporânea estão presentes em suas críticas, ao que denomina crise do 
design. Tal crise é explicada no contexto da economia capitalista, em razão do salto de 
qualidade da tecnologia estrutural, do progresso da cultura de massa e do consumismo. Sua 
reflexão é nucleada pelas artes, todavia, explicita haver uma extensão dos problemas das artes 
à cidade. Desse modo, a manifestação da crise do design manifesta-se por meio de 
divergências entre programação e projeto, com tendências claras de predomínio da 
programação. A programação representa pré-ordenação calculada, quase mecânica, cuja 
apresentação se dá como superação da história enquanto princípio de ordem da existência 
social. O projeto, por outro lado, representa um processo integrado numa concepção de 
desenvolvimento da sociedade como devir histórico (ARGAN, 1998). 
Nesse sentido, o design, como resultante de processo de criação, cumpre a função de 
promover uma coisa ao grau de objeto, de modo que o presente objeto passa a ser perfectível 
e partícipe do finalismo da existência humana. Junto da interpretação da crise do design, 
Argan (1998) afirma existir um risco iminente da programação se consolidar como 
responsável autônoma pelo design, passando este a ser irrefletido, ou seja, tão somente 
reprodução mecânica e ilimitada. A presente condição estaria associada a uma proliferação e 
circulação de uma “massa de imagens” onde objetos passam a ser reduzidos à sua própria 
imagem. 
 
[...] a cidade está para a sociedade assim como o objeto está para o indivíduo. A 
sociedade se reconhece na cidade assim como o indivíduo no objeto; a cidade portanto é 
objeto de uso coletivo. Não só isso, a cidade também é identificável com a arte 
porquanto resulta objetivamente da convergência de todas as técnicas na formação de um 
ambiente tanto mais vital quanto mais rico de valores estéticos. Quando se fala em crise 
da arte, fala-se, na realidade, em crise da cidade; e a crise da cidade é um dos fenômenos 
mais graves e perigosos do mundo moderno (ARGAN, 1998, p. 255).  
 
Nesse contexto, Argan (1998) dita o potencial do design para se inserir nos circuitos 
de informação, tendo na cidade um meio propício para definir formas e espaços, como 
também ritmos e tempos da experiência de vida cotidiana. Sua aproximação com as operações 
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de programação também redefine espaços, tal como no caso de centros históricos, cuja 
preservação não se relaciona apenas a desejos de salvaguarda − em virtude de valores 
históricos e artísticos − mas, sobretudo, em razão do prestígio que gozam frente às funções 
modernas estabelecidas na cidade como aparato de comunicação e organismo econômico. 
Com olhar mais detido ao fato arquitetônico, elemento estruturador da paisagem 
urbana, Colin (2000) avalia os movimentos da arquitetura frente aos fatores políticos, 
econômicos e culturais. Debate e descreve o panorama da arquitetura atual de modo a destacar 
as contribuições decorrentes da transição entre o século XIX e XX, além das elaborações mais 
recentes, cunhadas sob a atmosfera do pós-modernismo.  
Para Colin (2000) o século XX herdou de seu predecessor diversas atitudes 
relacionadas com arquitetura que fez amadurecer e crescer. As principais tendências do final 
do século XIX estavam concentradas no ecletismo, neo-gótico, art noveau e construtivismo. 
Nas primeiras décadas o desenvolvimento do art déco pré-anunciava o modernismo, cujos 
princípios estenderam-se na arquitetura e no urbanismo e alteraram substancialmente a 
paisagem das cidades.  
Sendo assim, a arquitetura modernista tornou-se uma das marcas de maior peso do 
mundo moderno, pois representou uma ruptura com paradigmas milenares. Suas realizações 
almejavam um estilo internacional, sem considerações à fronteiras, características regionais, 
elementos formais e específicos de vizinhança imediata. O enxugamento das formas, a 
simplificação da construção, a utilização maciça de vidros e painéis, clareza funcional, entre 
outros princípios, basearam novas estruturas na paisagem das cidades (COLIN, 2000; SEGRE, 
1991; MORAES DE SÁ, 2005).  
Mais recentemente, sobretudo após a década de 1970, a paisagem das cidades passou 
a abrigar realizações arquitetônicas e urbanísticas inspiradas nos postulados pós-modernos. 
Mudanças de ordem quantitativa e qualitativa foram obtidas com transformações em 
processos projetuais e de forma do edifício. Colin (2000) observa como marca pós-modernista 
uma descrença em relação ao projeto iluminista-positivista, que inspirou a arquitetura 
moderna.  
Nesse sentido, Colin (2000) interpreta que a cultura arquitetônica pós-modernista 
está configurada no cruzamento de conceitos da crítica histórica tradicional, da cultura pop art 
e aplicação de metodologia de análise linguística-estrutural. Esta se expressa na paisagem por 
meio de sistemas pré-fabricados completos de estruturas, painéis, esquadrias, resinas, 




A tendência tecnicista evolui de uma fase em que se buscava simplesmente o melhor 
desempenho para uma fase simbólica, na qual passa a expressar em seus edifícios 
sua adesão irrestrita ao mundo tecnocientífico e a decantar seus valores, entre os 
quais se inclui uma grande comunicabilidade (COLIN, 2000, p. 134).  
  
Para o panorama atual da arquitetura Colin (2000, p. 135) direciona as seguintes 
críticas: 
 
A produção recente está vincada pelo que o nosso tempo tem de pior, sua natureza 
consumista e mercadológica, e consequentemente afastada das verdadeiras raízes do 
fazer arquitetônico. A prática da arquitetura tem revelado uma atitude mimética e 
irrefletida, buscando na imitação frágil e fotogênica o que lhe falta de reflexão e 
originalidade. 
 
 Importante destacar nesse contexto que a paisagem da cidade contemporânea reflete 
a aplicação e operação de técnicas recentes advindas da arquitetura e do urbanismo, ligadas a 
preocupações de ordem ecológica, elementos vernaculares, intervenções orientadas em 
postulados das teses patrimoniais. Nesse sentido, verifica-se na paisagem urbana, sobretudo a 
ocidental, a figura memorial, afetiva, histórica dos centros históricos, integrados à cidade (por 
restauros, revitalizações, dispositivos de proteção) mediante incorporação de novas funções 
estéticas, econômicas e turísticas (SEGRE, 1991; ARGAN, 1998; COLIN, 2000). 
Em análise direcionada ao contexto da América Latina, Segre (1991) destaca a 
contribuição do período colonial na formação urbanística e arquitetônica regional. Enfatiza 
elementos configuradores das cidades, herdados, sobretudo, dos povos europeus. Tais 
elementos são fundamentais para a compreensão e leitura da paisagem. Do mesmo modo que 
os demais referenciais já trabalhados, Segre (1991) analisa a cidade e a arquitetura a partir de 
inter-relações históricas existentes entre fatos sociais, políticos, econômicos e culturais. Nas 
palavras do autor, a presente abordagem permite uma concepção aberta do fenômeno 
arquitetônico, diferenciada de abordagens estilísticas ou excessivamente formais. A presente 
estratégia analítica permite compreender: 
 
[...] as circunstâncias gerais e específicas de cada processo caracterizador das 
estruturas ambientais e valorizar sua significação cultural em relação com os grupos 
sociais que recebem ou emitem as mensagens, utilizam os códigos simbólicos, 
transforma-nos e integram-nos em correntes de desenvolvimento que se manifestam 
nos diferentes níveis da cultura social (SEGRE, 1991, p. 21). 
  
Para efeito de análise da paisagem urbana, sobretudo em cidades mais antigas como 
no caso desta pesquisa, importante conhecer os elementos urbanísticos e arquitetônicos, 
apontados por Segre (1991) como configuradores das cidades latino-americanas: 
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a) O esquema urbano: segue duas alternativas compositivas predominantes, a 
irregular medieval, presente em áreas de colonização portuguesa e a regular, com 
traçado “xadrez”, de inspiração renascentista. Três elementos básicos regeram a 
organização do espaço urbano. O primeiro corresponde à articulação equilibrada 
entre forma arquitetônica e forma da cidade. Segundo, a simbiose existente entre 
construções cultas e populares. O terceiro elemento básico diz respeito a 
configuração global apoiada no princípio “diversidade dentro da unidade”. 
b) O traçado viário: pode-se observar para a rua um duplo desempenho funcional. 
Ela é utilizada como canal de circulação e espaço de relações sociais. A largura e 
fisionomia das ruas não seguem regulamentações preestabelecidas, mas sim 
correspondência com os modelos originais da Espanha e Portugual. O clima e a 
vida social influenciaram, ao longo do tempo, a dilatação das ruas, que também 
fortaleceu seu vínculo como espaço interno das moradias. “O sistema cromático e 
a persistência dos elementos decorativos clássicos permitem uma constante 
variação perceptiva da forma delimitante do sistema de circulação.” (SEGRE, 
1991, p. 32). 
c) Os espaços públicos: a praça é um importante configurador da cidade e dos 
espaços públicos. Na América hispânica sua forma é geométrica, ao passo que na 
América portuguesa, principalmente na realidade brasileira, ela é muitas vezes um 
alargamento da rua a que se denomina largo. Apesar destas diferenças, a praça 
constitui um cenário de encontro social, com múltiplas funções que definem o 
ritmo da vida urbana. Sobrepõem-se funções militares, litúrgicas, recreativas, 
punitivas, comerciais. Como representam vazios em meio à cidade, valorizam a 
visualização de monumentos. 
d) Os espaços semipúblicos: na configuração da cidade colonial os pórticos e as 
galerias representam elementos herdados da tipologia urbana europeia, tanto 
clássica como medieval. No contexto latino-americano articulam o edifício e a 
cidade, ou seja, vida privada interna e vida pública externa. Aparecem nos limites 
das praças ou ao longo de ruas. 
e) Os espaços privados: em relação a este elemento, destacam-se os pátios na 
caracterização da cidade colonial hispano-americana. Trata-se de componentes 
espaciais intermediários entre o espaço público e o espaço privado. Desempenham 
também uma função ecológica, uma vez que abrigam o “verde”. “A cidade em 
blocos regulares, que se abre externamente no espaço das praças, é, todavia, uma 
97 
 
cidade ‘perfurada’ pela sucessão de aberturas dos pátios internos” (SEGRE, 1991, 
p. 36). 
f) Os sistemas simbólicos: os modelos ornamentais (escultóricos e pictóricos) e o 
repertório de elementos clássicos foram trazidos da Europa. Deve-se, contudo, 
referenciar que implantados no contexto regional foram transformados sob a mão-de-
obra local (principalmente escravos, indígenas) e fatores advindos por uma realidade 
social, econômica e cultural concreta, o que produziu uma “simbologia original da 
cultura tradicional nativa. O processo de transculturação estabelece uma dinâmica 
própria, continental, que não é classificável dentro das categorias estilísticas 
ortodoxas dos centros metropolitanos” (SEGRE, 1991, p. 37).  




3.2 A PAISAGEM URBANA 
 
 
Este tópico apresenta postulados de Relph (1987) e Cullen (1971), pesquisadores 
escolhidos como referenciais teóricos para o tema paisagem urbana. A apresentação de Relph 
(1987) inicia com considerações a respeito de suas estratégias e procedimentos de pesquisa, 
bem como o conceito de paisagem urbana por ele adotado. Na sequência são incorporados ao 
texto resultados de sua pesquisa, que retratam a formação do espaço urbano com devidos 
reflexos projetados na paisagem. Já a apresentação de Cullen (1971) é focalizada no perfil e 
algumas características de sua obra, que trouxe inúmeras inovações à abordagem da paisagem 
urbana no meio acadêmico como também no campo de realização de projetos e intervenções 
urbanas. Os elementos teórico-conceituais de Cullen (1971) estão presentes neste capítulo, 
porém, no tópico que discute a análise visual.  
Relph (1987) parte de críticas a interpretações que adotam abordagens parciais e 
especializadas como meio de buscar a compreensão da paisagem urbana. Reconhece o autor 
que o meio mais fácil para “enfrentar” a paisagem, que se apresenta sempre como totalidade, 
é justamente ignorar essa característica e definir pontos de análise e estudo mais amplos e 
integrativos, em termos de fatores envolvidos. Seu objetivo principal é descrever o 
desenvolvimento das paisagens urbanas modernas, sem dar maior atenção a diferenças 
regionais e nacionais e especificidades. Avalia que a descrição da paisagem urbana em linhas 
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e contextos gerais produz resultados que perdem em profundidade, se comparado as 
estratégias especializadas, porém, há um ganho representativo em acesso e vitalidade.  
Dito isso, Relph (1987) demonstra sua estratégia de investigação. Explica que 
costuma iniciar pela (i) totalidade do que está em observação, logo após, busca (ii) descobrir a 
sua aparência. Além disso, (iii) busca formas e traçados enigmáticos, (iv) questiona-se sobre 
os porquês das aparências escolhidas, (v) concentra atenção as formas mais conhecidas da 
cidade (ex.: estruturas, ruas, espaços), que constituem as experiências diárias das pessoas na 
vida urbana. Adicionalmente, o autor avalia que as paisagens mostram-se aparentemente 
óbvias, pois são familiares e envolventes, consequentemente difíceis de serem enquadradas 
em perspectiva nítida. Também não são facilmente desmontáveis em suas partes constitutivas, 
pois há risco de perda dos sentidos presentes na panorâmica geral. 
Com isso, Relph (1987) compõe seu conceito de paisagem urbana: 
 
As paisagens são os contextos visuais da existência quotidiano, embora eu suponha 
que pouca gente utilize frequentemente a palavra “paisagem” para descrever o que 
vê ao caminhar pela rua, ou através do vidro do carro. No entanto, manipulamos as 
paisagens dos jardins, desfrutamos de um calmo prazer ao contemplar a sua silhueta 
num pôr-de-sol, ou ao vê-los iluminados pelo sol, quando este surge depois de uma 
trovoada; absorvemos as paisagens como turistas e filmamo-las inconscientemente. 
São facilmente fotografadas – basta apontar a câmera para o exterior [...] (p. 12) 
 
As paisagens são coisas substanciais, embora intangíveis. Não devem ser entendidas 
como espelhos que, por acaso, captam a imagem, de outro modo invisível, do 
espírito dos tempos. No entanto, nascem num contexto de idéias fundamentadas e de 
convicções sobre como o mundo funciona e como poderá ser melhorado (p. 16-17) 
 
O contexto geográfico que apoia as reflexões de Relph (1987) são as cidades por ele 
estudadas na América do Norte, Grã-Bretanha, Europa (parcialmente), Austrália e Nova 
Zelândia. Como resultado das suas observações, identificou quatro influências importantes, 
que interligadas explicam distinções históricas e semelhanças na aparência das cidades do 
século XX: arquitetura; inovações tecnológicas; planejamento e evoluções sociais. O relato é 
baseado em fontes documentais, fotografias, registros de campo e concentra análise à 
paisagem urbana desenvolvida entre 1880 e a década de 1980, pois considera que este período 
traduz um acúmulo de operações em caráter e escala que definem configurações comuns 
reconhecíveis na cidade contemporânea.  
O panorama das cidades ao longo do século XX é dividido em três grandes fases pelo 
autor. A primeira corresponde até a década de 1940. A segunda fase engloba o período entre o 
pós-guerra até 1970, sob inspiração do modernismo. Por fim, da década de 1970 até o período 
em que concluiu sua obra (meados da década de 1980), sob orientação do pós-modernismo. 
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Relph (1987) afirma que duas ideias no período em tela tiveram forte impacto para a 
paisagem das cidades. A primeira corresponde ao internacionalismo presente nas realizações 
urbanas e arquitetônicas sem considerar os limites de fronteiras nacionais. A difusão de 
projetos e modelos, o intercâmbio de profissionais e concepções, revistas especializadas, 
facilidade de transportes e novas tecnologias romperam com a variedade regional marcada por 
hábitos e arquiteturas locais. 
 
O resultado é que novas partes de cidades praticamente idênticas parecem brotar 
rapidamente em quase toda parte e, por detrás de quaisquer diferenças nacionais que 
possam ser visíveis, há sempre modelos largamente partilhados e uma forma de 
pensamento internacional (p. 17-18).  
 
Menos evidente e marcante na cidade contemporânea, a segunda ideia, corresponde à 
crença nos méritos da autoconsciência. Relph (1987) interpreta que no mundo contemporâneo 
as projeções estão sujeitas a análise e manipulação técnica que diminuem o papel de tradições 
regionais que moldaram a maioria das paisagens do período pré-industrial. 
Dos resultados da pesquisa de Relph (1987), destacam-se alguns elementos 
importantes à proposta desta pesquisa em virtude de constituírem parte de um repertório 
comum à realidade de muitas cidades ocidentais, tal como o autor expressou ao manifestar a 
sua ideia sobre o internacionalismo. Estes elementos serão apresentados na sequência com 
intuito de subsidiar uma melhor compreensão da configuração visual das cidades 
contemporâneas. 
A aparência atual das cidades contemporâneas tem muito das suas definições visuais 
atreladas às realizações do que Relph (1987) atribuiu como 1ª e 2ª Idade da Máquina. O final 
do século XIX e as primeiras quatro décadas do século XX − a 1ª Idade da Máquina − 
constituíram período marcado por uma série de inovações tecnológicas que promoveram 
rápidas e significativas alterações na paisagem urbana, até hoje estabelecidas. Correspondeu à 
busca por um estilo estético apropriado às máquinas e aos edifícios onde seriam instaladas. 
Surgiram estilos arquitetônicos, como o art noveau e art déco; também foi berço do 
Modernismo, que promoveu na arquitetura e no urbanismo um estilo sem decorações e 
ornamentos, além de valorizar a perspectiva e as formas geométricas puras, em razão da forte 
influência do Cubismo.  
Com efeito, surgiram as “paisagens comuns” da primeira Idade da Máquina. As 
condições de vida, bem como a paisagem, foram transformadas em razão do surgimento de 
inúmeros recursos e aparatos tecnológicos. Máquinas diversas passaram a ocupar a paisagem 
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urbana e a influenciar na organização espacial das cidades e em hábitos sociais cotidianos. A 
eletricidade, por exemplo, possibilitou uma nova paisagem à noite das cidades. As ruas com 
iluminação mais eficaz tornaram possíveis o desenvolvimento de equipamentos culturais, 
serviços e programações mais prolongadas. Por conseguinte, postes, luminárias, lâmpadas, fios, 
centrais elétricas, bondes foram introduzidos no espaço urbano. Do mesmo modo que a 
eletricidade, a combinação entre aço, concreto e vidro ampliou o repertório da arquitetura, que 
passou a verticalizar e variar suas realizações (RELPH, 1987).  
Dentre estes aspectos, Relph (1987) apontou o desenvolvimento da indústria 
automobilística como a principal força na determinação da aparência das cidades nesta 1ª 
Idade da Máquina. A circulação de carros nas cidades demandou ruas mais largas, 
estacionamentos, sinalização, postos de combustíveis, serviços de reparo, cruzamentos, 
garagens, estradas, asfalto, placas publicitárias em maior dimensão em razão da velocidade do 
automóvel, entre outros. A realidade automobilística combinada ao consumo de massa 
exerceu pressão funcional na organização da cidade a alterou sua configuração. A Rua 
Principal, estruturada em várias cidades ocidentais, declinou com o automóvel, ao permitir ao 
comércio localização dispersa na cidade. Os centros comerciais em forma de “L” ou “U”, com 
pátios de estacionamentos, tornaram-se alternativas e referências. Além disso, a mobilidade 
conquistada com o automóvel exigiu identidade aos produtos industriais, rótulos e marcas, 
com alcance na aparência e decoração uniforme de estabelecimentos comerciais, base para o 
desenvolvimento das cadeias comerciais. 
A 2ª Idade da Máquina é marcada pela eletrônica doméstica e química de sintéticos. 
De acordo com avaliação de Relph (1987) suas manifestações correspondem ao período pós II 
Guerra e estendem-se próximo da década de 1980, com a cibernética. São alterações menos 
visíveis, para os aspectos ligados a tecnologia, do que as da 1ª Idade da Máquina. Para o autor 
as novas tecnologias penetraram lentamente à realidade urbana e se adaptaram as formas 
existentes. Desse modo, a televisão, a química dos polímeros, eletrônica, energia nuclear, 
aviação, satélites são marcas com forte destaque. Em termos visuais surgiu a publicidade 
iluminada, a parafernália das comunicações (antenas, torres, parabólicas, estruturas metálicas), 
uma série de produtos eletrônicos e os aeroportos. O desenvolvimento de um aparato de 
segurança também marca a paisagem das cidades: muros, cercas elétricas, câmeras eletrônicas, 
circuitos de monitoramento. 
Nesse contexto, destaca-se o que Relph (1987) denominou como a inserção da 
Imaginharia na configuração da cidade e das paisagens modernas. Diz respeito a uma 
contração entre imaginação e engenharia, localizada principalmente em parques de diversões 
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ou em determinados espaços da cidade. São produções visuais, com apoio técnico e científico 
que tematizam ambientes. Para isso, misturam ficção, realidade e ilusão. Costumam promover 
na paisagem imagens do passado, futuristas ou direcionada a outras alegorias, em alguns 
casos “como forma de encorajar o turismo” (p. 118). 
Aspectos concernentes ao planejamento urbano formaram bases estatutárias mais 
sólidas após a II Guerra e foram influentes na definição da paisagem das cidades. Aos 
municípios conferiram-se poderes para intervir e regular o desenvolvimento e as 
transformações da cidade, dentre os quais, os planos diretores e dispositivos para 
expropriação. 
 
[...] depois da guerra, todos os desenvolvimentos eram planeados, pelo menos até 
certo ponto. O resultado é que, ao contrário das suas antecedentes, as paisagens 
urbanas construídas nos finais do século XX são claramente um subproduto do 
planeamento. Isto não significa que a sua própria aparência seja planeada; pelo 
contrário, o planeamento funciona sobretudo nas dimensões dos mapas e tem pouca 
influência no aspecto geral das coisas. Contudo, afecta directamente a utilização dos 
solos e o traçado dos edifícios a toda a escala, desde os mais pequenos artigos do 
mobiliário urbano às regiões urbanas e, portanto, condiciona a aparência das 
cidades. As suas características mais distintivas, ou menos diluídas pelos 
desenvolvimentos existentes ou exigências de empresas privadas, podem ser vistas 
em empreendimentos residenciais sujeitos aos procedimentos de planeamento 
padronizados, em projetos de renovação urbana e recintos para peões, em novos 
centros e nas formas e modelos de auto-estradas (RELPH, 1987, p. 125).  
 
Relph (1987) interpreta que entre a II Guerra e meados da década de 1970 o 
planejamento urbano teve seu caráter modificado, pois neste intervalo as iniciativas passaram 
a ser menos autoritárias, autoconfiantes e mais sensíveis às necessidades das comunidades e a 
panoramas urbanos específicos. 
Uma mudança na lógica da relação entre comércio e cidade foi responsável por um 
novo conjunto de transformações visuais nas cidades. Até a década de 1950 o comércio 
mantinha uma relação direta com os acontecimentos da rua e demais áreas públicas. O acesso 
aos armazéns era direto, por meio dos passeios. Estes estabelecimentos ocupavam o térreo de 
sobrados de dois ou três pavimentos com fachadas variadas, sendo os andares mais altos 
direcionados para uso de depósito ou residência. Os centros comerciais, shoppings e as torres 
de escritório ocuparam (Figura 9) o lugar de “uma variedade de diferentes lojas substituindo 
as texturas arquitetónicas pormenorizadas e a vitalidade das ruas por enormes fachadas nuas e 






O recurso decorativo antes reservado ao estilo arquitetônico do edifício, com 
valorização do espaço público, imediato aos edifícios privados, foi transmitido para o 
ambiente interno destes novos ambientes. As lojas personalizam suas fachadas para 
comunicar uma estética vinculada à sua marca e gênero comercial. Internamente estes 
edifícios incorporam uma variedade de elementos e serviços pertencentes à cidade com intuito 
de criar ambientes aprazíveis, assim, corredores, bancos, floreiras, cascatas, telefones 
públicos, comércio diversificado entre outros simulam praças, ruas e serviços encontrados na 
cidade. 
Outra característica diz respeito ao processo de mercantilização da paisagem da 
cidade, consideração que se mostra em sintonia com as reflexões traçadas no primeiro tópico 
deste capítulo, a exemplo do que se conferiu em Mela (1999) e Argan (1998). Segundo Relph 
(1987) a economia capitalista configura a cidade como um bem de consumo por meio de uma 
variedade de estratégias que aperfeiçoam a exploração de cada área e recurso disponível. 
A influência das empresas na aparência das cidades manipula e capitaliza símbolos, 
histórias, fantasias e sonhos para os interesses comerciais.  
 
Assim, temos os McDonald’s e seus pares, empreendimentos habitacionais 
publicitados em termos de romantismos rural, passeios turísticos organizados às 
paisagens da literatura inglesa. Grandes áreas da cidade de Monterey, na Califórnia, 
têm sido mercantilizadas, principalmente ao facto de John Steinbeck ter escrito o seu 
romance Cannery Row baseando-se nela. [...] em Cannery Row [...] os edifícios 
degradados foram transformados em armazéns e lojas e os antigos bordéis em 
restaurantes. Cannery Row tornou-se uma paródia bizarra de si própria, com hotéis 
internacionais europeus, a arquitetura dos restaurantes de peixe coberta por redes e 
lanternas de navegação [...] Nada disto é desagradável, os novos edifícios integrados 
nos velhos estilos. Contudo, a mercantilização rompeu as fronteiras entre ficção e 
realidade, localização e imaginação, entre história e invenção, ao ponto de já não ser 
possível distingui-las (RELPH, 1987, p. 167-168). 
FIGURA 9 − Esboços apresentados por Relph: comparativo entre a organização 
comercial a partir de armazéns e centros comerciais. 




Conforme indica Relph (1987), a década de 1970 representou a transição entre 
modernismo e pós-modernismo, um importante período para a esfera do planejamento urbano 
e para a arquitetura, que veio a influenciar significativamente as paisagens contemporâneas. 
Surgiram novas concepções que alteraram os modos de desenhar e planejar a cidade, baseadas 
em maior atenção às antigas estruturas, ao patrimônio histórico, outras abordagens do projeto 
urbano e ideais de planejamento comunitário.  
O pós-modernismo expressa: 
 
[...] revivalismo selectivo e autoconsciente de elementos e estilos mais antigos, e isto 
é exatamente o que tem estado a acontecer na revitalização, preservação e design 
urbanos [...] não é meramente um estilo arquitetônico, mas uma atitude que 
influenciou quase todos os aspectos da construção da paisagem urbana [...] (RELPH, 
1987, p. 198).  
 
No presente contexto, Relph (1987, p. 189-190) avalia: 
 
Existe, contudo, uma possibilidade igualmente real de que estas mudanças não 
passem de meras transformações decorativas ou estilísticas na construção da 
paisagem. Afinal vivemos numa era da abundância, em que estilos de vida 
completamente diferentes podem ser afetados livremente e em que a qualidade dos 
acabamentos é muitas vezes considerada mais importante do que as partes básicas. 
Pode ser que estas novas formas pós-modernistas de criar paisagens diversificadas e 
edifícios decorados sejam parte de uma dissimulação imaginhada de uma 
progressiva privatização.  
 
As influências do pós-modernismo na paisagem incentivaram realizações 
abertamente decorativas e ecléticas. O estilo de organizar a cidade ou projetar sua arquitetura, 
segundo Relph (1987), é trabalhado juntamente a ideias de decoração, receptivas a referências 
históricas de qualquer gênero. O resultado pode ser uma combinação de estilos antigos, 
deliberada e sustentada no repertório da história da arquitetura. As paisagens obtidas no 
espírito desta abordagem conciliam com naturalidade elementos e estruturas antigas, novas, 
modernistas, decorativas, vernáculas, high tech. 
Na era do pós-modernismo se produz com citações visuais, metáforas, observações e 
referências sutis. Para leigos expressa uma colagem de fragmentos desconexos, o que pode 
parecer atraente e divertido. Nesse sentido, há o fenômeno da nobilitação, aplicado ao 
comércio ou a residências para promover evidência e atração. Trata-se de uma arrumação 
estilizada, produções visuais na busca de proeminência na paisagem, muitas das quais se 
apresentam como experiências ecléticas e pseudo-vernáculas (RELPH, 1987). 
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O emprego de cores vivas, painéis atrativos, nomes extravagantes, estatuária exótica 
e fachadas decorativas, imitativas são estratégias empregadas no comércio para finalidade de 
nobilitação. Uma efervescência decorativa deliberada na promoção de aspectos históricos e 
mais recentemente ecológicos. Em parte, estas iniciativas sustentam-se em ideais de produção 
de ambiências, conceito-chave no pós-modernismo (RELPH, 1987). 
Nos últimos anos é possível verificar inúmeros projetos orientados pela lógica da 
ambiência, para criação de estilos e atmosferas específicas, sobretudo em lugares antigos. A 
pretensão é por paisagens agradáveis, até mesmo ilusórias, onde se expresse o antigo como 
recente. 
 
[...] processos de criação de ambientes estão em curso em centros de cidades, onde 
antigos depósitos de mercadorias e marcados, ou ruas inteiras de antigos armazéns 
que davam para a rua, foram recuperados para boutiques e cafés, e é dada às ruas 
uma decoração apropriada, com passeios de paralelepípedos em tijolo, luzes, pegões 
e sinais antiquados. Isto parece, por vezes, recuperação histórica, mas é muito mais 
um processo em que aos edifícios antigos, melhorados e adaptados às exigências dos 
fins do século é dado um atractivo comercial. De forma a realçar este atractico e a 
assegurar o êxito comercial, a história, por vezes, tem de ser livremente refeita 
(RELPH, 1987, p. 193).  
 
Por esta razão, o planejamento e a preservação do patrimônio histórico são fortes 
traços do pós-modernismo. A proteção de zonas históricas vem acompanhada de iniciativas e 
políticas de aperfeiçoamento que integram estas áreas ao conjunto de necessidades e funções 
da cidade contemporânea. É reconhecido que o patrimônio histórico porta valores 
inestimáveis para a paisagem urbana contemporânea, por isso zonas históricas “são centros 
turísticos populares”, em que há restaurantes, centros de informações, museus, entre outros 
equipamentos (RELPH, 1987, p. 196). 
No que se refere à arquitetura pós-modernista, Relph (1987) identifica três tipos de 
estilos. O tipo historicista expressa referências e alusões às ordens gótica e clássica. O tipo 
contextual reflete as características presentes na estrutura circundante. O terceiro tipo diz 
respeito a uma forma adulterada do modernismo, uma versão exagerada, com propostas 
excessivamente decorativas. O autor também identifica traços característicos comuns ao estilo 
da arquitetura pós-modernista, quais sejam: (i) edifícios policromáticos; (ii) emprego de 
alvenaria, inclusive aparente para alusão a edifícios antigos; (iii) uso de arcos para decoração; 
(iv) emprego de colunas, frontões e pilastras; (v) os telhados têm empenas e mansardas. 
De modo mais geral, Relph (1987, p. 224) sugere traços característicos da paisagem 
urbana pós-moderna, agrupados em cinco conceitos: peculiaridade, fachadas com textura, 
estilização, ligação ao cenário local e divisão peão/automóvel. Peculiaridade é a principal 
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característica da paisagem pós-moderna. É encontrada em espaços onde a estrutura fornece 
suporte para atividades de uso e ocupação específicas. As praças, por exemplo, são 
organizadas para abrigar uma série de atividades que demandam determinadas estruturas. 
Além disso: 
 
O espaço peculiar implica intrincadas sequências de recintos fechados, passagens 
sinuosas, pequenos pátios, dosséis sobre passeios, transições fáceis e continuidade 
da aparência entre espaços exteriores e interiores. Têm poucos ângulos rectos, as 
vistas são desviadas por freqüentes sugestões de coisas interessantes em cima.  
 
O segundo traço característico das paisagens pós-modernas baseia-se nas Fachadas 
com textura. A predisposição para que tais paisagens sejam atraentes para as pessoas resulta 
no uso de pormenores, sinais, materiais diversos e decoração. A intenção clara é para que os 
espaços aparentem harmonia entre a fachada e o que está dentro e fora do edifício, por isso, a 
aparência frontal mostra-se fundamental. A Estilização corresponde ao emprego de recursos 
visuais na promoção de identidades específicas. De um lado, reforça a cidade como espaço de 
comunicação comercial, onde a paisagem é intermediária no processo de percepção de 
marcas, estilos, produtos e práticas de consumo; de outro, revela meios de expressão 
individualizados, cujo projeto atende interesse por destaque estético aliado a demonstração de 
um estilo próprio (RELPH, 1987). 
Outro conceito a observar refere-se a Ligação ao cenário local, por efeito das 
paisagens pós-modernas manterem relações com rios, margens de lagos, antigas zonas 
industriais e residenciais, elementos (re) incorporados à cidade mediante novas funções. Nesse 
sentido, verifica-se a conversão de antigas indústrias em centros comerciais e de eventos, 
margens de lagos e canais em parques, entre outros. Por fim, Divisão peão/automóvel 
representa a tentativa de equilíbrio na destinação da cidade à circulação de pessoas e 
automóveis, uma vez que nas paisagens modernistas as projeções favoreciam os automóveis. 
Com efeito, iniciativas que melhoram as condições de passeios, instalam calçadões, restringem 
tráfego de veículos são cada vez mais visíveis na cidade contemporânea (RELPH, 1987).  
Para finalizar a caracterização da paisagem urbana pós-moderna, destacada na obra de 
Relph (1987), tem-se ainda uma importante avaliação do autor sobre aspectos comuns ao 
contexto da cidade contemporânea: 
 
Parece estar actualmente em curso um processo deliberado de diversificação em 
muitas cidades, um processo que liberta, celebra – e, no entanto, integra na ordem 
social existente -, quase tudo que se relacione com as diferenças visíveis. As 
identidades étnicas são realçadas em festivais, nos restaurantes, nos sinais públicos [...] 
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A história local foi redescoberta, os monumentos foram restaurados, construíram-se 
aldeias pioneiras, foram propostas zonas históricas; festivais e tradições [...] foram 
reavivados [...] a decoração de interessantes espaços públicos tornou-se lugar-comum, 
com vasos suspensos, canteiros de flores, mobiliário urbano e sinais com designers 
atraentes e não meramente utilitários. O design urbano e os projectos de áreas 
exclusivas para peões revitalizaram as antigas ruas (p. 223). 
  
Como se pode observar, em Relph (1987) encontram-se elementos de análise que 
permitem compreender a constituição histórica da paisagem urbana associada à arquitetura, a 
evoluções sociais, ao planejamento urbano e à tecnologia. Na sequência, com referência a 
Cullen (1971), será verificada uma proposta diferente, cuja atenção é deliberada aos aspectos 
visuais que constituem a paisagem da cidade como um mosaico. Avalia-se que as duas 
abordagens associadas são pertinentes ao estudo da paisagem conforme delineado nesta Tese. 
Cullen (1971) publicou a 1ª edição de Paisagem Urbana em 1961. Arquiteto e 
desenhista urbano, ele se tornou um dos principais teóricos do projeto urbano inglês no pós-
guerra. Conceitua paisagem urbana como uma arte do relacionamento que permite analisar e 
projetar visualmente organizações coerentes entre edifícios, ruas e espaços que constituem a 
cidade. Marcou posição ao afirmar que seu estudo não se preocupa com valores objetivos 
florescentes, mas sim com a inquietante situação subjetiva. Defendeu como principal 
contribuição ao conhecimento da cidade ter apresentado subsídios para o levantamento da 
estrutura do mundo subjetivo. 
Cullen (1971) descreveu elementos constitutivos da paisagem urbana. O interessante 
em seu trabalho é o modo como ele organizou artisticamente a paisagem da cidade como um 
mosaico, onde cada peça tem potencial, em relação ao conjunto, para despertar reações 
emocionais em seus espectadores. Como visto, a paisagem da cidade é para Cullen (1971) a 
expressão da arte do relacionamento, “assim como a reunião de pessoas cria um excedente de 
atracções para toda a colectividade, também um conjunto de edifícios adquire um poder de 
atracção visual a que dificilmente poderá almejar um edifício isolado” (p. 9). 
Seu conceito é assim apresentado: 
 
Se me fosse pedido para definir o conceito de paisagem urbana, diria que um edifício é 
arquitectura, mas dois seriam já paisagem urbana, porque a relação entre dois edifícios 
próximos é suficiente para libertar a arte da paisagem urbana. As relações entre 
edifícios, e o espaço entre eles, são questões que imediatamente se afiguram 
importantes. Multiplique-se isto à escala de uma cidade e obtém-se a arte do ambiente 
urbano (CULLEN, 1971, p. 135).  
 
Cullen (1971, p. 111) explorou os aspectos visuais das cidades, correlacionando-os a 
uma trama de efeitos emocionais, fruto da experiência visual em conjuntos edificados, “[...] à 
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medida que se circula, a cidade é-nos revelada; não toda de uma vez, mas com coerência”. São 
respostas emocionais geradas pelo ambiente, cuja composição e relacionamento de insumos 
visuais numa grande variedade de mensagens provocam significados e estímulos aos 
comportamentos dos usuários. O processo de estímulo emotivo do ambiente, relacionado à série 
de quadros visuais da paisagem urbana, considera três aspectos: ótica, lugar e conteúdo. 
Como se vê, na proposta de Cullen (1971) há uma combinação entre a concepção de 
paisagem objetiva, no sentido de organização formal, à concepção estética, voltada para a 
experiência do observador. Nesse sentido, Del Rio (1990, p. 86) afirma que o livro de Cullen 
constituiu um dos títulos mais importantes para a consolidação da categoria analítica análise 
visual e para desenvolvimento de teoria e método aplicados à paisagem urbana. Lembra que 
Cullen e De Wolfe publicaram na década de 1950 em revistas especializadas seus primeiros 
trabalhos, com fortes críticas ao Movimento Moderno, pois os dois autores enfatizavam a 
idiossincrasia e a variedade das formas. Com efeito, tanto Cullen como De Wolfe se inseriam 
nas escolas do bom desenho, cuja linha trabalhava a percepção visual do ambiente enquanto 
experiência estética e emocional; formulava desenhos pictóricos com defesa da complexidade, 
características consideradas na época como contrárias às teorias de desenho clássicas, 
pretendentes da clareza em suas elaborações como expressão qualitativa central. 
Os diversos conceitos e temas expostos por Cullen (1971) são apresentados em sua 
obra por meio de fotografias, desenhos e textos de apoio. Demonstram propostas estimuladoras 
à complexidade de relações no meio urbano como modo de tornar viva e florescente a dinâmica 
urbana. Organiza com isso um diálogo entre a configuração do espaço urbano e fatos que lhe 
anima (usos/ práticas e atividades sociais). Os aspectos visuais são trabalhados nesse contexto, 
para isso o autor combina críticas sobre situações urbanas por ele registradas, características 
relativas à forma da cidade entre outros atributos visuais, cujo conjunto emite informações sobre 
a cidade como meio físico, cultural e estético. 
Adam (2008, p. 63-66) concorda com Del Rio (1990) e avalia que a proposta de Cullen 
permite análises sequenciais e dinâmicas da paisagem por premissas estéticas, ligadas à forma 
da cidade. Também aponta que a obra de Cullen corresponde a um instrumento de observação, 
diagnóstico e prognóstico para intervenções e estudos multidisciplinares.  
A produção de Cullen traz elementos teóricos relativos a estudos de percepção 
humana, teoria da arquitetura, do urbanismo e espaços urbanos, por isso se apresenta como 
“ferramenta de análise e observação, é recurso versátil para coleta de dados, informações e 
referências” (ADAM, 2008, p. 66).  
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Uma melhor apresentação dos conceitos de Cullen é organizada no próximo tópico que 




3.3 ANÁLISE VISUAL DA PAISAGEM URBANA 
 
 
A proposta metodológica de Del Rio (1990) para o Desenho Urbano considera 
conceitos, teorias e métodos de diferentes perspectivas presentes no estudo da arquitetura e 
espaço urbano. No conjunto desta proposição metodológica encontram-se conteúdos pertinentes 
ao estudo de paisagem, sobretudo quando o autor utiliza Análise Visual como uma categoria de 
análise.  
O Desenho Urbano é um campo disciplinar que envolve da compreensão físico-
ambiental a processos de intervenção na cidade. Por isso, em meio à variedade de enfoques que 
conduzem a diferentes ângulos de análise da cidade, Del Rio (1990) constrói uma proposta 
híbrida, não concentrada em teoria específica.  
Com efeito, Del Rio (1990) traça seu enfoque metodológico baseado numa estratégia 
de complementaridade, ou seja, seleciona diferentes elementos teóricos e os associa. Considera 
que nesta perspectiva ampliam-se as possibilidades de compreensão de fenômenos urbanos, 
ponto chave para alcance de projetos adequados às necessidades sociais. Como já dito, das 
categorias apresentadas pelo presente autor, convém explorar neste texto Análise Visual, sendo 
as outras Morfologia Urbana, Percepção do Meio Ambiente, Comportamento Ambiental. 
Análise Visual é aplicada como categoria em Del Rio (1990). O autor reconhece que 
esta possui em seu interior diferentes abordagens, porém, em geral está concentrada na 
capacidade de observação e interpretação do pesquisador e consequentemente permeada pelo 
sistema referencial por ele adotado. Por meio da análise visual pode-se investigar a lógica das 
qualidades estéticas urbanas (no sentido de configuração). São também contemplados na análise 
visual estudos que estabelecem interfaces com a compreensão de mensagens transmitidas pela 
cidade, relação entre elementos percebidos e emoções que evocam, composições e 
configurações urbanas. 
Para efeito teórico e metodológico da categoria Análise Visual, Del Rio (1990, p. 86) 
atribui destaque a “Paisagem Urbana”, obra de Gordon Cullen, referencial desta pesquisa e um 
dos “marcos fundamentais na aceitação da teoria da paisagem urbana para análise e projetos, 
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principalmente em áreas historicamente sensíveis”. A produção de Cullen demonstra tanto a 
idiossincrasia e complexidade presente na variedade de formas da cidade - sob ponto de vista 
visual, como a relação entre as diferentes configurações da cidade e os efeitos estéticos e 
emocionais provocados nos usuários. 
De modo semelhante, Guedes (2005) investigou o design urbano e fez uso da análise 
visual aplicada a forma, uma vez que avaliou equipamentos da cidade. Com relação à análise 
visual, o autor atribui especial destaque teórico à contribuição de Cullen, Lynch e Kohlsdorf, 
nas mesmas referências de obras já citadas neste texto. Ele compreende que a análise visual 
corresponde a um método para investigação de elementos configurativos tomados em relação ao 
entorno. Nesse sentido, em geral os estudos que operam a análise visual são direcionados para 
as qualidades visuais da cidade e dos componentes da paisagem.  
Em Paisagem Urbana (CULLEN, 1971), encontra-se referencial que aborda a cidade 
como composição visual complexa. A paisagem associa-se a um processo de estímulo 
ambiental relacionado a quadros visuais da cidade. Para tanto, metodologicamente o autor 
considera três aspectos − ótica, lugar e conteúdo − que interagem na direção do objetivo de 
Cullen (1971, p. 11) de “jogar com os elementos da cidade por forma que exerçam sobre as 
pessoas um impacto de ordem emocional”. Tendo em vista o objetivo de análise visual da 
paisagem delimitado por esta pesquisa, torna-se pertinente selecionar nos aspectos, temas e 
conceitos de Cullen (1971) um repertório de características que definem a constituição da 
paisagem urbana, priorizando ideias relacionadas a elementos formadores, configuração 
morfológica, atividades e uso social.  
Ótica refere-se aos percursos do observador associado ao modo dinâmico como o olhar 
percorre a cidade. Nesse aspecto Cullen (1971) apresenta o conceito de Visão Serial, ou seja, 
uma sucessão de quadros visuais que surgem à visão pari passu ao deslocamento do observador 
na cidade. São situações fortuitas e sucessivas que revelam familiaridades, surpresas e 
novidades. 
Lugar é o aspecto que dá conta de expressar a dimensão topológica; está vinculado à 
posição do observador no ambiente, com atenção às situações de tensão e dramaticidade. 
Fomenta no observador, em relação ao meio, sensações diversas de pertencimento, proteção, 
territorialidade e domínio (CULLEN, 1971). Para efeito desta pesquisa, destacam-se no Quadro 








Apropriação do espaço 
 
Corresponde ao modo como o espaço é utilizado socialmente. Este conceito 
discute a vitalidade cultural da cidade em relação às formas de ocupação dos 
diferentes espaços. Nesse sentido, território ocupado observa ambientes 
deliberados para o convívio social e ocupações de natureza estática. Para isso, o 
autor explica a conveniência de equipamentos que incentivem e orientem o 
encontro social: bancos, floreiras, árvores. A apropriação pelo movimento é 
outro modo de uso do espaço exterior, pode ser incentivada mediante caminhos 
para a circulação e movimento de pedestres. 
Privilégio 
São áreas da cidade bastante suscetíveis de ocupação em virtude da paisagem 
privilegiada, como por exemplo, margem de um rio, ponte, faixas beira-mar. 
Viscosidade  Conceito que expressa locais que combinam ocupação estática e de movimento. 
Recinto 
São áreas de convergência para o trânsito de pessoas, organizados sob a forma de 
largo, praça ou calçadão.  
Ponto focal É um símbolo vertical de convergência visual e com destaque no contexto. 
Edifício barreira 
É um marco atuante na paisagem com forte destaque visual e que funciona como 
um delimitador na paisagem. 
Vista para o exterior 
de um recinto/ Vista 





Conceitos utilizados por Cullen (1971) para expressar a composição da paisagem 
mediante a articulação visual existente entre ambientes exteriores e interiores, 
uma vez que a progressão do olhar é condicionada pela alternância das posições 
na cidade. A conexão visual entre áreas públicas e restritas interfere sobremodo 
na configuração da paisagem e no uso do espaço.  
Acidentes 
São elementos visuais que promovem silhuetas na paisagem, a exemplo de torres, 
campanários ou outros objetos.  
Pavimento 
É elemento fundamental na coesão da paisagem urbana, seja na ligação e 
conexão de espaços ou em suas sequências. O revestimento (asfalto, calçamento 
por pedras, tijolos) define formas de uso e estética da área. 
Caminhos Rede de caminhos na definição do trânsito de pedestres. 
Barreiras 
São recursos que limitam a conexão entre áreas da cidade como arbustos, grade, 
fosso, desnível. 
QUADRO 1 − Síntese de conceitos e temas de Cullen (1971) para Lugar.  
FONTE: Cullen (1971, p. 23-58). ORGANIZAÇÃO: O autor. 
 
Conteúdo é o aspecto que representa a constituição da cidade a partir das cores, 
texturas, escalas, estilos, caráter, unidade em associação à experiência de observação e 
atribuição social de significados. Examina qualidades intrínsecas das subdivisões da 
paisagem. Considera que a cidade é uma obra em permanente transformação, cujo processo de 
formação fica gravado na morfologia urbana, seja em estilos arquitetônicos, traçados, entre 
outros elementos que expressam uma combinação de materiais, estilos e escalas (CULLEN, 
1971).  
O Quadro 2 indica os temas e conceitos de Conteúdo que possuem maior aderência 






Representa a associação de categorias distintas na paisagem, como exemplo, área 
urbana e área rural; zona industrial e zona urbana. 
Pormenores  Correspondem a detalhes e expressões utilizados para significação e decoração. 
Metáfora  
Interpretada em situações em que a forma, disposição de elementos ou objetos da 
cidade insinuam um tema ou ideia.  
Objetos 
significativos 
São aqueles objetos que se destacam como esculturas e são comumente representados 
pelo mobiliário urbano. 
Sobreposição de 
usos 
Representa a multiplicidade e convivência entre usos sociais praticados numa mesma 
área. 
Contrastes 
Deriva da inter-relação entre elementos e fatos de paisagem que refletem tensão entre 
diferenças, por exemplo, entre estilos arquitetônicos distintos, captados num mesmo 
panorama.  
Relacionamento 
Indica panorama em que há uma fluência rítmica dos objetos componentes do ambiente 
urbano, resultado de integração harmoniosa. 
Distorção É resultado da relação de escala por gigantismo ou miniatura. 
Integração de 
árvores 
Corresponde à inserção de árvores e outras espécies de plantas no meio urbano.  
Gradeamentos Instrumentos utilizados para delimitação de fronteiras. 
Restrições Vedações, gradeamentos, fossos, desníveis ou cercas. 
Iluminação pública 
O sistema de iluminação é passível de análise em dois aspectos fundamentais, a saber: o 
desenho das peças em si; o relacionamento entre as peças implantadas e o conjunto. De 
modo geral, pode-se figurar três exigências à implantação de um sistema de iluminação, ou 
seja, a unidade de escala, unidade cinética e rigor. Unidade de escala – a rede de iluminação 
deve acompanhar a escala da via ou do recinto. Transgredir esse princípio é construir algo 
que chamará por si só a atenção. Unidade cinética – refere-se à unidade de movimento e 
disposição do sistema. É recomendável que a rede envolva os outros elementos do conjunto 
sem destoar ou desvalorizar o conjunto. O rigor expressa o cuidado do desenho do sistema 
de iluminação de modo a não desconectá-lo plasticamente do conjunto urbano, ou fazê-lo o 
principal elemento. 
Publicidade 
A publicidade de rua costuma estar associada à arquitetura e a dinâmica comercial. Há 
situações em que ela se organiza como o principal elemento da paisagem, um espetáculo 
visual, outros em que subtrai a arquitetura como mero suporte às suas placas e demais 
instrumentos, ou ainda, integrações harmoniosas, quando se integra ao contexto visual, com 
atenção aos padrões da arquitetura e organização urbana. Nesse conceito, pode-se atrelar 
também lettering, ou seja, as formas de escrita e fontes utilizadas em placas publicitárias ou de 
informação. 
QUADRO 2 − Síntese de conceitos e temas de Cullen (1971) para Conteúdo.  
FONTE: Cullen (1971, p. 59-88). ORGANIZAÇÃO: O autor. 
 
A Análise visual, delineada conforme objetivos desta pesquisa, tem em Kohlsdorf 
(1996, p. 28) outro importante referencial, pois esta pesquisadora sistematizou procedimentos 




[...] a forma física do espaço arquitetônico é o principal veículo de sua comunicação, 
porque os sinais luminosos emitidos por ela se constituem no conteúdo que 
possibilita sua recepção pelas pessoas. Isso faz com que a informação visualmente 
manisfesta e perceptível seja o fio condutor da formação da própria noção de espaço.  
  
A abordagem de Kohlsdorf (1996) tem caráter organizatório, pois estabelece os 
níveis de apreensão da configuração do espaço urbano. Como ponto fundamental, reconhece 
que a apreensão do espaço urbano envolve uma totalidade complexa composta por (i) 
atividades, (ii) formas, (iii) significados, (iv) práticas sociais. Neste conjunto, enfatiza teorias, 
conceitos, métodos e técnicas que permitem observar o espaço como composição plástica. 
Nesse sentido, Kohlsdorf (1996) sugere que a investigação da forma do espaço 
implica observá-la como realidade objetiva e fenômeno observado. Isto porque sua pretensão 
é averiguar a decodificação de referências presente no processo de apreensão da forma. Para 
tanto, deve-se ter como pressupostos as seguintes características das configurações: 
 
A noção de composição como conjunto, sistema ou organização de elementos de 
configuração físico-espacial, com relações regidas por certas leis. [...] a noção de 
composição não é estática, mas admite toda e qualquer mudança, o que faz da 
composição um objeto possivelmente dinâmico, a ponto de sofrer metamorfoses. 
A capacidade de serem geometricamente representáveis e, portanto, descritas, 
analisadas e avaliadas, bem como projetadas, segundo parâmetros específicos de 
composição plástica [...] 
A vinculação às dimensões socioculturais, nos seus aspectos simbólicos, onde se 
encontram tanto questões estéticas quanto informativas que nos oferecem, também 
parâmetros de avaliação e proposição das configurações. Por isso, somam-se aos 
critérios específicos de composição plástica outros de natureza cultural, o que se 
realiza passando pelas próprias práticas sociais que se desenvolvem nos lugares 
considerados (KOHLSDORF, 1996, p. 39). 
 
São três os níveis de apreensão da forma da cidade explicados por Kohlsdorf (1996). 
Dois níveis exploram o campo subjetivo: Nível da Percepção (efeitos topológicos e 
perspectivos) e Nível da Imagem Mental (representação projetiva e euclidiana). Todavia, para 
a finalidade de análise visual, torna-se proeminente, em relação ao delineamento desta 
pesquisa, o terceiro nível − Representação geométrica secundária, que possui natureza 
objetiva. 
Neste terceiro nível faz-se uso de características morfológicas elaboradas, de 
expressão gráfica, conhecidas como informações objetivas, secundárias ou dados. Na ótica de 
Kohlsdorf (1996) o principal atributo é a exatidão com a qual é possível descrever algo 
próximo da realidade objetiva. Além disso, outros dois fatores estão implícitos neste terceiro 
nível. Primeiro, a classificação objetiva dos dados deve-se ao seu processamento, definido 
para a obtenção de correspondência precisa da situação representada. Segundo, para o caso do 
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espaço, os atributos relevantes para caracterização morfológica referem-se a dimensões, 
proporções e composição plástica observados mediante elaborações abstratas. 
O nível secundário articula dois grandes objetivos. Por um lado favorece 
aproximações íntimas com o fenômeno estudado porque seus recursos e instrumentos 
permitem alcançar informações precisas, codificadas e elaboradas. Também permite “definir 
com exatidão o referencial morfológico que foi objeto de percepção e de representação 
imagética” (KOHLSDORF, 1996, p. 136). Para tanto, em ambos requer-se procedimentos e 
categorias fundamentais à definição do fenômeno em estudo. 
Visto isso, Kohlsdorf (1996, p. 136) referencia como a principal contribuição para a 
análise e compreensão da forma da cidade a técnica de caracterização por categorias 
morfológicas estruturais do espaço urbano, apresentada originalmente em trabalhos de 
Michael Trieb13 e Michael Trieb e Alexander Schimidt14.  
 
Esta técnica representa indiscutível avanço na análise da forma dos lugares no nível 
de suas informações secundárias, porque procede por tipificação e segundo uma 
taxionomia cuja lógica corresponde à natureza arquitetônica do espaço da cidade.  
 
A análise morfológica segundo as categorias estruturais destes autores “radiografa” 
as representações urbanas convencionais e demonstra composições geométricas. Estes 
pesquisadores orientaram suas produções por meio da seguinte questão: “quais são as pedras 
fundamentais que constroem a configuração de qualquer espaço de natureza arquitetônica?”. 
Formularam então categorias estruturais e uma taxonomia de critérios configurativos, 
distribuídas em seis categorias, que abrigam cinquenta tipos de dados de composição plástica 
(KOHLSDORF, 1996, p. 137 - 138). 
Na sequência, com referência textual e iconográfica em Kohsdorf (1996 e 2005), será 
apresentada uma síntese das categorias morfológicas estruturais do espaço urbano. Serão 
contempladas aquelas categoriais consideradas mais pertinentes aos objetivos propostos na 
pesquisa.  
São seis categorias no total, cada qual com subdivisões. A categoria Sítio Físico 
(Quadro 3) observa como o contexto da paisagem natural e os elementos do meio físico, 
principalmente os naturais, interferem na configuração da área considerada: 
                                                             
 
13  Referências indicadas por Kohlsdorf (1996, p. 252): TRIEB, M. et al. Rahmenplan zur Stadtgestaltung fuer 
Leonberg und Eltingen. Ver: Plannungsberichte Stadtplanungsamt Leonberg, 1972; TRIEB, M. et al. Der 
Stuttgarter Westens als Erlebnissraum. Ver: Planungsberichte, Stadtplanungsamt Stuttgart, 1973. 
14  Referências indicadas por Kohlsdorf (1996, p. 253): TRIEB, M; SCHIMIDT, A. Stadtgestaltplanung Rendsburg, 
1981; TRIEB, M.; SCHIMIDT, A. Stadtgestaltplanung Ludwigsburg Innestadt, 1982; TRIEB, M.; SCHIMDT, A. 






Solo: composição geológica, do relevo e da modelagem  








Sistema hídrico: configuração dos rios, córregos, lagos, lagoas, 







Vegetação: elementos vegetais isolados, em conjunto e de forração, 









QUADRO 3 − Categoria Sítio Físico. 
FONTE: Kohlsdorf (1996, p. 139-170; 2005, p. 1-9). ORGANIZAÇÃO: O autor. 
 
 
A categoria Planta Baixa (Quadro 4) permite a análise da área no plano horizontal, 
com referência aos pontos, linhas e superfícies planas: 
 
 
Tipos de malha: composição obtida dos eixos dos canais de 
circulação em planta baixa, com destaque para as linhas mestras e 
nós. Associa-se a aspectos funcionais de deslocamento e 




Tipos de parcelamento: modo como o solo  está dividido para os 
tipos de ocupação, seja de edifícios ou áreas abertas. Podem ser 
observados em duas instâncias, (i) macroparcelas – divisão dos solos 
em quadras, quarteirões e superquadras e (ii) microparcelas – divisão 




Relações entre espaços abertos, fechados e semi-abertos: 
composição entre base (solo liberado de volumes) e volumes. 
Verifica como se estabelecem as favorabilidades, por vínculos 





QUADRO 4 − Categoria Planta Baixa. 
FONTE: Kohlsdorf (1996, p. 139-170; 2005, p. 1-9). ORGANIZAÇÃO: O autor. 
 
A categoria Conjunto de Planos Verticais (Quadro 5) estuda na área considerada o 
papel desempenhado pela composição plástica das projeções ortogonais, avaliadas no plano 






Linhas de coroamento: corresponde a linha de contorno que 
delimita a parte superior da figura de silhueta, tomada em contraste 
com o fundo. Pode ser linhas retas, quebradas, onduladas, de 
extensão uniforme ou não, com graus de complexidade, paralelas ao 
relevo, ascendentes, descendentes, outros. Deve-se verificar 








Sistema de pontuações: observa o conjunto de vetores verticais  
que indicam os contrastes de alturas na silhueta. Expressa a 
intensidade das alturas da linha. Importa verificar semelhanças e 






Linhas de força: é constituída por meio do sistema de pontuações, 
baseada na intensidade dos vetores e nas distâncias entre os mesmo. 






QUADRO 5 − Categoria Planos Verticiais. 
FONTE: Kohlsdorf (1996, p. 139-170; 2005, p. 1-9). ORGANIZAÇÃO: O autor. 
 
 
A categoria Edificações (Quadro 6) avalia o papel dos elementos edilícios e seus 
atributos morfológicos, tomados em forma ou no conjunto. Corresponde a uma das categorias 
mais importantes em virtude do papel dominante dos edifícios na configuração da cidade. Os 
edifícios respondem por parcela considerável da fisionomia da cidade. 
 
 
Relações intervolumétricas: observa relações laterais entre volumes 







Relações entre edifícios e espaços públicos: analisa a implantação 
do edifício no lote e suas relações de transição entre os espaços 
públicos abertos e as edificações, por meio da (i) porta dos edifícios, 
(ii) afastamentos frontais, (iii) presença de cercamentos e divisas 






Volumetria: verifica características métricas, geométricas e de 
composição dos volumes edificados, mediante representação de 
poliedros e análise de tamanho, proporção, complexidade 






Fachadas: são elementos prioritários na fisionomia da cidade, por 
isso devem ser analisadas como conjuntos e unidades; há que se 
observar relações de vizinhança entre as unidades. São avaliadas 
mediante: 
• Dimensões (altura x largura); 
• Proporções (relação entre largura e altura); 
• Zoneamento (zonas plasticamente definidas, em razão de 
elementos como janelas, portas, estruturas e decorações); 
• Relações entre vedações e aberturas (aspectos qualitativos a 















• Coroamento (silhueta dos edifícios, caso as fachadas constituam 
limites visuais). 
• Aberturas (papel de portas, janelas, vitrines na composição em 
termos de dimensão, proporção, esquadrias, inserção na fachada); 
• Materiais, cores, texturas e elementos decorativos; 
• Composição (simetria, assimetria, espelhamentos, pontos de 
convergência nos campos visual, ritmo).  
 
 
Coberturas: acabamento superior das edificações, analisadas no 
aspecto de volumetria. Para tanto, considera-se forma e ampliações 






Relações entre temas-base e temas-destaque: é elemento síntese da 
categoria edificações, pois é definido por meio dos demais itens. 
Assim, é preciso verificar o papel dos edifícios a partir da carga 






QUADRO 6 − Categoria Edificações. 
FONTE: Kohlsdorf (1996, p. 139-170; 2005, p. 1-9). ORGANIZAÇÃO: O Autor. 
 
A categoria Elementos Complementares (Quadro 7) inclui os demais elementos da 
configuração do espaço, geralmente de menor dimensão, como por exemplo, quiosques, 




Elementos de informação/ sinalização/ propaganda: analisa o papel 
dos elementos cuja função é orientação, controle, comunicação e 




Pequenas construções: correspondem a edifícios de reduzido tamanho 
e papel na configuração da área, por exemplo, bancas de revistas, 





Mobiliário urbano: são elementos de menor escala: bancos de 
logradouros, lixeiras, caixas de correio, postes e luminárias, hidrantes, 





Elementos de engenharia urbana: são representados por pontes, 




QUADRO 7 − Categoria Elementos Complementares. 
FONTE: Kohlsdorf (1996, p. 139-170; 2005, p. 1-9). ORGANIZAÇÃO: O autor. 
 
 
Por fim a categoria Estrutura Interna do Espaço (Quadro 8) estabelece uma síntese 
da paisagem estudada, com base nas outras categoriais já apresentadas, com destaque da 








Constituição plástica das unidades morfológicas: são os elementos de 
configuração intervolumétrica como ruas, praças, quarteirões, avenidas, 
considerados básicos na composição da cidade. A análise se dá por 
representação gráfica entre superfícies estruturantes e faces dos volumes. 
Verifica-se então: largura do perfil, altura do perfil, profundidade, direção, 










Partes do todo: baseada na ideia de que o todo indica uma combinação 
entre totalidade menores, numa perspectiva de síntese. Assim, estuda os 
atributos plásticos das partes e da relação entre elas. A temática decorre do 






Relações configurativas com o entorno: observa as relações 
morfológicas estabelecidas entre a situação avaliada e o entorno imediato. 
Verificam-se aqui relações plásticas estabelecidas entre características 
temáticas do objeto em estudo e entorno, estabelecendo contrapontos, 





Conexões: examina as ligações visuais entre as “portas” de entrada e saída 
da área em estudo ou o acesso entre as partes. Correspondem a corredores 
visuais e terminais das sequências de deslocamento na cidade. 
 
 
QUADRO 8 − Categoria Estrutura Interna do Espaço. 
FONTE: Kohlsdorf (1996, p. 139-170; 2005, p. 1-9). ORGANIZAÇÃO: O autor. 
 
Realizada a representação das categorias de estruturação morfológica, faz-se 
oportuno esclarecer, conforme Kohlsdorf (1996), que estes recursos podem ser utilizados para 
finalidades genéricas, não necessariamente fechadas à proposta da autora relativa ao 
Desempenho Topoceptivo (legibilidade visual e orientabilidade no espaço). Assim, de acordo 
com a pesquisadora, estas categorias têm aplicação potencial na investigação e avaliação da 
forma do espaço sob vários aspectos. 
Kohlsdorf (1996) lembra que não há hierarquia prévia a ser definida entre as 
categorias. Contudo, esta possibilidade não deve ser descartada, todavia, em caso de 
hierarquização, esta decorrerá das características do objeto estudado e alvo da análise visual. 
Em termos de estratégia de operação analítica na análise visual, o movimento parte do 
repertório teórico do conjunto de categorias para a situação empírica, em que se examinam as 
características plásticas e mórficas passíveis de classificação. Com isso, a interpretação 
permite posteriormente a identificação de diferenças e semelhanças entre as diferentes partes 
da cidade, além da determinação de traços característicos, bem como a verificação de 





3.4 URBANIZAÇÃO TURÍSTICA  
 
 
Este tópico trata das implicações do fenômeno turístico na configuração da cidade, 
outro ponto a se levar em conta na revisão teórica da paisagem no contexto da cidade. Nesse 
sentido, o tema urbanização turística contém reflexões que auxiliam a situar teoricamente as 
novas paisagens que surgem na cidade, decorrentes do desenvolvimento do turismo. 
Pesquisadores como Prado (2006), Clavé (2009; 1998) e Lopes Júnior (1997) 
refletem a configuração de espaços turísticos como demanda da sociedade contemporânea. 
Apontam especificidades na estrutura, organização e estética destes espaços, pois concordam 
a partir da análise de diferentes situações que o turismo provoca efeitos que reestruturam a 
cidade a ponto de fazer surgir novas paisagens direcionadas ao consumo visual. A análise 
destes autores demonstra que a menção “cidade turística” reflete − mais do que um rótulo − 
uma prática singular de urbanização. 
Prado (2006) indica que o crescimento do turismo gerou como consequência uma 
reconversão econômica, assim cidades e regiões abandonaram ou incrementaram suas 
economias mediante participação no mercado turístico. Assim, além de alterações nos padrões 
econômicos, modifica-se também o modo de “entender, configurar y gestionar” os espaços 
que vivem do turismo, situação que introduz na história do urbanismo um cenário inédito. 
 
Frente al urbanismo tradicional, centrado en el bienestar de los ciudadanos, los 
asentamientos turisticamente importantes se desarrollan anteponiendo las 
necesidades y aspiraciones de los “extranjeros”. Para los gestores de estos sitios, la 
ocupación del territorio, la configuración y equipamiento de los espacios públicos y 
privados, así como la orientación y programación de las actividades ciudadanas, se 
esbozan pensando en los turistas como principales destinatarios (2006, p. 1). 
 
Em sua crítica, Prado (2006) discute a interação entre os imaginários turísticos e a 
configuração do espaço. A orientação turística aplicada à urbanização produz alterações na 
cidade na esfera paisagística, arquitetônica e cultural. A gestão urbana deliberada para os 
interesses do turista exige esforços para se produzir conhecimento estratégico a respeito das 
aspirações sociais, imagens e paisagens desejadas, preferências de locomoção e consumo no 
ambiente visitado. Assim, a exemplo de outros guias tradicionais, os guias do México, alvo da 
análise do autor, exploram e educam sobre características do espaço, obras e atividades de 
interesse dos turistas, padrões de percepção e consumo. 
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Clavé (1998) considera aspectos históricos do campo social, político e econômico 
para basear sua análise sobre a urbanização turística, operacionalizada mediante conceito de 
“espaço de destino turístico”. Reconhece que o fenômeno das viagens, a ampliação e 
multiplicação das formas e do acesso ao lazer, os modos de consumo simbólico e a 
organização do tempo na sociedade contemporânea alteraram profundamente as formas de 
produção do espaço. 
Nesse sentido, os arranjos sociais e produtivos flexíveis demandam espaços para uso 
turístico. 
 
Múltiples ejemplos de todo el mundo demuestran que la funcionalización turística 
del espacio ha tenido como consecuencia más relevante la creación de estructuras 
urbanas y regionales de características singulares que no son otra cosa que la 
expresión específica, al nivel de las formas espaciales, del modo de producción de 
una sociedad de tiempos divididos como la contemporánea (CLAVÉ, 1998, p. 25). 
 
A proliferação de espaços turísticos acarreta modificações na configuração da cidade, 
em geral, polarizadas, pois as práticas turísticas dificilmente são espalhadas ou envolvem a 
totalidade da superfície urbana. Os polos costumam se articular ao redor dos pontos de atração 
e concentração de serviços. São nestes polos que as alterações provocadas pelo turismo são 
mais visíveis, inclusive com o surgimento de novas paisagens, deliberadas para a 
funcionalidade e formas de consumo turístico. 
Ao debater as cidades balneárias do Mediterrâneo, decorrentes da lógica de produção 
de espaços turísticos como periferia do prazer, Clavé (1998, p. 25) menciona que a 
urbanização turística: 
 
[…] hace referencia, pues, a los procesos por los cuales se han desarrollado áreas 
urbanas con la finalidad fundamental de producir, vender y consumir servicios y 
bienes que producen placer a residentes temporales. Simbólicamente estos espacios 
suelen ser considerados extraordinarios por parte de sus usuarios. La constitución de 
estos espacios ha proporcionado la oportunidad de generar ingresos a través de la 
urbanización turística.  
  
Em análise complementar, Clavé (1998), com referência a estudo de Sánchez 
(1985)15, reconhece no ócio, integrante da formação social contemporânea, inúmeras relações 
de poder que reclamam espaços sociais específicos. Com efeito, a dinâmica turística interfere 
na configuração do espaço, afeta a paisagem e relações de território, de modo resultar em 
características como: transformação do solo em mercadoria; aparição de novos usos no 
                                                             
 
15  SÁNCHEZ, J. E. (1985). Por uma geografia del turismo de litoral. Uma aproximación metodológica. Estudo 
Territoriales, 17, p. 103-122. 
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espaço; adaptação de estruturas territoriais preexistentes a novas e diferentes funções; 
transformações de bases produtivas. 
A singularidade do processo de urbanização turística apoia-se na configuração 
funcional e morfológica do espaço de destino turístico. Sob tal aspecto, Clavé (1998) destaca 
que diferentemente de outras atividades econômicas, o próprio espaço de destino turístico tem 
um papel fundamental na produção de suas formas, pois ao possuir condições propícias, é 
trabalhado por agentes diversos: poder público, empresários, promotores urbanos, 
consumidores e intermediários. 
A intensidade da urbanização turística envolve não só os agentes e seus interesses, 
como parâmetros relacionados ao valor atribuído ao espaço de destino turístico. Sobre isso, 
consideram-se os tipos de uso que os turistas estão dispostos a praticar, os atrativos e serviços 
disponíveis e as tendências sociais e culturais em termos de preferências recreativas. A 
interação entre os fatores até aqui discutidos define as bases da urbanização turística 
contemporânea, na ótica de Mullins (1991)16, referenciado em Clavé (1998, p. 27-28), uma 
forma singular de urbanização com os seguintes elementos distintivos: 
 
− es espacialmente diferente porque es socialmente diferente; 
− es simbolicamente distintiva, com símbolos urbanos que actúan como cebos para 
los turistas; 
− se distingue por un rápido crecimiento de la población y de la fuerza de trabajo; 
− se distingue por un sistema de producción flexible que es consecuencia del 
postfordismo; 
− se distingue por una intervención pública que es de carácter incentivador; 
− se distingue por formas de consumo de ocio de masas y segmentadas, y  
− se distingue por una población residente socialmente distintiva, ya que la 
urbanización es socialmente diferente. 
 
A urbanização turística é um processo orientado para atender imaginários específicos 
ao lazer, com intenção dominante de constituir um ambiente adequado e estimulante ao 
consumo turístico, fortemente apoiado em elementos da paisagem. Trata-se de acordo com 
Clavé (1998) de um processo que produz espaços que serão utilizados para experiências 
diferentes das existentes na vida cotidiana. Com efeito, os espaços turísticos são pensados 
para usos, vivências e sentidos diferentes da cidade cotidiana. A figuração arquitetônica, 
bastante comum às experiências de urbanização turística, sustenta-se na projeção de fantasias 
e comportamentos de turistas, também diferenciados em relação aos praticados no cotidiano. 
Clavé (2009), por outro viés, tem investigado a interação entre as paisagens 
                                                             
 
16  MULLINS, P. (1991). Tourism Urbanization. International Journal of Urban and Regional Research, 
v.15, n.3, p. 362-342. 
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temáticas e os espaços de ócio. Ambos são considerados demandas específicas da sociedade 
contemporânea. A produção de espaços de ócio é deliberada para oportunizar consumo visual, 
acesso a múltiplas e variadas experiências, interação com atrativos e serviços e validação 
simbólica das viagens, uma vez que se constituem como cenários - usualmente eles compõem 
imagens fotográficas e vídeos de registro turístico.  
A produção destes cenários depende de articulações na arquitetura, cultura e 
tecnologia. Todavia, importante perceber que as estratégias cenográficas e temáticas antes 
circunscritas aos parques temáticos – expressão maior das paisagens temáticas − recentemente 
têm sido aplicadas em áreas da cidade consideradas de potencial turístico. Nesse aspecto, 
Clavé (2009) interpreta que espaços da cidade têm sido transformados a partir de um conjunto 
de estratégias e recursos próprios de parques temáticos, para se converterem em atrações 
turísticas. A lógica de produção espacial contida no processo de urbanização turística é 
predisposta a estimular o lazer e o consumo visual. 
Lopes Júnior (1997) pesquisou a urbanização turística no nordeste brasileiro. Em 
específico, avaliou as implicações das transformações socioespaciais decorrentes do 
desenvolvimento turístico em Salvador (BA) e Natal (RN). Na avaliação do autor a 
urbanização turística nestas capitais expressa a construção de “cidades do prazer”, movimento 
este circunscrito aos referenciais das paisagens urbanas pós-modernas: 
 
A construção social das cidades do prazer apóia-se em referentes simbólicos e 
signos locais, nacionais ou globais, constituindo a forma, por excelência, de inserção 
de cidade [...] na cultura-mundo e na mundialização econômica. Enquanto tomam 
por referência imagens (e auto-imagens) da sensualidade, da leveza do povo e da 
natureza, tais construções sociais traduzem-se efetivamente na afirmação de uma 
nova paisagem socioespacial (p. 44). 
 
Estas capitais, ao mesmo tempo em que elegeram o turismo como força produtiva, 
tiveram que adotar um conjunto de iniciativas re-estruturação e re-ordenação das cidades. 
Assim Lopes Júnior interpreta que as cidades declaram-se como espaços de satisfação de 
desejos e fantasias e para isso precisam de suporte da estrutura da cidade e da paisagem como 
capital a ser ofertado no mercado mundial de cidades. Tanto espaços do cotidiano como 
paisagens são transformadas por uma lógica de apreensão estetizante direcionada à fruição 
turística.  
Conclui-se com este quarto tópico do capítulo “A paisagem no contexto da cidade” a 
Parte Teórica da Tese. Oportunamente inúmeros conceitos e fundamentos teóricos revisados 
neste panorama serão utilizados nas duas partes seguintes, ou seja, a parte metodológica e a 








Dois capítulos integram esta Segunda Parte da Tese. No primeiro são apresentadas as 
apreciações de ordem metodológica. Explica-se o delineamento da pesquisa e o seu 
desenvolvimento, bem como as estratégias e os recursos teórico-metodológicos concebidos e 
empregados. O segundo capítulo demonstra o processo de análise que baseou a seleção dos 
principais espaços de paisagens das cidades do litoral do Paraná, além da apresentação e 




CAPÍTULO I – METODOLOGIA E RECORTE DA PESQUISA 
 
 
Este capítulo comporta os aspectos do campo teórico-metodológico. Considerações a 
respeito do delineamento da Tese como estudo de caso múltiplo, demarcam o ponto inicial. 
Na sequência, as etapas e procedimentos demonstram a pesquisa como uma sucessão 
dinâmica de fases combinadas a técnicas e estratégias teóricas e empíricas.  
 
 
1.1 A OPÇÃO METODOLÓGICA 
 
 
A presente Tese tem delineamento de estudo de caso múltiplo. No aspecto 
metodológico Yin (2010) foi adotado como o principal referencial, porém, apoios 
complementares foram buscados em Martins (2008) e Trivinõs (2006). Assim delineada, a 
pesquisa tem no conceito espaço de paisagens o instrumento teórico central. Como se verá na 
sequência, a aplicação desse conceito tanto orientou o início das reflexões, deu corpo e 
sustentação à problemática, como também levou a um encadeamento de etapas, técnicas e 




É o ponto inicial das reflexões porque, como instrumento teórico, o conceito espaço 
de paisagens oportuniza um ângulo diferenciado para a análise do espaço turístico, em geral 
contemplado por interpretações fragmentadas, bastante concentradas no atrativo turístico 
como ente autônomo da paisagem, consequentemente isento de relações contextuais. Como 
consequência, estas interpretações trazem contextos de paisagem vazios e pouco avançam no 
entendimento da identidade visual dos espaços turísticos. Este ângulo diferenciado recupera e 
dá vigor teórico à paisagem, posicionando-a mais próxima das interpretações do olhar do 
turista (URRY, 2001) e de uma perspectiva de inserção em seus contextos mais amplos e 
complexos. 
A operação do conceito espaço de paisagens foi também responsável pelo tom e 
alcance da problemática da pesquisa, já que a própria lógica das questões obedece aos princípios 
do presente conceito e desdobra em assuntos e temas que compuseram a estrutura teórica. Junto a 
isso, foram gerados vínculos com a base empírica da pesquisa, onde se encontra o objeto da 
investigação, de acordo com tal delineamento, trata-se de estudos de caso. De antemão, vale 
esclarecer que não são as cidades em si o alvo da investigação, mas espaços urbanos que dão 
suporte e projetam paisagens reconhecidamente valorizadas, emblemáticas (de recorrente 
projeção na publicidade turística)  e exaltadas para a finalidade de fruição turística. 
Para avançar no entendimento da opção metodológica faz-se necessário dar relevo às 
questões da pesquisa, com a ressalva de que as cidades do litoral do Paraná configuram o recorte 
geográfico. A questão central é: como são constituídos em termos fisionômicos os principais 
espaços de paisagens do litoral do Paraná? Desta, desdobram-se sub-questões: quais são os 
principais espaços de paisagens do litoral paranaense? Quais são as características morfológicas 
e de uso social desses espaços de paisagens? Há traços fisionômicos (morfológicos e de uso 
social) que marcam identidade visual nesses espaços de paisagens? 
Num próximo passo, observam-se as considerações de Yin (2010) ao orientar que o 
estudo de caso como método de pesquisa é compatível e promissor em situações onde se tem 
pouco ou nenhum controle sobre os eventos examinados. Também em situações onde o 
enfoque se detém em fenômeno contemporâneo no contexto da vida real, ou ainda quando a 
pretensão é descoberta e a descrição, com amplitude e profundidade, de algum fenômeno. Por 
isso o autor explica que é comum aos estudos de caso questões que contemplem “como” ou 
“por que”. Três são as finalidades do estudo de caso, seja único ou múltiplo: explanatória, 
descritiva ou exploratória, sendo admitidas combinações. 
Devido a essas características, Yin (2010) relata que os estudos de caso em geral são 
análises profundas e exaustivas de objetos e situações, que procuram apresentar amplo e 
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detalhado conhecimento sobre o objeto estudado. Também focam a realidade em 
profundidade no contexto, com apresentações rigorosas e justas de dados empíricos. O estudo 
de caso múltiplo requer a seleção cuidadosa dos casos, uma vez que deve propiciar a 
observação de similaridades ou contrastes existentes entre os casos, e assim potencializar a 
replicação teórica.  
Quanto à produção de conhecimento, ela se dá em primeira mão a respeito do próprio 
caso (ou casos), conforme a perspectiva e delimitação da investigação. Estes estudos são 
também profícuos para formulações e proposições teóricas, sobretudo após a etapa de análise 
e interpretação dos dados. Nesse aspecto, Yin (2010, p. 36) afirma “[...] os estudos de caso, 
como os experimentos, são generalizáveis às proposições teóricas e não às populações ou aos 
universos”. 
Basicamente três etapas estruturam um estudo de caso múltiplo de acordo com as 
reflexões de Yin (2010), podendo variar conforme a estratégia ou conveniências adotadas. Na 
primeira etapa, “definir o projetar”, deve-se apresentar a problemática, desenvolver o 
referencial teórico, selecionar os casos e projetar o protocolo de coleta de dados. Na etapa 
“preparar, coletar e analisar” cumpre conduzir individualmente os estudos de cada caso e 
redigir relatórios individuais. A última etapa, “analisar e concluir”, é momento para produzir 
conclusões entre os casos, desenvolver e apresentar implicações teóricas, além de retratar em 
relatório todo o processo. Este relatório, quando organizado na estrutura analítica linear, será 
composto por apresentação do problema, revisão da literatura, indicação de métodos, técnicas 
e estratégias, exposição dos dados, análises e conclusões.  
Dessa maneira, quatro pontos convergem para justificar a opção metodológica e o 
delineamento dessa Tese como estudo de caso múltiplo. No primeiro ponto consideram-se as 
características do estudo de caso como método para a produção de conhecimento. O segundo 
ponto reconhece paisagem e espaço como conceitos teóricos complexos, que associam e 
desdobram inúmeros temas relacionados à cidade e ao fenômeno do turismo. O terceiro ponto 
deriva da interação do conceito-chave da pesquisa – espaço de paisagens −, base das 
reflexões, com os elementos da problemática e os objetivos da pesquisa. Como quarto e 
último ponto considera-se que os casos da pesquisa, em interação com o terceiro ponto e, por 
conseguinte, os conceitos paisagem e espaço, envolvem inúmeros eventos e elementos 
contemporâneos, não passíveis de intervenção significativa ou interferência do pesquisador. 
Com efeito, os apontamentos aqui realizados dão maior nitidez às razões do 
delineamento adotado. Para dar prosseguimento a este panorama metodológico, apresentam-
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se na sequência as etapas e os procedimentos, em que são detalhadas as etapas, técnicas, 
estratégias e fases decorrentes da pesquisa. 
 
 
1.2 ETAPAS E PROCEDIMENTOS 
 
 
O desenvolvimento da pesquisa contou com quatro etapas. O diagrama seguinte 
orienta a sequência dos trabalhos e apresenta a descrição de cada etapa, técnicas e estratégias 

























FIGURA 10 − Diagrama-síntese das etapas e procedimentos. 
ORGANIZAÇÃO: O autor. 
 
1.2.1 Definição das unidades de análise/ casos de estudo 
 
Nessa primeira etapa foram definidas as unidades de análise ou casos de estudo 
conforme as questões e o referencial teórico-metodológico da pesquisa. Desse modo, o 
primeiro passo foi buscar espaços de paisagens nas cidades do litoral paranaense. Para tanto, 
Etapa 1 
Unidades de análise/ 
Casos de estudo 




principais espaços de 
paisagens das 




e de conteúdo, 
pesquisa documental  
Fase 1: organização de coletânea de 
material publicitário  
Fase 2: exploração e análise de 
conteúdo textual e iconográfico da 
coletânea 
Fase 3: inferência dos principais 
espaços de paisagens 
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iconográfico) dos 
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Fase 2: revisão o organização do 
documentário fotográfico 
Fase 3: produção de memoriais 
descritivos de cada um dos espaços 
de paisagens 
Fase 4: conferência dos memoriais 
em campo e ajustes 
Fase 5: análise dos memoriais e 
identificação dos principais traços 
fisionômicos  
Fase 6: registro e descrição dos 
principais traços fisionômicos. Análise 
da identidade visual dos espaços de 
paisagens 
Fase 7: reflexão e elaboração teórica 




Coleta de dados 
Leitura morfológica e 
de uso social dos 
espaços de 
paisagens 
Análise visual dos 
espaços de paisagens, 
orientada em técnicas 
de observação direta 
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categorias teóricas 
Atributos Físicos e 
Presença Social 
Fase 1: reconhecimento da área 
Fase 2: consolidação da área de 
cobertura para análise visual 
Fase 3: análise propriamente dita, 
coleta e registro de dados, 
documentário fotográfico  




partiu-se do pressuposto que a publicidade turística é um dos instrumentos mais profícuos 
para a identificação de paisagens socialmente valorizadas, emblemáticas e atraentes.  
A organização de uma coletânea diversificada de material publicitário consistiu na 
primeira fase. Foram considerados guias, mapas, catálogos e folders, tanto impressos como 
disponíveis na internet, de abrangência e projeção mesclada, ou seja, de internacional à local.  
Na segunda fase esta coletânea se tornou alvo de análise exploratória, tendo na 
análise de conteúdo a técnica de apoio (BARDIN, 2010; TRIVIÑOS, 2006). Os elementos 
textuais e iconográficos (mapas, fotografias, figuras, ilustrações) passaram por análise, cuja 
determinação era identificar as principais indicações e apelos de atratividade turística 
relacionados à paisagem urbana.  
Ao término desta segunda fase, havia um conjunto de informações e evidências 
relativas a elementos e porções urbanas de destaque turístico, sendo escolhidas como espaços 
de paisagens àquelas porções com maior volume de indicações, estímulos e projeções 
emblemáticas. O capítulo “Espaços de paisagens das cidades do litoral paranaense” traz o 
detalhamento dessas três fases.  
Na sequência, como quarta e última fase dessa etapa, fez-se o reconhecimento da 
localização e uma delimitação espacial prévia dos espaços de paisagens, isto com auxílio de 
guias, mapas e principalmente imagens Google Earth. Essa delimitação prévia se baseou 
principalmente na incidência e distribuição das evidências da fase dois.  
 
1.2.2 Coleta de dados 
 
A etapa responsável pela coleta de dados deu efetividade à análise dos espaços de 
paisagens. Dessa maneira, exigiu um amplo planejamento, que envolveu desde aspectos de 
logística relacionados às viagens e estadias, passando por condições de visitação e climáticas, 
como também projeção do protocolo com o instrumento de análise e os procedimentos.  
Marcou esta etapa a expressiva carga de interpretação e leitura da paisagem in loco. 
Para tanto, a análise visual baseada em Del Rio (1990), Kohlsdorf (1996) e Cullen (1971) foi 
a principal técnica utilizada, que contemplou adicionalmente a observação direta, estruturada 
ou sistemática como técnica de apoio (YIN, 2010; TRIVIÑOS, 2006; MAY, 2004).  
Duas categorias teóricas fundamentaram a análise visual: atributos físicos e 
presença social. Ambas contam com categorias empíricas que orientam a interpretação 
inerente à coleta de dados. O sub-tópicos seguintes apresentam individualmente as categorias 
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teóricas e empíricas, e detalham as fases dessa etapa e aspectos relacionados aos trabalhos de 
campo. 
 
1.2.2.1 As categorias teóricas e empíricas 
 
As categorias atributos físicos e presença social correspondem a proposições 
inspiradas e referenciadas na revisão da literatura elencada na Primeira Parte desta Tese, cujos 
capítulos expõem estudos e pesquisas profícuas em conceitos, categorias e temas relacionados 
à investigação da paisagem urbana. Os atributos físicos interpretam a dimensão morfológica 
da paisagem, ao passo que a presença social se detém aos traços fisionômicos do uso social 
do espaço.  
Em sendo proposições com naturezas distintas, cada categoria guarda diferenças 
inerentes à sua lógica interna, ao mesmo tempo em que a própria constituição ocorre através 
do agrupamento de elementos semelhantes entre si. Todavia, os limites entre elas não são 
rígidos, apenas se efetivam e são realmente necessários em virtude do tratamento teórico da 
problemática, bem como das estratégias traçadas para desvelamento do objeto de estudo. 
Os elementos que sustentam a lógica interna de cada categoria e também promovem 
as diferenças entre elas são recursos chaves para a interpretação da paisagem com vistas à 
obtenção de dados. Com efeito, trata-se de um conjunto de categorias empíricas que, 
aglutinadas formam a plataforma base de cada categoria teórica. O emprego das categorias 
empíricas como estratégia para coleta de dados direciona e dá especificidade ao processo de 
investigação e conhecimento dos espaços de paisagens.  
Responsável por dar sustentação ao conhecimento da dimensão morfológica dos 
espaços de paisagens, a categoria atributos físicos examina os elementos formadores e as 
características visuais consideradas mais estáveis. No geral, permite o registro de elementos 
físicos que definem a estrutura e interferem no contexto e na própria forma e constituição 
material da cidade. Engloba desse modo aspectos ligados ao espaço natural, mas 
principalmente os elementos projetados pela paisagem que dizem respeito à formação, 
transformação e modelagem do espaço urbano.  
Em parte, a categoria atributos físicos inspira-se em conteúdo, categoria proposta 
por Cullen (1971) para conhecer na paisagem urbana a participação dos materiais, cores, 
texturas e escalas na configuração da cidade. Por outro lado, a maior contribuição foi 
alcançada nos estudos de Michael Trieb, de Michael Trieb e Alexander Schmidt, 
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referenciados em Kohlsdorf (1996), sobre a técnica de caracterização do espaço urbano, por 
meio de categorias morfológicas estruturais. Por intermédio dessa técnica, é possível observar 
o espaço urbano como composição plástica e complexa, fruto da interação de diversos 
elementos físicos, cuja expressão visual pode ser captada na paisagem. 
A categoria presença social é responsável por dar sustentação ao conhecimento dos 
traços fisionômicos relativos ao uso social dos espaços de paisagens. Para tanto, examina 
usos e atividades sociais, tipologias e formas de ocupações coexistentes, também observa os 
agrupamentos e práticas sociais em interação com elementos de infraestrutura e equipamentos 
que estimulam fluxos, frequentação, entre outras atividades específicas. Trata-se, portanto, de 
instrumento que considera o caráter dinâmico do conjunto de usos sociais e, em não sendo 
estacionário, interpreta as linhas mais estáveis da expressão visual dos usos, práticas e 
atividades sociais estabelecidos nos espaços de paisagens. Inclui também a participação 
visual decorrente do uso das edificações. 
A presença social é inspirada na categoria presencia espacial del turismo de Lozato-
Giotard (1990), cunhada e empregada na observação da intensidade de fluxos de frequentação 
social de turistas e identificação da divisão do espaço em distintas formas de ocupação. De 
outro modo, presença social recebe forte influência da obra de Cullen (1971), em especial da 
categoria lugar, momento em que o autor expõe as suas reflexões sobre a ocupação e a 
finalidade social do espaço exterior: encontro, descanso, trabalho, arte e cultura, bem como do 
comércio.  
Além do conteúdo conceitual, as imagens utilizadas por Cullen (1971) dão maiores 
indicações sobre a importância da apropriação social do espaço na configuração da paisagem. 
Ganham destaque as fotografias de sua publicação que retratam o passeio, com bancos e 
alameda de árvores, utilizado para parada e o encontro de pessoas. Também a fotografia da 
praça equipada com monumentos, esculturas e sombreiro sobre um banco, composição 
propícia ao abrigo e descanso. De modo geral, dos vários conceitos e temas apresentados por 
Cullen (1971), foram selecionados aqueles avaliados como adequados e de maior aderência 
aos objetivos da categoria presença social.  
O conjunto das categorias empíricas é apresentado no Quadro 9, sendo que algumas 
delas apresentam adaptações, principalmente as que foram pinçadas da obra de Cullen (1971). 
Desse modo, do repertório conceitual desse autor, bastante inclinado à dimensão subjetiva e 
articulado pelas categorias visão serial, lugar e conteúdo, foram selecionados aqueles 
conceitos e temas cuja lógica interna demonstrava correspondência, através dos elementos 
componentes, com as categorias teóricas atributos físicos e presença social.  
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Com efeito, é possível encontrar conceitos e temas de Cullen (1971) pertencentes à 
categoria lugar em atributos físicos, como por exemplo, pavimento e vistas. Por sinal, a 
categoria vistas representa a fusão dos conceitos “vista para o exterior de um recinto” e “vista 
para o interior de um recinto”. Na coleta de dados, vistas será observado juntamente à 
configuração física das edificações, uma vez que dependem das relações de aberturas, que 
potencializam ou restringem interações visuais entre espaços públicos e interiores. Do mesmo 
modo, conceitos de conteúdo integram presença social (ex.: sobreposição de usos). 
 
QUADRO 9 − Categorias teóricas e repertório de categorias empíricas utilizadas nas interpretações de coleta de 
dados. 
ORGANIZAÇÃO: O autor (2010).  
 
Realizada a demonstração e justificativa das categorias empregadas, tem-se na 
sequência a apresentação detalhada da coleta de dados e das fases relativas ao 
desenvolvimento dos trabalhos de campo.  
 
1.2.2 2 Trabalhos de campo 
 
Três fases articulam os trabalhos de campo - etapa 1, que viabilizaram a análise 
visual dos espaços de paisagens. A primeira fase iniciou com reconhecimento da área 
delimitada previamente sobre imagem Google Earth. Essa delimitação projetou uma 
poligonal sobre a planta urbana, suficiente para circunscrever atrativos turísticos, 
equipamentos urbanos, entre outros elementos emblemáticos da paisagem, apurados na segunda 
fase desta etapa.  
Durante o processo de reconhecimento da área, foram efetuados ajustes sobre a 
delimitação prévia, decorrente da primeira fase. Como a análise visual dos espaços de paisagens 
está condicionada aos canais de circulação, entre outros espaços públicos, os ajustes praticados se 
                                                             
 
17  Na publicação de 1987, da Edições 70, é apresentado como recinto para peões. 
Atributos físicos Presença social 
Referencial x Categorias empíricas  Referencial x Categorias empíricas 
 
• Kohlsdorf (1996): sítio físico; planta baixa; planos 
verticais; edificações; elementos complementares; 
estrutura interna do espaço. 
•  Cullen (1971): pormenores; contraste; restrições; 
sistema de iluminação pública; publicidade; 
lettering, pavimento; vistas, metáfora.  
 
• Cullen (1971): apropriações do espaço (estáticas, 
movimento); privilégio; viscosidade; recinto; 
sobreposição de usos, caminhos. 




detiveram basicamente aos eixos considerados principais e de entorno, para o desenvolvimento 
efetivo da análise visual. 
Dessa maneira, cada um dos cinco espaços de paisagens reconhecidos foi 
previamente visitado para consolidação da área de cobertura da análise visual em planta 
urbana, como também para outras observações, registros e aspectos de logística dos trabalhos 
de campo e viagens. Imagens Google Earth, mapas e guias apoiaram esse reconhecimento. 
A terceira fase consistiu na análise visual propriamente dita dos espaços de paisagens, 
realizada entre os meses de agosto/2010 e fevereiro/2011. Cada um dos cinco espaços de 
paisagens foi contemplado com ao menos cinco dias de interpretação, registros e anotações. O 
processo de coleta dos dados contou com duas estratégias. A primeira se baseou no protocolo, 
organizado em planilha composta pelas categorias selecionadas, além de data, local, horário de 
realização dos trabalhos, bem como, apontamentos complementares. Essa planilha propiciou 
inúmeros registros textuais, mediante uso de materiais básicos de escritório (prancheta, canetas, 
lápis, borracha). A outra estratégia consistiu na realização de um documentário fotográfico, 
ampliado a cada oportunidade de visita aos espaços de paisagens.  
 
1.2.3 Análise e interpretação 
 
Após realização dos trabalhos de campo para coleta de dados, com registros e 
anotações textuais e documentação fotográfica, partiu-se para a análise e interpretação dos 
dados. O volume de dados coletados através das categorias empregadas proporcionou o 
conhecimento da constituição fisionômica dos espaços de paisagens nas dimensões 
morfológicas e de uso social. Todavia, isto se efetivou na consecução de sete fases. 
A primeira e a segunda fase foram dedicadas à revisão e organização das anotações e 
textos produzidos durante a observação direta, como também do documentário fotográfico. A 
terceira fase consistiu na produção de memoriais descritivos para cada um dos cinco espaços 
de paisagens, período que requereu consultas frequentes aos protocolos e documentário 
fotográfico.  
Os memoriais descritivos são textuais e iconográficos, compostos de considerações e 
apontamentos introdutórios, imagem Google Earth com a cobertura da análise visual em planta 
urbana, texto para cada uma das categorias empregadas, entremeados a mosaicos de imagens que 
retratam a constituição fisionômica dos centros históricos e das orlas. Nas imagens Google Earth 
marcaram-se os eixos principais e de entorno dos espaços de paisagens como também da 
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localização de atrativos e equipamentos urbanos que se fizeram proeminentes na análise de 
conteúdo. 
Na sequência trabalharam-se as validações dos memoriais, quarta fase, com novas 
visitas aos espaços de paisagens, necessárias para confronto de cada área examinada com os 
memoriais que projetam suas descrições. Sendo assim, ajustes em texto e novas imagens 
foram incorporados ao memorial e ao documentário fotográfico, para complementação e 
aperfeiçoamento descritivo. 
Formulados os memoriais, as três últimas fases se descortinaram. Na quinta, a própria 
análise do memorial descritivo de cada um dos espaços de paisagens permite a identificação 
dos principais traços fisionômicos. Na sexta fase são registrados e demonstrados estes traços 
fisionômicos e as reflexões sobre a identidade visual dos espaços de paisagens. Pari passu, a 
sétima fase é quando se efetuam reflexões finais e as elaborações teóricas de acabamento.  
 
1.2.4 Redação  
 
A quarta etapa trata da redação da Tese, com a necessária organização dos capítulos 
e partes componentes. Correspondeu a um trabalho permanente, iniciado com o 








Este segundo capítulo demonstra o processo de análise que culminou na identificação 
dos principais espaços de paisagens nas cidades do litoral do Paraná, assunto que responde a 
segunda questão de pesquisa. Após a apresentação desse processo, os espaços de paisagens 
selecionados são individualmente contextualizados.  
Como se viu anteriormente, os espaços de paisagens correspondem às unidades de 
análise ou casos de estudo, alvos diretos dos trabalhos empíricos, quando eles são 
efetivamente conhecidos e examinados, em termos de constituição fisionômica. A seleção dos 
espaços de paisagens requereu análise exploratória combinada à análise de conteúdo, ambas 
aplicadas a uma coletânea de material publicitário. O resultado desta seleção indicou cinco 
espaços de paisagens, considerados os principais das cidades do litoral do Paraná. Três 
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espaços de paisagens se baseiam nos centros históricos das cidades de Paranaguá, Antonina, 
Morretes. Outros dois espaços de paisagens estão baseados nas Orlas de Caiobá (município 
de Matinhos) e Guaratuba. O processo é detalhado à frente. 
A definição dos casos de estudo baseou-se em análise exploratória da publicidade 
turística oficial (poder público) e do mercado (privado). Uma coletânea18 de material 
publicitário pertencente ao segmento de viagens e turismo foi examinada à luz das propriedades 
teóricas do conceito espaços de paisagens. Dessa maneira, do conjunto das sete cidades do 
litoral paranaense (Figura 11), foram definidos como casos de estudo as principais áreas 
urbanas que retratam e evocam, em termos de representação textual e iconográfica, elementos 
do presente conceito. Este processo contou com 3 (três) fases, na sequência apresentadas. 
 
FIGURA 11 − Localização das cidades do litoral paranaense.  
ORGANIZAÇÃO: Marcos Miara e Marcelo Chemin (2010). 
 
 
Num primeiro momento foi organizada uma coletânea de 12 (doze) materiais 
publicitários impressos e on line. Nesta fase de pré-análise foram considerados guias, catálogos, 
mapas turísticos e folhetos. A exploração do material selecionado consistiu na segunda fase. 
                                                             
 
18 Material distribuído no Posto de Informações Turísticas do litoral (Caiobá), como também disponibilizado por 




Assim, a comunicação publicitária tornou-se o núcleo da análise, sendo apreciada em intenções, 
características e apelo turístico, vinculados à paisagem das cidades alvo (Quadro 10).  
 
Item Natureza/ nome Órgão 
resp. 












Para o litoral do Paraná este guia referencia Antonina, 
Morretes, Paranaguá, Matinhos e Caiobá, Guaratuba e 
Guaraqueçaba. Indica meios de hospedagens, restaurantes e 
atrações, além de mapas e sistemas interativos de orientação 
geográfica e definição de rotas, entre outros serviços. 
2 





Guia turístico capitulado por município. Informa em texto: 
histórico, acessos, “o que visitar”, “onde dormir”, “onde 
comer”, serviços turísticos, informações turísticas, além de 
mapas ilustrativos e fotografias dos municípios do litoral 
paranaense. 
3 







Guia de roteiros estaduais. Capitulado por região, algumas 
temáticas (ex.: Curitiba e região metropolitana como “Rotas do 
Pinhão”). Sugere roteiros e agências. Apresenta textos de 
apoio, mapa estadual das regiões turísticas. É ilustrado com 
fotografias. 






Divide-se em duas partes. Na primeira os capítulos são 
definidos por segmentos (Ecoturismo, Aventura, Cultural, 
Gastronômico, Religioso, Náutico, Pesca, Negócios e eventos, 
Lazer, sol e praia), divulgados por textos de apoio. Na segunda 
parte apresentam-se os municípios com seus atrativos e 
principais serviços. Ilustram o catálogo mapas e fotografias. 
5 
Mapa - Paraná 
Surpreendente – 









Mapa das 10 regiões turísticas do Paraná com indicação de 
segmentos turísticos praticados por região. Fotografias apoiam 
os textos e mapas. 
6 







Mapa pictórico do litoral paranaense, com desenhos em 
destaque dos principais atrativos e símbolos regionais. Indica 
as principais atrações contidas nos municípios e locais para 
informações turísticas.  
7 







Divulga em texto os principais segmentos do turismo 
praticados no litoral do Paraná. Possui mapas de localização e 
principais acessos, sugere agências. Fotografias ilustram o 
material.  
8 
Site Adetur Litoral 
(adeturlitoral.com.br)  
ADETUR Regional 2010 
Apresenta os principais destinos do litoral paranaense. Em 
cada destino informa acessos, “pontos turísticos”, serviços, 
eventos, galeria de fotos, roteiros e informações úteis. Também 
há opção para consulta por segmento. Conta com textos, 
fotografias, mapas. 







Enfatiza em texto e fotografias os principais atrativos turísticos 
do município. No mapa “turístico” indica acessos, distâncias, 
principais serviços e atrativos. 
10 








Informa em texto os principais atrativos do município. 
Disponibiliza uma grade de horários de transporte de ônibus e 
trem. O mapa apresenta informações sobre acessos, “o que 
visitar”, “onde comer”, “onde dormir” e demais serviços 












Indica os principais segmentos do turismo do município: 
Ecoturismo, Náutico, Religioso e Histórico-cultural. Os textos 
informam os principais atrativos associados aos segmentos. 
Fotografias e mapa ilustram o guia. 







Informa os principais atrativos turísticos do município. Conta 
com mapa turístico da planta urbana, com referência aos 
atrativos e fotografias ilustrativas. 
QUADRO 10 − Publicidade examinada para identificação dos principais espaços de paisagens das cidades do 
litoral do Paraná.  
ORGANIZAÇÃO: O autor (2010). 
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Para tal finalidade, fez-se uso da análise de conteúdo (BARDIN, 2010; YIN, 2010; 
MARTINS, 2008) como técnica de apoio para a coleta de evidências que se mostrassem 
compatíveis com o conceito espaços de paisagens e, ao mesmo tempo, suficientes à terceira 
fase, correspondente a interpretação das áreas urbanas mais adequadas como casos de estudo 
da pesquisa. A aplicação da técnica de análise de conteúdo permitiu o exame objetivo dos 
textos, fotografias e mapas que estruturam os materiais selecionados (Quadro 11). As 
informações seguintes são complementares para entendimento do processo: 
a) Observaram-se dados e informações de caráter textual e iconográfico, 
vinculados à representação da paisagem urbana como atração turística central 
ou secundária; 
b) Verificaram-se indicações precisas e diretas à paisagem como atração turística, 
bem como, apelos turísticos indiretos para elementos da cidade, desde que 
apresentados como atrativos visuais. 
c) Observou-se se as áreas urbanas destacadas possuem fortes referências como 
portadoras de paisagens valorizadas e exaltadas, apresentadas como espetáculo, 
realçadas ou indicadas à fruição turística, principalmente visual. 
d) As áreas urbanas proeminentes em relação ao contido em (a), (b) e (c) 
despontaram como espaços de paisagens ou casos de estudo potenciais, sendo as 
demais áreas urbanas indicadas, porém como menor projeção, desconsideradas. 
 
Item* Principais evidências turísticas relacionadas à paisagem urbana  
1 
Menção ao “centrinho histórico de Antonina”, “praia urbanizada” de Caiobá, “construções históricas bem 
preservadas” de Morretes, centro histórico de Paranaguá – com “cerca de 400 imóveis (a maioria carece de 
conservação)”.  
2 
Sugere e mapeia a visitação em igrejas, prédio da prefeitura, praças e setor histórico para Antonina; Casario 
colonial de Guaraqueçaba; praças, largo, fonte e igreja em Guaratuba, destaca a praia central; calçadão da praia 
de Caiobá, “balneário mais requintado” de Matinhos; Rua da Flores, Marco Zero, igrejas, estação ferroviária de 
Morretes; inúmeros prédios históricos de Paranaguá que abrigam instituições (museu, clube, prefeitura, cine 
teatro, outros), igrejas – concentrados no centro histórico; calçadão e balneário de Praia de Leste em Pontal do 
Paraná.  
3 
Os roteiros destacam os principais atrativos da região. Os atrelados a paisagem urbana sugerem o centro 
histórico de Morretes; exaltam imagens do balneário de Caiobá e a Rua da Praia no centro histórico de 
Paranaguá. 
4 
Atribui destaque ao casaria presente nos centros históricos de Morretes (principalmente margens do Rio 
Nhundiaquara na área urbana e Rua das Flores), Antonina e Paranaguá. Destaca as orlas da Praia Central de 
Guaratuba e Caiobá em Matinhos.  
5 Destaque para o casario presente no centro histórico de Morretes. 
6 
Destaque para a orla de Caiobá, centros históricos de Morretes, Guaraqueçaba, Antonina; Rua da Praia, 
Mercado municipal de Paranaguá. 
7 Destaque para o casario de Antonina e orlas de Caiobá e Guaratuba. 





Item* Principais evidências turísticas relacionadas à paisagem urbana  
9 Indica ênfase para a Praia Central e Praça da Igreja Matriz de Guaratuba.  
10 
Mapeia e sugere visitas ao centro histórico, apresentado como “retrato do passado” e “belíssimo cenário” que 
enfeita as ruas da cidade. 
11 Apresenta mapeamento de monumentos do centro histórico e destaca a Rua da Praia. 
12 
Concentração de atrativos na planta urbana e fotografias de diversos arranjos da cidade que expõem edificações 
e conjuntos arquitetônicos de valor histórico. 
QUADRO 11 − Síntese das evidências relativas a paisagem urbana contidas nos materiais publicitários 
estudados. 
ORGANIZAÇÃO: O autor (2010). 
*Material publicitário analisado no Quadro 10 
 
Realizadas as três fases, despontaram como principais espaços de paisagens das 
cidades do Litoral do Paraná os centros históricos de Paranaguá, Antonina e Morretes e as 
orlas de Caiobá e Guaratuba. Os cinco passam a figurar como casos de estudo, por 
conseguinte, serão áreas de trabalho de campo. Na sequência são apresentadas as cinco áreas, 
divididas em centros históricos e orlas. 
 
 




O centro histórico de Paranaguá é o primeiro espaço de paisagens selecionado. O 
município de Paranaguá desponta tanto na economia regional, quanto na história de formação 
do sul brasileiro. Abriga 52,9% da população do litoral paranaense, num total de 140.450 hab, 
sendo 135.405 hab na área urbana e 5.045 hab na área rural, o que projeta grau de urbanização 
de 96,41% (IBGE, 2010).  
Instalada como unidade administrativa em 1648, após desmembramento de São 
Paulo, Paranaguá19 (antes Nossa Senhora do Rosário de Paranaguá) teve o início do 
povoamento próximo da Ilha da Cotinga, por volta de 1550, posteriormente foi transferido 
(1575-1580) para a margem esquerda do Rio Taquaré, atual Itiberê. As motivações principais 
para ocupação deste território giravam em torno da exploração de ouro na Baía de Paranaguá. 
A população da região formou-se a partir de uma mescla de europeus, principalmente 
portugueses, indígenas e negros, na condição de escravos. Em 1841 foi elevada à categoria de 
                                                             
 
19  Outras vilas fundadas no litoral sul do Brasil: São Vicente (1532), Santos (1545), Iguape (1577), Cananéia 
(1587), São Sebastião (1636), Ubatuba (1637), Paranaguá (1648), São Francisco do Sul (1660), Desterro 
(atual Florianópolis, 1666) e Laguna (1676). 
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 FIGURA 12 − Centro Histórico de Paranaguá.   
 FONTE: Google Earth (2010). ORGANIZAÇÃO: O autor (2010). 
 
Área selecionada 
Vila e em 1842 à categoria de Cidade (IBGE, 2010; GIMENES, 2008; FOGASSA, 2007; 
WACHOWICZ, 2001; CANEPARO, 2000). 
A configuração urbana e a economia de Paranaguá estiveram, ao longo da história, 
associadas aos rios da região, à baía de Paranaguá e à função portuária. O porto funcionou 
originariamente nas margens do Itiberê, onde o núcleo povoador foi assentado. Iniciou 
transferência para a Baía de Paranaguá no final do século XIX, inaugurado em definitivo em 
1935, como Porto Dom Pedro II. As transformações socioespaciais decorrentes da função 
portuária acompanharam a nova localização do porto, cuja resultante foi a expansão urbana na 
direção norte. Desse modo, o centro histórico foi preservado das dinâmicas funcionais do porto, 
que acarretariam maiores transformações espaciais nos arredores da nova localização 
(FOGASSA, 2007). 
Estudos e pesquisas realizados por Fogassa (2007), Estades (2003), Caneparo (2000), 
bem como, Kleinke e Deschamps (2000), demonstram a função portuária como o principal 
fator das dinâmicas econômicas e populacionais de Paranaguá, principalmente após a década 
de 1950, momento em que Paranaguá possuía população total de 23.374 hab. No final da 
década de 1960, a inauguração da BR 277 proporcionou intenso crescimento da cidade, até 
então com quadro urbano orientado pelos limites do centro histórico e imediações do porto.  
Assim, o Centro Histórico de Paranaguá, ponto de partida da ocupação do Paraná, 
referencia o primeiro espaço de paisagens selecionado como caso de estudo. A delimitação 
inicial, para programação da análise visual, segue as indicações da publicidade turística para o 

















Segundo a publicidade turística, o centro histórico é exaltado turisticamente porque 
oferta uma paisagem histórica, vista na malha urbana do século XVII e XVIII, casario e 
densidade monumentos, apontados como atrativos turísticos, em geral para fruição turística 
visual.  
A delimitação desse primeiro espaço de paisagens circunscreve os seguintes 
atrativos turísticos: Mercados do Artesanato e do Café, Antigo Mercado Municipal; Museu 
de Arqueologia e Etnologia de Paranaguá; Instituto Histórico e Geográfico de Paranaguá; 
Igrejas de São Benedito, Nossa Senhora do Rosário e Da Ordem Terceira de São Francisco 
das Chagas; Praças Rosa Andrade, do Pelourinho e 29 de Julho; Casas Monsenhor Celso, 
Brasílio Itiberê e Cecy; Teatro da Ordem; Palacete Mathias Böhn; Clube Literário; Casario 




A segunda área selecionada como espaço de paisagens é o centro histórico de 
Antonina. Corresponde a outro município cuja realidade funcional, construída 
historicamente e associada a especificidades naturais, o definem como portuário 
(ESTADES, 2003).  
A população total é de 18.891 hab, com 16.063 hab na área urbana e 2.828 hab na 
área rural, consequentemente se tem um grau de urbanização de 85,03%. Na produção 
agrícola cabem menções para a banana e mandioca. A pesca de pequena escala e produção 
de alimentos artesanais como bala de banana, farinha de mandioca e cachaça de banana 
também são significativas para o conjunto das atividades econômicas (LIZMAYER; 
CAMARGO, 2006; IBGE, 2010). 
A fundação do povoamento se deu em 1714, após a autorização para a construção 
da capela-mor Nossa Senhora do Pilar, na fazenda Graciosa, propriedade do sargento-mor 
Manoel do Valle Porto. Em 179420 o povoado, conhecido como Freguesia de Nossa Senhora 
do Pilar da Graciosa, foi elevado à categoria de Vila e também Cidade, com a denominação 
de Antonina (LIZMAYER; CAMARGO, 2006; WACHOWICZ, 2001). 
                                                             
 
20  Wachowicz (2001, p. 52) indica data diferente: “Em 6 de Novembro de 1967, o nascente núcleo foi elevado 
à categoria de Vila, recebendo a denominação Antonina, em memória ao príncipe D. Antonio (1795-1802), 
filho primogênito do então príncipe regente D. João e de D. Carlota Joaquina.” 
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O setor portuário se destaca na dinamização econômica do município. Estades 
(2003) afirma que no século XVIII, Antonina e Paranaguá iniciaram disputa pela 
preponderância da função portuária no Paraná. Para tanto, fundamental seria a conexão com 
o planalto, tendo em vista a necessidade de escoamento da produção para posterior 
exportação. Num primeiro momento, Antonina consolidou o porto principal do estado, em 
virtude da rodovia concluída em 1872, no curso da Estrada da Graciosa, como também 
devido à instalação da ferrovia.  
Como resultado, a cidade experimentou momento de prosperidade econômica após 
1925 e entre as décadas de 1930 e 1950. O Porto de Antonina chegou a ser classificado 
como 4º maior porto exportador do país, principalmente dos produtos erva-mate, madeira e 
café. Contudo, a implantação da BR 277 no final da década de 1960, em conexão direta com 
Paranaguá, onde se providenciou o melhoramento de acesso marítimo para o Porto Dom 
Pedro II, e a desativação da ferrovia na década de 1970, acarretaram a Antonina um período 
de estagnação econômica entre as décadas de 1970 e 1990. A superação desse período 
iniciou com o revigoramento do setor portuário e fortalecimento do setor de serviços ligado 
ao turismo (ESTADES, 2003; LIZMAYER; CAMARGO, 2006).  
Lizmayer e Camargo (2006) indicam que o crescimento da cidade, a partir de 1714, 
teve como ponto focal a capela-mor dedicada a Nossa Senhora do Pilar e a praça em frente, 
denominada atualmente Coronel Macedo. O entorno da Igreja Bom Jesus do Saivá também 
consta como ponto de urbanização inicial. Entre 1748 e 1834 a cidade expandiu na direção 
da baía, da Praça Feira-Mar e da Rua Carlos Gomes da Costa. Entre 1835 e 1924 a cidade se 
expande num terceiro anel, atinge assim o entorno do Largo da Rodoviária, as Ruas 
Comendador Araújo e Conselheiro Alves de Araújo. Estas referências concluem a poligonal 
que delimita o setor histórico, para efeito administrativo e legal21. 
Tal como em Paranaguá, o espaço de paisagens em Antonina está orientado por 
referências do Centro Histórico (Figura 13). Em termos de destaque turístico, esta área é 
valorizada em razão da paisagem do centro histórico, monumentos, entre outros atrativos 




                                                             
 
21  A área de proteção do patrimônio arquitetônico é mais ampla, conforme Lei Municipal nº 07/1985. Institui o 
Setor Histórico da Sede Urbana, cria Zona de Proteção e dá outras providências (LIZMAYER e CAMARGO, 
2006, p. 197).  
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 FIGURA 13 − Centro Histórico de Antonina.  
























A delimitação do espaço de paisagens em Antonina circunscreve os seguintes 
atrativos turísticos: Igrejas Nossa Senhora do Pilar e São Benedito; praças Feira-Mar e 
Coronel Macedo; Edifício sede da Prefeitura Municipal; Teatro Municipal; Mercado 




A terceira área interpretada como espaço de paisagens é o centro histórico de Morretes. 
Com população total de 15.718 hab, tem como característica distinta ao perfil da região o grau de 
urbanização em 45,67%. São 7.178 hab na área urbana e 8.540 na área rural. Desponta na 
economia do município a produção agrícola da banana, mandioca, cana de açúcar, tomate, 
palmito, maracujá, arroz, como também a produção alimentícia artesanal derivada destes produtos 
(IBGE, 2010; IPARDES, 2010). 
Morretes surgiu como núcleo populacional devido a sua posição estratégica nas 
margens do antigo “caminho fluvial” do Rio Cubatão (como chamavam os colonizadores), 
Nhundiaquara para os indígenas. Nos fins do século XVII e início do século XVIII a região 
era frequentada por aventureiros e faiscadores de ouro. Antes conhecido como Porto Real, 
Morretes passou a integrar a rota entre planalto e litoral, realizada em via terrestre pelo 
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Caminho do Itupava22. Compunha esta rota como local de parada no trecho de planície, um 
porto onde atracavam pequenos barcos e canoas, que se deslocavam para Paranaguá pelo Rio 
Nhundiaquara (URBAN; MIRANDA, 2007; WACHOWICZ, 2001).  
Em 1769 foi autorizada a construção da capela Nossa Senhora do Porto e Menino 
Deus dos Três Morretes. As primeiras décadas do século XIX modificaram o antigo povoado, 
que já contava com comércio e engenhos que beneficiavam a erva-mate que era exportada 
pelo Porto de Paranaguá. Em 1812 foi construída a Igreja Matriz Nossa Senhora do Porto, em 
colina próxima ao Nhundiaquara, e em 1823 um teatro foi instalado. Passou de Vila a 
Município em 1841, inicialmente como Nhundiaquara, fato que durou aproximadamente um 
ano, pois logo lhe voltou à denominação Morretes. Em 1853, 20% de um total de 3.709 hab 
era formada por escravos. Estes constituíram a irmandade de São Benedito e no final do 
século XIX edificaram sua igreja. A inauguração do Engenho Central, em 1878, sustentou 
projeção ao município, prejudicado pela construção da Estrada da Graciosa (inaugurada em 
1873), que ligou Curitiba diretamente à Antonina e anulou a histórica posição estratégica de 
Morretes nos caminhos formados entre planalto e planície. A chegada de colonos no final do 
século XIX impulsionou a formação de colônias na área rural e a produção de cachaça. Em 
1918 a cidade recebeu a Fábrica de Papel Paranaense, porém, manteve produção agrícola 
derivada das culturas de banana, mandioca e cana de açúcar (URBAN; MIRANDA, 2007). 
Durante a década de 1990 o município passou a diversificar sua economia com o 
turismo, a partir dos segmentos ecoturismo e turismo cultural, principalmente a modalidade 
gastronômico. Como efeito, estruturou-se em Morretes uma rede de serviços turísticos, 
passível de observação tanto na cidade como na área rural. Na área rural encontra-se 
aproximadamente 20 pousadas, e na área urbana, concentrado no centro histórico, há lojas de 
artesanato, lanchonetes, hotéis e pousadas, mas principalmente restaurantes23 que exploram 
comercialmente a tradição do barreado, prato regional. 
Com a delimitação de Morretes (Figura 14), seleciona-se o terceiro espaço de 
paisagens referenciado por um centro histórico, semelhante ao que se observou anteriormente 
com Paranaguá e Antonina. O centro histórico tem sua paisagem exaltada na publicidade 
turística por conta da interação entre casario, Rio Nhundiaquara e Pico do Marumbi, além de 
                                                             
 
22  Originário de antigas trilhas indígenas foi o principal acesso entre Litoral e primeiro planalto até a conclusão 
da Estrada da Graciosa no século XIX. 
23  Gimenes (2008) estudou a tradição do barreado no litoral paranaense. Ilustra a representatividade e pujança 
do comércio do barreado em Morretes ao registrar 18 restaurantes que ofertam o prato, cuja capacidade total 
dos estabelecimentos é de 3.331 lugares. 
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FIGURA 14 − Centro Histórico de Morretes.  
FONTE: Google Earth (2010). ORGANIZAÇÃO: O autor (2010).  
 
Área selecionada 
monumentos e outros atrativos com perfil histórico apresentados como objetos de fruição 














A delimitação do espaço de paisagens em Morretes circunscreve os seguintes 
atrativos turísticos: Igrejas Matriz Nossa Senhora do Porto e São Benedito; Marco Zero; 
Teatro Municipal; Casa Rocha Pombo; Ponte Velha; Largos Lamenha Lins e José Pereira; 
Rua das Flores.  
 
 





Com aproximadamente 3 km de extensão, a orla da Praia Brava de Caiobá é o quarto 
espaço de paisagens selecionado (Figura 15). Situa-se em Matinhos, município instalado 
oficialmente em 1968, após desmembramento de Paranaguá. Em 2010 sua população total é 
de 29.426 hab, sendo 149 hab em área rural, o que lhe atribui 99,49% grau de urbanização. Os 
setores que dinamizam de maneira mais expressiva a economia de Matinhos são os da 
construção civil, mercado imobiliário e comércio. Este último é polarizado em dois ramos. 
Um que atende as demandas da própria construção civil e manutenção, limpeza e segurança 
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de casas e condomínios de segunda residência24; o outro ramo é voltado aos serviços 
turísticos, principalmente alimentação e hospedagem. De modo geral tanto a economia do 
município como as funcionalidades urbanas recebem forte influência das demandas sazonais, 
cujos picos costumam ser indicados no verão e em feriados (IBGE, 2010; DESCHAMPS e 
KLEINKE, 2000; ESTADES, 2003).  
Estudos e pesquisas sobre Matinhos demonstram que a sua configuração urbana é 
formada por uma rede de balneários, implantados gradativamente após a década de 1950. A 
PR 412 é a principal via de articulação entre os sucessivos balneários, que conformam uma 
mancha urbana estreita e linear, paralela à linha da costa. O padrão de uso e ocupação do solo 
referenciado no modelo balneário conduziu o município à expressiva segregação espacial, 
pois o crescimento e a densificação da faixa urbana mais próxima a costa, por edificações de 
alta renda, foi acompanhada nos arredores pela formação de bolsões de pobreza e baixa renda 
(SAMPAIO, 2006; DESCHAMPS e KLEINKE, 2000; MOURA; WERNECK, 2000). 
Nesse contexto, Caiobá é o balneário de Matinhos que concentra historicamente o 
maior volume de investimentos públicos e privados, considerado área nobre do litoral 
paranaense. O início do uso balneário em Caiobá se deu a partir de 1930, referenciado pela 
localidade conhecida como Matinho, primeiro assentamento balneário do litoral paranaense, 
iniciado em 1926, após a abertura da Estrada do Mar (atual PR 407). Estes dois polos, antes 
conhecidos por Balneário de Matinhos e Vila Balneária do Morro de Cayobá seriam 
integrados e ocupados efetivamente após o loteamento Cidade de Caiubá, lançado na década 
de 1950 (SAMPAIO, 2006; BIGARELLA, 2009). 
Visto isso, este quarto espaço de paisagens selecionado é referenciado na orla da 
Praia Brava de Caiobá, um arco praial que tem o Morro do Boi na extremidade sul e o Pico de 
Matinhos na extremidade norte. A Orla de Caiobá possui especial destaque iconográfico na 
publicidade turística, com atenção voltada ao conjunto de paisagem que inclui a praia e o mar 
e a face beira-mar da cidade balneária, exaltada pela arquitetura, como área de lazer e ponto 






                                                             
 
24 Segundo IBGE (2010), do total de 33.099 domicílios particulares de Matinhos, 21.411 são de uso ocasional. 
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FIGURA 15 − Orla da Praia Brava de Caiobá, Município de Matinhos.  
















A delimitação desse espaço de paisagens circunscreve os seguintes atrativos: Morro 





O quinto e último espaço de paisagens selecionado é a orla de Guaratuba, 
precisamente o trecho composto pelas Praias das Pedras, Central e do Cristo, com 
aproximadamente 2,35km (Figura 16). Guaratuba é outro município do litoral paranaense com 
perfil funcional e estrutura urbana de balneário. A população total é de 32.088 hab, sendo 
28.793 hab a população urbana e 3.295 hab a população rural, por conseguinte, 89,73% é o seu 
grau de urbanização. Do mesmo modo que Matinhos, estudos e pesquisas indicam que os 
setores que movimentam a economia também são os da construção civil, mercado imobiliário e 
comércio. Na produção agrícola se destaca a banana, mandioca, arroz, trigo e cana de açúcar 
(IBGE, 2010). 
O comércio varejista atende demandas da população local, da construção civil e as 
necessidades de manutenção, limpeza e segurança de casas e condomínios de segunda 
residência. Neste ponto, outra semelhança com Matinhos, pois com total de 23.972 domicílios 
particulares, 12.178 são classificados como de uso ocasional. O comércio também tem 
participação expressiva dos serviços turísticos, com inúmeros estabelecimentos de 
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hospedagem e alimentação, igualmente sujeitos as variações da sazonalidade, que concentra 
fortes contingentes populacionais em feriados e finais de semana, e principalmente na estação 
de verão (IBGE, 2010; ESTADES, 2003; DESCHAMPS e KLEINKE, 2000).  
A prática balneária em Guaratuba foi tardia, tendo iniciado tempos depois da 
consolidação de Matinhos, Caiobá e Praia de Leste como balneários de Paraná, entre as décadas 
de 1930 e final de década de 1940. Até então, Guaratuba experimentou isolamento desde a 
fundação do povoado São Luiz de Guaratuba da Marinha, em 1771, cuja posição escolhida se 
devia principalmente por ser intermediária às Vilas de Paranaguá e São Francisco do Sul. A 
reversão do quadro de isolamento se deu com a estrada que ligou o município à Garuva, em 
Santa Catarina, inaugurada em 1948, e com o serviço de ferry boat para transposição da baía, 
iniciado em 1960 (SAMPAIO, 2006; LYRA, PARCHEN; LA PASTINA FILHO, 2006; 
ANGULO, 2010). 
Elevada à cidade em 1892, foi transformado em distrito de Paranaguá em 1938. Em 
1947 voltou a ser município. O início do núcleo urbano se deu na margem esquerda e meridional 
da Baía de Guaratuba. Até meados da década de 1940 a reduzida malha urbana tinha como ponto 
focal o conjunto formado pela praça e Igreja Nossa Senhora do Bonsucesso. Parcela considerável 
desse centro histórico (aproximadamente 150 metros de comprimento por 50 de largura), 
edificado na margem da baía, ruiu na erosão catastrófica de 23 de setembro de 1968. Este evento, 
indicado como “Desastre de Guaratuba25”, ocorreu em período em que a expansão urbana se dava 
na direção leste, rumo ao Morro do Cristo. Esta expansão, consolidada na década de 1980, 
urbanizou a orla das Praias das Pedras, Central e do Cristo (LYRA, PARCHEN; LA PASTINA 
FILHO, 2006; SAMPAIO, 2006; BIGARELLA, 2009). 
Do mesmo modo que em Caiobá, este trecho da Orla de Guaratuba é destaque na 
publicidade turística devido ao conjunto de paisagem projetado na interação da praia com a 
faixa urbanizada da beira-mar. O panorama principal em destaque na publicidade valoriza 
perspectivas sobre o conjunto de paisagem desta área, que inclui calçadão, serviços 
disponíveis, equipamentos de lazer (ex.: ciclovia). Aparece projetado também como área de 





                                                             
 
25 Consultar Bigarella (2009, p. 393-394). 
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FIGURA 16 − Orla de Guaratuba: Praias das Pedras, Central e do Cristo.  

















A delimitação desse espaço de paisagens em Guaratuba circunscreve os seguintes 
atrativos: Avenida Atlântica; Morros do Cristo - divisa com Balneário Brejatuba -, e Espia 
Barco; Praias das Pedras, Central e do Cristo. 
Tendo em vista o descrito, as cinco áreas apresentadas em Paranaguá, Antonina, 
Morretes, Matinhos e Guaratuba constituem os casos de estudo desta pesquisa. Representam, 
portanto, de acordo com o delineamento da pesquisa, os principais espaços de paisagens das 
cidades do Litoral do Paraná. Assim, serão examinados na etapa empírica, cujos registros se 






















Dois capítulos articulam a Terceira Parte da Tese e expõem os principais resultados 
da pesquisa. O primeiro, A análise visual dos espaços de paisagens, documenta a paisagem 
dos centros históricos e das orlas, delineados como casos de estudo, em vista da 
operacionalização do conceito espaço de paisagens. O capítulo complementar, denominado 
Traços fisionômicos e identidade visual dos espaços de paisagens, sistematiza as elaborações 
teóricas da pesquisa, produzidas à luz do corpo teórico e dos resultados apresentados no 
capítulo antecessor.  
 
 
CAPÍTULO I – A ANÁLISE VISUAL DOS ESPAÇOS DE PAISAGENS 
 
 
Cinco sub-capítulos, organizados como memoriais, integram este Capítulo I da 
Terceira Parte da Tese. Apresentam individualmente a leitura morfológica e de uso social dos 
espaços de paisagens: centros históricos de Paranaguá, Antonina e Morretes e orlas de Caiobá 
e Guaratuba. Cada espaço de paisagens examinado deu origem a um memorial, que retrata os 
resultados da análise visual, na perspectiva das categorias atributos físicos e presença social. 
Os memoriais comportam registros, dados e informações de caráter textual e iconográfico. 
Na introdução de cada sub-capítulo ou memorial constam informações pertinentes a 
cada uma das áreas, bem como uma imagem Google Earth, em que é possível verificar dois 
aspectos-chaves dos estudos de campo. O primeiro aspecto é a contextualização espacial de 
elementos de referência (instituições, equipamentos, atrativos turísticos, monumentos, 
outros). O segundo aspecto é a representação da cobertura da análise visual marcada em 
planta baixa.  
A representação da cobertura da análise visual é efetuada por meio da sinalização dos 
canais de circulação e demais espaços públicos que referenciaram “internamente” os espaços 
de paisagens (traçados amarelos), denominados na legenda como “Principal”. De outro modo, 
a representação da cobertura da análise visual também sinaliza a referência “externa” 
(traçados vermelhos) dos espaços de paisagens, canais de circulações, entre outros espaços 
públicos denominados na legenda como “Entorno”. 
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1.1 CENTRO HISTÓRICO DE PARANAGUÁ 
 
 
A análise visual em Paranaguá contemplou canais de circulação e praças que 
integram o centro histórico, a Praça 29 de Julho e a praia do Rio Itiberê. A Praça 29 de Julho e 
a praia do Itiberê resultam de um aterro realizado na década de 1970 (FOGASSA, 2007), que 
prolongou o quadro urbano sobre território antes de domínio do leito do Itiberê. Ao mesmo 
tempo em que o aterro propiciou a ampliação do terreno e extensão da planta urbana, rompeu 
a relação original de maior proximidade que o antigo núcleo urbano tinha com o Rio Itiberê, 
quando as Ruas General Carneiro e João Estevão formavam a linha divisória. 
A Figura 17 indica os canais de circulação e espaços públicos utilizados como 
referência para a análise visual. Vale esclarecer que a delimitação do entorno também integra 
o centro histórico, caso se observe documentos de natureza político-administrativa e de 
proteção26. Todavia, entende-se que a cobertura proposta proporciona condições suficientes 
para a realização do estudo, conforme os marcos teórico e metodológico da pesquisa. 
A poligonal que se fez objeto da análise visual assemelha-se a poligonal do Setor 
Histórico, tombado a nível estadual em 1990, processo nº17/1990 (Inscrição Tombo 109-II), 
como também a poligonal reconhecida no tombamento federal, efetuado pelo Instituto do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacional (IPHAN) em 2009. Em seus domínios há bens 
tombados, em instância federal (F) e estadual (E): Igreja da Ordem Terceira de São Francisco das 
Chagas (1774) – E/F; Igreja de São Benedito (1793) – E/F; Igreja Nossa Senhora do Rosário 
(1578) – E; Colégio dos Jesuítas (1ª metade do século XVIII) – E/F; Fonte Velha (1655) – E; 
Casa Monsenhor Celso e Brasílio Itiberê (Século XVIII) – E; Sobrado do Largo Monsenhor Celso 








                                                             
 
26  O Plano Diretor de Paranaguá (2007), por exemplo, institui uma Zona de Interesse Patrimonial e Turístico, 
dividida em três setores (Histórico, Área Envoltória e Proteção), cuja poligonal é bastante semelhante à 
cobertura proposta. Situação igual se dá para a poligonal do Setor Histórico definida pelo IPHAN em 2007, 




Realizadas estas considerações e apontamentos iniciais, apresentam-se na sequência 
os resultados alcançados com a análise visual, fundamentada nas categorias atributos físicos 
e presença espacial.  
 
1.1.1 Atributos físicos 
 
Para iniciar os registros aborda-se a participação do sítio físico na constituição da 
paisagem da área analisada. Através do solo foi constatado que o centro histórico está assentado 
sobre superfície isenta de acidentes ou elevações de porte, porém, marca sua topografia um leve 
desnível, suficiente para configurar bipartição da área investigada em dois planos, bastante 
significativos para a paisagem (Figura 18).  
O primeiro plano está mais próximo do Rio Itiberê. Compreende justamente a margem 
esquerda, cujo prolongamento é urbanizado com áreas públicas abertas e equipamentos urbanos 
de comércio, lazer, recreação e náutico, nucleados pela Praça 29 de Julho: Estádio Gigante do 
FIGURA 17 − Cobertura da análise visual no Centro Histórico de Paranaguá. 




Itiberê, Câmara Municipal, Rodoviária, Ponte da Ilha dos Valadares, atracadouros, Museu de 
Arqueologia e Etnologia UFPR, Mercados do Café, de Pescados, do Artesanato e Municipal 
Newton Abel de Lima. Este plano também comporta a face das primeiras quadras da planta 
urbana, ocupadas principalmente por sobrados de dois pavimentos (Figura 18 – C). O segundo 
plano, aproximadamente 5 (cinco) metros mais alto, compreende a planta urbana onde está 
situada maior parcela do centro histórico, como também instituições, densa rede comercial, as 
igrejas mais antigas da cidade, entre outros. A ligação entre os dois planos se dá por ruas e 
ladeiras revestidas por pedras (Figura 18 - D). 
Em sistema hídrico, o Rio Itiberê sobressai como elemento dominante, principalmente 
para a parte baixa (Figura 18 – A, B, D). Entre a Praça Rosa Andrade e a interseção com Rua 
Marechal Alberto de Abreu, o Itiberê delimita a planta urbana em contato direto com a Rua 
General Carneiro, estruturada nesse trecho como cais (Figura 18 – A). Na sequência, em direção à 
ponte da Ilha dos Valadares, a paisagem conta com uma faixa de areia e gramado, ambos 
interpostos entre o leito do rio e a Praça 29 de Julho, início da área urbanizada. Denomina-se de 
praia do Itiberê esta faixa de areia e o gramado, em virtude do efeito visual proporcionado. Para a 
parte alta, o Itiberê exerce destaque em perspectivas obtidas em interseções da Rua XV de 
Novembro com canais de circulação e ladeiras, que dão acesso à parte baixa (Figura 18 – B, D). 
 
Vegetação projeta-se na paisagem do centro histórico através de diferentes formas e 
níveis de expressão. O manguezal da Ilha dos Valadares e morros da Ilha da Cotinga 
FIGURA 18 − Centro Histórico de Paranaguá. (A) Parte baixa do Centro Histórico − Rua General Carneiro, 
junto ao Rio Itiberê. (B) e (D) Rio Itiberê em quadros de intervisilidade com a Rua XV de 
Novembro (plano mais alto). (C) Primeira quadra da parte baixa em contraste com nível mais 
alto, ao fundo, e destaque para antigo Colégio dos Jesuítas (edifício branco, à esquerda).  






representam participações indiretas na paisagem, pois guardam intervisibilidade com a parte 
baixa da área estudada, sobretudo com Rua General Carneiro e praia adjacente. São também 
intervisíveis da Rua XV de Novembro, em especial nas interseções que possibilitam 
perspectivas para a parte baixa (Figura 18 – B). De modo pontual cabe ainda registro para 
elevações da Ilha da Cotinga que interagem no limite visual da Rua XV de Novembro (trecho 
entre o calçadão e a Praça Rosa Andrade). Participações diretas incluem os arranjos de 
vegetação encontrados nos domínios da área demarcada, de acordo com os tópicos seguintes 
que indicam formas de expressão visual: 
(1) Ambientação de praças e largos: a exemplo do registrado nas Praças 
Fernando Amaro, Rosa Andrade, Manoel Ricardo (Figura 19 – B), Professor 
José Cleto da Silva (ou Praça do Pelourinho) e Newton Deslandes de Souza, 
bem como dos Largos Monsenhor Celso e Cônego Alcidino, onde aparecem 
na forração, sombreamento e ajardinamento, de função decorativa e 
paisagística. 
(2) Canteiros viários: compreende iniciativas de arborização em ruas de duplo 
sentido, como a Rua Conselheiro Sinimbú (Figura 19 – C), e estacionamentos 
públicos e abertos, tal como na Rua João Estevão, imediações do Mercado de 
Pescados. 
(3) Jardins “Moldura”:  referencia iniciativas de ajardinamento e sombreamento 
de áreas públicas e abertas ao redor de equipamentos urbanos ou 
monumentos, sob arrumação paisagística assemelhada ao que se verifica em 
praças e largos. O entorno do Mercado de Pescados, do terminal rodoviário e 
da Fonte Velha (Figura 19 – D) são as principais ocorrências desse grupo. 
(4) Associado ao casario/ edificações e terrenos: reúnem-se neste grupo quintais, 
jardins ou terrenos vagos, cuja vegetação é visível para os canais de 
circulação. Também canteiros de pequena dimensão que integram edifícios 
(ex.: edifício do Banco do Brasil; edifício situado na esquina das Ruas 
Presciliano Correa e Visconde de Nácar, outros). Contempla ainda a 
manifestação de crescimento aleatório em ruínas ou edificações em estado 
precário de conservação. 
(5) Passeios e outras áreas públicas: compreende registros da Rua General 
Carneiro (Figura 19 – A), onde se vê arborização pontual em pequenos 
canteiros em seu curso, como também a forração da faixa de areia e alameda, 




A análise de planta baixa observou primeiramente a malha, ponto este que indicou o 
tipo orgânico, uma vez que os registros apontaram: trama de canais de circulação com curso e 
largura irregulares, algumas bastante estreitas; cruzamentos fechados; quadras de desenho e 
dimensões bastante irregulares, algumas assemelhadas a retângulos, outras a triângulos. Apesar 
dos paralelismos e ortogonalismos encontrados, o que salta aos olhos são de fato as associações 
descontínuas e assimétricas entre os canais de circulação, típicos do traçado orgânico.  
Vias como as Ruas XV de Novembro e Faria Sobrinho são significativamente 
estreitas, entre 8 (oito) e 10 (dez) metros de largura, incluindo-se passeios e pista de 
rolamento. A ladeira da Rua Fernando Simas possui trechos com largura aproximada de 3,5 
(três e meio) metros. Já a Conselheiro Sinimbú, divide-se em duas pistas e apresenta a calha 
mais larga das vias examinadas, aproximadamente 20 (vinte) metros. As Ruas Professor 
Cleto, XV de Novembro, Faria Sobrinho e General Carneiro representam cortes diagonais da 
Malha do centro histórico, sendo que, para a paisagem, esta condição resulta em ligações de 
interseção abruptas com canais de circulação associados (observar Figura 17).  
No que se refere ao papel funcional e de comunicação para o tecido urbano, as 
Ruas XV de Novembro e Faria Sobrinho podem ser indicadas como linhas mestras, pois 
abrigam e dão acesso a vários equipamentos urbanos, estabelecimentos comerciais e 
 FIGURA 19 − Integração de vegetação na paisagem. (A) Rua General Carneiro, ao fundo elevações da Ilha da 
Cotinga. (B) Praça Rosa Andrade, com destaque da Praça Manoel Ricardo e trecho da Rua da 
Praia. (C) Rua Conselheiro de Sinimbú − verticalização no canteiro central interpõe “biombo 
verde” em meio ao acervo arquitetônico. (D) Fonte Velha.  






instituições. A Rua XV de Novembro mantém relativo paralelismo com a Rua General 
Carneiro, que igualmente se apresenta como linha mestra, uma vez que cumpre papel 
articulador entre a parte baixa e alta da cidade. Os principais nós identificados são as Praças 
Rosa Andrade, Manoel Ricardo, Fernando Amaro, do Pelourinho, o Largo Monsenhor 
Celso, além do passeio estendido da Rua General Carneiro, nas imediações do atracadouro 
para a Ilha do Mel. Junto aos equipamentos urbanos ao redor da Praça 29 de Julho estão os 
principais pontos de convergência e parada de trânsito social. 
O parcelamento da instância macro permitiu observar três elementos fundamentais 
da paisagem do centro histórico: (i) quadras, (ii) conjunto praças e largos, (iii) praia na 
margem do Itiberê. Na instância micro, foi registrado um conjunto de quadras loteadas, 
densamente edificadas por casas e, principalmente, sobrados antigos, como também 
edifícios verticalizados de pequeno porte.  
Registros de campo trabalhados em conjunto com a análise visual indicaram 
formato retangular como predominante para os lotes. O lado menor é também o que está 
voltado para via pública, fato que carrega a paisagem dos canais de circulação com 
diversidade e quantidade significativa de edifícios. Algumas quadras, no entanto, têm parte 
do seu terreno destinado para praças e largos − Praças do Pelourinho, Manoel Ricardo, 
Newton Deslandes de Souza e Largos Monsenhor Celso e Cônego Alcidino. Já a Praça 
Fernando Amaro ocupa quadra exclusiva.  
Com efeito, estes aspectos fundamentam a relação entre cheios e vazios, 
configurando na paisagem quadras como complexos sólidos, cortados por canais de 
circulação, e pontuados de algumas áreas preenchidas por praças e largos, mais favoráveis 
aos vazios. A Praça 29 de Julho e a praia na margem do Itiberê são as principais amostras de 
vazios dessa parcela da cidade. 
Em planos verticais, o primeiro ponto de análise se refere às projeções verticais 
circunscritas e com maior proeminência visual na área de estudo. Sendo assim, cumpre 
destacar a ausência de elementos significativos, com ampla projeção ao conjunto da 
superfície dessa área e seu contexto da paisagem. Com maior destaque foram registrados 
três elementos: (i) torre da Igreja Nossa Senhora do Rosário com projeção nas Ruas 
Conselheiro de Sinimbú, João Régis e Prof. Cleto; (ii) palmeira imperial da Praça Manoel 
Ricardo, com projeção principal para a Rua XV de Novembro, Praça Rosa Andrade, praia 
do Rio Itiberê e parcela da Praça 29 de Julho; (iii) super-postes da Praça 29 de Julho, como 
projeção para a mesma, praia do Rio Itiberê, parcela da Rua General Carneiro e trechos das 
Ruas XV de Novembro (imediações da Praça do Pelourinho). Projeções verticais 
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significativas, porém externas a área examinada, são os edifícios superiores a seis 
pavimentos pertencentes ao centro de Paranaguá, sobretudo nas imediações das Praças dos 
Leões e Fernando Amaro.  
 Canais de circulação e a Praça 29 de Julho foram identificados como os principais 
pontos da área estudada para observação de linhas de coroamento. Na primeira situação - 
canais de circulação – as projeções potenciais serão de corredores e ficam condicionadas ao 
perfil das edificações posicionadas nas faces das quadras, sobretudo na linha superior das 




A Praça 29 de Julho, configurada como um pátio sobre o prolongamento da 
margem do Itiberê, favorece perspectivas cônicas. A partir dos seus domínios é possível 
observar a linha de edifícios históricos que compõem a face da primeira quadra após a 
praça. Podem ser visualizados nessas mesmas perspectivas as ladeiras entre a parte baixa e 
alta, além de edifícios históricos da Rua XV de Novembro, em nível mais alto. Junto à praia 
(Figura 20) as perspectivas cônicas são igualmente promissoras, todavia, o panorama não 
abarca amplitude significativa. A linha de coroamento apresentará, no entanto, perfil baixo, 
paralelo ao solo e quebrado – seguindo linhas superiores do conjunto arquitetônico, que 
contrasta casario pertencente ao centro histórico e edifícios de parcelas adjacentes.  
Em edificações, percebeu-se um conjunto diversificado de estilos arquitetônicos. 
Predominam exemplares do colonial português, eclético e art déco. Em menor número, 
pontuado nesse acervo mais antigo, há exemplares modernistas, de arquitetura popular com 
traços geometrizados, aparentes variações tardias do art déco, e contemporâneos. Estes 
integram o traçado urbano de maneira intercalada, sem amplas concentrações de um mesmo 
FIGURA 20 − Praia do Itiberê. Local propício para observação de linhas de coroamento (azul – massa edificada; 
laranja – elementos naturais). 
ORGANIZAÇÃO e FOTOGRAFIA: O autor (2011). 
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estilo. É preciso, no entanto, excetuar dessa condição o Largo Monsenhor Celso, nó do centro 
histórico que possui concentração da arquitetura colonial em seu entorno.  
Para relações intervolumétricas e dos edifícios com o espaço público verificou-se 
como padrão dominante o alto grau de contiguidade entre os volumes, implantados 
integralmente na face pública do lote. A relação direta das edificações com o espaço público, 
com plena exposição das fachadas, é uma das principais marcas da paisagem do centro 
histórico. Exceções a este modelo de implantação são pontuais. Nesses casos, os interstícios 
correspondem a garagens, varandas ou recuos, frutos de reformas, adaptações ou arquiteturas 
mais recentes, com princípios dissonantes da lógica colonial de uso pleno da face do lote 
segundo traçado do arruamento. A variedade de edificações, posicionados lado a lado, 
conforme traçado do arruamento, reforça nas ruas uma paisagem urbana condicionada por 
corredores estreitos, cujas paredes laterais se constituem por fachadas de edifícios térreos, de 
dois e três pavimentos, principalmente. 
O conjunto de fachadas representa outro dos principais componentes da paisagem 
estudada, sendo os demais o Rio Itiberê e o arruamento peculiar da malha colonial. Como 
dito, trata-se de um acervo heterogêneo que expressa estilos arquitetônicos coloniais, 
ecléticos, entremeados a exemplares de art déco, modernistas, contemporâneos, entre outras 
variações típicas da segunda metade do século XX.  
Na paisagem do centro histórico, esse conjunto diversificado de fachadas, 
implantado na malha urbana colonial, é a expressão de um núcleo urbano dinâmico, que 
nitidamente incorporou em sua fisionomia inúmeras transformações socioeconômicas e 
urbanísticas. Com efeito, tendo por referência as fachadas, faz-se oportuno registrar perfis 
demarcados com base em unidades morfológicas (Ruas/Praças e ou Largos) do centro 
histórico. As unidades morfológicas não contempladas foram examinadas e concluiu-se que 
apenas replicariam as características das unidades abaixo apresentadas. 
O entorno do Largo Monsenhor Celso é o local mais promissor para visualização 
de fachadas coloniais. Além da Igreja Matriz, há nas imediações casas e sobrados coloniais. 
Em geral, são edificações de pequenas dimensões, com proporções quadriláticas e 
horizontais de baixa altura, com portas e janelas como aberturas, algumas formadas por 
cantaria, e coberturas aparentes de quatro águas (Figura 21 – A, B). 
A Rua Conselheiro Sinimbú é constituída por edificações baixas, em geral térreas, 
muitas das quais destinadas a residências. Alguns sobrados de dois andares, igualmente ao 
nível da rua, também integram a paisagem. Tendo por base esse perfil de dimensões, 
predominam assim proporções horizontais e quadriláticas. Nesta rua há alguns poucos 
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exemplares coloniais, entre outros com expressões e traços do neoclássico e principalmente 
geometrizações que lembram o art déco, além da arquitetura de meados do século XX e 
contemporânea (Figura 21 – C, D). 
 
O perfil fisionômico da Rua XV de Novembro revela um conjunto heterogêneo de 
fachadas (Figura 22 – A, B). Em termos de dimensões é possível fragmentar o curso dessa via, 
pois as extremidades possuem fachadas onde predominam casas e comércios térreos, 
pontuados por sobrados ecléticos de dois pavimentos (Figura 22 – B). Já o miolo da Rua XV 
de Novembro (Figura 22 – A) é basicamente constituído por sobrados de dois pavimentos (em 
geral térreo comercial/ superior residencial) com fachadas ecléticas. Em menor número, 
encontram-se inserções de art déco e modernistas. Em termos de proporções, alternam-se 
fachadas quadriláticas, verticais e horizontais. 
A Rua General Carneiro apresenta concentração de sobrados, em alto grau de 
contiguidade e dimensões semelhantes (Figura 22 – C, D). É constituída por edificações 
assobradadas lado a lado (Figura 22 – C), de dois pavimentos (em geral térreo comercial/ 
superior residencial), com o predomínio de fachadas ecléticas, algumas plasticamente 
sofisticadas, como na esquina com a Rua Mal. Alberto de Abreu. Pontualmente, há 
exemplares coloniais. Emblemático, devido à dimensão ampliada para o conjunto, é o caso do 
Antigo Colégio de Jesuítas, atual Museu da UFPR (rever Figura 18 – C). Esse conjunto da 
Rua General Carneiro mantém esse aspecto visual relativamente homogêneo até o cruzamento 
com a Rua Prof. Cleto. A paisagem da Rua General Carneiro, aberta para a Praça 29 de Julho, 
Rio Itiberê e praia, conta ainda com edificações ecléticas isoladas do conjunto edificado das 
FIGURA 21 − Largo Monsenhor Celso e Rua Conselheiro de Sinimbú. (A) e (B) Acervo colonial no entorno da 
Igreja Matriz. (C) e (D) pluralidade arquitetônica na Rua Conselheiro de Sinimbú.  






quadras, com fachada de quatro faces para o espaço público: Mercado do Artesanato, Centro 
Comercial e outra edificação de menor porte situada entre elas (Figura 22 − D).  
 
As Ruas Faria Sobrinho e João Régis apresentam um perfil fisionômico marcado por 
fachadas mais recentes. Sobressaem fachadas com características típicas da arquitetura de 
meados do século XX, implantadas sobre a lógica de trama urbana do núcleo antigo, ou seja, 
alinhamento contínuo e uso pleno da face pública do lote. Encontram-se exemplares 
modernistas, contemporâneos entre outras variações da arquitetura de meados do século XX, 
entremeados por fachadas remanescentes do colonial e eclético, em número bastante reduzido 
e com modificações severas (Figura 23).  
A respeito de dimensões e proporções, nota-se na Rua Faria Sobrinho certo 
equilíbrio entre o número de edificações térreas, ao nível da rua, e assobradadas, com dois 
pavimentos principalmente (em geral térreo comercial e pavimentos superiores residenciais). 
O presente conjunto projeta na paisagem uma composição diversificada de fachadas 
quadriláticas, verticais e horizontais (Figura 23 – A, B, C). Há, no entanto, edifícios de maior 
porte, com três pavimentos (ex.: Sede do Clube Literário) ou mais (ex.: Banco do Brasil). Já a 
Rua João Régis apresenta um conjunto de fachadas predominantemente térreas e prevalência 
de proporções quadriláticas e horizontais (Figura 23 – D, E).  
FIGURA 22 − Ruas XV de Novembro e General Carneiro. (A) Miolo da Rua XV de Novembro. (B) extremidade 
da Rua XV de Novembro – Casa Cecy (sobrado à esquerda). (C) e (D) Casario da Rua General 
Carneiro.  







A análise do perfil fisionômico dessas duas ruas indica que as fachadas pertencem a 
edificações que substituíram prédios antigos; expõem reformas e alterações vigorosas. Com 
efeito, partindo-se do tema referencial centro histórico, constata-se uma paisagem que 
preserva traços fundamentais do arruamento, todavia, substancialmente mutilada no acervo 
das fachadas. 
A propósito, no que tange a modificações de fachadas e considerando-se implicações 
visuais no contexto da paisagem (Figura 24), foram registradas as seguintes características, 
verificadas principalmente nas Ruas Conselheiro Sinimbú, Faria Sobrinho e João Régis: (i) o 
perfil comercial das ruas interfere sobremaneira no uso comunicativo e publicitário das 
fachadas, bem como exerce pressão para adaptações à função comercial (Figura 24 – A); (ii) 
os níveis de interferência são diferenciados. Variam de modificações severas, que limpam 
adornos das fachadas, alteram aberturas, esquadrias e a própria volumetria do edifício, até 
modificações mais leves que envolvem apenas a ampliação da abertura, substituição de 
esquadrias, inserção de aparelhos de ar-condicionado, todavia, suficientes para mutilações 
significativas ao patrimônio arquitetônico e ao conjunto da paisagem (Figura 24 – C); (iii) 
maior parcela das interferências concentra-se em aberturas (portas e janelas), cuja razão deve-
se a implantação de vitrines, garagens e ampliações (Figura 24 – B, D); (iv) parte significativa 
das interferências costuma manter a estrutura de alvenaria da fachada, incluindo-se aí a 
FIGURA 23 − Ruas Faria Sobrinho e João Régis.(A), (B) e (C) Panoramas da Rua Faria Sobrinho. (A) Mistura 
entre fachadas históricas e contemporâneas. (B) Destaque para sobrado colonial remanescente ao 
fundo (direita). (C) Fachada eclética do Clube Literário (esquerda). (D) e (E) Panoramas da Rua 
João Régis – alterações em fachadas, entre outros, e inserção de novos partidos arquitetônicos 
enfraquecem os elementos históricos da paisagem. (D) Igreja Matriz “fecha” o panorama. 
ORGANIZAÇÃO e FOTOGRAFIA: O autor (2011).  
 




integralidade ou parcialmente os ornatos; (v) nos sobrados, o térreo costuma ser alvo de 
maiores alterações, inclusive como suporte para publicidade (placas, letreiros, banners, 
outros), ao passo que os pisos superiores revelam maior preservação de traços arquitetônicos 
das fachadas (Figura 24 – D). 
 
A leitura de relações entre vedações e aberturas tem por referência as edificações da 
área de estudo (Figura 25). Com efeito, as vedações correspondem a paredes e muros, entre 
outras pequenas estruturas opacas, ao passo que aberturas são representadas principalmente 
por portas, janelas, vitrines, portões. Os registros indicam que o uso instalado nas edificações, 
seja para residência, comércio, instituições, interfere diretamente na projeção e na carga visual 
que o jogo compositivo entre vedações e aberturas acarreta para o contexto da paisagem. Por 
conseguinte, o acervo heterogêneo de fachadas e a função do edifício expõem cenários 
distintos para este quesito.  
Nos edifícios históricos (coloniais, ecléticos principalmente) as aberturas 
desempenham importante papel plástico na fachada. Se comparadas às vedações, em termos 
de superfície, são minoritárias. No caso das janelas, a participação na paisagem desse tipo de 
abertura se destaca em vias como as Ruas XV de Novembro e General Carneiro, sobretudo as 
que integram o pavimento superior. Apresentam diversos modelos, mas na maioria possuem 
desenho ortogonal, com guilhotinas, rótulas de madeira e sem bandeiras. Também se vêm 
janelas de guilhotina e rótulas, arco pleno e bandeira. A veneziana é outro recurso que se 
destaca em diversas janelas. Já no acervo colonial, por exemplo, o Museu UFPR (antigo 
FIGURA 24 − Alterações em fachadas do centro histórico. (A) e (D) Rua Faria Sobrinho. (B) e (C) Rua 
Visconde de Sinimbú. 






Colégio dos Jesuítas) e as Casas Monsenhor Celso e Brasílio Itiberê, janelas e portas 
encaixam em molduras de cantaria.  
Nos exemplares modernistas e contemporâneos as aberturas ganham maior 
proporção em relação às vedações e exacerbam funcionalidade (exposição/ acesso), 
principalmente quando destinados ao comércio. Costumam fazer uso de janelas e portas de 
ferro, alumínio e vidro, em desenhos bastante simplificados.  
A maior parte das ruas do centro histórico evidencia que a destinação comercial do 
imóvel acarreta na potencialização de aberturas em relação às vedações, inclusive para os 
edifícios históricos, alvos de alterações substanciais nesses componentes da fachada. Na Rua 
General Carneiro, de perfil comercial, as fachadas apresentam melhor conservação dos seus 
traços de origem, sem drásticas modificações nas dimensões e estilo de aberturas (Figura 25 - 
A), apesar de alguns imóveis em estado de ruína. A Rua XV de Novembro, também carregada 
de edificações assobradadas, as alterações mais vigorosas concentram-se no térreo, fracionado 
em portas e vitrines, que em geral não condizem com o padrão de aberturas dos pavimentos 
superiores (Figura 25 – B, C). Cenário semelhante se vê na Rua Presciliano Corrêa (Figura 25 
– D). Na Rua Faria Sobrinho, com acervo reduzido de fachadas antigas, encontram-se 
aberturas não só mais amplas, como dominantes nas fachadas (Figura 25 – E). 
Com efeito, vistas está diretamente relacionada ao térreo das edificações, com 
aberturas e vitrines que servem respectivamente para acesso e exposições de mercadorias. 
Ocorrem, sobretudo, da relação visual entre os canais de circulação e o interior de 
estabelecimentos comerciais, bastante diversificados em gênero e porte, todavia, implantados 
na maior parte das vezes ao nível da rua ou em elevações pouco significativas. Esta condição 

















Associado às fachadas, o cromatismo é outro elemento de peso na constituição da 
paisagem desse antigo núcleo urbano de Paranaguá. Trata-se de recurso utilizado para realce 
das fachadas no contexto urbano, garantindo sua individualidade frente ao conjunto 
edificado. O emprego de matizes contrasta unidade de conjunto, favorece a percepção 
quantitativa de fachadas, ao mesmo tempo em que faz proeminente sua proposta estilística. 
Para os estabelecimentos comerciais sugere ser adicionalmente um recurso visual 
importante tendo em vista a densidade da concorrência e competitividade da área 
examinada.  
O resultado de maior relevo para a paisagem parece ser o amplo espectro de 
matizes empregados, junto das diferentes condições de conservação das fachadas. O padrão 
utilizado corresponde no geral ao uso de duas cores na vedação (paredes e ornatos) e uma 
para as aberturas, com apliques contrastantes ou tom e meio tom. Nas fachadas com maior 
complexidade de detalhes, espacialmente as ecléticas, costuma-se utilizar uma cor para 
aberturas e esquadrias e outras três cores nas vedações, uma para parede e outras duas para 
ornatos. Outra característica da paisagem encontrada, ligada aos aspectos de fachadas e 
cromatismo, diz respeito ao emprego das cores como mecanismo de fracionamento de uma 
mesma fachada. Ocorre principalmente em edificações subdivididas em diferentes 
estabelecimentos comerciais, onde apesar de uma única fachada, cada estabelecimento 
propõe e sustenta por meio da pintura sua diferença no contexto visual. 
FIGURA 25 − Composições variadas para relações entre vedações e aberturas. Aberturas no térreo combinadas 
ao uso comercial potencializam vistas ao longo do curso das vias do centro histórico. (A) Rua 
General Carneiro. (B) e (C) Rua XV de Novembro. (D) Rua Presciliano Correa. (E) Rua Faria 
Sobrinho.  







Elementos decorativos participam da paisagem devido à linguagem arquitetônica e 
estilística das fachadas. No geral aparecem como ornamentações geometrizadas e em alto 
relevo, aplicadas na superfície da fachada, e também junto das aberturas e nas platibandas. 
Fachadas de inspiração eclética, com elementos neoclássicos, aparecem mais carregadas de 
elementos decorativos: platibandas de desenhos diversos, algumas compostas por 
balaustrada e acrotérios, às vezes incrementadas por estatuária, vasos e outros; óculos; 
pilastras; relógio (Mercado do Artesanato e Igreja Matriz); gradeamentos com desenhos em 
variados graus de complexidade, implantados em balcões, portões e óculos principalmente.  
A observação de elementos complementares considerou primeiramente os 
elementos de informação, sinalização e propaganda. Elementos de informação são 
utilizados nos principais monumentos e atrativos turísticos. Trazem dados e informações 
textuais a respeito de datas, imóveis e personalidades locais. A sinalização de trânsito cobre 
a totalidade da área examinada de maneira homogênea. Aparece principalmente nos canais 
de circulação, das ladeiras até vias de caixa mais larga a exemplo da Rua Conselheiro 
Sinimbú. Estas indicam ao trânsito automotivo direções, paradas, vias preferenciais, 
restrições, outros. 
Os elementos de propaganda reivindicam maior participação na paisagem, porém, 
a carga visual de varia intensidade nos canais de circulação do centro histórico. Em geral, a 
propaganda projeta-se no espaço público tendo como base e apoio a fachada, mediante 
placas afixadas, toldos ou inscrições e pinturas diretas sobre as paredes. Também são 
praticados meios flexíveis e móveis de propaganda por meio da inserção de painéis, banners 
e faixas. Este aparato dá suporte para as manifestações de lettering, equilibradas em estilos 
orgânicos e digitais, sendo os orgânicos bastante artesanais e de pouco sofisticação no traço 
e desing, e geralmente apostos em recursos ligados ao comércio ambulante e popular de 
menor porte (Observar Figuras 23, 24,25).  
A Rua XV de Novembro, apesar da quantidade significativa, a dimensão reduzida e 
o formato das placas, painéis e letreiros, preserva o conjunto edificado e as fachadas da 
dominância visual dos elementos de propaganda. Mesmo assim, seja no modelo tabuleta ou 
painel − no caso do casario − a inserção sem prejuízo à plasticidade da fachada é rara. Na 
Rua Conselheiro Sinimbú percebe-se principalmente o uso de toldos, tabuletas e painéis, 
alguns móveis sobre o passeio, além de inscrições diretas em paredes e muros. As Ruas 
Marechal Alberto de Abreu, Faria Sobrinho, inclusive imediações da Praça Fernando 
Amaro e calçadão são as vias mais carregadas de elementos de propaganda. A paisagem 
dessas vias é marcada por uma profusão de placas, painéis, letreiros, toldos, de diferentes 
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formatos e dimensões. Em casos mais explícitos se vê a supressão majoritária da fachada 
pelo elemento de propaganda. Em outros, como nas lojas de rede de varejo, é prática 
comum a extensão dos matizes da logomarca na pintura da fachada. 
A integração de pequenas construções e mobiliários urbanos à paisagem do centro 
histórico ocorre principalmente por meio de agrupamentos em praças e largos. Apresentam-se 
como elementos funcionais e em algumas situações decorativos e monumentais. Do conjunto 
examinado, apenas os componentes do sistema de iluminação e telefones públicos possuem 
distribuição homogênea, inclusive nos canais de circulação, mesmo os mais estreitos.  
No Largo do Pelourinho a participação do mobiliário urbano é discreta. Abriga pequenos 
monumentos, inclusive exemplar homônimo, bancos, postes antigos, caminhos e lixeiras. Na 
Praça Fernando Amaro a participação visual do mobiliário urbano e das pequenas construções é 
mais incisiva. A planta da praça é estruturada pelo antigo coreto e por uma série de canteiros 
elevados, revestidos lateralmente por petit-pavé, como extensão do piso, e bancos implantados na 
borda. Completam a composição: banca de revista, portais, luminárias coloniais, monumento de 
pequeno porte, ponto de ônibus e telefones públicos. 
Nas imediações do Mercado de Pescados Basílio Abud, novo aquário e a ponte da Ilha 
dos Valadares interagem na paisagem com inúmeros elementos: quiosques de alimentação, 
banheiro público, lanchonete, caixa eletrônico, bancos, lixeiras, telefones públicos e portal da 
ponte. A participação na paisagem privilegia o aspecto funcional. Trata-se de uma série de 
componentes, cuja inserção no meio não mantém qualquer vínculo de correspondência plástica 
com o teor formal do centro histórico (Figura 26 − A).  
Na Rua General Carneiro, Praça 29 de Julho e Praia do Itiberê situa-se concentração 
significativa de mobiliários urbanos e pequenas construções. Ao longo da Rua General Carneiro, 
trecho entre a Praça Rosa Andrade e a Rua Marechal Alberto de Abreu, torna-se proeminente a 
paisagem do cais, em parte constituída por equipamentos de mobiliário e outras construções.  
Interagem na paisagem do cais: casario, Rio Itiberê, rua revestida por pedras, muro de 
contenção, escadas laterais junto ao muro de contenção, alameda de luminárias e, principalmente, 
trapiches distribuídos ao longo da margem e da praia (Figura 26 – B, D). Os trapiches e a ponte da 
Ilha dos Valadares atuam na paisagem como os elementos de engenharia mais marcantes. No 
caso da ponte, sua participação visual é devido à intervisibilidade que mantém com a parte baixa 
de Paranaguá, sobretudo a Praça 29 de Julho e a praia do Itiberê. 
No cais ainda se registra pequeno posto de combustível e loja de conveniência que 
atende embarcações (Figura 26 – B). A estratégia construtiva do posto, de planta simples 
(quadrados, retângulos, hexágonos), esquadrias de alumínio e vidro, paredes que deixam tijolos 
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aparentes, como também a cobertura, é replicada em outras pequenas construções nos arredores 
da Praça 29 de Julho, a exemplo do ponto de apoio de taxistas e quiosques.  
Na Praça Newton Deslandes de Souza encontra-se um anfiteatro, estruturado na caída do 
terreno, um painel artístico em alto relevo, além de outros mobiliários básicos, como bancos, 
lixeiras e luminárias (Figura 26 – D). Configurada como um pátio onde a principal característica é 
o vazio, a Praça 29 de Julho abriga monumentos dispersos e de pequena escala (marco, escultura, 
bebedouro, farol), por conseguinte, de reduzido impacto visual no contexto da paisagem (Figura 
26 – C). 
Na esquina com Marechal Alberto de Abreu, os passeios estendidos também 
abrigam bancos, telefones públicos, lixeiras, pequenos monumentos e placas 
comemorativas. Junto a isso, mesas e cadeiras de bares e lanchonetes instalados no térreo 
do casario ficam soltas no passeio. No geral tem-se um conjunto de pequenas construções 
incorporadas à paisagem do centro histórico, com participação estritamente funcional e 
mínima sintonia plástica em relação ao contexto.  
 
O sistema de iluminação constitui e interfere acentuadamente na paisagem do 
centro histórico em razão de diferentes estratégias e modelos de implantação apostos 
(Figura 27). Foram registrados modelos díspares de postes e luminárias verticais, em 
FIGURA 26  − Participação de elementos complementares na paisagem do Centro Histórico. (A) Portal e 
quiosques na entrada da ponte da Ilha dos Valadares. (B) Posto de combustíveis no cais da 
Rua General Carneiro. (C) Monumento na Praça 29 de Julho. (D) Escada, muro de 
contenção, luminárias, rua revestida por pedras no cais da Rua General Carneiro. À direita, 
mural e anfiteatro da Praça Newton Deslandes de Souza. 






algumas situações, compondo visualmente uma mesma unidade morfológica, a exemplo 
da Rua Conselheiro Sinimbú, com luminárias verticais antigas no canteiro central e nos 
passeios laterais, postes convencionais de concreto. Na Praça 29 de Julho registrou-se 
outra composição prolixa de modelos de iluminação pública antiga e contemporânea. 
Nesse caso, há luminárias coloniais presas à fachada do casario, luminárias coloniais 
verticais, postes de concreto com fiação aparente, postes de ferro com bipartição superior 
e design curvo, super-postes de concreto. 
Além do sistema de iluminação pública, bastante proeminente na paisagem, 
outros componentes que compõem sistemas de comunicação e elétrico também se fazem 
visíveis no centro histórico. Nesse sentido, cabem aos aparelhos de ar condicionado e às 
antenas parabólicas as principais indicações. A implantação de ambos ocorre mediante 
apoio na fachada ou em coberturas. 
 
 
Em relação ao pavimento foram assinaladas variações de revestimento de ruas e 
passeios. Predomina o revestimento de ruas por pedras, inclusive nas ruas com maior 
concentração do casario, como a XV de Novembro, General Carneiro, Conselheiro Sinimbú, 
Professor Cleto, Marechal Alberto de Abreu e Presciliano Correia. As ladeiras 29 de Julho, 
FIGURA 27 − Sistema de iluminação pública. Profusão de modelos e equipamentos.  
ORGANIZAÇÃO e FOTOGRAFIA: O autor (2011). 
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19 de Dezembro e Fernando Simas possuem o mesmo revestimento, estendido para a maior 
parcela das Praças 29 de Julho e Rosa Andrade. Na Rua Faria Sobrinho há nas imediações 
da Praça Fernando Amaro pequeno trecho de pavimentação asfáltica. Para os passeios, 
percebem-se diferentes estratégias de revestimento, pois contemplam pedras, petit-pavé, 
ladrilhos, paver, placas e blocos de concreto. O entorno da Fonte Velha é revestido de 
pedras irregulares. 
A observação da estrutura interna do espaço revela que a articulação de unidades 
morfológicas heterogêneas no Centro Histórico de Paranaguá é chave da trama urbana e dos 
fundamentos de sua paisagem. Integram o centro histórico: quadras irregulares em tamanho 
e formato; praças e largos implantados na proximidade de monumentos religiosos, 
principalmente no desnível entre parte alta e baixa e na parte baixa; trama de pequenas 
ladeiras e ruas estreitas, irregulares e diagonais; calçadão; cais urbano e praia do Itiberê. 
A análise de partes do todo indica a paisagem do centro histórico como resultado 
da interação entre: (i) terreno em dois níveis, contíguo ao Rio Itiberê, que assenta a quase 
totalidade da planta urbana do centro histórico na parte mais alta; (ii) Rio Itiberê, como 
principal agente modelador do terreno que define o sítio urbano, elemento intervisível e 
dominante nas perspectivas das partes baixas; (iii) Ilha dos Valadares e elevações da Ilha da 
Cotinga, também como elementos intervisíveis, que oportunizam panoramas com contraste 
e justaposição; (iv) em especial, a urbanização colonial junto ao Itiberê, caracterizada por 
trama de ruas e quadras irregulares, ladeiras, predomínio de pedras no revestimento dos 
canais de circulação, boa distribuição de áreas públicas, implantadas como praças e largos 
com desempenho lúdico-recreativo, monumental e focal no contexto da cidade.  
Também o cais integrado à cidade, responsável pela emergência de uma paisagem 
peculiar e, principalmente, casario plural, formado por edificações assobradadas, algumas 
sofisticadas, entremeadas e exemplares populares, além de monumentos religiosos.  
A respeito de urbanização, cabem ressalvas em pontos específicos. Em especial, 
cumpre registrar que o centro histórico em questão possui inúmeros panoramas e focos de 
segregação visual, sustentados por quadros visuais com propriedades divergentes às que ali 
predominam. São contrapontos evidentes que emergem num meio urbano de fundação 
antiga e interferem na paisagem. Estas interferências costumam suprimir elementos 
pertencentes ao conjunto de características que sustentam a paisagem típica de centro 






São basicamente representadas por: introdução da arquitetura contemporânea sem 
atenção ao exemplar como unidade e integrado a um determinado contexto (Figura 28 – A, B, 
D); profusão de modelos de sistemas de iluminação pública (rever Figura 27); alterações 
severas no casario (Figura 28 – C, D); presença maciça de elementos de propaganda (Figura 
28 – D) e proliferação de fachadas padronizadas (Figura 28 – B), oriundas de lojas de rede de 
varejo, farmácias, instituições bancárias e de crédito. 
A análise de conexões e relações configurativas com o entorno constatou um quadro 
de alta porosidade para a inserção do centro histórico no contexto urbano de Paranaguá. Os 
acessos e as saídas são bem definidos visualmente e se baseiam no conjunto de ruas e 
avenidas da planta urbana, na ponte da Ilha dos Valadares e no Rio Itiberê, cuja margem é 
equipada por estrutura de transporte fluvial.  
Desse modo, para efeito da análise visual, o entorno considerado compreendeu o Rio 
Itiberê, Ilha dos Valadares e principalmente a parcela imediata da planta urbana adjacente aos 
trechos contemplados do centro histórico, baseada no seguinte: Avenida Elysio Pereira, Ruas 
João Estevão, Viera dos Santos, Joaquim Ferreira Barbosa, Coronel Antonio Bittencourt, 
Mestre Leopoldino, Itiberê de Lima, Dr. Leocádio, Marechal Deodoro, Fernando Simas, 
Desembargador Hugo Simas, Marechal Alberto de Abreu, Arthur de Abreu, Faria Sobrinho, 
Visconde de Nácar e Benjamin Constant, além do Largo Iria Corrêa. 
FIGURA 28 − Supressão de fundamentos e elementos característicos do centro histórico.  






Realizadas estas definições e considerando-se como referência as características 
estruturais da paisagem do centro histórico, sobressaíram-se quatro situações (Figura 29).  
 
A primeira é associada ao Itiberê e manguezal da Ilha dos Valadares, onde se 
encontra ruptura e evidente contraste e justaposição. Os demais consideram conexões e 
relações configurativas entre centro histórico e o contexto urbano de Paranaguá, assim 
divididos: (i) supremacia de características distintas (ex.: Figura 29 – A) – indicação de 
ruptura, com a exposição de uma nova paisagem urbana, propícia a neutralização de aspectos 
contidos no centro histórico (Avenida Elysio Pereira, Ruas João Estevão e Benjamin 
Constant); (ii) severa ruptura (Figura 29 – B) – como na Ilha dos Valadares (porção visível da 
área de estudo), onde se constata a emergência de uma nova paisagem, de vila ribeirinha; (iii) 
depauperamento do centro histórico (Figura 29 - C, D) – corresponde a cenários onde há 
intensificação e supremacia de características antagônicas, apesar da manutenção de alguns 
remanescentes típicos de núcleo urbano antigo (Ruas Vieira dos Santos, Joaquim Ferreira 
Barbosa, Coronel Antonio Bittencourt, Mestre Leopoldino, Itiberê de Lima, Dr. Leocádio, 
Marechal Deodoro, Fernando Simas, Desembargador Hugo Simas, Marechal Alberto de 
Abreu, Faria Sobrinho, Visconde de Nácar e Largo Iria Corrêa).  
 
FIGURA 29 − Perspectivas do entorno da área de estudo. (A) Rua Cel. Elysio Pereira. (B) Ilha dos Valadares. 
(C) Rua Marechal Deodoro. (D) Rua Des. Hugo Simas.  






1.1.2 Presença social 
 
Complementam a análise visual do Centro Histórico de Paranaguá os resultados 
obtidos com a categoria presença social. Os registros alcançados sugerem a presente 
paisagem sob especial influência desta categoria, pois o centro histórico abriga um conjunto 
plural de atividades, usos e formas de ocupações sociais.  
Em termos visuais, a manifestação de presença social se concentra principalmente 
em quatro pontos: (i) as diferentes modalidades de uso do casario, em parte bastante inclinado 
ao uso comercial de pequeno porte e popular, organizado em corredores urbanos, como 
também ocupado por instituições culturais que permitem à cidade manter vínculo funcional 
permanente com parte do patrimônio edificado; (ii) estrutura náutica e o cais nas margens do 
Itiberê; (iii) amplos espaços públicos e abertos, que assentam equipamentos urbanos e 
monumentos fundamentais ao cotidiano de Paranaguá, sobretudo na parte baixa da cidade.  
A paisagem analisada evidencia que é o resultado visual da sobreposição de centro 
histórico e centro urbano. O Centro Histórico de Paranaguá é socialmente dinamizado por 
instituições administrativas, financeiras, educacionais, técnico-científicas, culturais, 
religiosas, entidades de classe, além de equipamentos urbanos de transporte e culturais. 
Também se destaca a rede comercial e de serviços, diversificada e bem distribuída. 
Vitalidade social é, desse modo, uma das marcas encontradas na paisagem estudada. 
Resulta da interação que o cotidiano de Paranaguá mantém com o seu centro histórico, 
principalmente devido à comentada concentração de instituições, bens patrimoniais, 
simbólicos, atrativos turísticos, equipamentos culturais e funcionais da cidade, motivadores de 
fluxos de frequentação social e intercâmbios diversos. 
Para apresentações dos resultados, foram selecionados quatro arranjos urbanos, 
interpretados a partir das principais unidades morfológicas do centro histórico. O primeiro é o 
principal e mais complexo porque age como eixo estruturante de presença social na parte 
baixa do centro histórico. Compreende a Rua General Carneiro, conhecida como Rua da 
Praia, a Praça Rosa Andrade, o cais e a praia do Itiberê e a Praça 29 de Julho. O segundo 
arranjo é referenciado na Rua XV de Novembro, ao passo que o terceiro arranjo tem como 
referência a Rua Faria Sobrinho. O último arranjo engloba a Rua Conselheiro Sinimbú, o 
Largo Monsenhor Celso e a Rua João Régis. 
No primeiro arranjo a sobreposição de usos é aspecto singular da paisagem, como se 
verá na sequência. O início da análise visual se deu na Praça Rosa Andrade, onde está 
instalado monumento que simboliza a atividade portuária de Paranaguá e indica o local de 
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origem (Figura 30 − B). Junto do cais são encontrados o Centro Gastronômico da Juventude e 
a Praça Manoel Ricardo, sendo que no geral são percebidas apropriações estáticas, baseadas 
nas estratégias de ambientação e também em equipamentos que orientam esta parcela do 
arranjo como local de estar social.  
A Praça Manoel Ricardo integra a paisagem como típico recinto, com escadas que 
vencem o desnível do terreno e definem o traçado dos passeios internos. Os equipamentos que 
promovem o ambiente de permanência são passeios, bancos, lixeiras e luminárias. Os bancos 
são posicionados para a Praça Rosa Andrade, centro gastronômico e Rio Itiberê.  
O centro gastronômico interage como centro comercial, específico de serviços de 
alimentação (Figura 30 – B). O local é alvo de fluxos sociais que consomem serviços ali 
prestados e evocam apropriações estáticas na paisagem. Tem planta circular, cobertura de 
telhas de barro sobre estrutura aparente de madeira. Numa das laterais são encontradas 
lanchonetes de pequeno porte e conjuntos de mesas e cadeiras, alguns posicionados na área 
externa, junto ao passeio e deque na beira do Rio Itiberê. A estrutura é sustentada por colunas 
de madeira centrais e radiais, sem preenchimento de paredes, o que permite interação direta 
entre o interior do centro gastronômico e o panorama do rio.  
Nesse sentido, é possível atribuir o conceito privilégio a esta primeira parcela do 
arranjo devido à afirmação visual do Rio Itiberê, do manguezal da Ilha dos Valadares e das 
elevações da Ilha da Cotinga, elementos proeminentes na paisagem. Junto disso, o Itiberê 
estimula diferentes usos e atividades sociais fluviáteis, como passeios de barco, pesca, 
transporte fluvial, caiaque, atracações, entre outros. 
A segunda parcela do primeiro arranjo corresponde ao cais propriamente dito, 
situado entre a Praça Manoel Ricardo e o Palacete Mathias Böhn (Figura 30 – A). Trata-se de 
trecho onde a relação visual entre o cais, o Itiberê e o casario demonstram maior proximidade. 
Cais, rua e passeio se fundem como corredor estreito entre rio e casario, local em que 
interagem apropriações estáticas e de movimento (rever Figuras 18 – A e 26 – D).  
Pesca, contemplação, paradas no cais, nos barcos e nas plataformas representam 
apropriações estáticas, ao passo que a circulação de pessoas, automóveis, motocicletas, 
bicicletas e embarcações representam as principais indicações de apropriações de movimento. 
Trata-se de local onde a paisagem também revela inúmeras formas de trabalho ligado ao uso 
social e recreativo do rio, principalmente o comércio ambulante e prestação de serviços 






Viscosidade e privilégio são marcas dessa parcela do arranjo, não só por ocasião do 
rio, mas pela ascendência do casario na paisagem. São edificações assobradadas, de térreo 
comercial, todavia, várias se encontram sem uso devido ao estado de conservação que alterna 
de precário a ruínas. Os sobrados com uso efetivo têm o térreo destinado para atividades 
comerciais pesqueiras, de transporte fluvial, pequenas mercearias e lanchonetes. 
A terceira parcela do arranjo compreende o passeio estendido da Rua General 
Carneiro, avança até o Centro Comercial, Mercados do Café e do Artesanato (Figura 31). 
Nesse trecho o cais e o Itiberê reduzem sua importância ao passo que o casario amplia 
relevância na constituição da paisagem. Mantêm-se assim a atribuição do conceito privilégio 
para esta parcela devido principalmente à ascendência visual do acervo arquitetônico, que 








FIGURA 30 − Cais e imediações. (A) Panorâmica da Rua General Carneiro, onde a dinâmica social mescla 
atividades urbanas convencionais ao cais e à interação fluviátil. (B) Monumento à atividade 
portuária e centro gastronômico da juventude, ambientes de permanência social sob 
influência da paisagem do itiberê. (C) Pesca, parada e trânsito social junto ao cais.  




Com efeito, importa registrar que nessa parcela predominam edificações 
assobradadas utilizadas para comércio e residência, sendo responsáveis por estímulos de 
frequentação social. No passeio estendido (Figura 31 – A), semelhante a um calçadão, são 
encontrados serviços turísticos como lanchonete, bar, hotel, restaurante, também modas e 
acessórios, utilidades gerais e a Associação de Barqueiros do Litoral Norte do Paraná. Trata-
se de local nitidamente ocupado por apropriações estáticas, já que conta com bancos, 
telefones públicos, lixeiras, luminárias e conjunto de mesas e cadeiras móveis colocadas pelo 
comércio no passeio. Interagem na paisagem apropriações de movimento, representadas pelo 
trânsito veicular das Ruas General Carneiro e Marechal Alberto de Abreu, transeuntes e 
bicicletas. 
Na sequência, os três centros comerciais instalados em edificações históricas 
(Mercados do Artesanato, do Café, Centro Comercial) potencializam atividades, usos e fluxos 
sociais que realçam presença social na paisagem (Figura 31 – D). No Centro Comercial, o 
restaurante estende sua área de prestação de serviços para o passeio, através de mesas e 
cadeiras. De outro modo, o Mercado do Café (Figura 31 – B) têm dinâmica funcional interna, 
com pouca relação visual com espaços públicos do entorno. Ali se encontram lanchonetes e 
outros serviços de alimentação, tendo no pátio central, ocupado por mesas e cadeiras, o ponto 
focal da planta.  
FIGURA 31 − Imediações do Mercado do Café. (A) Passeio estendido da Rua General Carneiro configura 
outro ambiente propício à permanência social. (B) Mercado do café. (C) Trânsito social 
junto ao mercado do artesanato e do café. (D) Parada social e comércio ambulante.  






Desse modo, predominam na paisagem apropriações estáticas, como também se 
fazem mais visíveis inúmeras atividades de trabalho. Apropriações de movimento contemplam 
como já se viu o trânsito veicular, de transeuntes e de bicicletas e sustentam para esta parcela 
do arranjo viscosidade. As interações visuais com a praia e Rio Itiberê, Praça 29 de Julho e 
casario mantêm a atribuição do conceito privilégio.  
A Praça 29 de Julho e a praia do Itiberê correspondem a quarta parcela do arranjo. 
Na paisagem a conjugação entre estes dois elementos resulta num pátio vazio, amplo e aberto, 
com formato em planta baixa de triângulo retângulo, limitado à face das quadras da planta 
urbana de um lado e Rio Itiberê de outro. Internamente a Praça 29 de Julho (rever Figura 26 – 
C) abriga quatro monumentos de pequeno porte (escultura, bebedouro, marco, farol) e 
próximos das extremidades, além de postes de iluminação. Esta configuração, onde 
sobressaem na paisagem o casario, praia e Rio Itiberê, torna-se compatível com o conceito 
privilégio.  
Possui trecho complementar, próximo da ponte da Ilha dos Valadares, onde estão 
instalados equipamentos que diversificam atividades e usos sociais, ligados a prestação de 
serviços de alimentação, abastecimento, entre outros serviços (rever Figura 26 – A). 
Apropriações estáticas dependem da realização de eventos na praça, porém, em seu 
prolongamento são dominantes, devido à presença do Mercado de Pescados, quiosques de 
alimentação, lanchonetes com mesas e cadeiras em área aberta, estacionamento, ponto de táxi, 
caixa eletrônico.  
Nas laterais da praça e do seu prolongamento mais se veem apropriações pelo 
movimento, de transeuntes, automóveis, motos e bicicletas, principalmente nas Ruas João 
Estevão e General Carneiro. Outra rua limite e em destaque é a João Régis, um dos principais 
acessos para a ponte da Ilha dos Valadares, estádio Gigante do Itiberê, Mercado Municipal e 
Terminal Rodoviário. Com efeito, se mostra na paisagem como um corredor urbano de intenso 
fluxo social, que permite acesso e distribuição de fluxos para equipamentos urbanos 










A praia do Itiberê define o limite dessa parcela do arranjo em relação ao rio. A planta 
urbana divisa com o terreno da praia por meio do prolongamento da Rua General Carneiro, 
passeio e guarda corpo, luminárias e alguns bancos. A praia em si possui área gramada com 
alameda de palmáceas, faixa de areia, atracadouros, postes de iluminação, trilha, todavia, não é 
utilizada para finalidade balneária (Figura 32). 
 
Apropriações estáticas são representadas pelo estar social, na parada de grupos no 
gramado, nos atracadouros, em função de transporte fluvial, atividades de lazer como a pesca, 
caiaque, jogos de bola e outros. Apropriações de movimento ocorrem em função do trânsito 
de pessoas, bicicletas e principalmente embarcações de pequeno e médio porte que cruzam o 
rio. Foi então assinalado para a praia o conceito viscosidade e também privilégio, este último 
devido à proeminência do rio e sua influência na paisagem através do uso recreativo e social 
do Itiberê, além dos panoramas de intervisibilidade com o centro histórico, ponte e Ilha dos 
Valadares. 
O segundo arranjo, importante à compreensão de presença social na constituição da 
paisagem do centro histórico, tem como referência a Rua XV de Novembro (Figura 33), 
primeira rua da parte alta que possui certo paralelismo com o Rio Itiberê e a parte baixa da 
cidade. Dois pontos principais despontaram na análise visual de presença social. O primeiro 
diz respeito à articulação da Rua XV de Novembro no contexto urbano como rua principal, 
configurada como corredor comercial e de serviços de Paranaguá, que abriga ainda 
importantes instituições culturais. O segundo ponto, ligado ao primeiro, corresponde aos usos 
e atividades comerciais instalados no casario, que promove na paisagem intensa frequentação 
social nesta artéria social do centro histórico. 
 
 
FIGURA 32 − Trecho da Praia do Itiberê.  




Viscosidade é assinalada por ocasião da combinação de apropriações estáticas e de 
movimento. As estáticas se baseiam nos espaços de estar, como as praças do Pelourinho, 
Newton Deslandes de Souza e também Manoel Ricardo, incorporadas em análise anterior. 
Também no perfil diversificado do comércio, de lojas comerciais e prestadoras de serviços, 
que tendem a ofertar visualmente seus interiores aos canais de circulação, com a exposição 
do comércio, vendas e trabalho. 
O casario é composto na maioria por edificações assobradadas, que têm pavimentos 
superiores divididos por usos residenciais e comerciais e no térreo o funcionamento de 
diversos segmentos comerciais: hotel, restaurantes, lanchonetes, lojas de varejo, utilidades 
gerais, cosméticos, modas e acessórios, farmácias, serviços autorizados, lan house, 
escritórios, livrarias e papelarias, calçados. Também há instituições culturais que 
contribuem com a dinamização social da paisagem como o Museu UFPR, o Instituto 
Histórico e Geográfico de Paranaguá, Casa de Cultura Cecy e as igrejas São Francisco das 
Chagas e Internacional da Graça de Deus.  
As apropriações de movimento compreendem o intenso fluxo de transeuntes, 
veículos, motocicletas e bicicletas, que buscam a Rua XV de Novembro pelo que há 
instalado em seu curso ou como via de distribuição para outras porções da cidade. 
Assinalou-se para a Rua XV de Novembro o conceito privilégio, em função da  
proeminência do casario na paisagem e sua contribuição para os usos e atividades que 
definem a manifestação de presença social nesta via. 
O terceiro arranjo estabelecido no centro histórico tem como eixo fundamental a 
Rua Faria Sobrinho, sendo complementado pelo calçadão − em ambos faz-se referência aos 
trechos demarcados para a análise visual −, a Praça Fernando Amaro e o Largo Cônego 
Alcidino. Da mesma forma que a Rua XV de Novembro, a Faria Sobrinho apresenta 
FIGURA 33 − Rua XV de Novembro. Intenso uso comercial do casario dinamiza esta rua e a configura como 
uma das principais artérias sociais do centro histórico.  





características de rua principal. Apresenta-se na paisagem com um corredor comercial e de 
serviços, de perfil popular, com estabelecimentos pequenos e de médio porte, com alto grau 
de contiguidade (Figura 34 – A).  
Chama atenção a característica de interação visual entre apropriações de 
movimento (transeuntes, bicicletas e automotivo) desenvolvidas principalmente na via e 
apropriações estáticas, observadas no interior de estabelecimentos comerciais. Por 
conseguinte, viscosidade é atributo da Rua Faria Sobrinho. Ainda cumpre registrar que a 
paisagem desse corredor urbano evidencia densidade comercial e perfil diversificado: 
cabelereiros, confecções, escola de inglês, livrarias, sebo, modas e acessórios, centro 
comercial, sapataria, agências de viagem, cosméticos, tecidos, escritórios de contabilidade e 
advocacia, óticas, consultórios odontológicos, lojas de varejo, lanchonetes, farmácias, 
banco, produtos naturais e lotéricas.  
A Praça Fernando Amaro (Figura 34 – B) participa da constituição da paisagem 
como recinto. Dispõe de configuração e equipamentos que estimulam apropriações 
estáticas. Bancos de assento contínuo, formados na borda de canteiros elevados, coreto, 
portais, telefones públicos, lixeiras, paisagismo, pequenos monumentos, banca de revistas, 
luminárias e ponto de táxi dão suporte a inúmeras manifestações de apropriações estáticas. 
Esses equipamentos interagem com o comércio ambulante e outros pequenos serviços nesse 
local de estar social. O entorno é dinamizado por apropriações de movimento, também 
estimuladas pelo perfil variado do comércio instalado nas edificações com face para a praça, 
além de instituições bancárias e culturais, como o Clube Literário de Paranaguá. 
 
O Largo Cônego Alcidino é ambiente propício para apropriações estáticas, no 
entanto, precário se comparado ao desempenho que a Praça Fernando Amaro possui para 
presença social e o contexto da paisagem do centro histórico. O calçadão interage na 
FIGURA 34 − Rua Faria Sobrinho (A) e Praça Fernando Amaro (B).  




constituição da paisagem em função da densidade comercial, também como importante 
corredor utilizado por transeuntes nos deslocamentos pelo centro histórico. A intensa 
circulação social é sua principal marca. 
O quarto e último arranjo (Figura 35) têm como referência as Ruas João Régis e 
Conselheiro Sinimbú, interligadas pelo Largo Monsenhor Celso (Figura 35 – A). A Rua João 
Régis instaura na paisagem apropriações de movimento, pois é importante eixo de circulação 
social. Trata-se de canal utilizado pelo trânsito veicular, de bicicletas e transeuntes, nas 
movimentações entre a parte alta e baixa do centro histórico (Figura 35 – B). Também é utilizada 
como eixo de deslocamento para a ilha dos Valadares, uma vez que seu curso encerra na ponte 
que cruza o Itiberê.  
A Rua Conselheiro Sinimbú igualmente instaura na paisagem apropriações de 
movimento. Apresenta intenso fluxo veicular nas duas pistas que a compõem. Em destaque 
nas laterais da via o pequeno comércio (sorveteria, bar, marcenaria, academia, aviário, brechó, 
ateliê, contabilidade, móveis usados, móveis de escritório e funerária) mesclado com 
residências, instalados em edificações históricas de pequeno porte com traços e adornos 
simplificados (Figura 35 – C).  
 
 
FIGURA 35 − Rua João Régis, Conselheiro Sinimbú e Largo Monsenhor Celso. (A) Largo Monsenhor 
Celso. Ao fundo, casa Brasílio Itiberê (sobrado alaranjado) e Casa da Cultura 
Monsenhor Celso. (B) Panorâmica da Rua João Régis. (C) Igreja de São Benedito na 
Rua Visconde de Sinimbú.  






As igrejas matriz Nossa Senhora do Rosário e São Benedito ocupam cada uma das 
extremidades da Rua Conselheiro Sinimbú. O Largo Monsenhor Celso, frontal à igreja matriz, 
possui em seu entorno instituições culturais como as casas Brasílio Itiberê e Monsenhor 
Celso, também destino e alvo de turistas. Visto como nó urbano, que interliga ruas como a 
João Régis, Visconde de Sinimbú e Professor Cleto, a este largo pode-se atribuir o conceito 
privilégio, em virtude da projeção monumental de instituições religiosas e culturais, misturada 

























1.2 CENTRO HISTÓRICO DE ANTONINA 
 
 
Em Antonina a análise visual contemplou canais de circulação, praças e o trapiche da 
Praça Feira-Mar. O centro histórico está situado nas margens da baía de Antonina, que integra 
com a baía de Paranaguá o eixo leste-oeste do Complexo Estuarino de Paranaguá (CEP). Já o 
eixo norte-sul do CEP é constituído pelas baías Laranjeiras, Guaraqueçaba e Pinheiros. Ainda 
integra o CEP as enseadas do Benito, Itaqui e Medeiros, além de um complexo insular 
formado pelas ilhas do Mel, das Cobras e outras (LIZMAYER; CAMARGO, 2006).  
Na Figura 36 apresentam-se os canais de circulação e demais espaços públicos que 
basearam a análise visual.  
As indicações em amarelo e vermelho, que referenciam a cobertura da análise visual, 
sugerem uma poligonal na planta da cidade bastante semelhante a poligonal oficial do Setor 
Histórico. Esta última se orienta pelo contido na Lei Municipal nº 07/1985, documento que 
ampara, define e institui o Setor Histórico da Sede Urbana e Zona de Proteção (LIZMAYER; 
 FIGURA 36 − Cobertura da análise visual no Centro Histórico de Antonina.   
 FONTE: Google Earth (2010). ORGANIZAÇÃO: O autor (2010). 
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CAMARGO, 2006, p. 197). Circunscritos à área coberta pela análise visual encontra-se bens 
tombados na esfera estadual, a saber: igreja matriz Nossa Senhora do Pilar, datada do início 
do século XVIII, e fonte da Carioca, com registros de uso desde o final do século XVII. 
Feitos estes apontamentos iniciais, apresentam-se na sequência os resultados alcançados 
com a análise visual, fundamentada nas categorias atributos físicos e presença espacial. 
 
1.2.1 Atributos físicos 
 
Devido ao posicionamento geográfico de Antonina, na margem do Complexo Estuarino 
de Paranaguá (CEP), a cidade recebe influência direta da paisagem natural, sobretudo da Serra do 
Mar (composta por maciços rochosos e morros isolados localizados entre os maciços e o mar), 
planície costeira e superfície do mar, especialmente a baía homônima. Nesse contexto, o sítio 
físico se notabiliza na análise visual, ao permitir a identificação de características do entorno, que 
são decisivas e singulares na constituição da paisagem do centro histórico.  
A leitura de solo revela heterogeneidade no nível topográfico da área de estudo, uma 
vez que, em seus domínios, há uma leve variação de relevo (Figura 37). Parcela maior situa-se 
sobre relevo plano, cuja superfície forma um quadrilátero e cujo perímetro é formado pelas 
Ruas Coronel João Viana, Carlos Gomes da Costa, Ermelino de Leão e Conselheiro Antonio 
Prado, além da Praça Feira Mar e do Mercado Municipal. Esta parcela plana é complementada 
por outra, que se estende em elevação até o outeiro onde está instalada a Igreja Matriz Nossa 
Sra. do Pilar. Trata-se do terreno que abrigou o início do núcleo povoador e que abrange, em 
seus limites, a Praça Coronel Macedo, as Ruas Valle Porto e Sinhoca Rocha, a Travessa 












Localização e topografia condicionam o Centro Histórico de Antonina a interagir 
permanentemente com a paisagem do entorno. Na porção leste do centro histórico, há 
FIGURA 37 − Panorâmica do Centro Histórico de Antonina. À direita, referenciada pela Igreja Matriz, nota-se 
a parte mais alta do Centro Histórico; à esquerda, a Praça Feira Mar, e, ao fundo, morros 
interagem na paisagem.  
ORGANIZAÇÃO e FOTOGRAFIA: O autor (2010/2011). 
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diversos pontos de vista que contemplam na composição o Complexo Estuarino de Paranaguá 
(CEP), a planície e a Serra do Mar. Nas demais porções os morros isolados do entorno 
participam das composições. 
A observação de sistema hídrico revelou a projeção contundente da superfície do mar 
na paisagem do centro histórico, sendo o seu próprio limite a leste (Figura 38). Uma vez que o 
assentamento do centro histórico está sobre o prolongamento da margem e contorno continental 
do CEP, as parcelas que recebem maior carga visual da baía de Antonina são justamente as que 
ocupam esta divisa entre planta urbana e mar: Praça Feira Mar, trapiche, Mercado Municipal, 
Ruas Marquês do Herval e Coronel Viana, bem como o alto do outeiro, incluindo a Igreja 
Matriz Nossa Senhora do Pilar, o belvedere do Valente, o mirante e a travessa Indefonso 
(Figura 38 – A). Em outros panoramas do centro histórico, esta composição aparece como 
limite visual de ruas, que têm o curso direcionado para a baía (Figura 38 – B, C, D). 
 
A participação de vegetação na constituição da paisagem do centro histórico de 
Antonina se dá por diferentes formas e níveis de expressão (Figura 39). Em termos de 
participação indireta, cumpre assinalar o papel dos morros isolados no entorno da cidade e o 
maciço da Serra do Mar, ambos intervisíveis em diversos pontos de vista do centro histórico. 
A participação direta de vegetação considera as manifestações presentes nos domínios da 
FIGURA 38 − Participação do mar na paisagem do centro histórico. (A) Panorama da parte alta. (B) e 
(D) Ruas compartilham da paisagem da baía. (B) e (C) Na parte baixa, a baía encerra 
diversos panoramas.  






poligonal estudada, na sequência apresentadas: 
(1) Ambientação de praças, largos e assemelhados: inclui os arranjos de forração, 
ajardinamento decorativo e arborização encontrados nas Praças Coronel 
Macedo, Feira Mar (Figura 39 – A) e Largo da Carioca, e também o 
belvedere do Valente, o trapiche e o pátio do Mercado Municipal. 
(2) Jardins “moldura”: organizados horizontalmente no entorno de monumentos 
com arrumação semelhante à encontrada nas praças. São encontrados na 
igreja matriz Nossa Senhora do Pilar e na fonte da Carioca (Figura 39 – C).  
(3) Associado ao casario e edificações: mais evidente em quintais e jardins de 
residências, acessíveis visualmente de áreas públicas. Também retrata o 
emprego de vegetação para forração e revestimento de muros e fachadas e 
iniciativas deliberadamente decorativas, como no caso de floreiras e vasos 
implantados em passeios e janelas (Figura 39 – B). Em nível menos evidente 
contempla vegetação nas ruínas, fato comum no centro histórico, onde 
crescem em rachaduras, falhas das fachadas, telhados ou no interior de 
imóveis abandonados (Figura 39 – E, F). 
(4) Disposição aleatória: contempla vegetação encontrada em vãos das pedras que 
revestem ruas, passeios, muros e fachadas de pedras sobrepostas. Incluem-se 
nesse grupo os barrancos, integrantes da paisagem da Rua Marques do 
Herval, no sopé do outeiro (Figura 39 – D). 
FIGURA 39 − Manifestações de vegetação no Centro Histórico de Antonina. (A) Verticalizada da Praça Feira Mar, ao 
fundo participação indireta de morros. (B) Uso decorativo por meio de vasos e floreiras junto ao casario. 
(C) Fonte da Carioca, costurado por vegetação no entorno imediato. (D) Passeios e ruas revestidos de 
pedras favorecem vegetação entre vãos. (E) e (F) Elementos de vegetação costumam acompanhar ruínas e 
imóveis com conservação precária.  
ORGANIZAÇÃO e FOTOGRAFIA: O autor (2010/2011). 
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O exame da planta baixa permitiu o registro de outros importantes aspectos que 
interagem na constituição da paisagem do centro histórico (Figura 40). Em tipos de malha 
confirmou-se uma configuração mista, igualmente representada em imagens aéreas. Na parte 
baixa do centro histórico, de relevo plano, a malha expressa o tipo racionalista, pois é 
formada por linhas retas, ortogonalismos e paralelismos no desenho de ruas e quadras. A parte 
alta do centro histórico contrapõe-se a este tipo, pois apresenta linhas curvas e relações 
assimétricas entre ruas e quadras.  
É também na parte alta que se encontram os cortes diagonais da planta, como por 
exemplo as Ruas Oscar Renaud, Valle Porto, Marques do Herval e Heitor Soares Gomes. A 
malha, tal como estabelecida, produz importantes efeitos na paisagem. Destacam-se nesse 
sentido canais de circulação como corredores estreitos e a descontinuidade entre ruas e 
esquinas (Figura 40 – A, B, C). Este último aspecto é principalmente encontrado nas 
interseções da Rua XV de Novembro.  
As Ruas Carlos Gomes da Costa, Valle Porto e XV de Novembro podem ser 
classificadas como linhas mestras no sistema de comunicações e articulações da planta do 
centro histórico. Já as Praças Coronel Macedo, Feira Mar, Largo da Rodoviária, Mercado 
Municipal e pátio adjacente correspondem a nós. 
  
A análise do parcelamento indicou multiplicidade das formas de ocupação do solo, 
sendo destaque a fração significativa do centro histórico ocupada por áreas públicas. As 
quadras concentram unidades particulares divididas por lotes, ocupados por residências e 
estabelecimentos comerciais. As Ruas Carlos Gomes da Costa (Figura 40 – D), Valle Porto e 
XV de Novembro são importantes vias de concentração comercial.  
FIGURA 40 − Efeitos visuais da planta baixa do Centro Histórico de Antonina. (A), (B) e (C) Desencontro 
entre esquinas, cortes diagonais, ruas estreitas e edificações implantadas no limite do lote. (D) 
A Rua Carlos Gomes da Costa dispõe de lotes com face maior.  
ORGANIZAÇÃO e FOTOGRAFIA: O autor (2010/2011). 
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Relações entre cheios e vazios são percebidas na paisagem através da configuração 
que deriva das quadras, tomadas por cheios, e o conjunto de vazios, representado por vários 
espaços públicos: praças, ruas, passeios, semi-calçadões, travessas, largos e trapiche. A 
conjugação entre cheios (massa edificada) e vazios (espaços públicos abertos) retrata 
equilíbrio na distribuição das unidades morfológicas do centro histórico. 
Outro registro de planta baixa demonstrou que, salvo poucas exceções, a massa 
edificada está implantada de modo a ocupar a face dos lotes. O resultado se dá nas quadras 
com “miolo verde”, onde jardins e quintais ocupam o fundo dos lotes e se mostram as áreas 
públicas através de corredores laterais, terrenos baldios e os poucos jardins ou quintais 
laterais.  
Na sequência, trabalhos de campo auxiliados por imagens aéreas confirmaram uma 
maioria de lotes retangulares, cujo lado menor é o da via pública. Padrão oposto é encontrado na 
Rua Carlos Gomes da Costa, onde a vocação comercial da via levou à demarcação de terrenos 
com face ampliada (rever Figura 40 – D).  
Em planos verticais, a interpretação de linhas de coroamento está primordialmente 
condicionada ao papel das edificações nos canais de circulação. Nesse caso, se basearia 
principalmente nos telhados e platibandas. Todavia, podem ser ampliadas, já que muitos dos 
quadros visuais do centro histórico comportariam a projeção de linhas de coroamento obtidas 
da interação entre edificações, morros isolados do entorno e maciço da Serra do Mar.  
Mesmo assim, a possibilidade mais comum para interpretação de linhas de 
coroamento no centro histórico segue prováveis pontos de vista em canais de circulação e nós. 
Para os canais de circulação as perspectivas formam-se como corredores, limitados 
lateralmente por paredes, objeto da típica contiguidade de fachadas em Antonina, cujo topo 
revelará o contorno das linhas de coroamento. No caso de nós, perspectivas cônicas obtêm 
maior potencial, entretanto, no caso em tela o contorno das linhas de coroamento igualmente 
se basearia nas fachadas.  
Dito isso, como o centro histórico é constituído principalmente de casas térreas entre 
alguns sobrados, o perfil das linhas de coroamento, potencialmente interpretadas, indicará 
traço baixo paralelo ao solo, quebrado, com acidentes e irregularidades pouco acentuados. 
Com estas características de porte, o conjunto edificado favorece o destaque visual das torres 
das igrejas São Benedito e matriz Nossa Senhora do Pilar no contexto de paisagem do centro 
histórico. Contudo, o ponto de vista principal para projeção de linhas de coroamento é 
encontrado no trapiche, local que permite tomada frontal do centro histórico, por efeito a 




Para edificações, a análise de relações intervolumétricas identificou um alto grau de 
contiguidade entre os volumes edificados, aspecto esse que acentua o papel de laços e 
relações de vizinhança na paisagem. As Ruas XV de Novembro, Valle Porto e Carlos Gomes 
da Costa expressam com rigor este padrão de contiguidade, que perde intensidade no entorno 
da Praça Coronel Macedo e na quadra que abriga o Largo da Rodoviária.  
A observação das relações entre lote e espaço público permite averiguar a herança 
do padrão urbanístico colonial, de origem portuguesa. Os volumes edificados ocupam 
integralmente a face lote, voltado ao espaço público. Tal como no ponto anterior, as Ruas XV 
de Novembro (Figura 42 – A), Valle Porto (Figura 42 – B) e Carlos Gomes da Costa 
expressam com maior rigor este padrão, claramente atenuado no entorno da Praça Coronel 
Macedo, na quadra do Largo da Rodoviária, entre outras situações pontuais e de distribuição 
difusa (Figura 42 – C, D). 
Esse alinhamento das edificações é o primeiro ponto que desperta atenção na análise 
de fachadas, uma vez que resultam em paredes contíguas fracionadas por fachadas lado a 
lado. Fruto desta característica, no Centro Histórico de Antonina uma sucessão de fachadas de 
casas e sobrados compõem a integralidade dos planos laterais dos canais de circulação. A 
igreja matriz Nossa Senhora do Pilar e o Mercado Municipal gozam de isolamento do 
conjunto de edifícios. A igreja no alto do outeiro tem em seu entorno jardim e caminhos, cujo 
acesso se dá por escadarias. Já o Mercado Municipal situa-se em pátio contíguo a Praça Feira 
Mar, absolutamente desvinculado das quadras que comportam maior volume da massa 
edificada. 
Como já se comentou, predomina um gabarito baixo no centro histórico. São casas 
térreas e comércio igualmente implantado em edificações térreas e/ou assobradadas, cujo 
aspecto em termos de dimensão indica na maioria dos casos um ou dois pavimentos (Figura 
42 – A, B, C). Notou-se, todavia, a inserção de algumas edificações contemporâneas, 
FIGURA 41 − Linha de coroamento interpretada do trapiche. Projeção demonstra a interação entre massa 
edificada (linha amarela) e morros de entorno (linha laranja).  
ORGANIZAÇÃO e FOTOGRAFIA: O autor (2010/2011). 
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dissonantes deste padrão médio (Figura 42 – D). No que tange a proporções vai-se encontrar 
principalmente fachadas horizontais e verticais.  
 
Esse conjunto de fachadas projeta uma composição arquitetônica plural, onde são 
vistos exemplares do colonial, eclético e art déco, além de variações desses estilos, muitos das 
quais aparentemente inspirados nas geometrizações do art déco. Nesse sentido, a superfície 
frontal das fachadas costuma trazer ornatos em alto relevo como seus principais elementos 
decorativos, com variados graus de complexidade e quase sempre vinculados ao desenho e 
contorno de janelas, portas e platibandas. Nas Ruas Vale Porto e XV de Novembro 
encontram-se o maior número de edificações que possuem na fachada ornatos de maior rigor 
e grau de complexidade, ao passo que em outras parcelas do centro histórico são mais 
simples, pois em geral representam figuras geométricas puras (losango, linhas, retângulos).  
Com acentuada carga estética, outro aspecto que se destaca na paisagem urbana do 
centro histórico são as aberturas nas fachadas, especialmente as históricas, onde se repetem 
com variados ritmos e balanço na composição (Figura 43). São comuns casas térreas com 
janelas e portas em contato direto com o espaço público. As fachadas em geral estreitas 
comportam duas ou três janelas, de rótulas em madeira e arco superior, intercalada com 
guilhotina envidraçada. A porta de entrada ocupa o centro ou uma das laterais. Nas casas de 
FIGURA 42 − Relações intervolumétricas e relações entre lote e espaço público. (A) e (B) Proeminência 
das fachadas na paisagem e alto grau de contiguidade entre volumes edificados nas Ruas XV 
de Novembro e Valle Porto. (C) Quadra da rodoviária (fundos) – recuos laterais e frontais. 
Em (A), (B), (C) e (D) Demonstração do predomínio de casas térreas, pontuadas por 
edificação assobradas. Já em (D), ao fundo, prédio de três andares destoa do conjunto. 





porão alto, que são eventuais, ou de arquitetura mais recente (ecléticas, art déco e variações 
desses estilos), é comum ver somente janelas na composição das fachadas, pois as portas de 
entrada ficam junto de corredor que corre lateralmente a edificação. 
No caso dos sobrados, também de fachadas estreitas no geral, pontos comerciais 
ocupam o térreo. Possuem então portas para ligação direta da rua e interior, e outra mais 
lateral para acesso ao pavimento superior. A fachada no segundo pavimento contém janelas e 
ou portas-janelas, estas últimas são mais utilizadas quando o sobrado dispõe de balcão ou 
guarda-corpo (Figura 43).  
Em fachadas mais recentes, como as que aparentam derivar ou se inspirar no art 
déco, entre outras, o padrão de aberturas mantém-se relativamente o mesmo dos edifícios 
antigos. Todavia, são diferenças marcantes a redução ou quase eliminação de ornatos e arcos 
superiores em aberturas, como os materiais empregados, que substituem a madeira por ferro 
ou alumínio. 
 
Fachadas também interagem com outros aspectos fisionômicos do Centro Histórico 
de Antonina como, por exemplo, na potencialização de vistas. Nesse sentido, a exceção de 
casas e sobrados de porão alto, onde a altura das aberturas (no caso as janelas) em relação ao 
nível da rua é maior, e assim se preserva o íntimo do espaço público, as demais fachadas das 
casas possuem janelas à pequena altura. O comércio, também ao nível da rua, mantém salões 
comerciais e toda sua dinâmica expostos (Figura 43). Esse modelo de implantação é altamente 
favorável para perspectivas cruzadas entre interiores e exteriores, e traduz-se numa intimidade 
FIGURA 43 − Conjuntos e composições obtidas da relação entre fachadas históricas e aberturas. (A) Fachadas 
da Rua Cel. Viana. (B-F) Acervo da Rua XV de Novembro.  
ORGANIZAÇÃO e FOTOGRAFIA: O autor (2010/2011). 
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visual compartilhada entre o espaço público e o interior dos pontos comerciais do centro 
histórico.  
As fachadas, especialmente as históricas, também comportam um aparato de 
pormenores, que incluem a variedade de desenhos e tipologias de portas, janelas, bandeiras, 
luminárias, platibandas, vasos, balaustradas, guarda-corpos (ferro ou em alvenaria), beirais, 
cornijas, capitéis e placas de identificação (Figuras 43 e 45). 
O cromatismo é outro componente que caracteriza essa área de estudo. Um programa 
governamental recente procurou destacar o patrimônio histórico edificado de Antonina 
mediante renovação da pintura de algumas fachadas. Como resultado se vê a tonificação das 
fachadas e sua afirmação no contexto da paisagem através do emprego de uma sistemática 
que privilegia cores fortes e vibrantes adequadas aos traços arquitetônicos, suficiente para 
transparecer contemporaneidade, independente de conservação estrutural do imóvel (Figuras 
43 e 45).  
 
Notadamente as Ruas Valle Porto (Figura 45 – B) e XV de Novembro (Figura 45 – 
A, C) ganharam maior realce no centro histórico, em virtude do acervo que dispõem. 
Nessas vias, a projeção dos matizes expõe a individualidade das fachadas, como também 
do conjunto arquitetônico, pois a aplicação deliberada e disciplinada de cores realça 
FIGURA 44 − Janelas baixas e portas para a rua: permitem interação visual entre espaço público e interiores.  
ORGANIZAÇÃO e FOTOGRAFIA: O autor (2010/2011). 
 
FIGURA 45 − Multiplicidade de matizes: tornam explícitos traços individuais das fachadas e tonificam o 
conjunto. (A) e (C) Rua XV de Novembro. (B) Rua Valle Porto.  
ORGANIZAÇÃO e FOTOGRAFIA: O autor (2010/2011). 
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adereços e ornamentações presentes em cada imóvel, ao mesmo tempo em que confere ao 
conjunto arquitetônico um traço vigoroso de uniformidade e coesão, sobreposto a 
pluralidade das fachadas.  
Nas demais ruas da área de estudo o padrão cromático se repete com frequência, 
em conjuntos menores ou pontualmente, pois depende de adesão voluntária e 
disponibilidade de conjuntos significativos de fachadas históricas, entre outros fatores.  
Duas outras situações em edificações e fachadas chamaram atenção. A primeira 
também relaciona o cromatismo, pois se constatou que a pintura das fachadas com cores 
fortes e variadas tem sido utilizada para corrigir contrastes irresolutos, derivados da 
inserção de padrões arquitetônicos dissonantes do conjunto histórico (Figura 46 – A, B, 
C). A estratégia cromática garante certo diálogo e aproximação visual entre diferenças 
explícitas. Isso se vê em edificações contemporâneas inseridas em meio ao conjunto 
histórico, como também em adaptações de imóveis históricos: reformas, ampliações, 
implantação de garagens, novas aberturas (Figura 46 – B).  
A segunda situação corresponde às soluções de inserção ao contexto local, 
empregadas por edificações contemporâneas presentes no centro histórico (Figura 46 – D). 
Algumas emulam características de fachada dos edifícios antigos e com isso simulam 
feição histórica. Para tanto, fazem uso de arcos, telhado em duas águas e aparentes, além 






















A participação de elementos complementares é difusa no centro histórico, mas com 
alguma concentração em nós, onde são encontradas pequenas construções e mobiliário 
urbano. Esta forte projeção, como se viu na Praça Coronel Macedo, se deve ao desempenho 
do elemento na paisagem, uma vez que pode comportar ao mesmo tempo as figuras funcional, 
monumental e simbólica. Em outros casos, o destaque é reduzido, como nos pontos de táxi, 
restrito ao desempenho funcional e ao pequeno porte da estrutura no contexto.  
Na Praça Coronel Macedo, pequenas construções e o mobiliário urbano 
fundamentam a planta, a definem como espaço de estar social e de interação simbólica do 
centro histórico. Na divisa da praça com a Rua Carlos Gomes da Costa, um antigo ponto de 
ônibus ocupa a porção baixa da praça. Estrutura-se por duas pequenas lojas nas extremidades 
e uma laje superior de ligação, sobre pilotis no vão livre, que funciona como cobertura deste 
vão e também mirante (Observar Figura 53 – A). Do vão livre inicia-se longitudinalmente o 
eixo principal da praça, em direção ao alto do outeiro e igreja matriz. Este eixo subdivide-se 
em três ambientes circulares que abrigam respectivamente chafariz, monumento e coreto. 
Ambos são interligados por passeios laterais complementares, igualmente equipados por 
bancos e lixeiras.  
FIGURA 46 − Rua Carlos Gomes da Costa. (A) Em parcelas depauperadas no centro histórico, algumas 
fachadas se destacam como átomos na paisagem (ao centro). (B) Cor camufla adaptação 
(centro) entre edifícios históricos e em (C) omite estado de ruína do imóvel (à esquerda). (D) 
Edificação assobradada no entorno da praça Cel. Macedo faz uso de elementos da arquitetura 
histórica.  





Outras pequenas construções e mobiliários urbanos interagem na paisagem da parte 
alta do centro histórico: bica vertical revestida de pedra, próximo ao coreto; gruta, instalada 
no sopé do outeiro onde está assentada a matriz Nossa Senhora do Pilar e a escadaria do 
belvedere do Valente, para conexão entre a parte alta e Rua Marques do Herval, que circunda 
a margem da baía. A fonte da Carioca é outro exemplar de mobiliário urbano com 
desempenho monumental e simbólico na paisagem (Rever Figura 39 - C). 
No que tange a mobiliário urbano, menção para inúmeros bancos que equipam as 
praças e largos presentes da área de estudo e principalmente para iniciativas pontuais a 
respeito do uso de luminárias que seguem características históricas, tipicamente coloniais. São 
presas às fachadas e possuem suporte em ferro com desenhos de complexidade distinta. O 
sistema de iluminação pública, no entanto, é formado principalmente por postes padrão de 
concreto sobre passeios, alinhados às vias públicas, com fiação e demais equipamentos do 
sistema expostos. 
O trapiche e o mirante na Rua Sinhoca Rocha são os elementos de engenharia 
registrados. Ambos permitem interação visual com panoramas distintos do centro histórico e 
do entorno. O trapiche (Rever Figura 41) estrutura-se visualmente como uma praça estreita e 
linear avançada sobre a superfície do mar. Supera a função primária de atracadouro, já que é 
também equipado com bancos, floreiras, luminárias e sala de exposição. Sua plataforma 
mantém pontos de vista que possibilitam a contextualização visual do centro histórico e o 
CEP.  
O mirante é isento de qualquer sofisticação em sua estrutura. Está implantado na 
extensão do passeio e possui balaustrada para guarda-corpo. Dali se visualiza no mesmo nível o 
belvedere do Valente, em nível abaixo a escadaria de acesso para a Rua Marquês do Herval e 
em nível acima a igreja matriz. Todavia, o panorama principal se dá para a Rua Marques do 
Herval, as ruínas do casarão e o CEP, onde é possível ver a superfície d’água, o maciço de 
montanhas da Serra do Mar, o porto de Antonina e as inúmeras embarcações sobre o mar 
(Rever Figura 38 - A). 
A inserção de elementos de informação, sinalização e propaganda no centro 
histórico é constatada através das placas de trânsito, sinalização turística, educação 
patrimonial e de propaganda, propriamente dita. A sinalização turística segue modelo 
padronizado do Ministério do Turismo e endereça o centro histórico como área de interesse 
turístico. Nos canais de circulação orienta a distribuição de fluxo por meio do direcionamento 




Há, no centro histórico, uma sinalização peculiar, integrante do Programa Amigos da 
Música, que marca algumas casas com a fixação de pequena placa na fachada, que revela o 
nome do programa e uma letra de música (Figura 47 – B). A sinalização de caráter educativo 
reserva-se aos nós – Praças Feira Mar e Coronel Macedo − e explicita informações relativas 
ao patrimônio histórico da cidade. Os elementos de propaganda não possuem carga visual 
acentuada no conjunto da paisagem, pois na maioria se organizam no modelo de tabuleta, 
pendurada em haste fincada na fachada e com face para o passeio (Figura 47 – C, E). 
O Pavimento desponta como um dos principais componentes da paisagem do centro 
histórico. O revestimento de ruas e passeios por pedras poliédricas e irregulares é bastante 
favorável à coesão visual entre as diferentes unidades morfológicas: passeios, calçadão e semi-
calçadão, travessas, ladeiras, largos, calçadas no interior das praças e ruas. São inúmeros arranjos 
desse assoalho de pedras (de tipo, cor, formato e dimensão distintas) que projetam composições e 
mosaicos variados (Figura 47 – D, F, G, H). Escadarias e alguns passeios fazem ainda uso de 
ladrilhos, ornados com detalhes e desenho em baixo relevo (Figura 47 − I).  
 
Com projeções diretas na estrutura da paisagem, a configuração do centro histórico 
se define por um mosaico heterogêneo de unidades morfológicas, interligadas no tecido 
urbano: quadras, praças, largos, ruas lineares, sinuosas e em diagonal, algumas bastante 
estreitas (6 metros), travessas, ladeiras, escadarias, trapiche, calçadão e semi-calçadões. 
FIGURA 47 − Aspectos variados da paisagem do Centro Histórico de Antonina. (A) e (C) Luminárias junto 
da fachada. (B), (C) e (D) Inserção de elementos de propaganda, informação e sinalização. 
Destaque para modelo tabuleta e em (B) Programa “Amigos da Música”. (D), (F), (G), (H), 
(I) Mosaicos derivados do uso de pedras e ladrilhos no revestimento de passeios, ruas e 
muros.  
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Ainda em estrutura interna do espaço, a interpretação de partes do todo 
demonstrou que o centro histórico de Antonina tem sua paisagem definida pela interação 
entre: (i) o terreno plano, situado às margens da baía de Antonina e constituinte da planície 
litorânea, onde a cidade e o centro histórico estão assentados; (ii) os morros isolados, alguns 
com maior ascendência na planta urbana e outros nas adjacências, porém, visíveis do centro 
histórico; (iii) a superfície d’água correspondente a baía de Antonina, integrante do CEP; (iv) 
o maciço da Serra do Mar, intervisível em diversos panoramas do centro histórico; (v) 
urbanização marcada por - traçado diversificado dos canais de circulação, revestidos por 
pedras; conjunto arquitetônico plural de casas e sobrados com alto grau de contiguidade; 
ruínas e riqueza de áreas públicas interligadas. 
A relação entre partes, nos itens (i) até (iv), sustenta características de contraste e 
justaposição, sendo estruturantes nos quadros de intervisibilidade e para a paisagem do 
entorno mais amplo. Já os vínculos entre partes que integram o centro histórico expressam em 
linhas gerais complementaridade visual, constatada primordialmente através da repetição de 
características de paisagem em diferentes parcelas do centro histórico. Estas características 
podem ser observadas no porte e na apresentação do casario, no revestimento dos canais de 
circulação e espaços públicos e na ambientação de áreas públicas.  
A repetição de características de paisagem entre diferentes parcelas sugere certa 
uniformidade fisionômica para o centro histórico. Entretanto, com vistas a maior precisão, é 
preciso reconhecer contrapontos internos a este aspecto geral, que variam intensidade 
conforme a parcela observada. Esses contrapontos visuais derivam principalmente da inserção 
de arquiteturas contemporâneas (Figura 48 – B, C, D, F); supressão de fachadas e constituição 
de paredes lisas, opacas (Figura 48 – C); adaptações e reformas de edificações (alteração da 
volumetria, tipo de cobertura, esquadrias, outros) e sistema de iluminação pública sem 
atenção aos traços históricos (Figura 48 – A); aparatos tecnológicos como câmeras, aparelhos 
de ar-condicionado, antenas parabólicas; modificações internas em casas e estabelecimentos 
comerciais, toldos de lona, lettering com expressões cibernéticas (hi-fi, internet, giga-byte) e 
logomarcas de multinacionais; instituições comerciais e financeiras com fachadas 
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Conexões e as relações configurativas com o entorno baseiam-se em duas situações 
principais. Primeiro, na contiguidade do centro histórico com o espelho d’água da baía, que 
compatibiliza acessos náuticos ao centro histórico. Acessos náuticos podem ser realizados 
através do cais da Praça Feira Mar e pelo trapiche. A segunda situação se dá pelo conjunto de 
canais de circulação da planta urbana adjacente ao centro histórico. Os canais de circulação, 
ruas e passeios que se apresentam como portas de saída e entrada mais evidentes, têm na Rua 
Carlos Gomes da Costa o eixo de articulação entre o centro histórico e as demais parcelas da 
cidade. Dessa maneira, o entorno imediato do centro histórico considera a baía de Antonina e 
o conjunto de ruas e passeios da cidade, sendo claramente uma área porosa em relação 
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FIGURA 48 − Perspectivas do Centro Histórico de Antonina. Paisagem histórica convive com intervenções nas 
edificações históricas ou substituições que neutralizam a afirmação visual do conjunto. (A) Rua 
Cel. Viana, no entorno do largo da Carioca. (B) Entorno da praça Cel. Macedo. (C) Imediações do 
largo da Rodoviária. (D) Rua Dr. Rebouças. (E) Cruzamento entre as ruas Carlos Gomes da Costa 
e Cel. Marçalo. (E) Interseção entre Ruas XV de Novembro e Cel. Marçalo. 
 ORGANIZAÇÃO e FOTOGRAFIA: O autor (2010/2011). 
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A análise das características de paisagem do entorno, decorrentes das interseções 
entre a baía, canais de circulação e o centro histórico, demonstram quatro quadros principais, 
conforme segue. O primeiro quadro, associado à baía, revela forte ruptura de características 
visuais devido a evidente contraste e justaposição entre urbano e espaço natural.  
Por conseguinte, os três outros quadros consideram conexões e relações 
configurativas entre o centro histórico e o contexto urbano e se apresentam do seguinte modo: 
(i) atenuação leve e moderada das características estruturais da paisagem do centro histórico - 
com gradativa depreciação dessas características no seu curso (Figura 49 – A) – inicialmente 
verifica-se o prolongamento da paisagem do centro histórico, porém, na sequência com 
progressivo enfraquecimento (Ruas Coronel Líbero e Vicente Machado, após interseção com 
Rua Carlos Gomes da Costa); (ii) intensificação dos fatores e características que se põem 
como antagônicos à paisagem do centro histórico (Figura 49 – B, C, D) – compõem-se 
cenário onde as tendências de paisagens rivalizam, com enfraquecimento do conjunto 
histórico (Ruas Conselheiro Alves Araújo, após interseção com Carlos Gomes da Costa, Dr. 
Rebouças e Mestre Adriano); (iii) supremacia de fatores e características de paisagem que se 
põem como antagônicos no centro histórico (Figura 49 – E, F) – clara indicação de ruptura, 
com exposição de uma nova paisagem urbana, propícia a neutralização de aspetos contidos no 
centro histórico ou a sua redução a ponto de remanescente e vestígio (Ruas Cel. Marçalo, após 
interseção com Carlos Gomes da Costa, Padre Pinto e Theófilo Soares Gomes). 
 
FIGURA 49 − Entorno do Centro Histórico de Antonina. (A) Rua Cel. Líbero. (B) Rua Conselheiro Alves do 
Araújo. (C) Rua Dr. Rebouças. (D) Rua Mestre Adriano. (E) Rua Cel. Marçalo. (F) Rua Theófilo 
Soares Gomes (prolongamento da Rua Cel. Viana, após o largo da Carioca).  
ORGANIZAÇÃO e FOTOGRAFIA: O autor (2011). 
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1.2.2 Presença social 
 
Como resultado da categoria atributos físicos, constatou-se o centro histórico 
como um conjunto arquitetônico plural, entremeado por áreas públicas e canais de 
circulação de diferentes conformações, e sob forte influência da paisagem do entorno. Já a 
operação da categoria presença social permitiu examinar visualmente como esse espaço é 
articulado e dinamizado socialmente. 
O Centro Histórico de Antonina abriga em seus domínios um conjunto heterogêneo 
de atividades, usos e formas de ocupações sociais, uma vez que articula funções de 
diferentes naturezas, tais como residencial, comercial, política, cultural e de lazer. Com 
efeito, tem como aspecto geral a sobreposição da figura de centro histórico à de centro 
urbano.  
A paisagem dos canais de circulação e do entorno de praças, largos e outros nós do 
centro histórico evidenciou a presença de instituições políticas, financeiras, educacionais, 
religiosas, jurídicas, equipamentos urbanos, culturais e uma rede comercial diversificada, 
para necessidades cotidianas da população e serviços diretamente voltados para turistas. 
É precisamente este traço de compartilhar funções, concentrar equipamentos 
culturais, instituições e rede comercial diversificada, que garante ao centro histórico a 
vitalidade social encontrada durante a análise visual. Trata-se assim de área portadora de 
bens patrimoniais, simbólicos e funcionais de Antonina, que favorecem a interação direta do 
centro histórico com o cotidiano urbano.  
A melhor maneira de expor os resultados obtidos com a aplicação da categoria 
presença social é apresentá-los a partir de arranjos urbanos associados às principais 
unidades morfológicas que compõem o centro histórico. Para iniciar toma-se como primeiro 
arranjo a fração beira-mar, constituída por um cordão de espaços públicos articulados pelas 
Ruas Marquês do Herval, Conselheiro Antonio Prado e Coronel João Viana, ainda integrado 
pela Praça Feira Mar, Mercado Municipal e trapiche. 
Esse arranjo demonstrou um conjunto de características que provém das atividades, 
usos e formas de ocupação social, que o faz adequado aos conceitos privilégio, viscosidade, 
recinto e sobreposição de usos. Privilégio porque esse arranjo ocupa a margem da baía de 
Antonina, consequentemente está sob forte influência visual do CEP.  
Na Rua Marquês do Herval foram constatadas apropriações de movimento e 
estáticas (Figura 50 – A). Em primeira análise aparece como canal de circulação básico, 
porém, trata-se de caminho fundamental da parte baixa. Funciona como eixo articulador de 
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fluxos estabelecidos entre a parte alta e baixa do centro histórico. Também se apresenta 
como mirante, já que desenvolve seu curso junto à margem da baía e das ruínas do casarão. 
Ao combinar ocupações de natureza distintas e ser alvo da convergência de pessoas, essa 
rua possui propriedades dos conceitos recinto e viscosidade. 
A Praça Feira Mar organiza-se fundamentalmente como recinto, implantado na 
divisa da planta urbana com a superfície do mar. Baseia importantes pontos de vista para a 
Rua Marquês do Herval, pátio do Mercado Municipal e trapiche. É equipada internamente 
com quadra esportiva, bancos, monumentos de pequeno porte, quiosques de alimentação 
com mesas e cadeiras no entorno. As edificações defronte, na Rua Marquês do Herval, em 
desnível positivo com relação à rua estão ocupadas por bares e restaurantes. Já na Rua 
Conselheiro Antonio Prado as edificações possuem uso residencial e principalmente 
comercial. São bares, hotel, restaurantes, loja de pescaria e de material de construção, todos 
de pequeno porte e ao nível da rua.  
As apropriações de movimento e estáticas registradas são estimuladas pelo que há 
de equipamentos na praça, mas principalmente em virtude das interações estabelecidas com 
o entorno. Essas interações são também visuais, uma vez que predomina nesse arranjo uma 
ampla área pública e aberta que permite perspectivas diretas entre as atividades e usos que 
coexistem nas parcelas complementares ao arranjo.  
O Mercado Municipal (Figura 50 – B, C) é um típico centro comercial no arranjo, 
cuja oferta de serviços e produtos está direcionada para gastronomia e turismo, por isso, não 
só dá apoio como contribui para a atração de fluxos para a beira da baía. São restaurantes, 
artesanato, café, souvenir e pescados. No pátio adjacente funciona uma feira de artesanato, e 
mais próximo à margem é equipado por conjuntos de mesas, guarda-sol, cadeiras e bancos. 
O trapiche participa da paisagem e se apresenta como um recinto linear, avançado sobre a 
superfície do mar (Figura 50 – B). Está equipado e ambientado tal como uma praça linear, 
com bancos, floreiras, monumento, sala de exposição e luminárias. Através desse 











O arranjo obtido da contiguidade entre Rua Marquês do Herval, Praça, Mercado 
Municipal e pátio, trapiche e Rua Conselheiro Antonio Prado aparece na paisagem de 
Antonina como um complexo público, onde cada uma das unidades morfológicas 
componentes indica ser suporte para sobreposição de usos.  
Chamaram atenção nesse arranjo as atividades laborais, pois explicitam a duplicidade 
de cenário social baseado numa mesma paisagem. De um lado se percebe visualmente que o 
arranjo é propenso a usos e atividades recreativas e turísticas diversas, já que é equipado e 
deliberado para convívio e fruição social. Usos e atividades têm apoio em equipamentos 
específicos, no perfil comercial interno e do entorno e também no contexto de paisagem, que 
motiva, por exemplo, passeios de barco na baía. Por outro lado, a mesma paisagem permite 
identificar uma rede laboral mantida no pequeno comércio, artesanato, vigilância, conservação e 
comércio ambulante (Figura 50 – C). É baseada no cenário recreativo e turístico, porém, 
orientada pelo trabalho. O segundo arranjo compreende o Largo da Rodoviária. Foi identificado 
como nó urbano da planta de Antonina na leitura de atributos físicos. Essa classificação se 
confirma na leitura de presença social, pois é local de convergência de pessoas por ocasião da 
Rodoviária, equipamento que incentiva distribuição e chegada de fluxos. Também devido à 
concentração comercial que predomina no entorno imediato (Figura 51).  
FIGURA 50 − Contextualização da Rua Marques do Herval, trapiche e imediações do Mercado Municipal 
de Antonina. (A) Rua Marques do Herval, com destaque da Praça Feira Mar e trapiche. 
(B) Trapiche é equipado com bancos, floreiras, sala de exposição e informações turísticas, 
monumento, além de atracadouros. (C) Exposição de artesanato e Mercado Municipal (ao 
fundo).  






Podem ser vistos bares, bancos, lojas de roupas e acessórios, utensílios 
domésticos e presentes, lan-house, lanches, farmácia, consultório odontológico, mini-
mercados − ao estilo “venda”. Implantados ao nível da rua demarcam interação visual 
direta entre o interior dos pontos comerciais e espaços públicos, fato observado na análise 
de vistas. O conceito de viscosidade é adequado a este arranjo porque se trata de local que 
combina apropriações estáticas e de movimento. Apesar da denominação de largo, não 
possui arrumação e organização própria desse equipamento, assim, não pertinente ao 
conceito recinto. 
 A Rua Carlos Gomes da Costa é o terceiro arranjo interpretado no centro 
histórico de Antonina. Em primeiro momento demonstra ser um canal de circulação 
convencional, em que apropriação pelo movimento é o papel predominante. Todavia, foi 
possível conferir adicionalmente que esta rua: (i) é palco cívico de Antonina, onde se 
realizam desfiles comemorativos e festividades (Figura 52), a exemplo do carnaval; (ii) é 
eixo de convergência e irrigação social da planta urbana e principalmente do centro 
histórico; (iii) dá acesso à escola, ao teatro, à igreja de São Benedito e a Praça Coronel 
Macedo, por isso permite interação ao nível da rua com atividades realizadas nesses 
equipamentos e instituições; (iv) abriga ao longo do seu curso comércio e serviços 
diversificados, lado a lado e ao nível da rua (salões de beleza, clínica odontológica, 
assistências técnicas, ótica, modas e acessórios, oficina mecânica, pastelaria e 






FIGURA 51 − Comércio de pequeno porte e diversificado no entorno do Largo da Rodoviária.  




Outro aspecto notado visualmente é que a Rua Carlos Gomes da Costa divide duas 
porções da planta urbana. Na porção oeste predomina na planta o uso residencial, ao passo 
que a leste encontra-se o centro histórico, onde se vê uso misto, conforme as análises têm 
demonstrado. Esses apontamentos permitem interpretar a Rua Carlos Gomes da Costa como 
típica rua principal e referenciá-la com conceitos viscosidade e sobreposição de usos.  
O quarto arranjo interpretado corresponde ao canal de circulação formado pelas Ruas 
XV de Novembro, Valle Porto e Heitor Gomes, para o qual foram assinaladas as seguintes 
observações: (i) interseção em forma de “Y” entre as três ruas; (ii) perfil estreito da pista de 
rolamento e dos passeios, próximo a 9 metros no total; (iii) paredes laterais formadas da 
contiguidade de fachadas de casas e sobrados; (iv) presença de instituições políticas, 
administrativas e financeiras como prefeitura, câmara de vereadores, cartório, correio e 
bancos; (v) semi-calçadão na Rua Heitor Gomes, (vi) principalmente, conjunto arquitetônico 
plural, ocupado por habitações residenciais, comércio e serviços diversificados (roupas, 
calçados, acessórios, eletrônicos, funerária, cosméticos, sapataria, chaveiros, armarinhos e 
farmácias), entremeado a estabelecimentos comerciais turísticos (restaurantes, hotel, pousada, 
souvenir, artesanato), e abertos ao nível da rua. 
A concentração de serviços, comércio geral, comércio turístico e instituições, 
imprescindíveis à vida cotidiana, traduz para essas ruas expressiva apropriação pelo 
movimento. Este arranjo também é compatível com privilégio, pois o peso visual do conjunto 
arquitetônico, alvo da fruição dos turistas, estimula simultaneamente frequentação social de 
visitantes e manutenção e ou crescimento das opções comerciais de apoio ao turismo (Rever 
Figuras 42 − A, B; 43 – B-F; 45).  
A Praça Coronel Macedo, seu entorno imediato e os arredores da igreja matriz, 
correspondem ao quinto arranjo do centro histórico (Figura 53 – A, C). A parte baixa da praça 
divisa com a Rua Carlos Gomes da Costa e a parte alta divisa com a Rua Valle Porto, igreja 
FIGURA 52 − Desfile cívico na Rua Carlos Gomes da Costa. Comércio e instituições dinamizam este 
importante canal de circulação do centro histórico.  




matriz e travessa Ildefonso, onde se localiza o fórum da cidade. Nas duas ruas laterais à praça 
verificou-se predominância de uso residencial. Nas imediações da parte alta e igreja matriz, 
encontram-se serviços turísticos (restaurante, churrascaria, hotel e pousada), instalados em 
edificações históricas e em pontos com destaque visual, como esquinas (Figura 53 – D).  
A praça constitui, no centro histórico, um recinto típico (Figura 53 – C). É chave 
para a correlação das atividades cotidianas e turísticas, de natureza estática e de movimento, 
estabelecidas no uso turístico do casario, igreja, gruta, belvedere do Valente e mirante (Figura 
53 – B). Na parte alta, é relativamente comum perceber práticas religiosas, associadas à igreja 
e gruta, em interação com práticas turísticas, das quais são também objeto visual. Para essa 
parcela alta é possível atribuir os conceitos viscosidade, privilégio – devido ao mirante e 
aspecto monumental da igreja matriz e casario no contexto da paisagem −, e também 
sobreposição de usos. 
 
 
Os caminhos observados fundamentam-se na estrutura dos canais de circulação, um 
conjunto de ruas e passeios utilizados para atividades cotidianas, como também atividades 
turísticas, que expõem como práticas comuns a fruição e a contemplação do centro histórico. À 
exceção das Ruas Carlos Gomes da Costa e XV de Novembro, o uso da pista de rolamento para 
circulação social é relativamente frequente. Nas Ruas Sebastião Souza, Dr. Rebouças e Heitor 
Soares Gomes encontram-se semi-calçadões implantados por meio de passeios estendidos, 
luminárias e no caso da Rua Heitor Soares Gomes, bancos, lixeiras, telefones públicos e floreiras.  
FIGURA 53 − Aspectos relativos à presença social na paisagem de Antonina. (A) Praça Cel. Macedo, 
posicionada entre Rua Carlos Gomes da Costa e Igreja Matriz N. Sra. do Porto. (B) Mirante e 
escadaria. (C) Monumentos e mobiliário na ambientação interna da praça. (D) No entorno, a 
praça conta com serviços de alimentação e hospedagem, instalados no casario. 





1.3 CENTRO HISTÓRICO DE MORRETES 
 
 
Em Morretes, a análise visual contemplou canais de circulação, praças, largos, 
imediações e margens do Rio Nhundiaquara e da linha férrea, elementos que integram o 
centro histórico. Na Figura 54 são indicados os canais de circulação tidos como eixos de 
referência e de entorno da análise visual. As marcações em amarelo e vermelho sugerem uma 
poligonal, que indica a área de coleta de dados. Nos domínios dessa poligonal encontram-se 
os seguintes bens tombados na esfera estadual: Casa Rocha Pombo (séc. XIX); Igreja de São 
Benedito (final do séc. XIX).  
 
Concluídos os apontamentos iniciais, apresentam-se na sequência os resultados 
obtidos com a análise visual, fundamentada nas categorias atributos físicos e presença 
espacial.  
 FIGURA 54 − Cobertura da análise visual no Centro Histórico de Morretes.  




1.3.1 Atributos físicos 
 
Relativo ao solo, duas situações interferem diretamente na constituição da paisagem 
da área estudada. A primeira trata do relevo envoltório à cidade, composto por morros 
isolados de pequeno e médio porte e o maciço Serra do Mar, com elevações de cerca de 1500 
metros de altitude, como o Pico Marumbi (Figura 55 – A, B). Desse modo, este relevo do 
entorno exerce forte incidência na paisagem do centro histórico, uma vez que as elevações se 
expõem como elementos intervisíveis, integrantes de panoramas comuns aos canais de 
circulação, praças e largos, entre outras áreas de acesso e circulação. A segunda situação diz 
respeito à caracterização do relevo nos domínios da área demarcada, onde prevalece relevo 
plano, parte da planície litorânea, onde está assentada a cidade de Morretes. Leves variações 
são encontradas na margem e leito do Rio Nhundiaquara (Figura 55 - C) e outeiro da igreja 




FIGURA 55 − Centro Histórico de Morretes. (A) Panorâmica obtida do alto da Igreja Matriz N. Sra. 
do Porto, com destaque para Rua das Flores (centro). (A) e (B) Participação do 
maciço Marumbi na paisagem. (C) Largo Lamenha Lins e casario em relevo plano, 
junto do Rio Nhundiaquara.  






Com relação ao sistema hídrico, cabe dar ênfase à participação do Rio 
Nhundiaquara na configuração da cidade e na constituição da paisagem do centro histórico 
de Morretes (Figura 56). Na margem esquerda desse rio, à montante, localiza-se o Marco 
Zero e a maior parcela do centro histórico, como também da superfície urbana, onde estão 
concentrados comércio, serviços, instituições, trecho estrutural da malha férrea e viária 
(Figura 56 – A, C). A margem direita, intervisível em diversas perspectivas da área de 
estudo, principalmente do alto da igreja matriz, Praça dos Imigrantes e Largo Lamenha 
Lins, assenta a menor parcela da área urbana (Figura 56 – D). Por meio de curso sinuoso, 
com água límpida e leito de areia e pedra o Nhundiaquara se apresenta na paisagem como 
referência desta bipartição do tecido urbano. Também foi registrada participação pontual, 
como o arroio que corta a área de estudo no sentido leste-oeste, que pode ser visto em 
interseções, com a Avenida Padre Saviniano (Figura 56 – B), junto da linha férrea 
(interseção com a Rua Marcos Malucelli), na Rua Conselheiro Sinimbú e Praça Rocha 
Pombo, e na Rua General Carneiro, trecho final antes do deságue no Nhundiaquara.  
 
A Vegetação é o terceiro elemento de sítio físico com participação significativa na 
paisagem do centro histórico, encontrada em diferentes formas e níveis de expressão (Figura 
57). O maciço da Serra do Mar, especialmente o Pico Marumbi, e os morros isolados 
participam indiretamente (Figura 57 – A), todavia com forte ascendência, devido ao porte e a 
condição de intervisibilidade que mantêm com o centro histórico (Rever Figura 55). A 
FIGURA 56 − Cursos d’água participam da paisagem do centro histórico. (A) Relação visual entre 
casario e Nhundiaquara. (B) Curso d’água cruza a linha de trem. (C) e (D) Uso recreativo 
do Nhundiaquara.  
ORGANIZAÇÃO e FOTOGRAFIA: O autor (2011). 




participação direta de elementos de vegetação tem por base os arranjos avaliados dentro da 
área demarcada. Incluem, por conseguinte, formas diversificadas de expressão visual, 
interpretadas como: 
(1) Ambientação de recantos: nas margens do Rio Nhundiaquara junto da planta 
urbana, dispostos como forração, sombreamento e ajardinamento, com nítida 
arrumação paisagística.  
(2) Mata ciliar: principalmente à montante do rio, após o Largo Lamenha Lins e ponte, 
onde se apresenta com porte elevado e maior densidade.  
(3) Ambientação de praças e largos: ocupam espaços complementares entre caminhos 
e passeios. Estão dispostos como forração, sombreiros e principalmente em 
canteiros e vasos ornamentais, nível do chão e ou elevados (Figura 57 – A, D). 
(4) Jardins “moldura”: organizados horizontalmente ao redor de monumentos, com 
arrumação paisagística semelhante à ambientação de praças e largos. É o caso do 
outeiro da igreja matriz e Praça dos Imigrantes, onde o jardim emoldura 
respectivamente igreja (parcialmente) e coreto.  
(5) Passeios/ Canteiros viários: inclui iniciativas fragmentadas de arborização de 
passeios, frequentemente pontual ou trechos curtos como verificado na Rua XV de 
Novembro (Figura 57 – E). Também na divisa de ruas de duplo sentido, a exemplo 
da Rua Padre Saviniano. 
(6) Associado ao casario e edificações: no caso de quintais e jardins acessíveis 
visualmente das áreas públicas (Figura 57 – B). Na forração e revestimento de 
muros e fachadas e crescimento aleatório em ruínas (Figura 57 – C). Contempla 
ainda iniciativas de caráter decorativo, por meio da implantação de floreiras em 
janelas e vasos no passeio, principalmente na lateral de portas. 
(7) Margens da malha viária: forração e arborização aleatória, com forte visibilidade 
na Avenida Padre Saviniano e trecho entre Rua Fernando Amaro e Praça Benedito 













A Planta baixa indica uma malha mista. A maior parcela é do tipo racionalista, onde 
prevalecem ortogonalismos e pararelismos entre canais de circulação e quadras. Representam 
cortes diagonais a Rua Marcos Maluceli e a interligação entre as margens do Nhundiaquara 
pela ponte da Matriz e prolongamento. A parcela complementar é do tipo orgânico e está 
situada no terreno contíguo e mais próximo às margens do rio. Nestas porções a malha 
assemelha-se ao curso do Nhundiaquadra, pois mantém paralelismo sinuoso entre rio e o 
desenho dos canais de circulação.  
A Rua XV de Novembro apresenta-se como linha mestra dessa área. A Rua das 
Flores demanda registro peculiar, pois é trecho que interliga Rua General Carneiro, Praça dos 
Imigrantes e Largos José Pereira e Lamenha Lins, onde se constatou fusão de características 
presentes tanto em nós como linhas mestras. As Praças Rocha Pombo e Benedito Antunes de 
Oliveira são os nós interpretados.  
Sobre o parcelamento, foi possível registrar, na instância macro, que a área estudada 
é composta predominantemente por quadras loteadas, cortadas por canais de circulação. 
Praças, largos e o Rio Nhundiaquara são as áreas públicas, abertas e de livre circulação. Na 
instância micro, observações de campo com auxílio de imagens aéreas (Rever Figura 54) 
FIGURA 57 − Participação de vegetação na paisagem. (A) Largo Lamenha Lins e morro ao fundo. (B) 
Jardins e quintais do casario. (C) Crescimento aleatório em ruínas. (D) Praça Rocha Pombo. 
(E) Arborização na Rua XV de Novembro.  
ORGANIZAÇÃO e FOTOGRAFIA: O autor (2011). 
B A 
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confirmam quadras divididas por lotes retangulares, cuja face da via pública em geral é a 
menor. Alojam residências, pontos de comércio, instituições (financeiras, religiosas, de 
governo e educacionais) e equipamentos culturais. 
A porção do lote mais próxima da via pública é onde se assentam as edificações, 
sendo o fundo do lote liberado para implantação de jardins e quintais. Como resultado, tem-se 
quadras de “miolo” verde, acessíveis visualmente dos canais de circulação através de terrenos 
vazios, entradas laterais de residências e ruínas. A ocupação plena da face pública do lote por 
edificações produz no conjunto da paisagem interações com aspectos relativos a cheios e 
vazios, pois acentua a feição de corredor nos canais de circulação. Com efeito, ao mesmo 
tempo em que direciona perspectivas para o curso das vias públicas, eleva o papel das 
edificações e fachadas na constituição da paisagem. Próxima ao rio projeta-se uma paisagem 
diferente, baseada em áreas abertas, públicas e permeáveis, estruturada na interligação de 
praça, recantos, largos e calçadões.  
A análise visual de planos verticais assinalou quatro projeções verticais que 
participam com destaque da paisagem do centro histórico, sobretudo porque proporcionam 
intervisibilidade em diversas perspectivas, tanto dos canais de circulação como também dos 
nós: (i) torre da Igreja Nossa Senhora do Porto; (ii) conjunto em linha de cinco palmeiras 
imperiais na área de recuo frontal da Escola Municipal Miguel Schleder e palmeiras imperiais 
(duas unidades) da Praça dos Imigrantes (Rever Figuras 55 – A, B; 56 – A; 57 – E); (iii) 
chaminé do Centro de Eventos (Rever Figura 56 – C); (iv) maciço da Serra do Mar, 
principalmente o Pico Marumbi (Rever Figura 55 – A, B). Os itens (i) a (iii) são intra-urbanos 
e circunscritos à área examinada.  
Canais de circulação, largos, praças, recantos na beira do Nhundiaquara e o alto do 
outeiro que abriga a igreja matriz (Rever Figura 55 – A) são as áreas que concentram os 
principais pontos de vista da área de estudo para observação de linhas de coroamento. Como 
já analisado, as fachadas alinhadas no limite do lote e com alto grau de contiguidade 
incentivam a formação de corredores visuais. A interpretação de linhas de coroamento fica 
então condicionada às edificações − linha superior das fachadas e platibandas principalmente 
−, e eventuais prolongamentos ou combinações com elementos naturais, ao fundo, que 
evidenciam proeminência do maciço da Serra do Mar. Para os largos, praças e recantos, 
configurados como espaços abertos, as perspectivas cônicas têm maior potencial, todavia, as 
condições de interpretação também se baseiam nas edificações e elementos naturais. Em 
ambos os casos, as linhas de coroamento se apresentam quebradas, paralelas ao solo e baixas, 
quando associadas às edificações, pois a massa edificada é baixa, no geral térrea, com poucas 
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edificações de dois ou três pavimentos. Este perfil é alterado quando projetado em função do 
maciço da Serra do Mar, especialmente quando integra o Pico Marumbi. 
As edificações presentes na área de análise formam acervo diversificado de estilos 
arquitetônicos. Trata-se de composição variada e bem intercalada de exemplares do colonial, 
eclético, art déco, arquitetura popular, pontuados por exemplares modernistas, 
contemporâneas e arquitetura de madeira em menor número. No caso dos exemplares 
contemporâneos foram identificadas iniciativas de integração ao contexto, mediante 
replicação de traços da arquitetura histórica local, como meio de harmonização e conservação 
dos traços característicos do conjunto edificado. 
A observação de relações intervolumétricas, entre edificação e o espaço público, 
bem como alguns aspectos de fachadas, demonstraram a necessidade de subdivisão da área de 
análise em duas porções (Figura 58), pois cada uma dessas porções é portadora de 
características distintas nesses tópicos, às vezes até opostas. O efeito na paisagem é a 
sustentação ou atenuação da fisionomia histórica do conjunto edificado.  
A primeira porção corresponde à interligação entre trecho da Rua XV de Novembro, 
Largos Lamenha Lins e José Pereira, Praça dos Imigrantes e Rua General Carneiro (Figura 58 
– A, C). Esta primeira porção, em planta baixa e partindo-se da referência dos canais de 
circulação, assemelha-se a um “R”. A porção complementar é paralela a esse “R” e composta 
basicamente pela Rua Visconde do Rio Branco e a superfície entre a Rua XV de Novembro e 
a estação ferroviária, frente à Praça Rocha Pombo, seguindo-se pela Avenida Padre 
Saviniano, com limite na Rua Fernando Amaro. 
Nesta porção “R” as relações intervolumétricas demonstraram grau acentuado de 
contiguidade. No geral, as edificações estão implantadas na parte frontal do lote, sendo a 
divisa com o espaço público providenciada pela plena exposição da fachada. Exceções para 
este padrão de implantação total da fachada na face do lote, típico do colonial português, são 
de pequeno número. Com efeito, a predominância de disposição lado a lado entre volumes 
edificados resulta, para os canais de circulação e áreas abertas, paredes laterais contínuas de 
fachadas, raramente interrompidas por interstícios, representados por garagens, corredores, 
jardins ou pátios laterais.  
Na porção complementar, os resultados obtidos para estes tópicos apontam um 
quadro diferenciado (Figura 58 – B, D). A predominância dos padrões encontrados na porção 
“R” não se repete ali, a não ser em conjuntos menores e ocasiões pontuais. Assim, percebe-se 
forte atenuação do grau de contiguidade entre volumes edificados em razão do maior número 
de edificações de padrão recente, implantadas após recuos frontais e ou laterais; de alterações 
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arquitetônicas promovidas em edifícios históricos, que passam a incorporar garagens e 
corredores laterais; além de edificações históricas que não replicaram o padrão de ocupação 
plena da face do lote. De modo complementar, são mais frequentes muros e grades na 
demarcação da divisa entre lote e espaço público. Quando há jardins instalados em recuos 
frontais, eles se interpõem na visibilidade das fachadas. 
 
 
As fachadas, como em parte já comentado, derivam de um acervo arquitetônico 
plural, em que predominam exemplares do colonial português, eclético, art déco, arquitetura 
popular com traços geometrizados (aparentemente inspirados no art déco), seguido por 
número menor de modernista, tardo modernista e, casualmente, contemporânea e arquitetura 
de madeira. Quando possuem estilo melhor definido, as fachadas costumam carregar ornatos 
em alto relevo com variados graus de complexidade, vinculados principalmente ao desenho e 
contorno de janelas, portas e platibandas. Todavia, a maioria dos ornatos registrados 
representa figuras geométricas puras em alto relevo (losango, linhas, retângulos, círculos). 
O conjunto das fachadas não revela concentrações ou associações significativas de 
estilos arquitetônicos. Expressa sim, como característica geral, uma acentuada intercalação de 
estilos. Na porção “R”, anteriormente interpretada, estão localizados maior número do 
colonial português, eclético e art déco; partidos arquitetônicos mais recentes são pontuais. No 
restante da área, identificou-se maior equilíbrio entre os estilos, com redução significativa do 
FIGURA 58 − Aspectos de paisagem do Centro Histórico de Morretes. (A) e (C) Vistas da porção “R”, onde se 
encontra alto grau de contiguidade entre volumes edificados, com aproveitamento pleno da face 
do lote e fachadas lado a lado. (B) e (D) Na parcela complementar do centro histórico encontra-
se quadro distinto, devido a superfícies opacas contínuas (muros, paredes lisas, portões), recuos, 
terrenos, edificações contemporâneas.  





colonial português, eclética e art déco. Com relação às proporções, também se constatou 
composição mista, com número elevado de fachadas horizontais, algumas quadriláticas e em 
menor número verticais.  
Em dimensões registrou-se para o conjunto de fachadas aspecto de pequena altura, 
onde as mais altas indicam máximo de três pavimentos e são pontuais, além de distantes entre 
si. No conjunto se vê portes distintos, sem adensamentos e concentrações homogêneas 
significativas. Desse modo, a verticalização inexpressiva das edificações (Rever Figura 55 – 
A) favorece o destaque visual, no contexto da paisagem, de elementos intervisíveis, conforme 
se deu precisão em planos verticais.  
A análise de dimensões também evidenciou: (i) predomínio de casas e 
estabelecimentos comerciais térreos e ao nível da rua; (ii) casas térreas de porão alto 
ocasionais; (iii) distribuição esparsa dos sobrados na área de estudo, com pequena 
concentração nas Ruas XV de Novembro e Fernando Amaro; (iv) presença de sobrados 
mistos, divididos em térreo comercial e residencial no pavimento superior; (v) presença 
pontual de casas de dois pavimentos; (vi) estabelecimentos comerciais de maior porte e dois e 
três pavimentos em esquinas do Largo Lamenha Lins e nas margens do Nhundiaquara.  
Relações entre vedações e aberturas estão baseadas em paredes, muros, portas de 
acesso a edificação, portões de garagem e janelas. Janelas e portas marcam diferentes 
composições nas fachadas. Como estão instaladas majoritariamente em fachadas implantadas 
no limite entre lote e via pública, e ao nível da rua, influenciam diretamente as oportunidades 
de vistas. Explorar o centro histórico, sobretudo na porção “R”, permite conferir uma 
paisagem onde se faz comum a interação visual entre o espaço público e o íntimo de 
residências ou pontos comerciais. 
Nas casas encontraram-se diferentes composições de aberturas (Figura 59). Há casos 
em que não há regularidade e simetria na repetição do design como nas unidades modernistas 
e tardo modernistas. Em outros casos a repetição e simetria se apresentam como aspecto 
principal da fachada, como se vê, por exemplo, no colonial português e eclético (Figura 59 – 
A, B, D, E, F). Outras variações ocorrem devido à evidência das janelas como único elemento 
de abertura frontal da fachada, por ocasião do deslocamento da porta principal para a lateral 
da edificação. 
Em fachadas de casas do colonial e eclético notam-se portas de madeira de duas 
folhas, em alguns casos com almofadas, de arco superior e bandeiras (Figura 59 – A, B, D, E, 
F). Também se vê nas janelas o emprego de madeira (Figura 59 – A-F). Elas possuem 
guilhotina envidraçada e folhas de madeira, variadas por arcos superiores ou simples desenho 
210 
 
retangular. Na arquitetura mais recente o comum são janelas de ferro ou alumínio substituir as 
de madeira (Figura 59 – G, H). 
Em estabelecimentos comerciais, no caso do colonial português e eclético, destaque 
para as fachadas que replicam portas de duas folhas em sequência lado a lado (Figura 59 – B). 
A ausência de vitrines ou janelas constitui um contraponto aos modelos modernistas e 
contemporâneos presentes na área de estudo. Pode-se verificar categoricamente a importância 
que a visibilidade interior do ponto comercial e dos seus produtos organizados em vitrines 
possui na integração e apresentação da fachada. 
 
Nesse sentido, foi possível registrar que a implantação de vitrines em fachadas do 
colonial, eclético, art déco e variações é um dos principais modos de alteração na 
originalidade de fachadas (Figura 60). A estratégia é semelhante, independente do estilo, e 
consiste em adaptar por reforma as janelas disponíveis, com ampliação da abertura e 
aplicação de vidro no lugar da guilhotina e folhas (Figura 60 – A, C, D) ou outros materiais 
que suprimem a madeira (Figura 60 – B). Essas iniciativas podem ser conferidas 
principalmente na Rua XV de Novembro e nos largos situados na porção “R”, locais que 
concentram comércio e serviços. 
 
 
FIGURA 59 − Composição diversificada de aberturas. 
























O cromatismo é outro componente das fachadas com participação significativa na 
constituição da paisagem do Centro Histórico de Morretes (Rever Figuras 58 – A, C; 59). 
Apesar da pluralidade de estilos arquitetônicos e variações internas dos mesmos, constataram-
se padrões similares de pintura das fachadas, aplicados para projeção e realce individual da 
edificação no conjunto. Para tanto, os adornos em alto relevo das paredes ou associados a 
aberturas constituem importantes recursos para acentuar o papel da fachada na paisagem. 
Desse modo, três componentes da fachada orientam o jogo de matizes: parede, 
adornos e aberturas. Assim, é possível verificar na maior parcela das edificações do centro 
histórico composições de três cores aplicadas à fachada, com jogos entre claras, escuras e 
vibrantes interpostas. Alternam-se também casos de duas cores, a partir de contrastes obtidos 
de tom e meio-tom. 
Já a observação de elementos decorativos revelou concentração nas edificações ou 
associação a elas, quando nas fachadas estes elementos acompanham as portas, janelas e 
platibandas, e em geral correspondem a geometrizações em alto relevo. Quando associado às 
edificações, também fazem uso da fachada, porém, uso compositivo. Nesse caso, são 
implantados em vasos e floreiras soltos no passeio, sendo encontrados principalmente nos 
largos da porção “R”. Outro importante recurso para a expressão de elementos decorativos 
são as platibandas. Nas edificações ecléticas são vistas estatuária de pequeno porte na linha 
superior da platibanda, sob forma de vasos, compoteiras e animais. 
FIGURA 60 − Alteração de fachadas históricas baseadas nas aberturas. (A) Implantação de 
vitrines. (B) Emprego de venezianas de alumínio. (C) Alteração do modelo e 
material. (D) Adaptação para finalidade comercial.  





Como tem sido demonstrado, fachadas são preponderantes para o perfil da área estudada. 
Elas projetam na paisagem carga considerável das propriedades que sustentam o tema centro 
histórico. Também comunicam e dão suporte aos recursos que informam os usos instalados nas 
edificações, pois é precisamente na fachada que aportam e são afixados recursos para a 
funcionalidade da edificação. Com efeito, surgem implicações visuais decorrentes desses tipos de 
uso, em geral atrelados à dinâmica comercial do centro histórico de Morretes (Figura 61). As 
seguintes situações são mais evidentes: (i) apresentação alegórica da fachada, integrada ao contexto 
e reforçando-o por meio da tonificação do aspecto histórico da arquitetura (Figura 61 – A, B); (ii) 
edificações contemporâneas que reproduzem ou emulam em fachadas, na arquitetura e ou 
ampliações características do acervo arquitetônico histórico (Figura 61 – C); (iii) presença de 
fachadas padronizadas, dissonantes do arranjo arquitetônico local, como em lojas de varejo, 
instituições bancárias, postos de combustíveis (Figura 61 − D). 
A respeito do papel visual das coberturas, foi possível observar uma participação 
acentuada desses elementos, sobretudo nos largos presentes na porção “R”, em razão da 
influência de edificações com telhado de duas e quatro águas, com caída para a via pública. 
Nas demais áreas, platibandas combinadas a telhados baixos são mais comuns e resultam para 
os canais de circulação na subtração visual das coberturas.  
 
FIGURA 61 − Aspectos relativos às fachadas. (A) e (B) Traços da arquitetura são tonificados para realce do 
aspecto histórico e uso comercial. (C) Novos edifícios, também comerciais, reproduzem 
características da arquitetura histórica. (D) Proliferação de fachadas padronizadas no centro 
histórico. 





Elementos complementares têm participação contundente na constituição da 
paisagem do centro histórico. Examinados em conjunto, projetam-se como aparato para a 
funcionalidade do centro histórico, precisamente na orientação de fluxos e suporte para usos e 
atividades sociais. Apesar da distribuição difusa, verificaram-se concentrações mais evidentes 
nos espaços públicos, de natureza lúdico-recreativa, como praças, largos e recantos. 
Nos canais de circulação têm-se contato visual com elementos de sinalização de 
trânsito e turística (Figura 62). A sinalização turística não segue padrão único, é implantada 
mediante placas com design e proposta comunicativa diversas entre si. Todavia, as diferentes 
propostas mantêm caráter arbitrário próprio desse tipo de sinalização (Figura 62 – D), com 
desígnios sobre o que visitar e localização de serviços e produtos pretensamente necessários.  
Os elementos de propaganda têm projeção acentuada, devido à densidade comercial 
do centro histórico (Figura 62). Seguem duas estratégias de inserção visual. Podem ser notados 
afixados junto da fachada, mediante placas de tabuletas, painéis ou toldos de lona, como 
também por painéis verticais móveis sobre os passeios ou pendurados e apoiados em postes e 
fachadas (Figura 62 – A, B, C). Dão suporte para manifestações variadas de design e lettering. 
Nesse sentido registraram-se quatro componentes fundamentais, utilizados individualmente ou 
por associação: nome do estabelecimento, indicação de produtos e serviços, logomarca e 
ilustrações alegóricas. Em termos de lettering notaram-se tendências para usos orgânicos, 
também estilos contextualizados, nitidamente definidos para sintonia visual com o contexto da 
paisagem (Figura 62 – E) e o mote centro histórico, como também estilos digitais, padronizados 
e autônomos em relação ao contexto.  
FIGURA 62 − Elementos de sinalização, propaganda e informação: carregam fachadas e a paisagem do 
centro histórico.  
ORGANIZAÇÃO e FOTOGRAFIA: O autor (2011). 
 
 







Pequenas construções e mobiliário urbano apresentam-se repetidamente e em grande 
quantidade nos espaços públicos de caráter lúdico-recreativo. Como aspecto geral, percebe-se 
na paisagem que áreas livres e abertas estão ocupadas por acúmulo de elementos desses dois 
gêneros, que atuam como equipamentos de suporte ao fluxo e práticas sociais, mas também 
direcionados para participação estética e monumental. Os coretos, dispostos como elementos 
primeiros e centrais no Largo Lamenha Lins e Praça dos Imigrantes, figuram como pontos 
focais. Por conseguinte, tais coretos definem ao seu redor a configuração de caminhos e 
canteiros que compõem e ambientam decorativamente os espaços. Na lateral da Praça dos 
Imigrantes com a Rua Coronel Rômulo Pereira situa-se também pequena construção 
contemporânea, posicionada em meio à área pública e aberta, onde funciona o posto de 
informações turísticas. Junto dela, há portal e vasos no mesmo estilo, que compõem conjunto 
dissonante dos traços fisionômicos fundamentais do centro histórico. 
Repertório variado de mobiliário urbano ambienta largos, praças e recantos. O 
recanto na beira do rio possui inúmeros conjuntos de mesas e bancos públicos. Nas praças e 
largos, bancos, canteiros de pedra elevados ou ao nível do chão, luminárias coloniais, lixeiras, 
telefones públicos, painéis de azulejo que representam obras artísticas sobre Morretes 
(poemas, pinturas, músicas) estão distribuídos nos gramados ou nas laterais de caminhos.  
Encontram-se também placas, monumentos e marcos comemorativos de importância 
cívica e histórica, postos como núcleo de caminhos concêntricos, tal com se registrou na 
Praça Rocha Pombo para monumento homônimo e para os coretos já citados. Os Largos 
Lamenha Lins e José Pereira, Praça dos Imigrantes e Rua General Carneiro são também 
ambientados por inúmeros vasos de variada complexidade ornamental, utilizados para 
decoração de canteiros e principalmente nas laterais de portas de residências e 
estabelecimentos comerciais. 
As pontes sobre o Rio Nhundiaquara são os elementos de engenharia com 
participação visual na área de estudo. A exposição destacada na paisagem deve-se a própria 
arquitetura das pontes, mas principalmente à posição focal no contexto dos espaços públicos, 
marcados por intenso fluxo social, como é o caso dos recantos e especialmente do Largo 
Lamenha Lins.  
Outro elemento característico e frequente da paisagem são as balaustradas, utilizadas 
como restrições que guarnecem desníveis, principalmente as localizadas: no Largo Lamenha 
Lins, recantos e casas às margens do Rio Nhundiaquara; laterais da ponte da Rua Visconde do 
Rio Branco; varandas de restaurantes, principalmente os estabelecidos nas margens do rio; 
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limite do outeiro da Igreja Nossa Senhora do Porto. Na ponte e no Largo Lamenha Lins a 
balaustrada possui luminárias coloniais sobre acrotérios. 
 Registraram-se estilos diferenciados no sistema de iluminação. A Rua General 
Carneiro possui luminárias coloniais presas às fachadas, sem fiação ou demais componentes 
elétricos aparentes, salvo exceções discretas para o contexto. Nos demais canais de circulação, 
praças, largos e recantos, a iluminação pública é realizada por postes de concreto padrão sobre 
os passeios, entremeado a luminárias coloniais verticais em espaços públicos e iniciativas 
pontuais de casas e comércios, que mantém luminárias presas nas fachadas. 
Relacionado aos sistemas elétricos e de comunicações, a paisagem do centro 
histórico está também caracterizada pela inserção de inúmeros componentes desses sistemas. 
Além de torres maiores, como nas proximidades da igreja matriz e estação de trem, há 
inúmeras antenas parabólicas, de satélite e de TV, aparelhos de ar condicionado, fiação 
telefônica, elétrica, cabos, câmeras de segurança, além de dispositivos correspondentes 
apostos sobre fachadas e coberturas.  
Pavimento é outro componente proeminente da paisagem do centro histórico de 
Morretes. São diferentes modelos de implantação e revestimento que produzem composições 
variadas, todavia, predomina o revestimento com pedras. Canais de circulação, pistas de 
rolamento e passeios, praças, largos e recantos, dependendo do revestimento aplicado, 
reforçam ou amenizam a coesão fisionômica entre as diferentes unidades morfológicas do 
centro histórico. O revestimento por pedras poliédricas de tipo, cor, formato e dimensão 
distintas resulta em arranjos e mosaicos variados. Na porção “R” os canais de circulação e 
demais espaços públicos são revestidos de pedras. No trecho denominado Rua das Flores, o 
revestimento por pedras, sem desníveis entre pista de rolamento e passeio, funde visualmente 
os dois componentes. Alheias a esta porção “R”, as Ruas Visconde do Rio Branco, 
Conselheiro Sinimbú, Antonio dos Santos, Fernando Amaro e Avenida Padre Saviniano 
possuem pistas de rolamento revestidas por asfalto. 
Em estrutura interna do espaço salta a vista à articulação de unidades morfológicas 
heterogêneas que definem a configuração do centro histórico, cuja projeção estrutura a 
paisagem. A área que foi objeto da análise visual possui uma trama das seguintes unidades 
morfológicas: praças, áreas verdes, malha férrea, ruas, quadras irregulares em tamanho e 
formato, avenida, recantos, largos, calçadão e curvas complexas associadas à planta urbana.  
Partes do todo permitem interpretar a paisagem do centro histórico como fruto da 
interação entre: (i) terreno plano, contíguo às margens do Rio Nhundiaquara e integrante da 
planície litorânea, onde se desenvolveram o centro histórico e a cidade de Morretes; (ii) 
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morros isolados situados nas adjacências e maciço Serra do Mar como elementos intervisíveis 
e o Pico Marumbi, não só intervisível como proeminente na paisagem; (iii) Rio Nhundiaquara 
em corte sinuoso da planta urbana; (iv) profusão de elementos de vegetação situados nas 
margens do Rio Nhundiaquara, áreas verdes, recantos, quintais, jardins, praças e largos; por 
fim a (v) urbanização, marcada pela presença evidente de pontes, elementos verticais e 
infraestrutura ferroviária, quadras de tamanho e formatos irregulares, riqueza e interligação de 
áreas públicas e abertas, em geral revestidas por pedras, além de casario plural em estilos 
arquitetônicos. Característica forte, no entanto, é identificada na integração lúdico-recreativa e 
laborativa da cidade com o Nhundiaquara. Isto ocorre através de recantos e acessos direto ao 
rio, perspectivas cruzadas que alternam em planos o rio, margens, pontes, varandas dos 
restaurantes voltadas para rio e face oposta da cidade, com quintais e fundos das residências 
localizadas na margem.  
Os itens (ii) e (iii) são fundamentais para o contexto de paisagem do centro histórico. 
Representam elementos naturais que, intervisíveis em perspectivas intra-urbanas, produzem 
quadros visuais sugestivos em contrastes e justaposição. No que tange aos demais itens, 
localizados nos domínios da área de estudo, foi possível verificar complementaridade visual 
no conjunto. Repetem-se perspectivas marcadas por edificações assemelhadas em porte e na 
relação com os canais de circulação − apesar da categórica pluralidade de estilos −, integradas 
amiúde a elementos de vegetação e áreas públicas sob forma de largos, praças, calçadões e 
recantos, paisagisticamente trabalhados e interligados principalmente nas imediações do 
Nhundiaquara.  
A análise particular do item urbanização, em especial edificações e pavimento, em 
primeiro momento sugere haver homogeneidade fisionômica no centro histórico. Todavia, 
com olhar detido e sentido de precisão, o centro histórico é o retrato da sobreposição de 
iniciativas urbanísticas e formas de edificar díspares, em princípios e fundamentação. Mesmo 
assim, na maior parcela da área de estudo, principalmente na porção “R”, a paisagem denota 
sintonia entre as partes, que explicitam complementar-se visualmente como um arranjo 
meticulosamente trabalhado.  
Esse aspecto geral, no entanto, não é forte o suficiente para suprimir quadros visuais 
de transição e segregação no interior do centro histórico, fundamentados em características 
opostas as que predominam em seus domínios. Com isso, se enfraquece a consistência da 
temática “centro histórico”. Tais quadros visuais convivem e se relacionam visualmente com 
o conjunto como interstícios de uma paisagem urbana contemporânea em vias de fusão com a 
paisagem urbana histórica (Figura 63). Tal como foi averiguado em Antonina, constituem a 
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paisagem como contrapontos às características de paisagem estruturais e predominantes do 
centro histórico, sendo representadas pela inserção de arquiteturas contemporâneas; 
adaptações e reformas; sistema de iluminação sem atenção aos traços históricos; 
pavimentação asfáltica; profusão de aparto tecnológico, elétrico e de comunicação variado, 
através de câmeras, antenas diversas, toldos em lona, lettering programáticos e digitais, 
logomarcas de multinacionais; bem como, instituições comerciais, financeiras e de crédito 
com fachadas padronizadas. 
 
 
Conexões e relações configurativas com o entorno apresentam-se condicionadas pela 
malha férrea, Rio Nhundiaquara e pontes, conjunto de ruas e avenida da planta urbana, além 
da estrada PR 411. Desse modo, acessos e saídas do centro histórico se baseiam em transporte 
ferroviário, rodoviário principalmente, além do uso do rio. Portanto, em termos de conexões, 
apesar de possuir limites bem definidos visualmente, como o rio e a malha férrea, trata-se de 
área porosa em relação ao contexto.  
Por conseguinte, o entorno imediato da área examinada é formado pela planta urbana 
adjacente, interligada ao centro histórico mediante canais de circulação, pontes que transpõe o 
Rio Nhundiaquara e cruzamentos com a malha férrea, além da margem direita do 
Nhundiaquara - à montante. Efetuada esta definição, as características de paisagem tomadas a 
partir da análise de conexões e relações configurativas com o entorno indicam em linhas 
gerais quadros bastante alterados em relação à paisagem do centro histórico (Figura 64).  
 
FIGURA 63 − Contexto da paisagem: indica a incorporação de elementos tecnológicos, de comunicação e 
urbanos dissonantes do mote centro histórico.  






Esses resultados estão distribuídos nas seguintes situações: (i) quadro urbano que 
retrata atenuação geral das características estruturais do centro histórico (Figura 64 – A, B, C) 
– nesses casos o prolongamento visual entre a paisagem do centro histórico e do entorno não é 
nítido e categórico. O cenário é sugestivo de rivalização entre as tendências de paisagem 
(prolongamento sul da Rua XV de Novembro, Ruas Santos Dumont, Ricardo Lemos, Coronel 
Modesto); (ii) quadro urbano sem predominância e afirmação das características estruturais do 
centro histórico (Figura 64 – D) – compõe-se cenário que indica emergência de uma nova 
paisagem urbana (planta urbana situada na margem direita do Nhundiaquara - à montante); (iii) 
quadro rururbano, com significativa atenuação das características estruturais do centro histórico 
(Figura 64 – E, F) – indica a emergência de uma nova paisagem, de características estruturais 
distintas das encontradas no centro histórico (porção oeste a linha férrea, melhor vista por meio 
das Ruas Luiz Bastos, Marcos Malucelli, Antônio Gonçalves do Nascimento, Estrada do 
Central e saída para PR 410). 
 
1.3.2 Presença social 
 
Para complementar o relato, iniciado com Atributos físicos, seguem os resultados 
obtidos a partir da categoria Presença Social, que retrata as linhas gerais da articulação e a 
dinâmica social da paisagem do Centro Histórico de Morretes. Os resultados iniciais 
revelaram quadro semelhante à leitura de Antonina, ou seja, a paisagem do Centro Histórico 
FIGURA 64 − Entorno do Centro Histórico de Morretes. (A) Rua XV de Novembro. (B) Rua Santos 
Dumont. (C) Rua Ricardo Lemos. (D) Rua da margem direita do Nhundiaquara. (E) Saída 
para Estrada do Central. (F) Rua Luiz Bastos.  
ORGANIZAÇÃO e FOTOGRAFIA: O autor (2011). 
 
A B C 
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de Morretes anuncia que, em seu domínio, há um conjunto heterogêneo de atividades, usos e 
formas de ocupações coexistentes.  
A principal constatação, no entanto, é que a paisagem estudada denota como aspecto 
geral a sobreposição de centro histórico à de centro comercial e de serviços. A análise visual − 
consubstanciada nos canais de circulação, praças, calçadão, largos e recantos − evidencia a 
presença de instituições políticas, financeiras, educacionais, religiosas e jurídicas, bem como 
equipamentos urbanos, de transporte e culturais, típicos de localização e concentração em 
áreas centrais. Constata-se ainda, uma rede comercial diversificada e bem distribuída, 
especialmente no ramo de serviços turísticos.  
Com efeito, a vitalidade social é a marca principal da paisagem e sustenta-se em dois 
pontos. Primeiro, a concentração de importantes instituições e bens patrimoniais, simbólicos e 
funcionais da cidade, característica que mantém o centro histórico em permanente interação 
com o cotidiano de Morretes. Segundo, a concentração de equipamentos culturais e atrativos 
turísticos, de natureza lúdico-recreativa, responsáveis por fluxos, usos e atividades de 
natureza turística. 
A apresentação dos resultados segue com a indicação de arranjos urbanos 
interpretados a partir das principais unidades morfológicas do centro histórico. No total são 
cinco arranjos. O primeiro é o principal e mais complexo, compreende o trecho conhecido 
como Rua das Flores e adjacências. Corresponde à parcela do centro histórico estruturada por 
uma conexão distinta de espaços públicos de caráter lúdico-recreativo, onde estão 
implantados marcos de relevância cívica e histórica, densa e diversificada rede comercial, e de 
modo especial, a igreja matriz. Esta interação de espaços públicos e abertos considera: a Ponte 
Velha, os Largos Lamenha Lins e José Pereira, a Praça dos Imigrantes e a Rua General 
Carneiro. 
O início da análise considerou o Largo Lamenha Lins, a Ponte Velha e o entorno, 
para onde se assinalaram características de paisagem que compatibilizam simultaneidade dos 
conceitos viscosidade, sobreposição de usos e privilégio. O largo se apresenta como pequeno 
recinto com intensa apropriação estática e de movimento, ambas em função de equipamentos 
e caminhos internos, como também devido às características do seu entorno (Figura 65 - B). 
Internamente os bancos, lixeiras, floreiras, coreto, vasos, painéis artísticos e jardins são 
equipamentos favoráveis ao estar social e contemplação dos arredores. Ao mesmo tempo, o 
entorno conta com casario, Ponte Velha, Rio Nhundiaquara e serviços turísticos, que têm o 
largo como ponto focal (Figura 65 – A, C, D). Esta configuração propicia interações entre as 
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diferentes atividades e usos que marcam na paisagem desse arranjo viscosidade e 
sobreposição de usos.  
Diferentes tipos de usos estão instalados no casario do entorno (Figura 65 – D). O 
uso residencial é minoritário, já o uso comercial é predominante, com direcionamento para 
serviços turísticos. São lanchonetes, bar e café que funcionam dentro e fora das edificações, já 
que mesas e cadeiras são colocadas no passeio. Os estabelecimentos de esquinas, destinados 
ao comércio de artesanato, joias e acessórios, souvenir e restaurantes apresentam maior porte 
e demarcam contrastes com o pequeno comércio ambulante e feira instalados no largo e 
passeios.  
 
A Ponte Velha apresenta-se como um elemento focal e monumental (Figura 66). Ali 
se constatou intensa apropriação pelo movimento, pois transeuntes, automóveis e bicicletas 
cruzam a ponte em meio a apropriações estáticas, principalmente contemplação (Figura 66 – 
A). Nas desembocaduras, tanto o piso como a mureta de proteção servem de apoio para a 
exposição de artesanato e outros produtos comercializados. Na margem oposta se vêm 
principalmente os restaurantes, em edificações de até três pavimentos, circundadas por 
varandas que têm panoramas constituídos pelo rio, ponte, largo e casario.  
 
 
FIGURA 65 − Contextualização do Largo Lamenha Lins no Centro Histórico de Morretes. (A) e (D) Largo 
Lamenha Lins em relação à Rua XV de Novembro. Interação com a feira e casario, utilizado 
para serviços turísticos. (B) Equipamentos dão suporte para o estar social. (C) Interação 
visual com o Rio Nhundiaquara e margem oposta, ocupada por restaurantes.  







Entre o Largo Lamenha Lins e entorno inúmeras perspectivas permitem observar 
apropriações estáticas e de movimento em interação, derivadas do comércio de serviços 
predominantemente instalado e práticas sociais, ambos vinculados ao contexto da paisagem. 
Desse modo, é comum presenciar panoramas onde se sobressaem diferentes práticas: uso do 
rio e das margens por atividades recreativas e balneárias; varandas ocupadas por comensais; 
transeuntes e expectadores na ponte e apoiados na balaustrada (Figura 66 – B). Nesse sentido, 
presença social se afirma na constituição da paisagem por meio da circulação de pessoas, 
agrupamentos, estar social e contemplação dos panoramas, abertos entre si conforme o ponto 
de vista e localização em relação à margem oposta.  
O conceito privilégio sustenta-se na posição do largo: é limite da planta urbana em 
relação ao Nhundiaquara; demarca o final da Rua XV de Novembro; dá acesso para a Ponte 
Velha e o Largo José Pereira. Como já dito, em termos visuais o largo favorece perspectivas para 
o casario, marcado pela feição de centro histórico e para o rio, onde se desdobram atividades de 
caráter lúdico-recreativo. Instalado sobre seus passeios há comércio ambulante e feira, com oferta 
de artesanato, acessórios, doces, sucos, plantas ornamentais, lanches, souvenir, mel, condimentos 
e joias. 
A segunda parcela do arranjo corresponde ao Largo José Pereira (Figura 67). 
Apresenta-se na paisagem como um recinto, constituído de pátio com formato em planta 
baixa assemelhado a um triângulo retângulo, revestido por pedras e com paredes edilícias 
proeminentes nos limites laterais. Duas portas estreitas de entrada/saída (divisa com Largo 
Lamenha Lins e Praça dos Imigrantes) baseiam o acesso e a inserção do Largo José Pereira no 
contexto do centro histórico.  
Do mesmo modo que na primeira parcela do arranjo, também se vêm no Largo José 
Pereira simultaneidade de privilégio, viscosidade, sobreposição de usos. Também é marcante 
na paisagem o intercâmbio entre os usos e atividades estabelecido no espaço público e nas 
FIGURA 66 − Ponte Velha. (A) Circulação, descanso, contemplação, exposição de artesanato. (B) Figura na 
paisagem como equipamento e monumento.  





edificações. O conceito privilégio é interpretado em função da posição do largo no contexto 
da cidade e devido à influência visual do casario e do maciço Marumbi.  
A área pública e aberta que configura o Largo José Pereira é apropriada por atividades 
estáticas e de movimento (Figura 67 – A, B). Dentre as estáticas pode-se anotar que o conjunto 
mesas, guarda-sol e cadeiras no pátio, posicionadas como extensão do comércio, além dos bancos 
públicos, são as principais fontes das apropriações dessa natureza (Figura 67 – C). Dentre as de 
movimento, destaque para o intenso fluxo social de transeuntes, mesclado a automóveis, 
motocicletas e bicicletas. 
 
O largo é local de comércio itinerante, como a feira de artesanato e comércio 
ambulante. A feira oferta produtos locais e artesanais, sobretudo alimentícios e para 
decoração (Figura 67 – B). Já o casario, em parte é utilizado para a finalidade comercial, 
principalmente artesanato, restaurante, sorveterias. Nesses casos, é comum visualizar a 
fachada realçada em sua fisionomia histórica, todavia, com interiores profundamente 
alterados. Manutenção e realce da fachada para o espaço público tornam-se parte de uma 
mesma estratégia, similar ao que se encontra em shoppings mundo afora, ou seja, 
apresentação pública tematizada, em sintonia visual com o contexto ao mesmo tempo em que 
se afirma a própria identidade visual. No interior, transformações substanciais e adequação à 
lógica comercial contemporânea, além de instalação de aparato eletrônico e de comunicação 
específico para a funcionalidade do empreendimento.  
FIGURA 67 − Largo José Pereira. (A) e (C) Casario abriga comércio diversificado e voltado aos turistas. 
É comum a transformação do passeio em ambiente de estar e encontro social. (B) Feira 
expõe produtos artesanais e de produção local ao público. 





Também há uso residencial, com casas de arquitetura contemporânea no entorno 
imediato. Além disso, dinamiza socialmente a paisagem desse largo a presença de cartório, 
igreja metodista, lojas de roupas e acessórios e o instituto Mirtillo Trombini, onde funciona 
galeria, biblioteca e salas de estudos. 
Na continuação desse arranjo encontra-se a Praça dos Imigrantes e a Rua General 
Carneiro (Figura 68). Para essa parcela também se interpretou simultaneidade de privilégio, 
viscosidade e sobreposição de usos. Os aspectos levados em conta para a aplicação de 
privilégio relacionam-se com: (i) a interação visual que essa parcela possui com o 
Nhundiaquara e recantos nas margens; (ii) com a Praça dos Imigrantes, inclusive coreto 
(Figura 68 – A) e conjuntos de palmeiras imperiais; (iii) casario, principalmente o da Rua 
General Carneiro e, (iv) intervisibilidade com a igreja matriz Nossa Senhora do Porto (Figura 
68 – B). 
Essa parcela do arranjo deriva de espaços públicos articulados, com intenso e 
diversificado uso social. Assinala-se aí viscosidade, como efeito da coexistência de 
apropriações estáticas e de movimento. As estáticas se baseiam no aparato de mobiliário urbano 
e pequenas construções que ambientam a praça e seu entorno. São bancos, painéis artísticos e de 
educação geológica, posto de informações turísticas e monumentos de pequeno porte, que 
atuam na paisagem como iscas para a contemplação, servindo também como suporte para a 
permanência de transeuntes.  
Os elementos que sugerem privilégio, anteriormente apresentados, bem como os 
serviços instalados nas edificações e a posição dessa parcela do arranjo no contexto do centro 
histórico, são os propulsores das apropriações pelo movimento, vistos na circulação de 
automóveis, motocicletas, bicicletas e, principalmente, transeuntes. Importante ressaltar que a 
partir dali efetiva-se deslocamentos para o Largo José Pereira, igreja matriz e recanto na 
margem do Nhundiaquara. 
Edificações se relacionam com presença social porque participam da paisagem ao 
redor da Praça dos Imigrantes e na Rua General Carneiro, onde as fachadas avançam 
visualmente como paredes laterais desse constrito canal de circulação. Na maioria 
correspondem a edificações históricas com usos residencial e comercial (Figura 68). A rede 
comercial é diversificada e bastante direcionada para a oferta de produtos e serviços de apoio 
ao turismo: restaurantes, café, pousadas, hotel, correios, sorveteria e artesanato (Figura 68 – 
C). As áreas públicas e abertas recebem inúmeros vendedores ambulantes, que expõem 




A configuração da Praça dos Imigrantes e da Rua General Carneiro promove 
diversidade de cenários na paisagem, semelhante ao que se encontrou no Largo Lamenha 
Lins. Cada cenário projeta os meios de ocupação e dinamização social estabelecidos nas 
unidades morfológicas que compõem o arranjo. 
 
 
O arranjo “Rua das Flores” apresenta-se na paisagem como rua principal do turismo 
urbano de Morretes. Articula e concentra no centro histórico um conjunto plural de usos e 
atividades sociais ligadas aos turistas, tais com contemplação e recreação, principalmente no 
rio e margens, além de comércio e serviços turísticos. Trata-se também de local de inúmeras 
modalidades de trabalho, nas casas comerciais fixadas nas edificações ou no comércio 
informal e ambulante sobre os espaços públicos. Dentre os apontamentos relevantes, cumpre 
ainda assinalar que as unidades morfológicas e seus componentes demonstram abrigar um 
conjunto de usos e atividades sociais que superam a destinação funcional primária e original. 
Assim, por exemplo, os canais de circulação não servem somente para deslocamentos, mas 
para suporte de apresentações artísticas, manejo e produção de artesanatos, cenários de 
registros fotográficos, arranjos decorativos, entre outros. 
FIGURA 68 − Praça dos Imigrantes e Rua General Carneiro. (A) Praça dos Imigrantes, coreto ao centro e 
posto de informações turísticas à esquerda. Casario no entorno ocupado por serviços 
turísticos (pousadas, restaurantes, lanchonete). (B) e (C) Trânsito social na Rua General 
Carneiro.  





Margens e leito do Nhundiaquara correspondem ao segundo arranjo interpretado no 
centro histórico por meio de presença social (Figura 69). O trecho entre a Ponte Velha e Ponte da 
Matriz é que foi alvo da análise. Trata-se do trecho onde se registra mais fortemente o uso do 
Nhundiaquara como balneário recreativo, compatível com os conceitos privilégio, recinto e 
viscosidade. O conceito privilégio deve-se ao próprio rio, mas sustenta-se principalmente no 
contexto da paisagem. Das margens ou do leito do rio, projetam-se na paisagem perspectivas do 
casario, praças, largos, pontes e quadros de intervisibilidade com torre da igreja, maciço Marumbi.  
 
Viscosidade aplica-se por ocasião da combinação de apropriações estáticas e de 
movimento. Deve-se, contudo, ressaltar que as apropriações estáticas são predominantes, 
pois, o Nhundiaquara evidencia visualmente convergência de pessoas e grupos, que 
estacionam nas margens e desenvolvem práticas semelhantes ao que se vê em praias 
marítimas: jogos, banho de sol e de rio, passeios de barco de pequeno porte, contemplação, 
pesca e outras atividades (Figura 69 – A, B).  
As margens possuem diferentes configurações. A margem direita à jusante é 
gramada, conta com arborização, principalmente palmáceas, tem acesso direto ao leito do rio 
FIGURA 69 − Integração do Rio Nhundiaquara ao centro histórico. (A) Margens do Nhundiaquara 
liberadas para estar social. (B) Uso balneário do rio e da faixa de areia. 





ou às faixas de areia, pronunciadas conforme o volume de água. Há também acessos através 
dos próprios restaurantes, ou canais de circulação que contornam parte do curso do rio e da 
margem. No lado oposto, encontra-se margem gramada e equipada com trampolins.  
A margem do Nhundiaquara junto da Praça dos Imigrantes, no entanto, encontra-se 
urbanizada como recinto (Figura 69 – A). Possui gramado, arborização e, na divisa com o rio, 
conta com passeio, mesas e bancos de concreto, guarnecidos por balaustrada. Nesse caso, são 
vistas diversas atividades lúdico-recreativas, onde predominam apropriações estáticas.  
O terceiro arranjo interpretado tem como referência o trecho da Rua XV de 
Novembro presente na área de estudo. Se vista por inteiro, esta é uma das vias urbanas mais 
importantes de Morretes, pois aglutina a maior parcela do comércio da área urbana e é 
prolongamento da principal estrada de acesso e ligação com a BR 277. Com efeito, a 
apropriação pelo movimento é majoritária e inclui principalmente transeuntes, bicicletas, 
automóveis, motocicletas e caminhões.  
A Rua XV de Novembro aparece no contexto urbano do centro histórico como rua 
principal, uma vez que é ocupada e estruturada socialmente em função do cotidiano de 
Morretes. A mesma não se vincula propriamente à dinâmica turística, apesar de intercâmbios 
explícitos com as porções turísticas mais bem definidas. Ela corresponde a um canal de 
circulação onde as casas comerciais, em geral de pequeno porte, aparecem lado a lado, com a 
fachada na divisa do lote com o passeio, e ao nível da rua em ambas as laterais. Pontualmente 
o conjunto é interrompido por residências, garagens e jardins. As edificações abrigam lojas de 
varejo como: panificadora, restaurante, farmácia, imobiliária, vídeo locadora, casas de 
lanches, livraria, pastelaria, restaurantes, armazém, antiquário, sorveteria, lojas de modas e 
acessórios, instituições bancárias e de crédito, lojas de ferragens, cosméticos e produtos 
naturais. Em destaque, têm-se instituições e equipamentos como Escola Municipal, a 
Secretaria de Turismo e o Teatro de Morretes.  
As Ruas Conselheiro Sinimbú e Visconde do Rio Branco também se mostraram 
importantes para a compreensão de presença social na paisagem do centro histórico, por isso, 
compõem o quarto arranjo. A apropriação pelo movimento é a característica mais forte, 
todavia, aparecem no contexto urbano como ruas principais secundárias, de modo que 
ponderações se fazem necessárias.  
A Rua Conselheiro Sinimbú assemelha-se a rua principal voltada ao cotidiano 
urbano, com reduzido vinculo ao circuito turístico. De modo equilibrado há residências 
alternadas com comércio de pequeno porte, além da Prefeitura, Câmara Municipal, ginásio de 
esportes e banco. Já o perfil de ocupação e uso das edificações presentes na Rua Visconde do 
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Rio Branco leva a interpretá-la como rua principal direcionada à dinâmica turística de 
Morretes, principalmente a parte localizada na porção “R” do centro histórico. Em seu curso 
há residências, pontuadas com estabelecimentos comerciais e o Fórum. Dentre as casas 
comerciais há mercearia, loja de varejo, material de construção, oficina de bicicleta, 
cabelereiro, escola, imobiliária, restaurantes, hotel e um centro comercial configurado 
tipicamente para o mercado turístico. 
O quinto e último arranjo inclui a Praça Rocha Pombo, a estação e a malha férrea, 
além da Avenida Padre Saviniano. As observações desse arranjo permitem assinalar a Praça 
Rocha Pombo como um recinto típico, ambientado por monumento homônimo, bancos, 
canteiros, caminhos específicos, painéis artísticos, lixeiras e telefones públicos. No entorno 
imediato encontra-se residências, estação de trem, malha férrea e o centro de eventos de 
Morretes, instalado em indústria antiga. Apropriações estáticas predominam sobre as de 
movimento, sendo viscosidade outra característica identificada. 
 A estação e o bairro contíguo influenciam diretamente na dinâmica social e nas 
apropriações pelo movimento e estáticas que marcam esse arranjo. Para ligações entre bairro e 
centro histórico, o acesso se dá com a transposição da malha férrea, na lateral da estação ou 
no cruzamento das Ruas Marcos Malucelli, Antonio dos Santos e Avenida Padre Saviniano. 
Desse modo, é comum perceber fluxos de transeuntes, bicicletas, automóveis, motocicletas e 
outros, nos dois sentidos. Já a estação implica fluxos que chegam e partem com o transporte 
ferroviário. Quando chegam, estes distribuem-se pelos arredores da praça e na estação, 
dividindo panoramas com os movimentos entre o centro histórico e o bairro.  
Apropriações estáticas são encontradas na praça e junto do pequeno comércio 
estabelecido na passarela de embarque, escadaria de acesso e compartimentos da estação, 
ocupados por vendedores ambulantes, organizados em pequenas tendas ou com carrinhos, 
onde armazenam e expõem produtos diversos, mais voltados ao gênero alimentício e 
artesanato. Nesse contexto, o arranjo evoca o conceito privilégio, sobretudo pela participação 
e integração da dinâmica ferroviária na paisagem e seus desdobramentos sobre o cotidiano, 
usos e atividades estabelecidos.  
Caminhos se baseiam na estrutura dos canais de circulação do centro histórico, mas 
principalmente, na associação entre espaços públicos e abertos que possuem simultaneamente 
características de nós e linhas mestras, como se demonstrou também em atributos físicos 





1.4 ORLA DE CAIOBÁ  
 
 
A análise visual realizada em Caiobá considerou como eixo principal da área 
examinada a Avenida Atlântica da Praia Brava, via de 3km de extensão. Na Figura 70 
apresentam-se os canais de circulação que foram interpretados como eixos de referência e 
de entorno da análise visual. Os eixos de entorno abrangem, em geral, a primeira quadra da 
malha urbana.  
As marcações em amarelo e vermelho da Figura 70 sugerem uma poligonal 
longitudinal, que indica a área de coleta de dados. Seu desenho segue o arco praial, por onde 
se define a configuração da orla. Em seus domínios há bens tombados na instância estadual 




FIGURA 70 − Cobertura da análise visual na Orla de Caiobá.  




Para efeito de apresentação dos dados obtidos no trabalho de campo, importa 
reconhecer na presente área uma subdivisão em dois segmentos (Figura 70). No primeiro 
segmento (aprox. 2,2km), que compreende da Avenida Augusto Blitskow, no sopé do 
Morro do Boi até a Rua Antonina, os dados relativos a Atributos físicos e Presença social 
apresentam maior homogeneidade. No segundo segmento (aprox. 0,8km), da Rua Antonina 
até o pico de Matinhos, repetem-se parcialmente as características visuais do primeiro 
segmento, com as seguintes distinções: (i) redução do número de estabelecimentos 
comerciais; (ii) menor densidade de edifícações; (iii) aumento de lotes vazios ou ocupados 
por edificações de pequeno porte; (iv) desnível entre a praia e o calçadão, em torno de 2m; 
(v) significativa redução de largura da faixa de areia e da restinga e jardins. 
Realizados estes apontamentos iniciais, apresentam-se na sequência os resultados 
obtidos com a análise visual, fundamentada nas categorias atributos físicos e presença 
espacial.  
 
1.4.1 Atributos físicos 
 
Para iniciar a análise sobre o sítio físico, as primeiras observações abordam o solo. 
Neste quesito constatou-se na Orla de Caiobá o predomínio de relevo plano, interrompido a 
sul pela elevação conhecida como Morro do Boi (Figura 71). Esta elevação atua visualmente 
como marco natural, tendo este papel favorecido pela configuração do arco praial, definida 
por curvatura muito leve, que favorece a exposição do morro no conjunto da paisagem. Este 
relevo plano é bipartido em duas porções longitudinais bem distintas. De um lado têm-se o 
domínio do espaço natural, estabelecido pela praia, entendida nesta análise como o arranjo 
visual que engloba o mar, a faixa de areia e o remanescente de restinga. De outro, o 
assentamento urbano, iniciado com o calçadão, canal de circulação, e as primeiras quadras do 
tecido urbano, parceladas em lotes de particulares. 
O mar é o principal componente de sistema hídrico e do conjunto da paisagem da 
Orla de Caiobá. Ele domina o sentido leste da paisagem, sendo intervisível e dinâmico na 
completa extensão da orla. O Canal da Praia Brava exerce influência pontual em localização 
intermediária do arco praial (Figura 71 – B). 
Vegetação é o terceiro elemento de sítio físico que registra participação na paisagem 
da orla. A Serra da Prata, cujos morros têm densa cobertura vegetacional, limita a paisagem a 
oeste e marca significativa participação indireta, sobretudo para pontos de visão da faixa de 
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areia. O Morro do Boi reforça a indicação de vegetação com participação visual mais incisiva 
na área examinada. A participação direta de elementos de vegetação considera os arranjos que 
integram os eixos de observação principal e de entorno. Com efeito, distribuem-se em três 
principais formas de expressão visual (Figura 71): 
(1) Restinga/Jardins: corresponde a uma faixa longitudinal, situada entre a faixa de 
areia e o calçadão. Na parte sul, próximo da Rua Rio Branco possui largura 
superior a 20 metros. Nos trechos intermediários sua largura varia de 6 a 10 
metros. No trecho norte da orla, bastante erodido, remanesce apenas em virtude 
dos sombreiros e pequenos trechos de forração. No geral, esta faixa mescla 
restinga e pequenas dunas, com severas alterações, uma vez que a maior parcela 
foi convertida em jardins, gramados e arborizados. 
(2) Passeio: diz respeito à vegetação implantada no passeio da quadra beira mar, cuja 
largura (aprox. 5 metros) permite comportar inúmeros jardins, com formatos, 
dimensão, densidade e paisagismo diversificado. Inclui também iniciativas 
fragmentadas de arborização. 
(3) Associada aos lotes e edificações: jardins são comuns na parte frontal de edifícios 
e residências a beira mar, como também nos recuos. Contemplam diversas 
iniciativas de caráter decorativo, mediante uso vasos, floreiras e outros objetos 













As influências visuais de planta baixa afirmam-se principalmente por meio do 
traçado ortogonal dos canais de circulação e quadras loteadas e densamente edificadas. O eixo 
fundamental que articula esse conjunto é a Avenida Atlântica, que promove um corte 
longitudinal no limite do tecido urbano com a praia. Devido a esta propriedade, esta Avenida 
FIGURA 71 − Aspectos da paisagem da Orla de Caiobá. (A) Relevo plano e morro do Boi (ao fundo) como 
marco natural. (B) Conjunto: elementos de vegetação, calçadão, morro do Boi e canal da Praia 
Brava.  





é a linha mestra da área de estudo, responsável pelas articulações de ordem funcional com as 
demais parcelas do assentamento urbano (Rever Figura 70). 
Na perspectiva macro, a Orla de Caiobá revela seu parcelamento estruturado na 
bipartição do solo em dois grupos bem definidos, interconectados visualmente, distribuídos 
em paralelo no sentido longitudinal. O primeiro grupo é representado pelo assentamento 
urbano, dividido por quadras, retangulares, com o maior lado voltado para o mar, dispostas 
em paralelo e cortadas por inúmeros canais de circulação. Na parte intermediária, as quadras 
são cortadas por canais de circulação semicirculares, com início e fim na Avenida Atlântica. 
As quadras estão assimetricamente loteadas para particulares e sustentam massa edificada 
onde estão implantados condomínios, casas e, em menor número, estabelecimentos 
comerciais. A Avenida Atlântica, o calçadão e a praia compõem o segundo grupo, e 
apresentam-se como espaços públicos, abertos e de livre circulação. 
Em planos verticais sobressaem como pontos de vista para observação de linhas de 
coroamento a extremidade norte, próxima do Pico de Matinhos (Figura 72 – A), inclusive 
equipado por mirante, como também pontos baseados na faixa de areia. Estes últimos são 
favoráveis à percepção de panoramas que contemplam o contraste entre a massa edificada e as 
elevações, ao fundo, da Serra da Prata (Figura 72 − B). No primeiro caso, a paisagem revela 
uma perspectiva longitudinal do arco praial, e principalmente a sua estrutura, bipartida em 
espaço natural e urbanizado. A linha de coroamento se mostra serrilhada, demarcada a partir 
de contraste de níveis de altura dos edifícios. Desse modo, reafirma o impacto visual dos 
edifícios quando tomados em conjunto, que promovem uma parede edilícia arcada, que 
constitui o espigão da orla, limitado a sul pelo Morro do Boi.  
Para os pontos de vista referenciados na faixa de areia, as linhas de coroamento 
também são serrilhadas, contam com inúmeros acidentes, pois são definidas com base na 
assimetria vertical dos edifícios beira mar. A massa edificada dos demais estratos da cidade 
diversifica quebras ortogonais na linha de coroamento. Vazada e insuficiente para bloquear as 
elevações ao fundo, essa massa edificada acentua contraste com as silhuetas onduladas do 





Em relações intervolumétricas, primeiro ponto considerado em edificações, 
sobressai como padrão dominante do conjunto os interstícios entre as edificações. Estes 
interstícios são laterais e também frontais, uma vez que a maioria das edificações, sejam 
residências ou condomínios, apresentam recuos frontais. Como já se apresentou na análise das 
linhas de coroamento, os recuos laterais são diretamente responsáveis pelas brechas existentes 
na parede de edifícios (Figura 73). O resultado na paisagem é a ampliação de profundidade 
visual (para pontos de vista baseados na faixa de areia e no calçadão), que alcança outros 
estratos da cidade balneária, ao mesmo tempo em que incorpora elevações naturais da Serra 
da Prata (Rever Figura 72 – B). 
 
As relações entre os edifícios e espaços públicos são diretamente marcadas pelos 
recuos frontais. Correspondem no geral à parcela do terreno onde se instalam jardins, 
 FIGURA 72 − Linhas de coroamento na Orla de Caiobá. Massa edificada 
(amarelo) e elevações naturais (laranja).  




 FIGURA 73 − Orla de Caiobá. Perspectiva do sentido norte da parede de edifícios beira mar em Caiobá.  




garagens, áreas de lazer (ex.: piscinas) e entrada social. Embora se observe o uso de restrições 
para demarcação com o espaço público, algumas formadas por superfícies opacas, como 
paredes e muros, há inúmeros casos em que se busca a interação visual entre o íntimo e o 
espaço público. Nesses casos, é comum o uso de restrições vazadas, como grades, ou também 
transparentes, como vidros e acrílicos de alta resistência (Figura 74). 
 
O conjunto de fachadas situado na Orla de Caiobá integra a parede edilícia (Rever 
Figura 73), principalmente estruturada na primeira quadra da malha urbana. Predomina entre 
os edifícios uma filiação a estilos modernistas e pós-modernistas. Na sua maioria, os prédios 
possuem até sete pavimentos. São pontuais os edifícios com número de pavimentos superior a 
doze. Em termos de proporção, o conjunto edificado indica alternância entre fachadas 
verticais, quadriláticas e horizontais. Há também casas, sobrados e edificações para comércio. 
O comércio está em geral instalado em unidades exclusivas a este tipo de uso, com um único 
pavimento; poucos edifícios destinam o térreo para pontos de comércio.  
Destacam-se nas fachadas, tanto de prédios como sobrados e casas, as sacadas, 
terraços e as aberturas (portas e janelas). No geral a implantação desses componentes nos 
edifícios privilegia a compatibilidade visual das áreas públicas e especialmente a praia. 
Todavia, o componente que mais se destaca são as sacadas, elementos comuns dos edifícios 
da Orla de Caiobá (Figura 75). Elas figuram como áreas de convívio dos apartamentos e são 
equipadas com churrasqueiras, pias, armários, mesas, poltronas, redes, além de decoração e 
paisagismo especial. Constituem áreas semiprivativas, sob ponto de vista de articulação e 
interação visual entre o íntimo e as áreas públicas. No caso das aberturas, é acentuado o uso 
de superfícies transparentes, como as cortinas de vidro, aplicadas em portas e janelas, em 
alguns casos, estão distribuídas na totalidade da superfície frontal do apartamento (Figura 75).  
 
FIGURA 74 − Restrições: favorecem ou bloqueiam interconexão visual entre área particulares e públicas.  














Fachadas de estabelecimentos comerciais também interagem na paisagem da Orla de 
Caiobá, todavia, em menor número se comparadas às fachadas de residências e prédios. Nas 
quadras beira mar encontram-se prédios cujo térreo está fracionado e ocupado por lojas, 
geralmente de pequeno porte e prestadoras de serviços rápidos. Esses casos, bem como o 
centro comercial da Rua Apucarana, mostram-se projetados originalmente para a finalidade 
comercial, assim apresentam estrutura em alvenaria, portas de vidro e metal, iluminação 
específica e decoração temática. Os demais pontos comerciais da orla são igualmente de 
pequeno porte, instalados em edificações térreas, porém, em estruturas de madeira ou 
assemelhadas a quiosques, com padrão de acabamento variado. Contudo, em geral, o que 
predomina nas fachadas comerciais são as estratégias visuais de inserção na orla. 
Independentemente do padrão comercial, é possível registrar o acesso direto com o passeio, às 
vezes a própria extensão do passeio, aberturas amplas e transparentes, voltadas para a 
Avenida Atlântica e para a praia, e também ampla exposição do espaço interior, composto por 
ambientes de estar ou de exposição de mercadorias. No caso de restaurantes e lanchonetes são 
comuns as extensões dos ambientes de estar no passeio, onde se instalam cadeiras, mesas e 
coberturas, ou também em deques, junto da fachada do imóvel. 
Elementos complementares presentes nesta área exercem função de suporte e 
orientação ao conjunto de atividades e usos estabelecidos, sendo frequentes e bem distribuídos 
na paisagem da orla. Pequenas construções e mobiliário urbano se apresentam distribuídos ao 
longo do arco praial, sobretudo no calçadão e na faixa de restinga/jardins. Do mesmo modo, 
os elementos de informação, sinalização e propaganda também estão distribuídos ao longo da 
orla e concentram-se nos cruzamentos dos canais de circulação e no entorno dos pontos 
comerciais e de prestação de serviço (Figura 76 – A, B).  
FIGURA 75 − Fachadas: policromatismo, vidros, pastilhas, aberturas amplas. Sacadas atuam como transição 
entre íntimo e áreas públicas. 




Os elementos de informação e sinalização são diversificados e vinculados 
principalmente ao trânsito, por isso, localizam-se na Avenida Atlântica, nas interseções e 
canais de circulação do entorno. Elementos de informação são aplicados conforme a natureza 
de uso do espaço, uma vez que informam sobre proibições e sanções. Já os elementos de 
propaganda têm maior participação na paisagem, em função da quantidade, mas 
principalmente por conta do tamanho dos elementos, estratégias e sofisticação de design que 
as placas, letreiros, outdoors, banners possuem (Figura 76). Esse repertório de elementos 
incentiva uma paisagem não só marcada pela publicidade como ornamentada por ela. A 
diversidade de lettering encontrado na orla está diretamente relacionada à publicidade e 
informação (Figura 76 – B-F). Alternam-se entre opções orgânicas, com fontes desenhadas 
manualmente, em geral vistas no comércio ambulante, e do tipo digital, programadas, 
derivadas de fontes digitais padronizadas.  
 
Quiosques e postos salva vidas repetem-se ao longo da orla (Figura 77 – D, E). 
Quiosques, no entanto, encontram-se somente no trecho sul. São acompanhados por tendas 
sobre deque, onde se distribuem mesas, cadeiras, aparelhos de som, televisores e pequenos 
palcos. A Casa do Artesanato localiza-se em ponto intermediário da orla. Banheiros públicos 
são encontrados no trecho sul e a exemplo das outras pequenas construções citadas, estão 
situadas entre o calçadão e a praia. O mobiliário urbano é igualmente comum e bem 
distribuído na paisagem da orla. Sua participação visual se deve a inúmeros bancos, lixeiras, 
duchas, aparelhos para exercícios físicos, escadas, que vencem o pequeno desnível entre praia 
e calçadão (Figura 77 – A, B, C). Os telefones públicos estão presentes no passeio da primeira 
quadra, que conta ainda com alguns trechos ambientados como pequenos largos, como se vê, 
por exemplo, no centro comercial situado na interseção da Avenida Atlântica com a Rua 
FIGURA 76 − Profusão de elementos de informação, sinalização e propaganda. (A) e (B) Contextualização 
da paisagem; (B-F) Diversificação de lettering, opções alternam tipos manuais e programados. 








Apucarana. Ali o passeio estendido comporta conjuntos de bancos, floreiras, luminárias e 
telefones públicos, que ambientam o local para estar social. A iluminação pública segue 
diferentes modelos. Está basicamente instalada no passeio dessa primeira quadra do mar e na 
faixa de restinga/jardins. Em alguns pontos da restinga/jardim encontram-se superpostes para 
a iluminação da faixa de areia. De modo geral, os elementos complementares instauram um 
aparato que dá suporte aos usos e atividades sociais derivados do uso balneário de Caiobá, ao 
mesmo tempo em que informam visualmente a orla como espaço de estar e recreação social. 
 
Em Caiobá, a paisagem revela à visão uma estrutura interna do espaço modelada 
pela lógica de balneário. Torna-se explícito a trama de distintas unidades morfológicas, de um 
lado específicas de assentamentos urbanos beira mar, e de outro, unidades próprias de orla 
marítima. O plano que caracteriza o espelho d’água e a faixa de areia é interrompido na 
elevação da parede de edifícios beira mar. Este perfil sustenta-se no seguinte arranjo de 
unidades morfológicas: para o espaço natural, mar, faixa de areia, pequeno costão rochoso e 
Morro de Caiobá; no domínio de espaço urbano, quadras retangulares, malha constituída por 
canais de circulação - onde predominam relações ortogonais, avenida beira-mar e calçadão.  
Partes do todo sugere a paisagem da Orla de Caiobá como resultado da interação 
entre: (i) mar; (ii) faixa de areia irregular, larga na porção intermediária e no trecho sul, 
bastante estreita no trecho norte; (iii) terreno plano (contíguo a praia) integrante da planície 
litorânea, ocupado por urbanização balneária, com arco praial levemente curvado; (iv) 
elevação de médio porte na extremidade sul do arco praial e pequeno costão rochoso na 
extremidade norte; (v) urbanização, modelada pela lógica de balneário, que têm na Avenida 
Atlântica e no calçadão o principal eixo de articulação, este último estruturado, equipado e 
ambientado para o estar social e recreação. O solo urbano beira mar é parcelado em quadras 
FIGURA 77 − Elementos complementares. (A) e (B) Mobiliário urbano: bancos, equipamentos para 
exercícios físicos, duchas, lixeiras (A, B). (C) Escada transforma-se em arquibancada. (B) 
(D) (E) Duchas, posto salva-vidas e quiosques. Padronizados, as superfícies onduladas 
metaforizam o mar (B, D, E).  
ORGANIZAÇÃO e FOTOGRAFIA: O autor (2010). 
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retangulares, loteadas e densamente ocupadas por particulares, principalmente através de 
prédios residenciais voltados para a praia e espaços públicos, na maioria com até 7 
pavimentos, sem destinação comercial do térreo, salvo exceções pontuais. Na porção 
intermediária da orla, três ruas semicirculares cortam as quadras radialmente. O comércio 
organiza-se pontualmente ao longo das quadras da beira mar, com alguma concentração na 
interseção da Avenida Atlântica com a Rua Ipiranga e na quadra situada entre a Rua Ponta 
Grossa e a Avenida Londrina.  
Trata-se, portanto, de um contexto de paisagem marcado pela oposição entre espaço 
urbano e natural, conforme tipifica os conceitos justaposição e contraste. Em primeira mão, 
salta à vista essa ruptura, exposta justamente na conexão visual de espaços distintos. Detido 
somente ao espaço urbano e tendo a orla como referência, percebe-se que os demais estratos 
da cidade revelam complementaridade do modo de urbanizar da beira mar. 
Conexões e relações configurativas com o entorno apresentam-se condicionadas pelo 
mar e planta urbana adjacente a orla. Acessos pelo mar são possíveis, apesar da ausência de 
estrutura como marinas e trapiches, no entanto, em regra observa-se que a comunicação com a 
orla se dá por meio do conjunto de canais de circulação que possuem ligação com a Avenida 
Atlântica. Dessa maneira, percebe-se que a Orla de Caiobá é porosa em relação ao seu 
contexto.  
O entorno da orla repete o traçado ortogonal dominante nas primeiras quadras, 
característica que favorece portas de saída de perspectiva profunda, muito favoráveis a panoramas 
com primeiro plano urbano, e último plano constituído pelas elevações da Serra da Prata. De outro 
modo, a interpretação das portas de entrada, revela conexões visuais determinada principalmente 
pela participação do mar na paisagem.  
Dito isso, a análise dos quesitos conexões e relações configurativas com o entorno, 
interpreta a paisagem envoltória como parcialmente semelhante a da orla. O entorno replica 
características fisionômicas encontradas na orla, principalmente as contidas nas quadras beira 
mar. Mesmo semelhante, a paisagem expõe duas situações mais comuns. Na primeira 
encontram-se, simultaneamente, traços de continuidade e ruptura com o contido na Orla de 
Caiobá. Ruptura porque não se encontram espaços públicos destinados ao lazer, recreação e 
estar social, principal marca na paisagem da orla. Os passeios não são largos como os 
encontrados na beira-mar. Continuidade, porque a fisionomia residencial é intensificada, com 
quadras e lotes ocupados predominantemente por condomínios verticais, casas e inúmeros 
conjuntos de sobrados geminados. Também são comuns condomínios horizontais, de casas e 
sobrados padronizados. A segunda situação mantém as características descritas na primeira, 
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com o adicional que o comércio efetua maior participação na organização do espaço e 
constituição da paisagem. Nesse sentido, por exemplo, destaca-se o entorno referenciado no 
“Centrinho de Caiobá”, imediações do Morro do Boi, onde estão instalados centros 
comerciais, galerias, caixas eletrônicos entre outros estabelecimentos do gênero comercial.  
 
1.4.2 Presença social 
 
Vencida a categoria Atributos físicos, seguem neste tópico os dados registrados e as 
interpretações produzidas em relação à categoria Presença social. Associações com os 
resultados e as interpretações da categoria anterior integram o texto, tendo em vista os 
objetivos gerais da pesquisa, como também as oportunidades de melhor apresentação e síntese 
da análise.  
O ponto inicial do relato explora a articulação que existe entre a paisagem e o 
conjunto de atividades, usos e ocupações sociais que coexistem na Orla de Caiobá. Para tanto, 
lembra-se que a estrutura visual da orla revela a interconexão de espaços com dinâmicas 
distintas. A praia se apresenta como área pública, aberta, de livre acesso e circulação, sob 
influências regidas, principalmente, pelo mar e clima. Todavia, acolhe assentamentos 
provisórios e estacionários. A cidade se apresenta como o espaço de suporte, disciplinado por 
regulamentações diversas, onde há meios de estadias permanentes e ocasionais, bem como 
serviços, opções de lazer e recreação. 
Nesse contexto, o exame de Presença Social na Orla de Caiobá conduziu a uma 
constatação fundamental, que indica a importância dos espaços públicos não só à 
configuração da paisagem, como principalmente na dinamização de atividades, usos e 
ocupações sociais baseados na orla. O arranjo formado pela contiguidade entre praia, 
calçadão, Avenida Atlântica e passeio da primeira quadra funciona como eixo de suporte e de 
articulação de Presença Social na Praia Brava de Caiobá.  
Devido à posição frontal com a praia, Calçadão, Avenida Atlântica e passeio da 
primeira quadra evocam o conceito privilégio. São áreas públicas, de livre acesso e circulação 
social, que beneficiam a irrigação social da orla e das demais parcelas da cidade balneária. A 
massa edificada na beira mar, do modo como está, ocupada por particulares, onde nem o 
térreo se organiza como área semi-privativa, não se faz compatível a este conceito, pois reduz 
o benefício da ocupação social a um contingente social extramente reduzido. Ao mesmo 
tempo enquadram-se ao conceito recinto, pois como dito, são propícios à convergência social. 
239 
 
FIGURA 78 − Perspectiva da Orla de Caiobá. Faixas que estruturam a paisagem e 
conferem suporte aos usos e atividades sociais: (1) Mar, (2) Areia, (3) 
Restinga/ jardins, (4) Calçadão, (5) Avenida, (6) Passeio, (7) Cinturão 
edificado, (8) Ramais de acesso e escape.  
ORGANIZAÇÃO e FOTOGRAFIA: O autor (2010). 
 
As características identificadas na Orla de Caiobá também compatibilizam o conceito 
viscosidade, pois inúmeras ocupações estáticas e de movimento ali coexistem.  
Como fruto da coleta de dados, decorrente do processo de análise visual, percebeu-se 
que a interação das categorias Atributos Físicos e Presença social permite interpretar uma 
estrutura na paisagem da Orla de Caiobá. São sete faixas e um componente, que acompanham 
o curso da orla e se repetem no sentido longitudinal (Figura 78). A leitura dessas faixas e 
componente organiza os resultados da análise, favorece o entendimento sobre a constituição 
da paisagem e expõe atributos e características visuais determinantes para os usos e atividades 
estabelecidos na área. 
Três faixas sustentam temas associados ao espaço natural, são elas: Mar, Areia, 
Restinga/jardins. Outras quatro faixas estão ligadas ao aspecto de urbanização beira-mar: 
calçadão (passeio e ciclovia), avenida (pista de rolamento e estacionamento), passeio e cinturão 
edificado. Ramais de acesso e escape são o componente interpretado, vinculado à malha urbana 
e ao parcelamento do solo em quadras. 
 
(1) Mar: faixa que comporta usos recreativos variados (surf, jogos de bola, skatesurf, pesca, 
outros) e, sobretudo, prática de banho. Destaque para o trecho entre SESC e Pico de 
Matinhos, frequentemente ocupado por praticantes do surf. 
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(2) Areia: nesta faixa verifica-se combinação entre apropriações estáticas e de movimento 
(Figuras 78; 79 – B). Dentre os estáticos destacam-se o banho de sol e a contemplação, 
onde pessoas e grupos estabelecem acampamentos provisórios, delimitados e equipados 
com cadeiras, tendas e ou guarda sol, recipientes de alimentos e bebidas, esteiras, toalhas. 
O entorno destes assentamentos é área livre para ser apropriada pelo movimento em 
jogos, caminhadas, corridas, entre outros. Jogos contam com estruturas simples de trave, 
fitas, redes. Estruturas sofisticadas como arenas, palcos e tendas fechadas, são vistas 
somente no pico das temporadas de verão.  
(3) Restinga/Jardins: trata-se de área de transição entre o espaço natural e o urbano, cortada 
por inúmeros atalhos que efetivam acesso entre o piso do calçadão e a areia (Figuras 78; 
79 – B). Em alguns trechos a restinga apresenta conservação de seu aspecto original, na 
maior parte, todavia, se mostra convertida em jardins, com inserção de grama, pedras e 
coqueiros. Nesses trechos ajardinados assinalaram-se diferentes formas de uso estático, 
semelhante aos estabelecidos na areia. 
(4) Calçadão: esta faixa divide-se em passeio e ciclovia, ambos no mesmo nível e separados por 
assoalhos diferentes (Figuras 78; 79 – A). Combina atividades e usos relativos à apropriação 
estática e de movimento. Dá suporte a uma rede de serviços organizada por trabalhadores 
ambulantes, com oferta variada de alimentos, lanches e bebidas. Em conjunto com o 
mobiliário urbano (bancos, floreiras, lixeiras, iluminação, quiosques e aparelhos de ginástica), 
aglutina em seu domínio maior volume de usos estáticos e de movimento da orla. O passeio e 
a ciclovia são caracterizados pelo movimento de pessoas e práticas recreativas (a pé, corridas, 
skate e patins), bicicletas e veículos mecânicos de aluguel para passeio coletivo. 
(5) Avenida: predomina nesta faixa o movimento de veículos, além da pista de rolamento 
veicular, há uma sub-faixa para estacionamento (Figuras 78; 79 – A). Destaque para 
automóveis que, estacionados ou em trânsito, dão apoio para o footing, multiplicado como 
uma característica de realce na orla. 
(6) Passeio: esta faixa permite a transição entre as áreas públicas − outras faixas descritas − e 
as edificações. Assim, combina usos estáticos e de movimento complementares às 
exercidas no calçadão. Também confere suporte para usos e atividades que “chegam” e se 
distribuem na orla, advindos das edificações beira mar e demais parcela da cidade. Interna 
a esta faixa ou como extensão dela há jardins lineares e paralelos à linha da avenida. 
(7) Cinturão edificado: esta faixa compreende os edifícios cuja função responde por 
apropriações estáticas como de movimento, apesar do predomínio do primeiro. Em geral 
os edifícios estão direcionados para o mar e são de uso e ocupação exclusiva de 
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particulares. Na face frontal, janelas e portas de vidro e sacadas são utilizados para 
interações sociais variadas com as áreas públicas, sendo bastante utilizadas para reuniões e 
contemplação. Desse modo, mesmo privadas, as edificações mantêm interações visuais 
com a dinâmica social da orla, como dela também participam. Como descrito em 
oportunidade anterior, essa massa edificada abriga principalmente condomínios e 
residências. Em quantidade minoritária, há centros comerciais, pousadas, entre outros, 
como farmácias e lojas de conveniência, organizados ao nível da rua. Lanchonetes, 
restaurantes e sorveterias possuem espaços de estar internos e externos, às vezes sobre o 
passeio, com mesas, cadeiras e coberturas ou deques avançados, juntos da fachada. Desse 
modo, produzem ambientes de estar diretamente expostos ao espaço público, condição 
estimuladora a ocorrência de vistas.  
(8) Ramais de acesso e escape: compõem a paisagem como articulações em “T” (plano 
horizontal) entre a orla e as áreas de entorno. São cruzamentos apropriados pelo 












Tendo em vista o descrito, avalia-se de modo adicional que sobreposição de usos é outra 
característica estabelecida na Orla de Caiobá. Também se devem anotar destaques para a rede de 
caminhos, com efeitos diretos para usos e atividades sociais, uma vez que além de poroso, este 
arranjo de espaços públicos na beira mar é responsável pela irrigação e convergência social em 
seus domínios. Andar a pé, de carro e ou motocicleta, atravessar a restinga, são atividades 
orientadas por elementos como passeios, calçadão, ciclovia, avenida, cada qual com pisos, 
texturas e orientações diferentes entre si, apesar de interligação. Demonstra-se na paisagem 
condição de contraste com o que se verifica na areia, onde não se encontra qualquer referência, 
direcionamento e regulamentação de percurso, uso ou traçado de caminhos. 
FIGURA 79 − Orla de Caiobá. (A) Cinturão edificado, integrado visualmente com passeio, avenida, 
calçadão e remanescente de restinga, convertida em jardins. (B) Usos e atividades.  





1.5 ORLA DE GUARATUBA 
 
 
O exame da paisagem em Guaratuba tomou como eixo principal a Avenida Atlântica, 
via com aproximadamente 2,4km de extensão. Na Figura 80 apresentam-se os canais de 
circulação que foram interpretados como eixos de referência principal e de entorno da análise 
visual. Os eixos de entorno abrangem, em geral, a primeira quadra da malha urbana, com face 
para a praia.  
As marcações em amarelo e vermelho da Figura sugerem uma poligonal em forma de 
“L”, que indica a área de coleta de dados. Esta poligonal possui nas extremidades os Morros 
do Cristo e do Espia Barco. Corresponde a projeção baseada no arco praial, elemento que 
define a configuração desse trecho de orla, conhecido pela subdivisão em três praias: das 
Pedras, Central e Brejatuba.  
 
 
Apresentam-se na sequência, os resultados obtidos com a análise visual, articulada 
pelas categorias atributos físicos e presença espacial.  
 
FIGURA 80 − Cobertura da análise visual na Orla de Guaratuba.  




1.5.1 Atributos físicos 
 
Iniciando-se pela observação de solo, constatou-se como aspecto geral o predomínio 
do relevo plano, típico de planície costeira. A parcela analisada tem parte ocupada por 
assentamento urbano, cujos limites norte e sul são bem definidos visualmente devido a 
elevações de médio porte em suas extremidades, representadas respectivamente pelos Morros 
Espia Barco e Brejatuba. 
 No mais é complementada pela praia, entendida como o arranjo visual formado pelo 
mar e faixa de areia. Outro importante aspecto que define a paisagem da Orla de Guaratuba, 
relativo à categoria sítio físico, corresponde ao desenho ‘L’ da orla. Define-se por um trecho 
norte de configuração linear, onde está a conhecida Praia das Pedras, até o cruzamento entre 
Avenidas Beira-Mar e 29 de Abril, ponto em que acentua curvatura para a direção leste, até 
concluir no Morro Brejatuba, ponto máximo da base do ‘L’ (Figura 80).  
Esta configuração curvilínea define importantes aspectos de paisagem na Orla de 
Guaratuba, sobretudo, porque resulta na ampliação do repertório dos quadros de 
intervisibilidade, pertencentes à direção leste. Nesse sentido, destacaram-se três variações 
fundamentais (Figura 81). A primeira refere-se ao trecho da Praia das Pedras (Figura 81 – A), 
onde a perspectiva leste é aberta para o mar e para a base do ‘L’, com eminência do Morro 
Brejatuba (ou do Cristo). A segunda variação considera a Praia Central (Figura 81 – B), onde 
se percebe a dominância do mar, visto que o panorama favorece frontalmente a vista do mar. 
Todavia, as extremidades da orla também estão pronunciadas na paisagem da Praia Central. A 
terceira variação refere-se à Praia do Cristo (Figura 81 – C), cujo panorama leste é marcado 
no primeiro plano pelo mar. No segundo plano sobressai o conjunto de morros Espia Barco, 
do Boi e a Praia Mansa, estes dois últimos pertencentes à Caiobá (Figura 81 –C). Ao avaliar o 
sistema hídrico na configuração da Orla de Guaratuba, percebe-se no mar uma participação 
destacada, pois é componente dominante e dinâmico da paisagem. Nesse sentido, a 
observação do mar e sua interpretação como parte do conjunto da paisagem, associa-se 
diretamente aos registros anteriores, apresentados por ocasião dos quadros de 































Vegetação é o terceiro elemento de sítio físico com participação na constituição 
da paisagem. Os morros Espia Barco, do Cristo e do Pinto estão próximos da área 
analisada e interferem de maneira mais incisiva, já que possuem cobertura vegetacional. 
Participação indireta, mas relevante por conta de intervisibilidade, se dá para a Serra da 
Prata, Morro do Boi e Ilha do Farol, melhores vistos das praias Central e do Cristo (rever 
Figura 81). A participação direta de elementos de vegetação tem por base os arranjos que 
integram os eixos de observação principal e de entorno. Estes se distribuem em quatro 
principais formas de expressão visual (Figura 82): 
(1) Praças: a vegetação é utilizada para forração, produção de sombra e também em 
vasos ornamentais, estes em geral concentrados próximos aos quiosques de 
alimentação ou bancas. Apresenta-se como o principal elemento na 
ambientação da praça linear distribuída junto ao calçadão, no curso da orla 
(Figura 82 – A-D). É a manifestação que apresenta maior homogeneidade e 
contiguidade na área examinada. Concentração e distribuição das espécies 
variam de acordo como trecho da orla. Há trechos na Praia Central com 
FIGURA 81 − Panoramas do arco praial de Guaratuba: participação do mar na paisagem e quadros de 
intervisibilidade (porções leste). (A) Praia das Pedras e a extremidade oposta, Morro do Brejatuba. 
(B) Na Praia Central há maior amplitude visual do mar. (C) Praia do Cristo: quadro de 
intervisibilidade diversificado no segundo plano, com proeminência do Morro Espia Barco, Serra da 
Prata, Praia Mansa de Caiobá, Morro do Boi e Ilha do Farol.  







alamedas mais densas e fechadas, cuja interferência e participação na paisagem 
se dão pelo efeito de cortina (Figura 82 – B). Todavia, como aspecto geral o 
que se percebe é uma distribuição esparsa, sobretudo das árvores.  
(2) Rotatórias: correspondem a jardins implantados em rotatórias ou ilhas de 
trânsito (Figura 82 – C). Costumam apresentar arrumação e decoração 
paisagística mediante uso de flores e objetos temáticos (ex.: confluências da 
Avenida Atlântica com as Avenidas Curitiba, Ponta Grossa e Vicente 
Machado).  
(3) Passeios: correspondem a iniciativas fragmentadas de arborização de passeios, 
frequentemente pontuais ou trechos curtos. Comuns nos canais de circulação 
tomados como entorno (ex.: Rua Barão do Cerro Azul e Avenida Espírito 
Santo). 
(4) Associado aos lotes e edificações: vistos em quintais e jardins internos ao lote e 
observáveis das áreas públicas. Também incluem iniciativas de forração e 
revestimento de muros e fachadas (Figura 82 – A), além de jardins implantados 
como parte do passeio. Contempla ainda iniciativas de caráter decorativo, por 
meio da implantação de floreiras em janelas e vasos no passeio. No geral deste 














As características de planta baixa são vistas na paisagem através do traçado dos 
canais de circulação, desenho das quadras e lotes. Permitem identificar para o trecho 
urbanizado uma malha do tipo racionalista, uma vez que relações de ortogonalidades é a 
regra. A malha urbana tem na Avenida Atlântica, principal linha mestra, seu limite em 
FIGURA 82 − Integração da vegetação na paisagem. (A) Ambientação da praça linear, passeios, revestimento 
de muros; morros ao fundo. (B) Alameda “cortina”. (C) Ambientação de rotatórias. (D) 
Também presentes em jardins particulares.  





relação à praia. Esta conexão, através de quadras e ruas, se dá em diagonal, sobretudo na 
Praia das Pedras e Central. Esta configuração promove cortes nas quadras beira-mar. O 
resultado imediato na paisagem é a redução na profundidade do campo visual das ruas que 
possuem contato com a Avenida Atlântica, quando se toma por base posicionamentos na 
orla direcionados para o interior da cidade, ficando como exceção as perspectivas 
adequadas ao ângulo de corte.  
A Avenida Curitiba e seu prolongamento, a Avenida 29 de Abril, são outras duas 
linhas mestras que influenciam a paisagem devido ao papel que exercem em aspectos 
funcionais e de deslocamento no tecido urbano, especialmente para as dinâmicas da 
Avenida Atlântica e praia. Estas duas avenidas atuam como vias de deslocamentos 
fundamentais entre o restante da cidade e o trecho de orla em exame. A Avenida Curitiba 
aparece como um anel no trecho sul da Orla de Guaratuba. Além disso, junto com a 29 de 
Abril concentram a mais vigorosa e diversificada estrutura comercial registrada na área e 
nas imediações (Observar Figura 80).  
O parcelamento se afirma na paisagem pela subdivisão da quadras em lotes, que 
abrigam toda a estrutura edificada. Compreende dois grupos, ambos interligados na Orla 
de Guaratuba. O primeiro grupo corresponde à parcela urbanizada, cujas quadras estão 
loteadas para particulares, ocupadas por residências e em menor número por 
estabelecimentos comerciais. O segundo grupo corresponde ao parcelamento da área 
pública, representado pela praia, jardim, passeios, ciclovia, estacionamentos e Avenida 
Atlântica. Nesse sentido, os vazios em geral estão ocupados por áreas públicas equipadas 
para lazer, recreação e práticas balneárias, cujo arranjo é bastante evidente na paisagem da 
orla. 
Em planos verticais cabe mencionar o padrão encontrado para a linha de 
coroamento (Figura 83). Pontos de visão favoráveis à observação das linhas de 
coroamento estão nas extremidades do arco praial e faixa de areia, quando direcionado 
para a cidade. Apesar de variações que ocorrem, de acordo com o ponto de observação, 
predomina o coroamento linear, bastante baixo e paralelo ao piso (Figura 83 – B). Esta 
característica visual se afirma porque a verticalização dos edifícios é inexpressiva, apenas 
com exceções pontuais no trecho entre as praias Central e do Cristo, também por ocasião 
do porte dos morros do Brejatuba (extremidade sul), Espia Barco e do Pinto (extremidade 
norte). Quando vista da areia, a massa edificada das parcelas urbanas ao fundo é suficiente 





As edificações que participam da paisagem estão principalmente situadas nas quadras 
com face beira-mar, frontalmente voltadas para a Avenida Atlântica (Figura 84). As relações 
laterais são variadas e acompanham a implantação arquitetônica do conjunto, não só plural 
como diversificado no modo de ocupar o lote e apresentar-se para as áreas públicas. Desse 
modo, nos quesitos relações entre edifícios e espaços públicos e intervolumétricas, foram 
registradas em sobrados de padrão arquitetônico mais antigo contiguidade entre volumes. 
Todavia, são apenas ocorrências pontuais. Nos exemplares contemporâneos aparecem recuos 
frontais e laterais. A transição entre residências e os espaços públicos se dá amiúde através de 
jardins, implantados em recuos frontais, cortados por caminhos para pedestre e automóvel, após 
portão de acesso que limita a divisa entre lote e espaço público (Figura 84 – A, B, D).  
As edificações possuem na maioria um ou dois pavimentos. Desse modo formam 
uma barreira edilícia com impacto visual ameno no conjunto da paisagem (Rever Figura 83). 
Dependendo da posição e ponto de observação, é comum a própria barreira edilícia ser 
bloqueada pela cortina de árvores da beira-mar. Associado a esse aspecto, verificaram-se dois 
modos predominantes de exposição desse conjunto de edificações e fachadas. Nesse caso, a 
análise seguinte também contempla restrições (grades e muros) e relações entre edifícios e 
espaços públicos. No primeiro grupo as fachadas das edificações, sejam de um ou dois 
FIGURA 83 − Projeção de linhas de coroamento. Massa edificada (amarelo), elevações naturais 
(laranja). (A) Olhar da faixa de areia: jogo de planos entre orla, massa edificada e 
morros (ao fundo) promove assimetria na linha de coroamento. (B) Olhar da Praia 
das Pedras: poucos acidentes e verticalização pontual.  






pavimentos, são integralmente aparentes, abertas para a rua, ou ainda, fazem uso de restrições 
baixas e ou vazadas. No outro grupo as fachadas são parcialmente aparentes. Contam com 
restrições que bloqueiam visualmente apenas o andar térreo, o que deixa em exposição o 
segundo pavimento, aonde se vê um aparato de sacadas, varandas, portas e janelas, que 
permitem a fruição visual dos espaços públicos do íntimo das residências, especialmente a 
praia (Figura 84).  
Nas fachadas da Orla de Guaratuba é possível notar como característica comum o 
emprego dos seguintes materiais: pastilhas, esquadrias de alumínio, vidros (janelas e portas) e 
varandas/sacadas (Figura 84). Como dito anteriormente, ao se observar aberturas, têm-se 
contato com umas das marcas das edificações beira-mar, que expressam na fachada, por meio 
de varandas, sacadas e cortinas de vidro, meios de favorecimento a interações visuais entre o 
íntimo da propriedade e as áreas públicas, sobretudo, a praia. 
 
A interação visual entre áreas públicas e privadas, examinadas no conceito vistas, 
repete com alguma semelhança nos quiosques à beira-mar. Nestes, a mesma área de 
atendimento ao público, delimitada por balcão, é também a área em que se faz a 
FIGURA 84 − Edificações na Orla de Guaratuba. Residência à esquerda com térreo bloqueado 
visualmente; nos outros pavimentos as cortinas de vidro favorecem interação 
visual entre o íntimo e o espaço público. (A) Contiguidade lateral entre volumes e 
recuos frontais. (B) Variações nas relações entre edifício e espaço público. (C) 
Paredes, vidros e sacadas; ondulações insinuam metáfora. (D) Varandas, terraços, 
esquadrias de alumínio; mureta de pedra.  






armazenagem, manipulação e preparo de produtos, condição que proporciona contato visual 
direto com afazeres de trabalho (Figura 85).  
 
Elementos complementares são frequentes na paisagem da Orla de Guaratuba 
(Figura 86). A concentração ocorre entre a faixa de areia e a Avenida Atlântica. Estão 
principalmente instalados na praça linear do qual o calçadão é parte e onde há passeio, jardim 
e ciclovia. Trata-se de uma área de transição entre o espaço edificado e o espaço natural de 
areia e mar. Nesta área estão distribuídas pequenas construções, como banheiros, quiosques 
de alimentação e postos salva-vidas (Figura 86 - A) e mobiliário urbano, representado por 
inúmeros bancos, equipamentos para ginástica, vasos decorativos, lixeiras, postes, duchas e 
telefones públicos (Figura 86 – B). Há também no passeio das quadras beira-mar o sistema de 
iluminação pública, composto por diferentes modelos de postes e luminárias, responsáveis 
pela iluminação dos passeios, da pista de rolamento da avenida e em alguns pontos da faixa de 
areia. Já elementos de sinalização são encontrados ao longo da orla, representados, 
principalmente, por placas de trânsito. Em menor quantidade há totens e placas junto ao 
jardim entre a Avenida Atlântica e praia, para informação de natureza esportiva e painéis 
educativos.  
No trecho correspondente às praias Central e do Cristo, o comércio beira-mar faz uso 
de inúmeros recursos de propaganda (Figura 86 – C, D). Trata-se de uma carga acentuada, de 
forte expressão no contexto. Instalada em painéis, letreiros, banners, placas afixadas em 
postes e na fachada, além de mecanismos móveis no passeio, abrigam indicações variadas de 
lettering, que são os elementos que dominam o aparato de propaganda. O lettering se 
apresenta na paisagem mesclando tipos orgânicos e digitais. De modo geral, o aparto prioriza 
o texto, sendo raras as manifestações iconográficas e alegóricas. 
 
FIGURA 85 − Atividades de trabalho na orla: prestação de serviços, comércio ambulante e artesanato, 
manipulação de produtos e comércio instalado na beira mar (concentrado no trecho sul).  




A respeito da estrutura interna do espaço, foi possível conferir na Orla de 
Guaratuba uma paisagem principalmente definida pela conjugação entre praia e urbanização. 
São espaços com dinâmicas e estruturas distintas, organizados por lógicas relativas 
principalmente ao uso recreativo do balneário, circulação de pessoas e veículos, meios de 
estadia e oferta de serviços de suporte. As unidades morfológicas principais são: praia, praça 
linear - formada pela composição entre jardim, passeios e ciclovia -, avenida, ruas, quadras. 
Todavia, a modelagem do espaço urbano, de acordo com o desenho da praia, confere à 
Avenida Atlântica de Guaratuba papel preponderante na configuração do espaço. Assemelha-
se a um corredor, com passeios e equipamentos direcionados ao uso recreativo e esportivo, 
para suporte e ligação entre atividades desenvolvidas tanto na praia como na cidade. 
O estudo de partes do todo na Orla de Guaratuba reforça no conjunto da análise o 
peso exercido pelo espaço natural na configuração e fisionomia do espaço urbano. A planície 
e as elevações nas extremidades norte e sul estabelecem na paisagem a base e limites naturais 
para o assentamento e demarcação de áreas urbanizadas. A orla em formato de “L” permite no 
trecho norte um traçado linear, ao passo que no trecho sul, a curvatura na direção leste 
promove alternativas e variação ao repertório de perspectivas, incluindo-se aí direcionamentos 
para o quadro urbano. 
Como a orla é o limite da área urbanizada, definida por ocasião da praia, relações 
configurativas com o entorno levam em conta principalmente o mar, condicionado a 
transporte marítimo, e o anel urbano, estabelecido pelas demais parcelas da cidade que 
perfilam toda a área examinada. Nesse sentido, duas perspectivas se afirmam (Figura 87). 
Para o trecho norte, que inclui imediações da Praia das Pedras até a conexão com a Avenida 
29 de Abril, percebeu-se que o entorno mantém os traços fisionômicos encontrados na 
Avenida Atlântica, com intensificação das características de bairro residencial (Figura 87 – 
A). Trata-se de um aglomerado de casas, sobrados e prédios de pequeno porte, jardins e 
FIGURA 86 − Elementos complementares na Orla de Guaratuba. (A) e (B) Implantados na praça linear da orla. 
(C) e (D) Projeção de elementos de informação, sinalização e propaganda.  
ORGANIZAÇÃO e FOTOGRAFIA: O autor (2010/2011). 
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fachadas que destacam aberturas, passeios arborizados, porém, sem equipamentos de lazer e 
recreação, como se encontra na beira-mar. No trecho compreendido entre a Avenida 29 de 
Abril até o Morro do Cristo, a paisagem mantém as características de bairro residencial, 
porém já com alguma densidade comercial, estabelecida tanto na Avenida Atlântica, como 
nas imediações. 
 
A configuração da praia define o espaço urbano e é determinante para as conexões 
visuais. A Avenida Atlântica figura como linha divisória entre cidade e praia. Constitui desse 
modo um limite, que amparam conexões visuais com a área urbanizada. Decisivo para esta 
configuração é a malha, que racionalista, marcada assim por ortogonalidades, tem a maior 
parcela das suas pistas conectadas em diagonal com a Avenida Atlântica. Estas pistas são os 
meios para acesso e saída da orla e, apesar de conferir permeabilidade e acesso nos diversos 
pontos de ligação com a Avenida Atlântica, a interseção transversal reduz a profundidade das 
conexões visuais – como portas de saída − com outras parcelas da cidade. 
 
1.5.2 Presença social 
 
Os resultados obtidos com a análise visual da Orla de Guaratuba, referentes à 
categoria Presença social, são semelhantes aos resultados alcançados na Orla de Caiobá. 
Desse modo, como primeiro destaque deve-se pontuar justamente esta semelhança entre Orla 
de Caiobá e de Guaratuba nos quesitos dessa categoria de análise visual. Percebe-se com isso, 
a afirmação e projeção de uma estrutura de paisagem, retrato do modelo espacial balneário.  
FIGURA 87 − Entorno da Orla de Guaratuba. A paisagem indica predomínio do uso residencial, tal como na 
orla, todavia, sem o aparato e estrutura de lazer, recreação e estratégias de paisagismo 
encontradas no calçadão e na praça linear. (A) No trecho sul acentua-se a fisionomia de bairro 
residencial. (B) e (C) No trecho norte, aumenta a densidade comercial.  
ORGANIZAÇÃO e FOTOGRAFIA: O autor (2010/2011). 
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A interconexão visual entre praia e cidade, típica de cidades balneárias, é mediada 
por área pública, aberta e de livre acesso e circulação. Esta área pública está composta por 
espaços contíguos (mar, faixa de areia, praça linear e Avenida Atlântica), que permitem a 
articulação entre as diferentes atividades, usos e formas de ocupação social, estabelecidas e 
projetadas na paisagem da Orla de Guaratuba.  
A Avenida Atlântica e a praça linear conformam o limite da área urbana em relação à 
praia, por isso são fundamentais na configuração espacial e na projeção de paisagens, como 
também, para o estabelecimento de atividades e usos sociais peculiares, atreladas ao perfil 
simultaneamente urbano e balneário da orla.  
Interconectadas, Avenida Atlântica e praça linear, desempenham papel fundamental 
para a irrigação social desse trecho de orla, ao mesmo tempo em que são os próprios meios de 
comunicação e interação para atividades estabelecidas nos domínios da cidade e da praia. Tais 
características compatibilizam para Avenida Atlântica e praça linear a atribuição do conceito 
privilégio. 
A praça linear figura também como recinto, pois é ambientada e equipada de modo a 
favorecer usos e atividades sociais de estar e recreativas, praticadas na Orla de Guaratuba. 
Nesse sentido, é importante enfatizar a natureza do local, propício à convergência social. Ao 
mesmo tempo, sugere similitudes com a dinâmica de palco/plateia, uma vez que permite aos 
usuários pontos de vista voltados para acontecimentos e atividades sociais realizadas tanto na 
praia como no espaço urbanizado. 
Estas considerações reforçam que o arranjo praia, praça linear e Avenida Atlântica 
despontam na paisagem como os principais componentes de articulação das formas de uso 
social da área examinada. Associadas, combinam ocupações estáticas e de movimento - 
viscosidade. Trata-se, portanto, de área pública, que permite interação e define formas de uso 
e ocupação social, associados à dinâmica social e a vitalidade cultural da orla e da cidade de 
Guaratuba. 
 A análise visual fundamentada em Atributos Físicos e Presença social permitiu 
interpretar, na paisagem da Orla de Guaratuba, tal como se viu para a Orla de Caiobá, 
componentes e faixas comuns, que acompanham e se repetem no sentido longitudinal ao 
longo da superfície da orla (Figura 88).  
Para efeito de apresentação da reflexão, descrevem-se na sequência seis itens que 
estruturam a paisagem, abrigam atributos e características visuais determinantes e, 




Duas faixas sustentam temas associados ao espaço natural, são elas: Mar e Areia. 
Outras três faixas estão ligadas a aspectos de urbanização beira-mar: Praça linear (passeio, 
jardim e ciclovia), Avenida (pista de rolamento e estacionamento) e Edificações. Ramais de 
escape é o componente associado à malha urbana e à conexão com a orla (Figura 88). 
 
(1) Mar: faixa em que há usos recreativos variados (surf, bodyboard, jogos de bola, 
skimboard, pesca e outros) e, sobretudo, prática de banho (Figura 89 – A).  
(2) Areia: nesta faixa verifica-se, de maneira mais precisa, a combinação entre apropriações 
estáticas e de movimento (Figura 89 – A). Dentre os estáticos destacam-se o banho de sol 
e a contemplação, onde pessoas e grupos estabelecem assentamentos provisórios, 
delimitados e equipados com cadeiras, tendas e/ou guarda sol, recipientes de alimentos e 
bebidas, esteiras e toalhas. Além destes acessórios, utilizados para apoio e demarcação de 
terreno destinado ao uso particular temporário. O entorno destes assentamentos é área 
livre para ser apropriada pelo movimento em jogos, caminhadas, corridas, circulação, 
entre outros. Os jogos de bola, como vôlei e futebol, contam com quadras de demarcação 
provisória, entre outras improvisações. Encontram-se também quadras estruturadas com 
demarcações de fitas e traves (Figura 89 – D). Em alguns pontos, a estrutura de serviços 
situadas na praça linear é estendida para a areia, como no caso em que são colocadas 
mesas, cadeiras e guarda-sol, próximo dos quiosques de alimentação. Entre as Praias 
Central e do Cristo, há parcela da superfície dessa faixa de areia utilizada para parada de 
barcos dos pescadores, em frente ao Mercado de Peixe (Figura 89 – B). Esta constitui uma 






FIGURA 88 − Panorama da Orla de Guaratuba. Faixas que estruturam a paisagem e conferem suporte aos 
usos e atividades sociais: (1) Mar, (2) Areia, (3) Praça linear, (4) Avenida Atlântica, (5) 
Edificações e (6) Ramais de acesso e escape.  
ORGANIZAÇÃO e FOTOGRAFIA: O autor (2011). 
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atividades (i) recreativas, (ii) de trabalho para o suporte das atividades recreativas e (iii) de 
trabalho não vinculado necessariamente ao uso recreativo (Figura 89 – C). Outro fator a 
considerar é a faixa de areia circunscrita a base do Morro do Cristo, frequentada em 
virtude das oportunidades ligadas à recreação balneária e também devido ao uso do Morro 
do Cristo, alvo de passeios e peregrinações.  
(3) Praça linear: corresponde à superfície intermediária existente entre a faixa de areia e a 
Avenida Atlântica. Constituída por um jardim de largura e composição heterogênea ao 
longo da orla, conta também com um aparato de elementos complementares que definem 
usos variados: passeios, bancos, duchas, telefones públicos, luminárias, lixeiras e 
aparelhos de ginástica. Abriga ainda os banheiros, postos salva-vidas e quiosques e no 
limite com a Atlântica, uma ciclovia. Por estar assim estruturada, mescla usos estáticos e 
de movimento, relacionados a descanso, alimentação, circulação, atividades esportivas e 
contemplação (Figura 89 – E). 
 
(4) Avenida Atlântica: faixa caracterizada pelo movimento de veículos. Além da pista de 
rolamento veicular, incorpora em seus limites estacionamento, organizado como sub-
faixa, paralelo ao passeio das quadras. Próximo do cruzamento das Avenidas 29 de Abril 
com Atlântica e na Praia do Cristo, o estacionamento tem formato de ilha, onde se 
FIGURA 89 − Aspectos relacionados ao uso da Praia de Guaratuba. (A) Uso social da praia, inclui práticas 
específicas na areia e no mar. (B) e (C) Parada de barcos indica a praia como espaço de 
trabalho não necessariamente vinculado à função balneária da orla. (D) Faixa de areia dá 
sustentação às atividades recreativas. (E) Assentamentos provisórios e estar na praça linear.  







estaciona a 45º. Automóveis estacionados ou em circulação dão apoio para o footing, 
característico nos ambientes da avenida, praia e praça linear. 
(5) Edificações: esta faixa compreende os edifícios que apoiam atividades e usos tanto 
estáticos como de movimento, com predomínio do primeiro. Os edifícios em sua maioria 
estão posicionados com a parte frontal e acessos para a direção da praia. Janelas, varandas 
e sacadas são utilizadas para contemplação das áreas públicas da orla. Na parte norte 
predominam residências, ao passo que no trecho sul da Orla, principalmente nas 
imediações da Praia do Cristo, encontram-se inúmeros estabelecimentos comerciais 
térreos e com produtos direcionados para a dinâmica recreativa do balneário. 
(6) Ramais de acesso e escape: compõem a paisagem como articulações (plano horizontal) 
entre a orla e áreas de entorno da cidade. São cruzamentos que conferem permeabilidade 
social à orla, pois são apropriados pelo movimento de pessoas e veículos, a partir de ruas 
e passeios.  
Como em Caiobá, avalia-se sobreposição de usos como marca da Orla de Guaratuba. 
Trata-se de uma característica que se projeta na paisagem e expõe ao olhar uma concentração 
diversa de práticas sociais que coexistem numa mesma área. Comunicam-se diretamente na 
paisagem e interligam-se por redes de caminhos deliberados e espontâneos desse espaço de 
paisagens, com ascendência direta aos usos e atividades efetivamente estabelecidos. Andar a 
pé, de carro e/ou motocicleta, atravessar a restinga, são atividades orientadas por elementos 
como passeios, calçadão, ciclovia, avenida, e contrastam com a areia, onde não há referências 















CAPÍTULO II – TRAÇOS FISIONÔMICOS E IDENTIDADE VISUAL DOS 
ESPAÇOS DE PAISAGENS 
 
 
No capítulo anterior foram apresentadas as características morfológicas e de uso social 
dos Centros Históricos de Paranaguá, Antonina e Morretes e das Orlas de Caiobá e Guaratuba. Na 
proposta desta pesquisa, as cinco áreas foram observadas como espaços de paisagens, o que as 
levou a exame através da técnica de análise visual. A luz da problemática que norteia o estudo de 
caso, os resultados alcançados expõem nitidamente um perfil descritivo-analítico, retratado em 
memoriais textuais e iconográficos. Com os espaços de paisagens retratados nesses memoriais, há 
elementos suficientes para abordar a última indagação da pesquisa, cuja resposta dará corpo a este 
segundo capítulo da Terceira Parte, que encerra a Tese.  
Orienta o conteúdo desse capítulo a resposta a seguinte questão: há traços fisionômicos 
(morfológicos e de uso social) que marcam identidade visual nesses espaços de paisagens? Em 
resposta a presente questão, as elaborações seguintes demonstrarão vínculos e interfaces com a 
totalidade da pesquisa. Sendo assim, o teor do construto inspira-se em aspectos pertinentes aos 
capítulos teóricos e, principalmente, nos resultados alcançados com o conhecimento de cada um 
dos cinco espaços de paisagens.  
Percebe-se de antemão, que uma resposta a esta última questão da pesquisa, exige 
articulação entre dois momentos. O primeiro momento requer uma exposição dos traços 
fisionômicos dos espaços de paisagens. Depende de atitude interpretativa e elaboração a partir da 
estrutura teórica (Primeira Parte) e, fundamentalmente, do conjunto de resultados produzidos. Por 
conseguinte, o segundo momento pede uma reflexão a respeito da identidade visual dos espaços 
de paisagens. São estes dois momentos que estruturam este último capítulo, conforme segue nos 
tópicos 2.1 e 2.2. 
 
 
2.1 OS TRAÇOS FISIONÔMICOS DOS CENTROS HISTÓRICOS E ORLAS COMO 
ESPAÇOS DE PAISAGENS  
 
 
A apresentação dos traços fisionômicos inicia a exposição dos resultados da análise. Para 
esclarecer, o emprego de “traço” aproveita a carga semântica do termo no sentido lato. Trata-se de 
termo que possui vínculo chave com a pesquisa, pois aparece na demonstração das questões de 
pesquisa. Mostra-se também pertinente à perspectiva temática da paisagem, que orienta toda a 
257 
 
elaboração intelectual do trabalho. Sendo assim, neste texto “traço” demarca e reforça 
objetivamente a ideia de fisionomia da coisa estudada, a partir de onde é possível apreender um 
conjunto de elementos que delineiam, marcam e caracterizam os espaços de paisagens. 
A interpretação de traços nos espaços de paisagens requereu a exploração dos resultados 
obtidos com a análise visual, aplicada nos centros históricos e orlas com o apoio das categorias 
teóricas atributos físicos e presença social. Ao mesmo tempo em que estas categorias orientaram 
o registro de características morfológicas e de uso social dos espaços de paisagens, provisionaram 
junto ao conjunto dos dados, um retrato peculiar das áreas estudadas, onde é possível detectar 
traços fisionômicos.  
Em relação aos traços fisionômicos detectados, pode-se afirmar: 
a) Correspondem essencialmente a exercício de interpretação e reflexão; 
b) Inspiram-se na totalidade da pesquisa, principalmente nas obras teóricas de 
destacada referência; 
c) Incorporam e evocam aspectos do corpo teórico e metodológico, dos trabalhos de 
campo e, principalmente, dos memoriais, que detalham em texto e conteúdo 
iconográfico os espaços de paisagens averiguados; 
d) Possuem interfaces com as categorias empíricas, que filiadas às teóricas, deram 
sustentação à análise da paisagem dos Centros Históricos de Paranaguá, Antonina e 
Morretes e das Orlas de Caiobá e Guaratuba. 
Em termos de complementação, os traços fisionômicos não se reduzem a representação e 
ou replicação de frações de conteúdo presente nos memoriais. Como constructos, são portadores 
de resultados adicionais e genuínos, de perfil teórico, cujo teor extrapola o conteúdo individual 
das categorias utilizadas empiricamente. 
A bi-tipificação dos espaços de paisagens em três centros históricos e duas orlas requer 
uma organização para a apresentação dos resultados. Há resultados específicos para cada um dos 
tipos de espaços de paisagens além de resultados comuns. Nesse ponto, cabe dar relevo a um 
aspecto de destaque nestes resultados finais. Trata-se da quantidade de traços fisionômicos 
comuns (18), que se mostrou em número superior aos traços fisionômicos específicos para centros 
históricos (4) e orlas (3). Cada um dos traços fisionômicos é nomeado, descrito e exemplificado, 






2.1.1 Traços fisionômicos comuns aos centros históricos e orlas 
 
Analisados como espaços de paisagens, os Centros Históricos de Paranaguá, Antonina e 
Morretes e as Orlas de Caiobá e Guaratuba apresentam dezoito traços fisionômicos comuns, 





Correspondem aos panoramas incomuns, extraordinários, com alto grau de originalidade 
para o contexto urbano. A composição entre os elementos que constituem a paisagem é essencial 
para tipificar esse traço. Apesar de distintos, o traço panoramas excêntricos se mostrou frequente 
e de fácil acesso visual nos cinco espaços de paisagens estudados.  
O centro histórico de Paranaguá é um exemplo notável nesse sentido. O desnível entre a 
parte baixa, no mesmo nível do Rio Itiberê, e a parte alta - que assenta maior parcela do centro 
histórico -, disponibiliza para o transeunte que cruza uma rua ou converte uma esquina da Rua 
XV de Novembro a súbita integração do Rio Itiberê à paisagem. A participação do Rio Itiberê 
diversifica a composição da paisagem urbana, que passa a retratar uma mistura entre o casario, 
ladeiras, formas peculiares de uso funcional e recreativo do Rio Itiberê e acontecimentos da Rua 
da Praia. 
Outros exemplos semelhantes podem ser conferidos na integração do mar às orlas da 
Caiobá e Guaratuba, impondo à cidade seu ritmo próprio, independente, isento de qualquer 
controle tipicamente urbano. De outro modo, panoramas excêntricos também estão retratados: na 
participação do mar como último plano de ruas das orlas de Caiobá, Guaratuba, e centro histórico 
de Antonina; configuração urbana derivada da integração do Rio Nhundiaquara ao centro 
histórico de Morretes, sobretudo na contiguidade sinuosa e irregular de espaços públicos e canais 
de circulação. 
Especialmente em Morretes, a dinâmica férrea e sua infraestrutura (vagões, locomotivas, 
estações, arquitetura, trilhos, sinalização específica) também conferem à paisagem excentricidade, 










São eixos de circulação reconhecidos para fruição visual e convergência social, 
decorrentes da sucessão e interconexão de espaços públicos e abertos, de livre acesso e circulação 
social, sob a influência de elementos simbólicos e distintos da paisagem. A expressão desse traço 
fisionômico emerge da interação entre unidades morfológicas e elementos da cidade (ruas, praças, 
calçadões, edificações), cuja configuração é marcada pela articulação de ambientes contíguos, que 
acolhem em seus domínios serviços e equipamentos urbanos, ligados ao cotidiano e turismo.  
No Centro Histórico de Morretes, a contiguidade entre Igreja Matriz, Rua General 
Carneiro, Praça dos Imigrantes, Largo José Pereira e Largo Lamenha Lins retrata um importante 
cordão na paisagem da cidade, onde se encontram diversos serviços de apoio à dinâmica social ali 
estabelecida. São vazios articulados entre si, pontuados por monumentos (ex.: coreto), equipados 
com mobiliário urbano para estar social, carregados em sinalização e propaganda, haja vista os 
intensos fluxos sociais que se distribuem a partir desse cordão para o Rio Nhundiaquara, recanto e 
Ponte Velha. No entorno, o casario é utilizado para usos e atividades de apoio à dinâmica turística, 
entre outros equipamentos e instituições do cotidiano. 
Em Antonina, a articulação entre a Rua Marques do Herval, Praça Feira-Mar, trapiche, 
Mercado Municipal e Rua Coronel Viana constitui um cordão na paisagem do centro histórico. 
Em Paranaguá, o cordão emerge da articulação entre a Rua da Praia e os diferentes elementos que 
interagem em seu curso, sob a influência visual do Rio Itiberê e casario: Praça Rosa Andrade, 
cais, praia, Rua General Carneiro.  
No caso de Caiobá e Guaratuba, as próprias orlas sustentam esse traço fisionômico. A 
ascendência visual do mar, combinada à faixa de areia, calçadão e seus equipamentos, e Avenida 
Atlântica, igualmente permite interpretar um cordão urbano.  
 
Integração da água 
 
A presença de cursos ou espelhos d’água nos espaços de paisagens é outro traço 
fisionômico comum às cinco áreas examinadas. A participação da água estabelece limites 
imperativos para o espaço urbano, interfere na forma, trama de ruas, localização de equipamentos 
e serviços e nas formas de uso social do espaço. No geral, integração da água proporciona aos 
espaços de paisagens projeções incisivas tanto para os aspectos morfológicos como os 
relacionados à dinâmica social.  
Nos centros históricos e nas orlas integração da água mostrou-se um agente estrutural, 
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que modela a forma da cidade, ao mesmo tempo em que interfere nas práticas, atividades e usos 
sociais. A integração da água ao contexto urbano demonstrou variações e intensidades diferentes. 
Todavia, duas situações aparecem de modo mais claro nesse traço fisionômico. Na primeira, a 
integração da água ao contexto urbano ocorre mediante apelo meramente visual, ou seja, a água 
manifesta-se como um componente da paisagem.  
Numa outra situação, a mais comum nos cinco espaços de paisagens, a integração da 
água produz quadros de complementaridade entre aspectos morfológicos e de uso social, ou seja, 
a própria água, além de modelar a forma urbana, se apresenta na paisagem como lócus da 
experiência social, através de atividades de natureza funcional (ex.: transporte), mas 
principalmente outras de maior complexidade, que se valem da exposição monumental da água e 
incentivam contemplação, estar social, atividades e usos lúdicos.  
Em Caiobá e Guaratuba, a integração da água decorre da participação do mar. Nessas 
duas orlas o espelho de água age sobre a estrutura da parcela beira-mar da cidade e é dominante 
na composição da paisagem, além de imprimir a lógica balneária na configuração urbana, onde a 
praia se caracteriza como ambiente de acolhimento e estar social. A barreira de edificações beira-
mar, frontal à praia e tomada por aberturas, varandas, sacadas e terraços expõe o alto valor na 
participação monumental do mar na paisagem. De modo semelhante, o centro histórico de 
Antonina interage com a baía homônima. Nos Centros Históricos de Paranaguá e Morretes, são 
rios que participam da paisagem e da vida social cotidiana, por meio de integração lúdica (passeio 
de barco, banho, contemplação, pesca e outros).  
 
Multiplicidade de contrastes 
 
Representa a proximidade e variedade de situações de contrastes interpretados tanto nos 
aspectos morfológicos como de uso social. Além de proximidade e variedade, marca esse traço 
fisionômico o volume e a intensidade das ocorrências projetadas na paisagem. Os cinco espaços 
de paisagens demonstraram ser ambientes promissores na disponibilidade desse tipo de traço 
fisionômico.  
São demonstrações inequívocas de multiplicidade de contrastes vinculados a aspectos 
morfológicos: casarões seculares, com parabólicas, câmeras de segurança, aparelhos de ar 
condicionado, marcados na fachada por lettering cibernético e global, e lado a lado com 
edificações contemporâneas; janelas com esquadrias de vidro e madeira com grau de sofisticação 
e rigor estilístico próximas de janelas de vidro; lettering de traço rudimentar, próximos de 
letterings artesanais ou digitais; pequenas casas junto aos prédios nas orlas; mistura entre ruas que 
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cruzam pavimentação poliédrica e de asfalto; postes de concreto nos passeios, mesclados às 
luminárias coloniais, presas às fachadas, entre outros. 
Por outro lado, em aspectos de uso social esse traço fisionômico pode ser conferido na 
esvaziada ladeira da Rua Fernando Simas em Paranaguá, posicionada entre dois canais de 
circulação de intenso movimento social como a Rua General Carneiro e Rua XV de Novembro; 
nos corpos seminus nas praias de Caiobá e Guaratuba ou no Rio Nhundiaquara, frente às 
vestimentas convencionais presentes nas ruas e passeios adjacentes; na circulação de bicicletas, 
patins, skates, transeuntes junto do trânsito automotivo, como também na dinâmica errática do 




Correspondem a determinados ambientes dos espaços de paisagens que reproduzem, em 
analogia, a disposição contígua de palco e recinto para plateia. Na cidade, configuram palcos 
aqueles locais que comportam acontecimentos, espetáculos entre outras situações, alvo e objeto 
do olhar cotidiano - plateia. O arranjo físico é insuficiente na sustentação e expressão desse traço 
fisionômico. Sua nitidez é dependente do uso, das práticas e hábitos sociais estabelecidos nesses 
locais da cidade. Adicionalmente, frente à complexidade da cidade e das dinâmicas de uso social, 
admite-se simultaneidade na figuração de palco e plateia, como será visto na sequência.  
Para as orlas de Caiobá e Guaratuba, esse traço fisionômico está presente de maneira 
mais evidente na relação estabelecida entre os trechos de calçadão e praia. Os bancos do calçadão, 
o próprio passeio, o gramado ou mesmo as escadas de acesso a areia apoiam o público, que 
contempla acontecimentos de grande espontaneidade da faixa de areia e do mar, como também o 
próprio contexto da paisagem. Em outra escala, esse traço pode ser interpretado na praia (palco) a 
partir do trabalho dos pescadores, com os barcos, no tecer de redes, entre outros aspectos 
operacionais, alvo da fruição visual de turistas (plateia). 
Outras situações semelhantes: uso social (plateia) do trapiche de Antonina, que 
possibilita aproximação e interação visual imediata com acontecimentos circundantes, sobretudo 
os que se desenrolam no uso do mar (palcos); o uso social (plateia) da Praça Manoel Ricardo no 
Centro Histórico de Paranaguá, que tem em seu próprio ambiente, no cais da Rua da Praia, no 
Centro Gastronômico da Juventude, e principalmente no Rio Itiberê uma variedade cenográfica 
determinada pelo cotidiano da cidade (palcos). 
Em Morretes, quem faz uso do recanto em frente ao Rio Nhundiaquara, sobe nos coretos 
da Praça dos Imigrantes e do Largo Lamenha Lins, permanece nas varandas dos restaurantes, 
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brinca no rio ou se debruça na balaustrada do Largo Lamenha Lins também reforça esse traço 




Decorre da disponibilidade de equipamentos urbanos específicos para uso 
contemplativo, situados em pontos considerados estratégicos porque anunciam panoramas 
distintos. Como nos espaços de paisagens panoramas distintos mostraram-se comuns, a 
belvederização é uma das implicações mais claras de revelação do valor simbólico da paisagem.  
Às vezes esses equipamentos são bem definidos, nomeados e recomendados no contexto 
da paisagem mediante aporte de placas informativas, tal como no mirante de Antonina. Em outros 
casos, surgem a partir da adaptação ou por força espontânea das práticas sociais que elegem 
informalmente equipamentos e locais para a finalidade de contemplação. Nesse caso adicionam 
outra função ao local ou equipamento, que excede a função primária e original. Este traço 
fisionômico também mantém interfaces com outros aspectos morfológicos, visíveis em estratégias 
de construção e arquitetura.  
Em Antonina, o mirante e o trapiche expressam belvederização. Em Morretes, além dos 
coretos da Praça dos Imigrantes e Largo Lamenha Lins, o entorno da Igreja Matriz Nossa Senhora 
do Porto, no alto de uma pequena colina, constitui um belvedere espontaneamente definido pelo 
uso turístico. A Praça do Pelourinho em Paranaguá, em plano elevado junto à Rua XV de 
Novembro, nas imediações do Mercado do Café, Praça 29 de Julho e Rio Itiberê igualmente 
manifesta este traço. O cais da Rua General Carneiro, os trapiches e a Praça Newton Deslandes de 
Souza igualmente reforçam a belvederização nos espaços de paisagens. 
O mirante do Pico de Matinhos cumpre este papel na orla de Caiobá, ao passo que em 
Guaratuba é o Morro do Cristo local utilizado para fruição da paisagem. No que tange a 
manifestação desse traço fisionômico na arquitetura, lembra-se ainda da profusão de sacadas, 
varandas e terraços nas edificações das orlas de Caiobá e Guaratuba; e das extensas varandas e 
terraços dos restaurantes defronte ao Rio Nhundiaquara, em Morretes. 
 
Territórios de “natureza”  
 
Representam ambientes da cidade especificamente utilizados para implantação e 
cultivo de vegetação, entre outros elementos naturais, sendo mais comuns nos seguintes 
equipamentos urbanos: praças, largos, recantos, jardins. Englobam também áreas de 
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vegetação remanescente entre outros ambientes sob domínio de dinâmicas naturais. Tais áreas 
aparecem na paisagem urbana como pequenas reservas de proteção e celebração da concepção 
de natureza. Surgem na cidade como símbolos, que representam códigos estéticos vinculados 
à ideia de paisagem e à concepção cultural de natureza.  
No caso dos equipamentos urbanos, destinados para estar e acolhimento social, a 
formação dos territórios de “natureza” prioriza a função decorativa e paisagística. A inserção 
de territórios de “natureza” na paisagem combate a aridez inerente aos processos de 
urbanização. De outra maneira, tal como se registrou nas orlas (jardins), estes territórios 
suavizam a transição entre o espaço urbano e o espaço natural. 
As praias de Caiobá e Guaratuba, os Morros do Boi (Caiobá), Espia Barco e do 
Cristo (Guaratuba) exemplificam territórios de “natureza”, com projeção incisiva nos 
espaços de paisagens. A projeção das praias é dominante na paisagem das orlas, ao passo que 
para os morros, principalmente os do Cristo e do Boi, assume contornos emblemáticos, 
devido à forma das elevações e à inserção atomizada no contexto da paisagem.  
Os morros citados correspondem a áreas remanescentes de vegetação e, portanto, 
restritas à urbanização. Permanecem assim, ativos junto a um conjunto de usos recreativos 
(trilhas, mirantes, pesca e contemplação). Os jardins que acompanham paralelamente a faixa 
de areia evidenciam uma área de transição entre espaço urbano e natural, sendo a tônica do 
arranjo a disciplina paisagística e a organização decorativa interna. 
Nos centros históricos a expressão de territórios de “natureza” está principalmente 
vinculada às inúmeras praças, largos e recantos circunscritos nestes espaços de paisagens: Praças 
Fernando Amaro, do Pelourinho, Newtons Deslandes de Souza e Manoel Ricardo em Paranaguá; 
Praças Feira-Mar, Coronel Macedo, Largo da Carioca em Antonina; Praças Rocha Pombo, Dos 
Imigrantes e Largo Lamenha Lins em Morretes. De outra maneira, esse traço fisionômico é 
também inscrito na paisagem de Paranaguá pelo Rio Itiberê. Em Morretes, o Rio Nhundiaquara e 
os cursos de água tributários igualmente se apresentam como territórios de “natureza”.  
 
Rede de vazios públicos  
 
Diz respeito à configuração, trama e superfície significativa de espaços públicos 
vazios encontrados nas cinco áreas examinadas. Trata-se de uma característica comum e 
estrutural na paisagem nos centros históricos e das orlas. A rede de vazios públicos mostrou-
se imperativa para aspectos relacionados à forma da cidade, e especialmente a configuração e 
interconexão dos espaços públicos. Por conseguinte, este traço é também imperativo para o 
264 
 
aproveitamento da cidade como objeto do olhar, uma vez que a fruição da paisagem depende 
de acesso e livre circulação em espaços públicos e vazios.  
A rede de vazios públicos mostrou-se determinante para a articulação entre os 
espaços públicos e a exposição visual da arquitetura, das unidades morfológicas, dos 
equipamentos urbanos e culturais e formas de apropriação social do espaço. No contexto, são 
os vazios públicos que permitem a irrigação social da cidade, sendo fundamentais para o 
conjunto de usos, atividades e práticas estabelecidas. Além disso, são utilizados para 
circulação cotidiana, acesso ao comércio, serviços, áreas de lazer, instituições, atrativos 
turísticos e espaços destinados a paradas, estar e acolhimento social. 
Percebe-se dessa maneira que os vazios públicos orientam o trânsito entre os 
diferentes ambientes dos espaços de paisagens, sendo suporte para a fruição visual da cidade. 
A trama de espaços urbanos vazios envolve a relação morfológica entre canais de circulação, 
praças, largos, recantos, jardins, faixa de areia, passeios, calçadões, pátios, gramados, 
ciclovias, passeios estendidos, ladeiras, escadarias, canteiros, margens de rios e trilhos férreos. 
De modo adicional, esse traço fisionômico mantém interfaces com outros aqui apresentados 




Deriva do acervo, disponibilidade de acesso e projeção de bens com acentuada carga 
simbólica na paisagem. Os cincos espaços de paisagens examinados têm como característica 
comum serem portadores de uma coleção de bens simbólicos. Alguns desses bens (torres, 
elementos de “natureza” e sacros, mar) possuem vínculos formais e representam objetos que 
estiveram presentes historicamente na consolidação da própria noção de paisagem, como se 
viu na Parte Teórica da Tese. Há entre estes bens, que amparam exposição simbólica em 
espaços de paisagens, àqueles indicados e reconhecidos como atrativos turísticos.  
A exposição simbólica projeta-se a partir de monumentos, arquitetura, aspectos 
urbanísticos, equipamentos culturais e institucionais. É também evocada por meio de 
esculturas, estátuas, marcos, bustos, grutas ou em elementos naturais, como mar, rios, morros, 
matas, entre outros que integram os espaços de paisagens. 
Os centros históricos são portadores de uma profusão de bens patrimoniais, 
expressão inequívoca da exposição simbólica na paisagem. Em destaque, as igrejas e suas 
torres, intervisíveis em diversos pontos de vista da cidade, além dos inúmeros monumentos 
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presentes em praças, largos e recantos, como também a arquitetura do casario, adornos, ruas e 
passeios revestidos de pedras.  
Outras evocações de exposição simbólica, principalmente baseada por bens 
patrimoniais e naturais: Fontes Velha (Paranaguá) e da Carioca (Antonina); em Morretes a 
dinâmica férrea, a vegetação densa ao longo Rio Nhundiaquara, e ele próprio; os morros, 
principalmente o que tutela a estátua de Cristo, em Guaratuba, ilhas, elevações da Serra do 
Mar e da Prata e, principalmente, o mar. 
 
Evidências do meio físico 
 
Corresponde aos efeitos visuais de ordem configurativa decorrentes da interação 
entre componentes do meio físico e o tecido urbano. As evidências do meio físico mostraram-
se imperativas à forma e à trama urbana dos espaços de paisagens, além de serem influentes 
sobre as formas de apropriação social do espaço. Mostraram-se também proeminentes na 
paisagem através de dois tipos de ocorrências. São entendidas como ocorrências diretas 
quando um ou mais componentes do meio físico modelam e agem categoricamente no tecido 
urbano e interferem na dinâmica social – o meio físico se impõe sobre a forma da cidade e 
constitui limites para a urbanização. As indiretas decorrem da participação visual dos 
componentes do meio físico mediante quadros de intervisibilidade. 
A planície que acomoda a planta urbana nas orlas de Caiobá e Guaratuba é exemplo 
de ocorrência direta de evidência do meio físico, uma vez que qualquer espaço urbano é 
tributário do meio físico onde está assentado. A influência do meio físico na paisagem da 
cidade é evidente através do nivelamento da planta urbana e também mediante a ascendência 
visual dos morros do Cristo e Espia Barco. Percebe-se nesse caso que evidências do meio 
físico intervêm na trama urbana, mantendo-se sempre a vista, já que se projetam 
incisivamente na paisagem.  
A influência do arco praial sobre a articulação dos elementos urbanísticos beira-mar 
apresenta-se como um exemplo mais robusto deste traço. Ainda nas Orlas, evidências do meio 
físico são passíveis de interpretação, como outras ocorrências diretas, em razão da 
ascendência da praia e dos morros lindeiros na configuração urbana. Nesse caso deve-se ainda 
recuperar que é a própria lógica balneária que sustenta as razões de ocupação social e 
desenvolvimento urbano das orlas. Como ocorrência indireta, exemplifica-se a partir das 
serras de entorno, em condição especial de intervisibilidade com a orla. 
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Em Antonina, o contorno do centro histórico imposto pela baía, a colina que 
diversifica níveis de relevo, determina irregularidades nas quadras, na trama das ruas e define 
locais históricos e consolidados para instalação da Igreja Matriz, bem como o mirante, são 
aspectos que representam ocorrências diretas de evidências do meio físico. A cadeia de 
montanhas da Serra do Mar, no entorno, ou os morros isolados, próximos de centro histórico 
representam ocorrências indiretas.  
Em Morretes o Rio Nhundiaquara cumpre a função de revelar à cidade o papel do 
meio físico como agente modelador do tecido urbano. A integração lúdica e recreativa do rio 
ao cotidiano da cidade é imperativa à apropriação social do espaço, e estende reflexos nos 
usos do casario e dos espaços públicos.  
Semelhante a isso, em Morretes, tem-se a pequena colina ao lado do Rio 
Nhundiaquara, que foi o local escolhido para tornar sempre proeminente na paisagem da 
cidade a Igreja Matriz Nossa Senhora do Porto e sua torre. Como ocorrência direta, as 
elevações da Serra do Mar e do Pico Marumbi indicam ocorrências indiretas do presente 
traço. Já em Paranaguá, o Rio Itiberê se impõe como limite ao centro histórico e à cidade. A 
participação visual do relevo, bi-partido em dois planos bem definidos, um baixo e contíguo à 
margem do Itiberê e outro mais alto, aproximadamente cinco metros, é outra evidência do 




Desperta atenção a existência de determinadas parcelas dos espaços de paisagens 
bastante profícuas em atração e acomodação de fluxos sociais, como também, há canais de 
circulação que se tornam preferidos pelo trânsito social. O magnetismo cênico-social é o traço 
fisionômico que representa os locais da cidade que são nitidamente objetos de predileção da 
permanência e trânsito social, sob influência de paisagens singulares. Podem, dessa maneira, 
ser interpretados em diferentes unidades morfológicas. Estes locais estimulam a manutenção e 
a coexistência de múltiplas atividades e usos sociais. É o que retrata a paisagem de praças, 
mirantes, largos, trapiches, calçadões, passeios estendidos, entre outros.  
As áreas que evocam magnetismo cênico-social são alvos espontâneos de 
convergência social, sendo escolhidas tanto para a circulação e trânsito como paradas, 
reunião, estar e descanso. O que diferencia estas áreas de tantos outros locais das cidades é 
que elas se instauram sob a influência visual de elementos distintos da paisagem. Por isso, 
este traço interage com outros já apresentados, como por exemplo, os cordões, os territórios 
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de “natureza” e a belvederização. Com efeito, importa observar que a sua principal marca 
não é necessariamente de ordem configurativa e física, mas sim a “tinta” social que impregna 
determinadas parcelas da cidade.  
Veja-se o seguinte: os frequentes agrupamentos no Centro Gastronômico da 
Juventude; encontros na Praça Manoel Ricardo, ou nas imediações do Mercado do Café; 
pescadores que se sucedem no cais e nos trapiches da Rua General Carneiro; turistas que se 
acomodam no atracadouro em frente ao palácio Mathias Böhn, partida e chegada dos barcos 
para a Ilha do Mel. Nestas diferentes ocasiões, a “tinta” social se mistura ao Rio Itiberê e 
casario e, com isso, instaura magnetismo cênico-social nesta parcela do centro histórico de 
Paranaguá.  
Assim como tal, se percebe magnetismo cênico-social nos calçadões das orlas de 
Caiobá e Guaratuba, ou nos passeios de grupos de turistas na Rua Marques do Herval, que 
margeia a Baía de Antonina e dá acesso às Ruínas do Casarão. Em Morretes, este traço pode 
ser interpretado junto da Ponte Velha, onde pessoas se aglomeram para atravessá-la e 
estacionar na sua estrutura, ou quando convergem para o alto da colina que acomoda a Igreja 




As vias que concentram estabelecimentos comerciais, instituições bancárias, de 
saúde, político-administrativas e equipamentos culturais representam o traço fisionômico 
corredor nos espaços de paisagens. O que demarca e sustenta a evocação de corredores é o 
fato de que estas vias extrapolam a função básica de circulação e conexão com outras parcelas 
da cidade. A interpretação desse traço fisionômico está restrita às unidades morfológicas do 
tipo rua, avenida e calçadão, modo pelo qual evita com isso sobreposição à ideia elaborada 
para cordões.  
Os corredores despontam no cotidiano devido ao uso social intenso como eixos 
prioritários de acesso a outras parcelas da cidade e também, em igual importância, àquilo que 
ele próprio oferece a partir dos usos instalados nas edificações que lhe constituem, ou seja, 
serviços, comércio diversificado, instituições, equipamentos culturais e urbanos.  
De outro modo, os corredores se tornam alvo de convergência porque oferecem 
suporte, apoio complementar − em virtude do que na via está instalado − à dinâmica de 
ambientes contíguos, tal como se vê nas Avenidas Atlânticas de Caiobá e Guaratuba. Este tipo 
de traço decorre numa série de implicações à arquitetura e à paisagem destas vias, em geral 
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carregadas de elementos de informação, publicidade, entre outros mecanismos de propaganda. 
As Ruas XV de Novembro em Morretes e Paranaguá e a Rua Carlos Gomes da Costa em 




Este traço replica a mesma lógica de corredores. Sua diferença é que nos espaços de 
paisagens os corredores turísticos são interpretados em razão do perfil turístico dos 
equipamentos urbanos, culturais e, principalmente, do comércio e serviços. Outra diferença é 
que em razão da demanda turística, os próprios elementos que constituem a via passam por 
alterações com vistas ganhar destaque na paisagem, tal como é flagrante, por exemplo, na 
arquitetura das Ruas General Carneiro de Paranaguá e Morretes, Vale Porto e XV de 
Novembro em Antonina. Nas orlas, as Avenidas Atlânticas de Caiobá e Guaratuba novamente 
figuram como exemplos.  
 
Ambientes de acolhida 
 
Se há nos espaços de paisagens uma trama de unidades morfológicas, articulada na 
sua essência por áreas públicas, abertas e de livre acesso e circulação, a profusão de ambientes 
de acolhida é outro traço fisionômico a ser registrado. Correspondem a pequenos locais da 
cidade, áreas extensas ou equipamentos urbanos, onde é possível constatar uma preparação 
inconfundível do ambiente para estar, permanência e acolhida social. 
Os ambientes de acolhida alteram profundamente os sentidos de dinâmica de uso 
social da cidade e apropriação do espaço urbano. Ao dividir terreno e compor a trama urbana 
eles se apresentam como alternativas para a redução do ritmo social, em tese mais acelerado 
se comparado aos canais de circulação. Representam para os usos, práticas e hábitos sociais 
oportunidades de contenção e moderação frente ao cotidiano urbano, como também apoio e 
estrutura condizente e adequada para descanso e parada. 
A organização desses ambientes retrata minúcia e integração entre paisagismo e a 
disposição de equipamentos, passeios, mobiliários, monumentos, entre outros acessórios 
urbanos, além da contribuição panorâmica do entorno, como observado em alguns casos. Na 
gradação de formatos aparecem na paisagem da cidade como praças, largos ou como àqueles 
passeios estendidos, equipados com bancos, floreiras, telefones públicos e lixeiras. Ou ainda, 
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pode derivar da simples atitude de se lançar mesas, cadeiras e guarda-sol sobre a calçada, 
estendendo a dinâmica de uma lanchonete ou bar para o espaço público, à vista dos passantes.  
As praças e largos representam exemplos mais comuns e frequentes de ambientes de 
acolhida. Conforme se viu, há nos espaços de paisagens examinados, sobretudo nos centros 
históricos, inúmeras praças e largos, integrados e articulados por canais de circulação. Nas 
orlas, o calçadão é o elemento que melhor evoca este traço fisionômico, pois neles, além do 
próprio passeio, há paisagismo, vasos, bancos, aparelhos para ginástica, lixeiras, quiosques, 




Indica a diversidade de atividades de lazer, recreativas e de descanso praticadas em 
determinadas parcelas ou equipamentos urbanos que integram os espaços de paisagens. O 
efeito na paisagem engloba os recursos e equipamentos que dão suporte, pois em geral são 
práticas realizadas em ambientes cuja configuração traz recursos e infraestrutura decisivos 
para tal finalidade. Há casos, no entanto, em que a ocupação lúdica se estabelece 
espontaneamente, em razão de local oportuno, condizente ou adequado para acolhimento de 
hábitos descompromissados. 
Em Morretes, o gramado nas margens do Rio Nhundiaquara, bastante procurado e 
frequentado por assentamentos de caráter provisório, é suficiente para esboçar na paisagem 
este traço. O recanto em frente à Praça dos Imigrantes conta com infraestrutura (escada, 
mesas, cadeiras, passeio, acesso ao rio, balaustrada) que promove ocupação lúdica como a 
razão principal para existência do equipamento. Em Antonina, o trapiche, o pátio do Mercado 
Municipal e a Praça Feira Mar dispõem de recursos (mesas, bancos e quadra poliesportiva) 
incentivadores de ocupação lúdica. 
Em Paranaguá, os grupos sociais que estacionam nas mesas e cadeiras dos quiosques, 
junto da Ponte da Ilha dos Valadares, os pescadores e turistas que utilizam o cais da Rua 
General Carneiro, contribuem igualmente para marcar na paisagem o traço deste gênero. Nas 
Orlas de Caiobá e Guaratuba, a ocupação lúdica é facilmente interpretada no uso das 
ciclovias, calçadão, em especial, nos pontos em que há equipamentos e mobiliários, e, 








A exposição do íntimo residencial e do interior de estabelecimentos comerciais e 
equipamentos culturais baseiam a expressão do traço fisionômico intimidade compartilhada. 
São fatores que contribuem para a expressão desse traço: contiguidade e variedade de 
fachadas junto do passeio; comércio ao nível da rua; jogo compositivo e o material 
empregado nas aberturas. O principal fator, no entanto, para evocar este traço, é a baixa 
ocorrência de superfícies opacas (muros, paredes) em paredes laterais dos espaços públicos. 
Nos centros históricos, as fachadas junto do passeio e as janelas baixas permitem a 
interação do olhar com o íntimo das residências. Da mesma forma, a instalação predominante 
de lojas, comércios e escritórios no térreo das edificações igualmente favorece a observação 
da dinâmica interior do estabelecimento. Nas Orlas de Caiobá e Guaratuba, onde as casas em 
geral possuem jardins interpostos à vista, este traço fisionômico aparece tonificado no aparato 
de sacadas, varandas e terraços integrado na arquitetura dos edifícios. De outro modo, 
intimidade compartilhada é favorecida por meio do uso exacerbado de vidros, tanto em casas, 
como nos prédios e estabelecimentos comerciais, predominantemente instalados ao nível da 
rua.  
 
Uso descontraído do espaço público 
 
O modo versátil e descontraído de apropriação social do espaço é outro traço 
fisionômico bem distribuído e comum nos espaços de paisagens. A projeção na paisagem 
decorre das práticas sociais, infraestrutura específica e estruturas flexíveis. Errante e versátil, 
muitas vezes o uso descontraído do espaço público deriva de iniciativas temporárias e 
pontuais, do poder público ou por iniciativa de particulares, que se apropriam provisoriamente 
do espaço sem qualquer rigor formal.  
Retrata este traço fisionômico as feiras de artesanato sobre o passeio em Morretes e 
no pátio do Mercado Municipal em Antonina; aleatoriedade de ambulantes misturados ao 
fluxo de pessoas nas imediações do Mercado do Café, no calçadão e na Praça Fernando 
Amaro em Paranaguá; exposições e comércio de produtos artesanais junto a esteiras sobre o 
passeio, no gramado e no calçadão das orlas, na saída do trapiche em Antonina ou sobre a 
mureta da Ponte Velha em Morretes; os conjuntos de mesas e cadeiras distribuídas em frente a 
restaurantes, lanchonetes, bares e quiosques, prática comum tanto nos centros históricos como 
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nas duas orlas; apresentações artísticas independentes nas praças, largos e orlas; tendas, 
arenas e palcos montados nas praias.  
Com sentido paisagístico, de aproveitamento estético do cotidiano da cidade, vasos 
decorativos soltos em passeios, nos calçadões e largos e na frente de casas em Morretes e 




Deriva da combinação de fatores atrelados a arquitetura, trama e perfil dos canais de 
circulação, equipamentos culturais e urbanos, tipologia comercial, formas de apropriação do 
espaço, cuja configuração lança e representa códigos e sinais suficientes para a projeção de 
um tema protagonista na paisagem. Por extensão, as atividades, usos e práticas sociais, em 
geral, mantêm sintonia e acompanham a atmosfera temática dos espaços de paisagens.  
O principal determinante deste traço fisionômico é a relação harmoniosa e coesa 
entre os elementos que constituem o espaço urbano. O emprego, manutenção e realce de 
códigos, estruturas e componentes com efeitos visuais articulados por um tema é a tônica de 
atmosfera temática. Sendo assim, os diferentes aspectos da paisagem precisam manter 
vínculos de complementaridade, e representar uma estética onde o comum retrate sentido de 
continuidade entre os diferentes elementos integrantes.  
Nos espaços de paisagem de Paranaguá, Antonina e Morretes é possível perceber a 
projeção de atmosfera temática histórico-patrimonial. A preservação de fundamentos do 
centro antigo das três cidades é o que sustenta a expressão desse traço fisionômico. A trama 
irregular das ruas revestidas de pedras, as luminárias presas às fachadas, o gabarito 
relativamente homogêneo das edificações, a presença de turistas, o comércio tipicamente 
turístico, e, principalmente, o acervo arquitetônico constituído, na maioria até a década de 
1940, são fatores que baseiam a atmosfera temática nestes espaços de paisagens. 
Nas Orlas de Caiobá e Guaratuba é a configuração balneária que sustenta a projeção 
de atmosfera temática. A complementaridade na relação entre o espaço urbano e a praia é 
evidente tanto nos aspectos configurativos como de uso social. O modo como se apresenta a 
configuração da cidade em relação ao espaço natural evoca ordenação para o uso balneário. A 
orla é constituída por uma estrutura peculiar em seu desenho recreativo, na integração às 
demais parcelas da cidade, no parcelamento das quadras e no perfil arquitetônico. No 
conjunto têm-se uma organização urbana eivada de códigos sociais diretamente associados ao 
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balneário como símbolo de lazer, encontro social e veneração da praia, em especial o mar, 
como símbolo de natureza.  
 
2.1.2 Traços fisionômicos específicos 
 
Realizada a apresentação dos traços fisionômicos comuns às cinco áreas estudadas, 
passa-se a apresentação dos específicos aos dois tipos de espaços de paisagens: centros 
históricos e orlas.  
 
2.1.2.1 Centros históricos 
 
Para iniciar, segue a interpretação relativa aos centros históricos, onde foi possível 




Corresponde ao conjunto diversificado de características formais e de tendência 
estilística expressos por elementos que integram os espaços de paisagens. Nos centros 
históricos, espaços síntese de práticas de construir e urbanizar, esse traço fisionômico 
acompanha fundamentos urbanos e arquitetônicos remanescentes, sobrepostos entre si ao 
longo do tempo de formação do tecido urbano.  
A variedade de estilos está presente nos equipamentos de iluminação pública, em 
elementos de sinalização e propaganda, no revestimento de pisos e vias públicas, na trama 
urbana. Todavia, é no acervo de fachadas dos centros históricos de Paranaguá, Antonina e 
Morretes que o repertório estilístico tonifica sua expressão na paisagem urbana. Com a 
especial contribuição de que nos centros históricos examinados há pouca influência de 
superfícies opacas (muros e paredes), estéreis em textura e composição, o que intensifica o 
papel das fachadas na expressão desse traço fisionômico. 
A projeção de repertório estilístico encontra meios de sustentação na plasticidade das 
paredes laterais, constituídas em geral por fachadas contíguas, filiadas e ou inspiradas em 
diferentes partidos arquitetônicos. Decorre daí diferentes níveis de complexidade e 
sofisticação formal, atrelado ao desenho de portas e janelas, presença de adornos, pormenores, 
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elementos decorativos, entre outros aspectos. Tomadas em conjunto, as fachadas promovem a 




Figuram nos Centros Históricos de Paranaguá, Morretes e Antonina inúmeras 
edificações substancialmente alteradas por reformas, adaptações, entre outras modificações, 
com a deliberada manutenção da fachada histórica, seja na integralidade ou tão somente em 
aspectos cuidadosamente selecionados e conservados porque determinam feição histórico-
patrimonial. De outro modo, edificações contemporâneas que surgem nos centros históricos 
emulam em suas fachadas características próprias da arquitetura antiga presente no entorno. 
Trata-se da salvaguarda da fachada como objeto estético e adorno sintonizado à 
atmosfera temática onde se insere. Isto ocorre mesmo nas alterações mais severas, que atingem a 
volumetria, a planta, materiais construtivos, revestimentos, em suma, a totalidade do ambiente 
interior da edificação. O fachadismo patrimonial costuma acompanhar e ser mais intenso em 
imóveis comerciais, já que, como prática deliberada, replica estratégias de integração ao contexto 
ou reforço da imagem patrimonial, fundamento para atração de demanda social.  
Em Morretes, por exemplo, nos corredores turísticos é comum encontrar fachadas 
preservadas e tonificadas no aspecto histórico-patrimonial, cujos traços indicam imóvel 
originalmente modesto e de pouca sofisticação. Contudo, internamente os ambientes 
comerciais retratam contemporaneidade, mediante uso de recursos tecnológicos e design 
interior composto de elementos modernos.  
Os imóveis destinados às instituições culturais e, sobretudo àqueles com apelo 
turístico, em geral escapam de alterações mais agressivas e das expressões mais agudas do 
fachadismo patrimonial. Permitem, então, conhecimento da edificação por inteiro, em sua 




Esse traço fisionômico resulta do emprego orquestrado de cores em fachadas, 
principalmente de feição histórica, com vistas à projeção de cada unidade frente ao conjunto 
ao mesmo tempo em que tonifica o próprio acervo na paisagem. O cromatismo ostensivo 
mostrou-se recurso de uso comum nos centros históricos de Paranaguá, Antonina e Morretes. 
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Aparece tanto em parcelas onde há concentração intensa de edificações históricas, como nos 
locais onde há exposição isolada de edifícios históricos. 
O cromatismo ostensivo é, dessa maneira, comunicado pelo uso programado e 
combinado de cores, no mais das vezes vibrantes, em apliques de tons e semitons sobre a 
textura das fachadas, com o devido realce de adornos, elementos decorativos, bem como, 
portas e janelas. A replicação do cromatismo ostensivo intensifica a participação estética das 
fachadas nos centros históricos e, por extensão, dá vigor à atmosfera temática histórico-




Como se viu anteriormente, a configuração dos três centros históricos expressa a 
dominância e a combinação de elementos que projetam na paisagem atmosfera temática 
histórico-patrimonial. Independente do alcance compreensivo dessa atmosfera, de sua 
interpretação, uso por atores do cotidiano e de mecanismos de salvaguarda do conjunto 
patrimonial, há inúmeros fatores que agem permanentemente sobre o tecido urbano e colocam 
em risco este traço fisionômico.  
Alguns destes fatores, próprios das dinâmicas que modelam a cidade, promovem 
discrepâncias na paisagem urbana, especificamente quando subtraem propriedades 
fundamentais à atmosfera temática. De modo essencial, são as práticas de urbanizar e 
construir autônomas em relação ao contexto que sustentam este traço fisionômico nos Centros 
Históricos de Paranaguá, Antonina e Morretes, como segue: inserção de estratégias 
construtivas e estilos contemporâneos dissonantes, e, fora do gabarito; sobrevalorização do 
aspecto funcional do espaço urbano; fracionamento de uma mesma fachada em pontos 
comerciais distintos, com tratamento estético e de conservação igualmente distintos; 
adaptações e reformas sem rigor formal e atenção ao componente patrimonial; profusão da 
publicidade e dos sistemas de iluminação pública.  
Nos três centros históricos as discrepâncias demonstraram distribuição difusa. Em 
algumas parcelas o conjunto de discrepâncias tem interferência mínima no contexto da 
paisagem, todavia, recrudesce em outras parcelas, em intensidade suficiente para atenuar 
severamente a atmosfera temática histórico-patrimonial, por conseguinte, promover uma nova 




2.1.2.2  Orlas 
 
Em relação às orlas de Caiobá e Guaratuba, três outros traços fisionômicos foram 




Emerge da configuração urbana beira-mar, onde interagem a avenida e o calçadão 
como eixo articulador - consoante ao arco praial. Na trama reticular de canais de circulação e 
fundamentalmente nas quadras loteadas para particulares, sobressai o cinturão edilício. O 
micro-parcelamento das quadras urbanas e a destinação exclusiva para fins particulares 
implicam, no caso de Caiobá e Guaratuba, na projeção desse traço na paisagem das orlas. 
Além de sua importância, em virtude da carga visual, o cinturão edilício expõe o maciço 
arquitetônico como espetáculo visual – nesse aspecto, em Caiobá há maior destaque. 
Síntese desse traço fisionômico, a massa edificada sobre os lotes é constituída por 
estabelecimentos comerciais, em menor parte, sendo majoritária a participação de casas, 
sobrados e prédios condominiais, em geral condomínios de segunda residência. Os padrões 
encontrados diferem entre Caiobá e Guaratuba.  
Na Orla de Caiobá, o paredão edificado que sustenta esse traço na paisagem é 
bastante irregular. Na relação com o espaço público, no mais das vezes, ocorre através da 
interposição e exposição de jardins térreos, em outros casos, esta relação se dá por superfícies 
opacas e estéreis, como muros e paredes, vazados por pequenos portões de acesso. O uso 
comercial dos edifícios é bastante restrito, com concentrações pontuais ao longo da orla, 
sendo que apenas alguns têm, no térreo, pontos comerciais. Outro aspecto que torna irregular 
esse traço em Caiobá é a verticalização, acentuada na porção sul da orla e baixa na norte. 
Em Guaratuba, o cinturão edilício repete a condição de irregularidade registrada em 
Caiobá, principalmente nas relações que estabelecem com o espaço público. De outro modo, a 
massa edificada na Orla de Guaratuba é constituída primordialmente por casas e sobrados, sendo 
os edifícios pontuais e localizados no trecho sul. Dessa maneira, quando comparada à Caiobá, a 










Dois tipos de manifestações representam o traço fisionômico lacunas nos espaços de 
paisagens de Caiobá e Guaratuba. Ambas consideram aspectos de paisagem que derivam da 
conjugação entre espaço urbano e natural.  
A primeira manifestação é de reconhecimento evidente, além de dominante nas duas 
orlas. Trata-se do amplo panorama frontal ao mar, que emerge como objeto da paisagem, 
devido às perspectivas que oportunizam − favoravelmente cônicas, abertas, livres de 
obstáculos e de acentuada profundidade visual em relação ao horizonte.  
O segundo tipo de lacuna tem sua expressão projetada na paisagem através das 
brechas existentes no cinturão edilício e ou decorrentes da trama reticular dos canais de 
circulação. Estas lacunas são imperativas ao contexto da paisagem na medida em que 
conduzem à vista a outros estratos da cidade, e, principalmente, por favorecer a participação 
de evidências do meio físico em planos de fundo. Em Caiobá e Guaratuba, este segundo tipo 




Corresponde aos efeitos visuais promovidos por estruturas padronizadas e 
sequencialmente replicadas nos espaços de paisagens. No caso das orlas, as modulações são 
acentuadas e reconhecidas em duas manifestações principais. Primeiramente, pode ser 
observada na própria configuração urbana do espaço-orla, revelador de um padrão na relação 
dos principais elementos constituintes, replicado longitudinalmente: praia (mar e faixa de 
areia); jardins, calçadão e estrutura recreativa; pista de rolamento da Avenida Atlântica; 
quadras, passeio, lotes, edificações, ramais de acesso e escape. 
De outro modo, modulações são elementos característicos na arquitetura, sobretudo 
nos edifícios. Definido um módulo básico (composição entre aberturas, esquadrias, cores, 
revestimento, superfícies opacas, formato de sacada, outros), correspondente a um andar, os 
demais pavimentos replicam este padrão, com a salvaguarda de alterações mínimas 
extenuadas no térreo e coberturas. Em Caiobá, que porta em sua orla maior número de 








2.2 A IDENTIDADE VISUAL  
 
 
Concluída a apresentação dos traços fisionômicos comuns e específicos dos centros 
históricos e orlas, complementam o capítulo os devidos apontamentos teóricos a respeito da 
identidade visual dos espaços de paisagens. A transposição de uma ideia de identidade aos 
resultados empíricos e teóricos da pesquisa é a estratégia escolhida para tal finalidade.  
A ideia de identidade que orienta a reflexão seguinte articula quatro passos:  
a) Nomeação do objeto: decorre de um processo de identificação, designação daquilo 
que se põe como objeto da investigação. A operacionalização do conceito espaço 
de paisagens referenciou este primeiro passo, efetivado com a seleção de cinco 
parcelas urbanas do litoral paranaense, identificadas como emblemáticas, na 
perspectiva da paisagem como recurso turístico: Centros Históricos de Paranaguá, 
Antonina e Morretes e as Orlas de Caiobá e Guaratuba.  
b) Exame da fisionomia do objeto: requer a observação das características próprias do 
objeto, que definem seu perfil fisionômico e permitem sua diferenciação em relação 
ao contexto. A análise visual levou ao conhecimento das características de paisagem 
dos centros históricos e das orlas. Os memoriais, como síntese documental, retratam o 
perfil fisionômico de cada um dos espaços de paisagens. Os traços fisionômicos, 
como resultados consolidados da pesquisa, são recursos adicionais ao melhor 
entendimento do perfil fisionômico dos espaços de paisagens. 
c) Exame do meio de pertencimento: trata da inserção do objeto no contexto, observa 
principalmente elementos que proporcionam diferenciação. Para tanto, demanda a 
confrontação entre o perfil fisionômico do objeto investigado e o perfil fisionômico 
do meio de pertencimento. No delineamento desta pesquisa fez-se necessária a 
análise entre o perfil fisionômico dos espaços de paisagens e as características de 
paisagem do entorno. Nesse sentido, os memoriais comportam dados e informações 
suficientes para prover tal análise, conforme os registros que acompanham a categoria 
empírica estrutura interna do espaço, especialmente, as subcategorias partes do 
todo, relações configurativas com o entorno e conexões. 
d) Registro teórico: corresponde ao compromisso analítico, de avaliação dos dados, 
inferências e elaboração teórica, com a exposição textual de dados e informações 
sobre o perfil fisionômico dos objetos investigados. 
Na sequência seguem os dados correspondentes à categoria e subcategorias 
supracitadas para cada um dos cinco espaços de paisagens, organizados em quadros que 
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sintetizam o teor dos memoriais. Duas colunas estruturam estes quadros. A coluna Perfil 
fisionômico se baseia na subcategoria empírica partes do todo. Reapresenta aspectos da 
paisagem que caracterizam cada um dos espaços de paisagens. O contido nesta coluna expõe 
as características próprias e definidoras da fisionomia do espaço de paisagens. A coluna Meio 
de pertencimento se baseia nas subcategorias conexões e relações configurativas com o 
entorno, cujo resultado traz a leitura das áreas adjacentes aos espaços de paisagens. Seu 
conteúdo permite observar a relação de paisagem derivada da inserção do espaço de 
paisagens no seu meio de pertencimento. 
Observe-se no Quadro 12 a situação do Centro Histórico de Paranaguá. 
 
 
CENTRO HISTÓRICO DE PARANAGUÁ 
Perfil fisionômico Meio de pertencimento 
• Trama urbana articulada por unidades morfológicas 
bastante heterogêneas. 
 
• Forte componente patrimonial, vinculado ao traçado 
urbano, acervo arquitetônico, monumentos históricos e 
religiosos. 
 
• Atrativos turísticos principalmente vinculados ao 
componente patrimonial da arquitetura (histórico-
cultural) e bem distribuídos. 
 
• Interagem na paisagem: (i) terreno em dois níveis; (ii) 
Rio Itiberê, principal agente modelador do terreno que 
define o sítio urbano; (iii) Ilha dos Valadares e 
elevações da Ilha da Cotinga, elementos intervisíveis; 
(iv) urbanização colonial junto ao Itiberê, que retrata 
trama de ruas e quadras irregulares, ladeiras, 
predomínio de pedras no revestimento dos canais de 
circulação, boa distribuição de áreas públicas. Conta 
com cais, responsável por uma paisagem peculiar, e, 
principalmente, casario plural, formado por edificações 
assobradadas, algumas sofisticadas, entremeadas e 
exemplares populares, além de monumentos religiosos. 
 
• Emergência de fatores atenuantes da atmosfera temática 
histórico-patrimonial: alterações severas no casario; 
introdução da arquitetura contemporânea sem atenção 
ao contexto; profusão de modelos de sistemas de 
iluminação pública; presença maciça de elementos de 
propaganda; proliferação de fachadas padronizadas (ex.: 
bancos, farmácias, lojas de varejo). 
 
 
Panorama 1 – relacionado com o Rio Itiberê e 
manguezal da Ilha dos Valadares, onde há forte 
ruptura e evidente contraste e justaposição. 
 
Panoramas 2, 3 e 4 – relacionados ao meio 
urbano adjacente: 
 
(i) supremacia de características distintas – 
indicação de ruptura, com a exposição de uma 
nova paisagem urbana, propícia a neutralização 
de aspectos contidos no centro histórico; 
 
(ii) severa ruptura – como na Ilha dos Valadares 
(porção visível da área de estudo), onde se 
constata a emergência de uma nova paisagem, de 
vila ribeirinha; 
 
(iii) depauperamento do centro histórico – 
corresponde a cenários onde há intensificação e 
supremacia de características antagônicas, apesar 
da manutenção de alguns remanescentes típicos 
de núcleo urbano antigo. 
QUADRO 12 − Síntese das características de paisagens internas e do entorno do Centro Histórico do Paranaguá.  




As informações sobre o centro histórico de Paranaguá agrupam quatro panoramas 
que espelham a paisagem do entorno, sendo o primeiro correspondente a sua divisa com o Rio 
Itiberê, onde interage também o manguezal da Ilha dos Valadares. Outros três estão baseados 
na planta urbana adjacente.  
Nenhum dos quatro panoramas indica contiguidade das características que definem e 
estruturam a paisagem do centro histórico. Ao contrário, o que é possível perceber, ao revisitar 
estes dados, é que o entorno projeta uma nova paisagem, às vezes semelhante, porém, no geral 
bastante distinta do que se vê no centro histórico. 
Ao combinar e comparar perfil fisionômico e meio de pertencimento, conforme 
explicita o Quadro 12, percebe-se que o centro histórico é portador de um conjunto de 
aspectos que interagem na constituição de sua paisagem, não replicados pelo entorno. Sendo 
assim, para a paisagem urbana surge um efeito de duplo sentido. Na medida em que o entorno 
fomenta contraste e sustenta uma fronteira visual simultaneamente recrudesce a singularidade 
do centro histórico como espaço de paisagens no contexto da cidade. 




CENTRO HISTÓRICO DE ANTONINA 
Perfil fisionômico Meio de pertencimento 
 
• Trama urbana constituída por um mosaico 
heterogêneo de unidades morfológicas: quadras, 
praças, largos, ruas lineares, sinuosas e em diagonal, 
algumas bastante estreitas (6 metros), travessas, 
ladeiras, escadarias, trapiche, calçadão e passeios 
estendidos. 
 
• Forte componente patrimonial, vinculado ao casario, 
monumentos históricos e religiosos, além de ruínas. 
 
• Atrativos turísticos principalmente vinculados ao 
componente patrimonial da arquitetura (histórico-
cultural) e bem distribuídos. A baía de Antonina 
sobressai como outro importante lócus turístico. 
 
• Interagem na paisagem: (i) o terreno plano com 
pequena elevação interna, situado às margens da 
baía de Antonina; (ii) os morros isolados das 
adjacências; (iii) a superfície d’água correspondente 
a baía de Antonina; (iv) o maciço da Serra do Mar; 
(v) urbanização marcada por - traçado diversificado 
dos canais de circulação, revestidos por pedras; 
conjunto arquitetônico plural de casas e sobrados 
com alto grau de contiguidade; ruínas e riqueza de 
áreas públicas interligadas. 
 
 
Panorama 1 - relacionado à baía, onde se 
constata forte ruptura de características 
visuais, devido ao evidente contraste e 
justaposição entre urbano e espaço natural. 
 
Panoramas 2, 3 e 4 – relacionados ao meio 
urbano adjacente: 
 
(i) atenuação leve e moderada das 
características estruturais da paisagem do 
centro histórico, com gradativa depreciação 
dessas características no seu curso – 
inicialmente verifica-se o prolongamento da 
paisagem do centro histórico, porém, na 
sequência com progressivo enfraquecimento; 
 
(ii) intensificação dos fatores e características 
que se põem como antagônicos à paisagem do 
centro histórico – compõem-se cenário onde 
as tendências de paisagens rivalizam, com 








CENTRO HISTÓRICO DE ANTONINA 
Perfil fisionômico Meio de pertencimento 
 
• Emergência de fatores atenuantes da atmosfera 
temática histórico-patrimonial: inserção de arquiteturas 
contemporâneas; adaptações e reformas de edificações 
(alteração da volumetria, tipo de cobertura, esquadrias, 
outros) e sistema de iluminação pública sem atenção 
aos traços históricos; exposição excessiva de aparato 
tecnológico e de comunicação; modificações no 
casario; lettering com expressões cibernéticas (hi-fi, 
internet, giga-byte) e logomarcas de multinacionais; 
fachadas padronizadas.  
 
 
(iii) supremacia de fatores e características de 
paisagem que se põem como antagônicos no 
centro histórico – clara indicação de ruptura, 
com exposição de uma nova paisagem urbana, 
propícia a neutralização de aspetos contidos no 
centro histórico ou a sua redução a ponto de 
remanescente e vestígio.  
 
 
QUADRO 13 − Síntese das características de paisagens internas e do entorno do Centro Histórico de Antonina.  
ORGANIZAÇÃO: O autor (2011). 
 
Do mesmo modo que em Paranaguá são quatro os panoramas que, agrupados, 
retratam as características da paisagem do entorno do Centro Histórico de Antonina. Pelo teor 
das informações, novamente é possível afirmar que o conjunto de características da paisagem 
alheia ao Centro Histórico de Antonina sustenta uma fronteira visual bem definida. 
A Baía de Antonina estabelece uma linha divisória natural para o centro histórico, e 
impõe ruptura categórica à paisagem. Os outros três panoramas agrupam as diferentes 
situações correlatas à planta urbana adjacente ao centro histórico. No geral, o conjunto de 
dados projeta uma paisagem de entorno distinta do que se contatou no centro histórico. 
Todavia, (i) representa panoramas onde há progressivo enfraquecimento da paisagem do 
centro histórico. Nesses casos misturam-se na paisagem fundamentos distintos. Nessa 
perspectiva, a fronteira visual não é nítida e categórica, contudo, progressivamente ao 
esvaziamento das características da paisagem do centro histórico, ela se afirma até estabelecer 
o limite de domínio do espaço de paisagens. 
O Quadro 14 sintetiza os dados referentes à Morretes. 
 
CENTRO HISTÓRICO DE MORRETES 
Perfil fisionômico Meio de pertencimento 
 
• Trama urbana constituída por um mosaico heterogêneo 
de unidades morfológicas: praças, áreas verdes, malha 
férrea, ruas, quadras irregulares em tamanho e formato, 
avenida, recantos, largos, calçadão e curvas complexas 
associadas à planta urbana.  
 
• Forte componente patrimonial, que associa elementos 
histórico-culturais (casario, ruínas, monumento religiosos 
e históricos, infraestrutura férrea, Ponte Velha) a naturais 
(Rio Nhundiaquara, cursos de água tributários, matas 
ciliares, figura monumental das palmeiras imperiais, 






(i) urbano, que retrata atenuação geral das 
características estruturais do centro histórico – 
nesses casos o prolongamento visual entre a 
paisagem do centro histórico e do entorno não é 
nítido e categórico e o cenário é sugestivo de 








CENTRO HISTÓRICO DE MORRETES 
Perfil fisionômico Meio de pertencimento 
• Atrativos turísticos principalmente vinculados ao 
componente patrimonial da arquitetura (histórico-
cultural) e bem distribuídos. Parcela significativa do 
casario ocupado por equipamentos e serviços turísticos. 
 
• Integração lúdico-recreativa e laborativa da cidade com o 
Nhundiaquara. 
 
• Interagem na paisagem: (i) terreno plano, com pequena 
elevação interna; (ii) morros isolados adjacentes, maciço 
Serra do Mar, com destaque para o Pico Marumbi; (iii) 
Corte sinuoso do Rio Nhundiaquara na planta urbana; 
(iv) profusão de elementos de vegetação situados nas 
margens do Rio Nhundiaquara, áreas verdes, recantos, 
quintais, jardins, praças e largos; (v) urbanização, 
marcada pela presença evidente de pontes, elementos 
verticais e infraestrutura ferroviária, quadras de tamanho 
e formatos irregulares, riqueza e interligação de áreas 
públicas e abertas, em geral revestidas por pedras, além 
de casario plural em estilos arquitetônicos. 
 
• Emergência de fatores atenuantes da atmosfera temática 
histórico-patrimonial: inserção de arquiteturas 
contemporâneas; adaptações e reformas; sistema de 
iluminação sem atenção aos traços históricos; 
pavimentação asfáltica; profusão de aparto tecnológico, 
elétrico e de comunicação; instituições comerciais, 
financeiras e de crédito com fachadas padronizadas. 
 
(ii) urbano, sem predominância e afirmação das 
características estruturais do centro histórico – 
compõem-se cenário que indica emergência de 
uma nova paisagem urbana;  
 
(iii) rururbano, com significativa atenuação das 
características estruturais do centro histórico – 
indica a emergência de uma nova paisagem, com 
características estruturais distintas das 
encontradas no centro histórico. 
 
QUADRO 14 − Síntese das características de paisagens internas e do entorno do Centro Histórico de Morretes.  
ORGANIZAÇÃO: O autor (2011). 
 
 
Em Morretes são três panoramas que representam a paisagem do entorno e permitem 
avaliar a inserção do espaço de paisagens no seu meio de pertencimento. Pelo teor dos dados, 
esta inserção é bem definida visualmente, a ponto de demarcar singularidade para a área 
estudada, sobretudo porque as características do entorno projetam acentuado contraste em 
relação às características internas.  
Novamente o entorno atua como fronteira visual, simultaneamente permite ao centro 
histórico uma paisagem com consistência identitária. Nem mesmo o panorama (i) traz 
elementos suficientes para inferir que a paisagem do entorno se confunde e se mescla à do 







No Quadro 15 consta a síntese dos dados a respeito de Caiobá. 
 
ORLA DE CAIOBÁ 
Perfil fisionômico Meio de pertencimento 
 
• Trama derivada da conjugação entre espaço natural e 
urbano. Interagem unidades morfológicas específicas 
do assentamento urbano beira mar e unidades 
peculiares de orla marítima. O arranjo inclui para o 
espaço natural: mar, faixa de areia, pequeno costão 
rochoso e Morro de Caiobá. No domínio do espaço 
urbano: quadras retangulares, malha formada por 
canais de circulação − de relações ortogonais −, 
avenida beira-mar e calçadão. 
 
• Praia atua como principal atrativo turístico. 
 
• Interagem na paisagem: (i) superfície do mar; (ii) faixa 
de areia irregular; (iii) terreno plano (contíguo a praia) 
e arco praial levemente curvado; (iv) elevação de 
médio porte na extremidade sul do arco praial e 
pequeno costão rochoso na extremidade norte; (v) 
urbanização modelada pela lógica de balneário que têm 
na Avenida Atlântica e no calçadão o principal eixo de 
articulação, este último estruturado, equipado e 
ambientado para o estar social e recreação. 
Parcelamento urbano tipificado por quadras 
retangulares, micro-loteadas, densamente ocupadas por 
particulares, principalmente através de prédios 
residenciais voltados para a praia e espaços públicos, 
na maioria com até 7 pavimentos, sem destinação 
comercial do térreo, salvo exceções pontuais.  
 
Panorama 1 - relacionado à superfície do mar, 
onde há total ruptura de características visuais, 
devido ao evidente contraste e justaposição 
entre urbano e espaço natural. 
 
Panoramas 2 e 3 - relacionados ao meio urbano 
adjacente: 
 
(i) Expressa simultaneamente traços de 
continuidade e ruptura com o contido na Orla de 
Caiobá. Ruptura porque não se encontram 
espaços públicos destinados ao lazer, recreação e 
estar social, principal marca na paisagem da 
orla. Os passeios não são largos como os 
encontrados na beira-mar. Continuidade, porque 
a fisionomia residencial é intensificada, com 
quadras e lotes ocupados predominantemente 
por condomínios verticais, casas e inúmeros 
conjuntos de sobrados geminados. Também são 
comuns condomínios horizontais, de casas e 
sobrados padronizados.  
 
(ii) Manutenção das características descritas em 
(i), com o adicional que o comércio efetua maior 
participação na organização do espaço e 
constituição da paisagem. Destaque para o 
“Centrinho de Caiobá”, nas imediações do 
Morro do Boi. 
 
QUADRO 15 − Síntese das características de paisagens internas e do entorno da Orla de Caiobá. 
ORGANIZAÇÃO: O autor (2011). 
 
Na Orla de Caiobá três panoramas representam as diferentes situações de inserção do 
espaço de paisagens em seu meio de pertencimento. O primeiro menciona a participação da 
superfície do mar como linha divisória da orla. Nessa situação, há evidente ruptura na relação 
de paisagem entre o perfil fisionômico e meio de pertencimento.  
Entretanto, é justamente a participação do mar na paisagem que instaura a 
singularidade do espaço orla e a torna inconfundível em relação ao seu contexto. Nesse caso a 
consistência identitária desse espaço de paisagens tem amparo seminal em um componente 
que é exclusivo, não passível de verificação no entorno imediato. Com efeito, a fronteira 
visual decorre da conjugação da cidade à praia, que altera profundamente a organização do 




O Quadro 16 apresenta os dados a respeito de Guaratuba. 
 
ORLA DE GUARATUBA 
Perfil fisionômico Meio de pertencimento 
 
• Trama derivada da conjugação entre espaço natural e 
urbano. Interagem unidades morfológicas específicas 
do assentamento urbano beira mar e unidades 
peculiares de orla marítima. O arranjo inclui para o 
espaço natural: praia, mar, elevações nas extremidades 
(morros do Cristo e Espia Barco). No domínio do 
espaço urbano: praça linear - formada pela composição 
entre jardim, passeios e ciclovia -, avenida, malha 
adjacente com inúmeros canais de circulação que têm 
na Avenida Atlântica o eixo principal. 
 
• Praia e Morro do Cristo atuam como os principais 
atrativos turísticos. 
 
• Interagem na paisagem: (i) superfície do mar; (ii) faixa 
de areia irregular; (iii) terreno plano (contíguo a praia) 
e arco praial formato “L”; (iv) elevações de médio 
porte nas extremidade sul e norte; (v) urbanização 
modelada pela lógica de balneário que têm na Avenida 
Atlântica e na Praça linear contígua (jardim, calçadão, 
ciclovia) o principal eixo de articulação. Parcelamento 
urbano tipificado por quadras retangulares, micro-
loteadas, densamente ocupadas por particulares, 
principalmente através residências voltados para a praia 
e espaços públicos. 
 
 
Panorama 1 - relacionado à superfície do mar, 
onde se total ruptura de características visuais, 
devido ao evidente contraste e justaposição 
entre urbano e espaço natural. 
 
Panoramas 2 e 3 - relacionados ao meio urbano 
adjacente: 
 
(i) Manutenção dos traços fisionômicos 
encontrados na Avenida Atlântica, com 
intensificação das características de bairro 
residencial. Veem-se casas, sobrados e prédios 
de pequeno porte, jardins e fachadas que 
destacam aberturas, passeios arborizados, 
porém, sem equipamentos de lazer e recreação, 
como se encontra na parcela beira-mar. 
 
(ii) Manutenção das características de bairro 
residencial, porém com densidade comercial, 
estabelecida tanto na Avenida Atlântica, como 
nas imediações. 
 
QUADRO 16 − Síntese das características de paisagens internas e do entorno da Orla de Guaratuba. 
ORGANIZAÇÃO: O autor (2011). 
 
Na orla de Guaratuba também três panoramas representam a inserção do espaço de 
paisagens em seu meio de pertencimento. O teor dos dados informa a mesma condição 
interpretada em Caiobá. 
Realizada a exposição de aspectos de identidade visual para cada um dos espaços de 
paisagens examinados, é possível avançar para as elaborações finais, de natureza genérica, 
sobre o que, numa perspectiva geral, é possível afirmar: 
a) Os cinco espaços de paisagens possuem perfis fisionômicos bem definidos, 
suficientes para constituir uma paisagem com unidade fisionômica. 
b) Os cinco espaços de paisagens estão inseridos em contextos com fundamentos e 
características de paisagem, no conjunto, bastante diferenciadas do que expõem 
internamente. 
c) Em termos fisionômicos, tanto os centros históricos como as orlas constituem-se 
em parcelas urbanas singulares. Dois aspectos são chaves nesse sentido. Primeiro 
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aspecto, a conjugação de atributos morfológicos que sustenta unidade fisionômica 
na paisagem, responsável pelo sentido de continuidade e complementaridade entre 
as propriedades visuais dos principais atrativos turísticos e o entorno. Segundo, os 
espaços de paisagens são marcados por significativa afluência social, em parte 
constituída de fluxos turísticos. 
d) As características que diferenciam os espaços de paisagens do entorno têm 
sustentação principal na própria tipificação dos espaços. Isto porque é natural que 
centros históricos comportem os fundamentos urbanos mais antigos, 
evidentemente diferenciados quando comparados às parcelas urbanas recentes e 
complementares, tal como encontradas na planta urbana adjacente. No caso das 
orlas, a conjugação da cidade com o espaço natural é o elemento de diferenciação 
em relação ao entorno. 
e) Os centros históricos correspondem a parcelas urbanas que expõem tensão entre 
forças modernizadoras e iniciativas voltadas à manutenção dos fundamentos 
urbanos antigos e característicos. Prevalece, contudo, perfis fisionômicos, em que 
é possível conferir unidade e sintonia entre a maioria dos componentes. Nesse 
contexto, a paisagem evidencia um acúmulo histórico de intervenções urbanas, 
todavia, não comunica elementos suficientes para considerar a efetividade de 
processos de urbanização turística. A paisagem das orlas expõe nitidamente um 
conjunto de intervenções urbanas atreladas à lógica balneária, sendo mais 
representativas das características de urbanização turística, porém, sem afirmação 
categórica de exclusivismo turístico – exceção para o uso das edificações.  
f) A disponibilidade de atrativos turísticos, oficialmente reconhecidos, exaltados e 
comunicados através de sinalização específica, é outra característica que realça o 
perfil fisionômico dos cinco espaços de paisagens, lhes confere unidade interna e os 
diferencia em relação ao meio de pertencimento. Os espaços de paisagens retratam 
uma condição de aparelhamento e concentração de atrativos turísticos, ao passo que o 
meio de pertencimento retrata condição oposta, ou seja, ausência ou baixa incidência 
de atrativos turísticos. Os três centros históricos são irrigados de atrativos turísticos, 
sendo a maior parcela diretamente integrada ao componente patrimonial, tanto 
histórico-cultural (principalmente arquitetura, monumentos) como natural 
(principalmente rio, mar, elevações como morros, cadeia de montanhas). Nas orlas, a 
praia e o contexto da paisagem são indicados como os principais atrativos turísticos. 
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g) Nos espaços de paisagens os traços fisionômicos − comuns ou específicos − 
contribuem para sua diferenciação em relação ao meio de pertencimento, 
sobretudo porque estruturam o perfil fisionômico, em virtude da proeminência 
com que se projetam. Além disso, os traços fisionômicos mostram-se 
internamente bem articulados, através de encadeamentos peculiares e em 
interação, condição não replicada no meio de pertencimento. 
h) Para as orlas, a praia (mar e areia) é o componente identitário de maior importância. É 
a praia que instaura a paisagem da orla como inconfundível. Nos centros históricos, o 
componente identitário de maior relevo manifesta-se através da conjugação de fatores 
vinculados aos fundamentos urbanos antigos e originais. A trama e o revestimento 
das ruas, o casario são aspectos chaves. Todavia, a salvaguarda desse componente 
identitário depende das formas de uso e modernização que surgem aleatórias em seus 



























A presente Tese retrata uma pesquisa construída a partir da elaboração de quatro 
questões. Sob o ponto de vista teórico, relacionou como seus principais temas paisagem 
urbana e espaço turístico. Acolheu como base empírica e geográfica o conjunto das sete 
cidades do Litoral do Paraná. Combinados a isso, os procedimentos de investigação foram 
orientados pelo conceito espaço de paisagens, proposto por Cauquelin (2008), para 
representar espaços cujas paisagens carregam distinto valor social e simbólico.  
Com vistas ao teor desse conceito, entendeu-se ser compatível e pertinente sua 
aplicação como meio de estabelecer uma abordagem alternativa para exame do espaço 
turístico. Como tipologia espacial, e na perspectiva acadêmica, o espaço turístico comporta 
características espaciais e de paisagem que contam com reconhecimento estético e valorização 
social. Paralelamente a esse aspecto, a difusão de espaços turísticos no cotidiano se dá por 
mecanismos cada vez mais sofisticados e de alta capacidade de exposição, fato que é 
especialmente acompanhado de imagens de paisagens, em estratégias de divulgação nas redes 
de comunicação. 
Nesse contexto, os espaços turísticos se constituem e reproduzem um padrão espacial 
em geral atrelado à superexposição de atrativos. Independentes de quantidade e arranjo 
espacial – isolado ou em conjuntos –, os atrativos atuam como protagonistas e principais 
elementos de estudos científicos do espaço turístico, como também em peças publicitárias, 
limitadas pela necessidade imperativa de promover recortes fotogênicos da cidade. Estimula-
se com isso atenção concentrada nestes elementos e no próprio espaço turístico, o que 
simplifica a sua complexidade e esvazia a própria paisagem em seu contexto mais amplo. 
Resulta ainda no enfraquecimento das possibilidades de melhor conhecer e compreender 
contextos fisionômicos e a lógica estética que acompanha a paisagem de espaços turísticos. 
Visto isso, a pretensão inicial em termos de investigação apontava para uma análise 
com maior vigor e dedicação à paisagem, sempre interpretada como  importante recurso para 
a concretização de espaços turísticos. Na perspectiva científica, a paisagem é igualmente 
relevante para a captação da fisionomia de espaços turísticos. Assim, a utilização do conceito 
espaço de paisagens se apresentou como instrumento-chave na determinação das porções 
urbanas de maior representatividade turística, em termos de paisagem e no conjunto das 
cidades do litoral paranaense. 
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Adotou-se o estudo de caso como método de pesquisa por este ser considerado e 
indicado na literatura como compatível e promissor nas situações em que se tem pouco ou 
nenhum controle sobre os eventos examinados, tal como se deparam os estudos de paisagem. 
Também são adequados nas situações cujo enfoque se detém em fenômeno contemporâneo no 
contexto da vida real, ou ainda quando a pretensão é a descoberta e a descrição, com 
amplitude e profundidade, de algum fenômeno, assim como modelado nesta pesquisa.  
A partir disso, os passos iniciais do estudo se definiram por meio do cruzamento de 
três componentes. O primeiro componente a interagir foram os temas científicos paisagem, 
espaço turístico e cidade. O conceito espaço de paisagens figurou como o segundo 
componente, buscando seu aprofundamento. Para completar o procedimento, considerou-se a 
publicidade turística, veículo de representação de espaços turísticos.  
Assim estabelecido, a primeira questão colocada desafiava a interpretação dos 
principais espaços de paisagens do litoral paranaense, circunscritos aos quadros de 
urbanização da região. Para tanto, organizou-se uma coletânea de material publicitário, 
tipicamente turístico e promocional. A coletânea comportava guias (inclusive virtual), mapas, 
encartes e folhetos. Por meio do emprego da análise de conteúdo observou-se em detalhe a 
coletânea, à procura das indicações textuais e iconográficas referentes às porções urbanas 
classificadas como turísticas. Nesse aspecto, as indicações levadas em conta traziam menções 
para áreas urbanas portadoras de atrativos turísticos e paisagens emblemáticas, alardeadas em 
texto, imagens e mapas como oportunas para fruição visual. 
Do procedimento em tela sobressaíram de maneira nítida e precisa cinco áreas 
urbanas, são elas: os Centros Históricos de Paranaguá, Antonina e Morretes e as Orlas de 
Caiobá e Guaratuba. A Orla de Caiobá integra o Município de Matinhos. Em relação a esta 
primeira questão, afirma-se que são estes os principais espaços de paisagens situados em 
áreas urbanizadas no Litoral do Paraná. Apesar de terem surgidos outros, estes cinco 
demonstraram maior volume de indicações, além de serem efetivamente os de maior 
exaltação no que tange a oportunidades de fruição visual, conforme o teor da presente 
coletânea.  
Vencida a resposta à primeira questão de pesquisa, a segunda e a terceira, 
intrincadas, passaram a ser o desafio. Procurou-se delinear como são constituídos, em termos 
fisionômicos, os principais espaços de paisagens do Litoral do Paraná, bem como quais são as 
características morfológicas e de uso social desses espaços de paisagens.  
Com efeito, deu-se efetividade à coleta de dados como meio de superação das duas 
questões. Interessava uma leitura da paisagem focada em duas frentes, uma para averiguar a 
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dimensão morfológica e outra para registrar o uso social, o que demandou a elaboração de 
duas categorias teóricas. Com base na estrutura teórica propôs-se a categoria atributos físicos 
para esta primeira frente, ou seja, a interpretação da dimensão morfológica da paisagem, e a 
categoria presença social para a segunda frente, de interpretação do uso social.  
Apesar de não terem sido considerados limites rígidos e precisos entre estas duas 
categorias, cabem distinções entre elas, em termos de concepção, como também, e 
principalmente, naquilo que comportam e organizam enquanto categorias de análise. Como 
instrumentos que orientam a coleta de dados, cada uma destas categorias está sustentada por 
um conjunto de categorias empíricas. Como se viu ao longo da pesquisa, em se tratando de 
proposições de naturezas distintas, cada categoria nutre diferenças inerentes à sua lógica 
interna, ao mesmo tempo em que a própria constituição ocorre através do agrupamento de 
elementos semelhantes entre si. 
Como meio de conhecimento da dimensão morfológica dos espaços de paisagens, a 
categoria atributos físicos revelou os elementos formadores e as características visuais 
consideradas mais estáveis. Permitiu o registro de elementos físicos definidores da estrutura 
urbana, que interferem no contexto e na própria forma e constituição material da cidade. De 
modo bastante interessante revelou também aspectos ligados ao espaço natural em interação 
com elementos vinculados à formação, transformação e modelagem do espaço urbano.  
Já a categoria presença social conduziu a análise e a coleta de dados direcionada 
para o conhecimento dos traços fisionômicos relativos ao uso social dos espaços de 
paisagens. Compatibilizou-se o exame de usos e atividades sociais, tipologias e formas de 
ocupações coexistentes, como também foram observados agrupamentos e práticas sociais em 
interação com elementos de infraestrutura e equipamentos atrelados a fluxos e frequentação 
social. Adicionalmente foram interpretadas as linhas mais estáveis da expressão visual dos 
usos, práticas e atividades sociais estabelecidos nos espaços de paisagens, do mesmo modo 
que incluiu-se a participação visual decorrente do uso das edificações. 
A articulação e operacionalização dessas duas categorias na coleta de dados 
demandaram o reconhecimento prévio dos três centros históricos e das duas orlas, entre outros 
estudos complementares voltados à consolidação da cobertura espacial de análise, onde se deu 
efetividade ao procedimento de coleta de dados. Nesse aspecto é de se ressaltar a eficácia da 
análise visual, orientada em observação direta, como técnica adotada para estudo da 
paisagem. A consolidação dessa técnica, de acordo com os parâmetros da pesquisa, exigiu 
inúmeros deslocamentos e trabalhos de campo, em geral realizados a pé, com registro de 
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dados sob a forma escrita e fotográfica, registros estes apoiados nas categorias teóricas 
propostas. 
O emprego da análise visual como técnica nos trabalhos de campo, com a devida 
operacionalização das categorias elaboradas, levou ao vencimento da segunda e terceira 
questões de pesquisa. Ao mesmo tempo, a análise proporcionou o conjunto de resultados para 
resposta à última questão, fecho da problemática de investigação, que buscava apontar a 
existência ou não de traços fisionômicos e identidade visual bem definida nos espaços de 
paisagens. 
A coleta de dados, subsidiada nas categorias atributos físicos e presença social, 
permitiu a elaboração de memoriais textuais e iconográficos sobre cada um dos cinco espaços 
de paisagens. Trata-se de documentos de natureza descritiva que demonstram a paisagem dos 
centros históricos e das orlas por meio da articulação e interação das categorias à realidade de 
campo. Assim, os resultados empíricos produzidos e organizados nestes memoriais são 
importantes contribuições à compreensão fisionômica desses espaços, que podem ser 
observados através de retratos de paisagem, nas duas dimensões programadas: morfológica e 
de uso social. Naturalmente, há margem para agregação de outras dimensões, como se verá 
em reflexão adiante; todavia, frente às questões colocadas, estas duas dimensões se mostraram 
suficientes à compreensão fisionômica dos espaços. 
No Centro Histórico de Paranaguá a categoria atributos físicos indicou uma 
paisagem bastante influenciada pelo terreno em dois planos, sendo a parte baixa diretamente 
modelada pelo Rio Itiberê, que também integra a paisagem da parte alta, sobretudo a partir da 
Rua XV de Novembro. Foi possível perceber que este espaço de paisagens acomoda 
inúmeros atrativos histórico-culturais materialmente presos a símbolos históricos e religiosos. 
De outro modo, apesar de manter relativa homogeneidade visual, sobretudo em termos 
históricos, há elementos urbanos incorporados ao tecido urbano que promovem fortes 
dissonâncias e enfraquecem o sentido histórico da paisagem.  
O casario, a malha urbana irregular, com ruas revestidas de pedras e o cais são 
elementos marcantes e de maior peso na estruturação da paisagem. Ao mesmo tempo, há 
situações de “menor” carga visual e que inscrevem importantes peculiaridades na paisagem, a 
exemplo da imagem de melancolia que se pode facilmente extrair da interação entre o Rio 
Itiberê, a rua de pedras que se conecta de um lado ao cais e de outro às ladeiras e aos 
sobrados, alguns em ruínas e tomados por vegetação. Este quadro revela-se ainda mais 
marcante quando observado em parceria com os registros da categoria presença social, onde 
se destacaram as atividades lúdicas e recreativas que acompanham a margem do Itiberê, além 
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da sua própria dinâmica náutica. Também a apropriação social intensa de canais de circulação 
como as Ruas General Carneiro, Rua XV de Novembro e Faria Sobrinho, que mescla 
acomodações de estar social, ao trânsito veicular, de bicicletas, entre outros aspectos 
pertencentes à construção social do cotidiano no Centro Histórico de Paranaguá.  
Em Antonina, a baía homônima, a Serra do Mar e morros lindeiros se destacam 
como adjacências do centro histórico, e sendo assim, compõem a paisagem envoltória. A leve 
variação topográfica no interior deste espaço de paisagens faz despontar um pequeno outeiro 
que acomoda a Igreja Matriz Nossa Senhora do Pilar, bastante proeminente no contexto de 
paisagem, principalmente para a parte baixa, na margem da baía. Esta igreja situa-se junto à 
Praça Coronel Macedo e parcela importante do casario de Antonina. Trata-se de um arranjo 
urbano caricato de pequenas cidades, onde as edificações lindeiras, ruas adjacentes e a praça 
se mantêm ativas como espaços vigorosos do encontro social e da vida cotidiana. A partir 
dali, uma composição diversificada de unidades morfológicas interagem e demarcam 
importantes referências visuais para o conjunto do centro histórico: escadaria, mirante, praças, 
trama irregular de ruas, trapiche.  
Ao mesmo tempo, estes elementos, interpretados na categoria atributos 
morfológicos, estabelecem entre si uma articulação peculiar, a ser enriquecida com o casario 
e uma rede de espaços públicos interligados, pontuados por monumentos históricos e 
religiosos. Tal como se registrou em Paranaguá, há interferências sob vários aspectos no 
tecido urbano mais antigo que lhe atenuam a feição histórica. Na interpretação de presença 
social, para registro do uso social, fora constatado uma multiplicidade de usos atrelados à 
dinâmica turística e do cotidiano, principalmente referenciadas nas Ruas XV de Novembro, 
Valle Porto e Carlos Gomes da Costa, Praças Coronel Macedo e Feira-Mar; equipamentos 
urbanos como trapiche, mercado municipal, além de restaurantes e outras empresas cuja 
tipologia de uso permite a favorece interações entre espaços particulares e públicos. 
Em Morretes, afirma-se visualmente no contexto de paisagem o Pico Marumbi. 
Trata-se de elemento vertical dominante, presente nos arredores da cidade, que participa como 
plano de fundo da composição de inúmeros quadros visuais do centro histórico. Este espaço 
de paisagens, entretanto, é modelado em sua estrutura por outro elemento do meio físico, que 
é o Rio Nhundiaquara. Promove na planta urbana um corte sinuoso, com reflexos diretos no 
desenho dos canais de circulação e na articulação entre espaços públicos, cuja riqueza, 




Interessante, todavia, é perceber por meio das categorias atributos físicos e presença 
social a integração do Nhundiaquara ao cotidiano do centro histórico. A paisagem evidencia 
dinâmicas intrincadas e com inúmeras relações de complementaridade entre as formas de uso e 
ocupação do casario, dos espaços públicos, como ruas, praças, largos e recantos, do rio e de 
suas margens. De modo semelhante ao que se registrou em Paranaguá e Antonina, há 
intervenções que atingem componentes do tecido urbano mais antigo, privados e públicos; essas 
intervenções subtraem da paisagem a feição de centro histórico, tornando esta condição cada 
vez mais restrita e isolada a monumentos e a alguns espaços públicos e canais de circulação, em 
espacial, aqueles convertidos em eixos turísticos, como a Rua das Flores, que interliga a Igreja 
Matriz ao Largo Lamenha Lins. 
Nas orlas de Caiobá e Guaratuba é a lógica de balneário que sobressai como 
principal aspecto de destaque. A força simbólica da praia, e especialmente o mar, estão 
nitidamente inscritos na paisagem através de uma configuração urbana que estimula a 
dinâmica do espaço urbano a se concentrar e interagir na beira-mar, como foi revelado 
durante os estudos de campo, mediante as categorias atributos físicos e presença social.  
Para tanto, uma estrutura urbana, revelada pela paisagem, e bastante semelhante 
entre si (Caiobá e Guaratuba), sugere um arranjo urbano padrão. Neste padrão a Avenida 
Atlântica dessas duas orlas atua como eixo principal, acompanhado de calçadão e jardins, 
equipados com infraestrutura de apoio ao estar social e atividades recreativas. Trata-se da 
transição entre o espaço natural (praias/ morros lindeiros) e espaço urbano, incorporada numa 
área aberta e pública, irrigada por diversos canais de circulação da planta urbana.  
No geral, as orlas de Caiobá e Guaratuba apresentam-se na paisagem como objetos 
de contemplação e veneração, principalmente integradas pela cidade, em especial sua 
arquitetura, dinâmica beira-mar e o mar. Neste espaço, convivem uma multiplicidade de 
formas de uso e ocupação social, erráticas e de organização provisória, com elevado potencial 
de transformação e adequação funcional, ao ponto de produzir, sobre um gramado, num 
passeio ou em um pequeno trecho de areia, um local inconfundível de reunião de pessoas e 
grupos.  
Visto tais aspectos, passa-se à exposição de outros complementares. Os cinco 
memoriais consolidados permitiram a análise dos espaços de paisagens rumo à determinação 
de traços fisionômicos. Um minucioso exame dos memoriais fez saltar à vista inúmeras 
características de paisagem. No conjunto da interpretação, estas características revelavam 
possibilidade de aproximações e agrupamentos devido à afinidade e caráter de 
complementaridade entre o teor dos aspectos encontrados. Anteriormente à efetivação desta 
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análise, imaginava-se a captação de um maior número de traços fisionômicos alinhados a cada 
uma das duas tipologias espaciais: centro histórico e orlas. Contudo, decorre daí o resultado 
mais surpreendente, pois se atingiu justamente o contrário, ou seja, um maior número de 
traços fisionômicos comuns aos diferentes espaços de paisagens. 
De modo complementar, os resultados produzidos oportunizaram a observação e 
análise da relação de paisagem decorrente da inserção desses espaços nos seus meios de 
pertencimento, que incluem suas adjacências. Nesse ponto mostrou-se como nítida e clara 
uma homogeneidade visual interna nos espaços de paisagens. Comparando o “interior” e o 
“exterior” dos espaços de paisagens, surgem quadros visuais bem definidos e distintos. No 
geral, constatou-se que a distinção entre estes espaços e o entorno decorre mais da interação 
entre as características de paisagem que se encadeiam dentro e fora do que da presença dos 
atrativos turísticos. Em termos de paisagem, há maior contiguidade e complementaridade 
entre os aspectos “internos”, o que propicia percepção de continuidade.  
Desse modo, os cinco espaços de paisagens contam, após a realização desta 
pesquisa, com novos recursos teóricos para sua interpretação e conhecimento, haja vista a 
importância e sensibilidade dessas áreas frente à construção social do cotidiano das cidades 
que os abrigam. Mais importante, porém, é a contribuição destes traços fisionômicos numa 
percepção contextualizada de paisagem, que procura observar interações e inserções ao invés 
de objetos isolados. Há, contudo, que se reconhecer o limite desses resultados, em termos de 
registro e observação efetuada, imposto pelo limite específico das categorias empregadas, que 
possuem, cada qual, alcances e restrições. 
Dito isso, faz-se possível traçar as reflexões de fechamento, à luz da estrutura teórica, 
do método adotado para delineamento da investigação, das técnicas e estratégias adotadas e, 
principalmente, frente ao conjunto de resultados produzidos. A finalização da investigação, 
mediante respostas às questões de pesquisa retratadas nesta Tese, favorece algumas 
considerações sobre os avanços propiciados por este estudo. 
Na vertente teórica vale registrar como primeiro ponto a operacionalização do conceito 
espaço de paisagens de Cauquelin (2008), que levou a uma análise alternativa da paisagem de 
espaços turísticos. Este conceito figurou no conjunto da pesquisa como a “janela” utilizada para a 
visualização de espaços turísticos nas cidades do litoral paranaense, emblemáticos por ocasião dos 
atrativos e paisagens com forte apelo visual que abrigam. A aplicação deste conceito, combinada 
à análise visual, apoiada nas duas categorias teóricas atributos físicos e presença social, cada 
qual com um repertório de categorias empíricas, conduziu a um processo de investigação que 
privilegiou o tratamento contextualizado da paisagem. Nesse sentido, pode-se afirmar que o 
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conceito espaço de paisagens demonstrou ser um recurso teórico profícuo para o exame de 
espaços turísticos, especialmente porque referenciou um processo de conhecimento mais 
completo e abrangente a seu respeito.  
Diz-se mais completo e abrangente porque além de propiciar retratos complexos da 
fisionomia espacial dos centros históricos (Paranaguá, Antonina e Morretes) e das orlas 
(Caiobá e Guaratuba), devido ao número de aspectos observados e integrados à análise, 
permitiu a averiguação visual da inserção desses espaços no contexto da cidade. Constataram-
se situações claras e nítidas de identidade visual bem definida para as cinco áreas examinadas, 
que evidenciam paisagens distintas quando vistas comparativamente ao meio de 
pertencimento. Os registros demonstram que tal distinção não se sustenta apenas na coleção 
de atrativos turísticos encontrados nesses espaços, mas sim numa série de fatores de paisagem 
que interagem e se complementam.  
Decorre daí uma multiplicidade de panoramas passíveis de interpretação. 
Seguramente escapam fatores relevantes, mesmo com ferramentas amparadas em conceitos 
precisos, a exemplo de como se apresentaram as categorias teóricas e empíricas. Nessa 
direção, os traços fisionômicos interpretados figuram como os principais resultados do trabalho. 
São dezoito comuns a todos os espaços de paisagens, quatro específicos aos centros históricos e 
três específicos às orlas. Na esfera descritiva, figuram como importantes recursos para a 
interpretação, leitura e compreensão de outros espaços turísticos – com atenção aos meios de 
pertencimento. Na esfera prescritiva, apresentam potencial para orientar intervenções e políticas 
com finalidades diversas, mas principalmente as de cunho cultural, ligadas ao cotidiano e 
patrimônio cultural. 
Todavia, reafirmam-se algumas limitações do trabalho, bem como oportunidades de 
aperfeiçoamento e de complementações junto a possíveis aplicações dos resultados. A ideia de 
aperfeiçoamento e complementaridade se refere à relação entre paisagem urbana e espaço 
turístico como temas científicos, permanentemente sujeitos à crítica, revisão e abordagens que 
introduzam novos conhecimentos e perspectivas de reflexão e domínio do assunto.  
O número de traços fisionômicos comuns revelados, agora percebidos mediante 
interfaces com o conjunto da pesquisa, em especial a estrutura teórica, instigam a continuidade 
desta pesquisa em três frentes. Na primeira, é possível avançar em teoria da paisagem, tanto em 
seu contexto histórico como na relação empírica com estes espaços de alto valor simbólico, bem 
trabalhados contemporaneamente no universo do turismo. Contudo, mais interessante seria 
explorar a lógica estética subjacente a estes espaços, onde os traços fisionômicos aqui 
comunicados deram alguma contribuição. Numa segunda frente, porém associada à primeira, 
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entende-se como pertinente procurar e investigar outros espaços de paisagens, centros 
históricos, orlas, entre outras tipologias – a serem descobertas −, com o intuito de incrementar o 
repertório e a qualidade substancial dos traços fisionômicos. Isto poderá confirmar ou refutar 
(plenamente ou parcialmente) os traços fisionômicos levantados nesta pesquisa, e, 
principalmente, avançar na compreensão geográfica dos espaços turísticos e das paisagens que 
projetam. Numa terceira frente, também associada às anteriores, há margem para calibrar o 
nível de exame aplicado aos espaços de paisagens e ao que se convencionou como entorno, 
mediante a incorporação de outras ferramentas, conceitos, categorias e escala de análise 
empenhada a ambos. 
Nesse sentido, outro limite do estudo. Ademais, as categorias atributos físicos e 
presença social terem sido ferramentas analíticas producentes para conferência da dimensão 
morfológica e de uso social mostram-se de pouco alcance sobre a dimensão social, além de 
nulas na captação e decodificação da dimensão simbólica. Surgem dessas primeiras limitações 
outras possibilidades de aperfeiçoamento do estudo. Em relação à dimensão social, bastante 
oportuno seriam investigações sobre os contextos de produção socioespacial, do uso cultural no 
cotidiano, das preferências sociais.  
Especial também seria abordar assuntos desafiadores, como a elevação de alguns 
desses espaços de paisagens a patrimônios, impostos por medidas de cunho político-
administrativo, como se vê figurar com os Centros Históricos de Paranaguá e Antonina, 
tombados nacionalmente, e a Orla de Caiobá, sob proteção estadual. Cada vez mais o conteúdo 
espacial que os espaços de paisagens examinados comportam é afirmado na esfera 
administrativa, política e econômica como imperativos ao cotidiano, às vezes alheios à vontade 
e ao alcance compreensivo dos principais atores, com severas implicações para a paisagem, por 
ocasião da qualidade de intervenção e manejo dessas áreas. Nesse ponto, a investigação da 
dimensão simbólica da paisagem pode agregar novos resultados ao conhecimento de espaços de 
paisagens, verificadas na ótica de residentes e não residentes. 
Por fim, entende-se que esta Tese pode subsidiar inúmeras medidas e ações de 
natureza educativa, como documentários, encartes, folheteria específica, além de estratégias de 
educação patrimonial. Possui potencial para referenciar e alimentar políticas de conservação e 
preservação patrimonial e, adicionalmente, estratégias de uso turístico que levem em conta − na 
comunicação e na esfera educativa do turismo − a observação de contextos mais amplos e 
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